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Prefácio
Alberto Oliveira Pinto*
Com este trabalho, João Victor Pires apresenta-nos, mais do que uma tese universitária ou um estudo académico, um livro que pode e deve ser lido por leitores de todas as áreas sociais, etárias e culturais. Trata-se de um livro para o público brasileiro, sem dúvida, mas também para outros públicos, como aqueles que me são mais caros: o angolano e o português. Porquê? O subtítulo responde claramente à pergunta. Não o título, Classificados da Corte, que considero redutor, embora compreensível, aludindo a um vocábulo que é sinónimo de anúncio e que foi o mais usual na principal fonte histórica desta obra, a Gazeta do Rio de Janeiro, periódico coevo indubitavelmente patrocinado pela Corte. Mas o subtítulo, O cotidiano do Rio de Janeiro joanino a partir dos anúncios de jornal, é mais do que elucidativo.
No que diz respeito ao leitor angolano e português, não é demais insistir que pouco ou nada sabemos – há quem nem saiba o que é que isso significa – sobre o chamado Rio de Janeiro “joanino”. Trata-se do período, compreendido entre março de 1808 e abril de 1821, em que a Corte portuguesa, entre as invasões francesas napoleónicas e a Revolução Liberal em Portugal, se instala no Rio de Janeiro, sendo D. João o príncipe regente – uma vez que a mãe, D. Maria I, se encontrava louca – e rei D. João VI a partir de 20 de março de 1816. Se os nativismos brasileiros – ou seja, os sentimentos de não pertença a Portugal, país colonizador – já se faziam sentir muito antes, remontando ao século XVIII e mesmo ao século XVII, como o demonstram, entre tantos outros exemplos, a chamada Inconfidência Mineira de 1789 ou a primeira Revolução Pernambucana que culmina em Guararapes em 1648/49, a partir do “período joanino” acentua-se sobremaneira, conduzindo à Independência em 1822. É uma realidade que, daí em diante, a sociedade portuguesa – e consequentemente a angolana, pesem embora as longevas confederações “brasílicas” de Luanda e de Benguela – silenciou e persiste em ignorar até hoje, atribuindo a Independência brasileira a uma simples delegação de poderes de pai para filho, ou seja, de D. João VI para D. Pedro de Alcântara, o D. Pedro I do Brasil e IV de Portugal.
Mas essa é a história nacional – ou “política”, se quisermos – do Brasil. O estudo de João Victor Pires é mais incisivo e profundo, tratando-se de um brilhante ensaio sobre a história do espaço urbano socializado que foi a cidade do Rio de Janeiro – essa ignorada, ou esquecida mesmo por muitos brasileiros, inclusive muitos cariocas – durante este período. Ao longo destes treze anos, a população da cidade aumentou de cerca de 60.000 habitantes, como no-lo mostra logo o primeiro dos muitos quadros meticulosamente apresentados pelo autor ao longo desta obra, para cerca de 112.695. Ao Rio de Janeiro afluíram então muitos europeus: portugueses, franceses e britânicos, entre outros. Mas também aumentou consideravelmente a população africana escravizada, já antes bem significativa. Importa salientar as fontes de que parte o historiador João Victor Pires. Desde logo, e basicamente, a própria Gazeta do Rio de Janeiro. Como o próprio autor o adverte na Introdução, foi “o primeiro periódico impresso no Brasil, que circulou desde a chegada da Família Real de Portugal, em 1808, até poucos meses a seguir à Independência brasileira, em 1822”. Tal periódico veio a ter mais de 100 edições anuais, sendo publicado duas vezes por semana. O preço era “módico”, pelo que o acesso à leitura do jornal se estendeu a uma parte considerável da população carioca, ainda que nem toda fosse letrada. Não obstante, muitas vezes o jornal era lido em voz alta em lugares públicos, nomeadamente em cafés ou botequins, o que o tornava acessível mesmo aos iletrados.
Esta e tantas outras são informações que obtivemos da leitura do próprio João Victor Pires, que ao proceder à sua exegese da Gazeta do Rio de Janeiro – ou, por outras palavras, ao levantar a fonte ou pôr a fonte a falar –, não se limitou a articulá-la com outras fontes escritas ou com uma bibliografia, aliás vasta e rica, de outros estudos. João Victor Pires também conjugou as informações da Gazeta do Rio de Janeiro com fontes orais e com outras fontes escritas especulativas, a saber fontes literárias, nomeadamente romances versando sobre o Rio de Janeiro coevo de autores como os clássicos Manuel António de Almeida e Joaquim Manuel de Macedo. O mesmo acontece com as fontes imagéticas ou iconográficas, nas quais o Brasil é rico graças a estrangeiros como Jean-Baptiste Debret ou Johann Moritz Rugendas. Tal diligência, da parte do historiador João Victor Pires, além de nos permitir, a nós, leitores, ver, sentir e até mesmo viver intensamente o Rio de Janeiro joanino, confere distinção ao texto, enfileirando-o na categoria dos ensaios de história cultural ou das representações, o que hoje em dia nos parece incontornável e indispensável na historiografia e na ciência da História.
Se o grande protagonista deste livro é a cidade do Rio de Janeiro, há que evidenciar o elemento sem o qual não existe nunca o espaço socializado que é uma cidade: o comércio. João Victor Pires tem a preocupação, mais do que assertiva, em privilegiar os três sectores comerciais que mais fizeram crescer o Rio de Janeiro durante este período: o imobiliário (complementado com o dos transportes terrestres, marítimos e fluviais), o livreiro, e o negreiro (ou dos escravos ou dos escravizados). Parece-nos ser este último, não só o mais inovador, como porventura aquele que mais poderá interessar, não só aos leitores brasileiros, como também a outros, como os angolanos e os portugueses, nestes tempos conturbados de ruptura, desejável, mas tantas vezes inevitavelmente extremada, desse grande silenciamento histórico do século XX que foi o do empreendimento da escravatura colonial ao longo dos quatro séculos que o antecederam.
Sempre partindo das entrelinhas da Gazeta do Rio de Janeiro, e não apenas dos anúncios ou “classificados”, João Victor Pires traz-nos informações bem nítidas sobre a população escravizada (ou coisificada) do Rio de Janeiro, privilegiando três vertentes: a sua origem, todo o processo de transacção comercial, incluindo preços de venda, e o(s) seu(s) quotidiano(s). As origens dos escravos do Rio de Janeiro joanino são vastíssimas, como vastíssimo é o continente africano, de onde todos provêm. No entanto, ainda que houvesse escravos islamizados da África Subsariana a norte do Equador, como um tal Mahommah Baquaqua, cuja biografia também serve de fonte a este trabalho, predominavam, cremos, os escravos oriundos da África bantu, embarcados nas costas atlânticas ou índicas, nos portos angolanos e moçambicanos. Aliás os quadros n.º 12 e n.º 13 são bem elucidativos. Daí as designações tais como angolas, congos, benguelas, cabindas ou libolos (estes muitas vezes, nos actos de compra e venda, corrompidos para “rebolos”).
Se os escravos eram, na maioria, já desde o século XVI, baptizados na costa africana antes de embarcarem para o continente americano – daí o topónimo luandense Praia do Bispo, o embarcadouro onde, em Luanda, o bispo baptizava os cativos embarcados –, uma informação de Rugendas elucida-nos de que tal já não é tão frequente neste século XIX, porquanto os negociantes se recusavam a pagar o baptismo de muitos que acabavam por morrer durante a travessia. Ou seja, o capitalismo oitocentista, já tendencialmente positivista, vinha-se libertando de um outro capitalismo renascentista baseado na ideia de que a escravização era uma conversão ao sistema de crenças de Roma e uma “libertação” do “estádio de selvajaria” dos africanos. Todavia, a reificação estava assaz sofisticada, como o demonstram os estudos meticulosos de João Victor Pires sobre os que eram transaccionados no Mercado do Valongo, assim como desembarcados no cais homônimo, adrede construído pela necessidade de dar melhor vasão ao número cada vez maior de mercadoria humana.
Deixo para uma leitura do texto de João Victor Pires tudo o que diz respeito à complexidade dos valores pecuniários dos escravos a vender ou a alugar, que aliás variavam consoante as idades e os géneros ou os tipos somáticos. Também havia distinções entre os que ainda não falavam a língua portuguesa, os boçais, e os que já a falavam, os ladinos, assim como entre os crioulos, já nascidos no continente americano, e os outros. Mas vale a pena chamar a atenção para as informações que João Victor Pires nos fornece acerca dos quotidianos dos africanos escravizados no Rio de Janeiro joanino. Passo por cima do trabalho pesado, assim como dos castigos reservados aos chamados “escravos fujões”, sobre os quais também o texto de João Victor Pires é próspero. Mas chamo a atenção para os chamados “capitães do mato”, indivíduos que viviam dos prémios pagos pela captura de escravo(a)s fugido(a)s, respondendo a anúncios dos seus donos ou mesmo eles próprios publicando na Gazeta avisos de terem encontrado este(a) ou aquele(a) foragido(a) que se comprometiam a entregar em troca de gratificações pecuniárias por eles estipuladas. E chamo igualmente a atenção para a diversidade de ofícios aos quais os escravos urbanos eram destinados pelos seus donos – de alfaiates a marinheiros, de lavadeiras a padeiros, entre tantos outros –, assim como para a instituição dos “escravos de ganho”, que faziam o seu próprio comércio pela cidade, devendo à noite entregar uma percentagem ao dono, guardando a restante na esperança de juntar dinheiro para a alforria. Boa parte deles eram mulheres, sendo estas tendencialmente destinadas aos serviços domésticos. Aliás, João Victor Pires dedica um capítulo específico àquelas que designa por “mulheres escravizadas”. Eram nas saídas à rua, que permitiam aos escravos encontrarem-se com congéneres de outras nações nos chafarizes públicos ao recolherem água para os seus amos, que se criavam, na maioria dos casos, condições para a fuga.
Todas estas estruturas sociais, consolidadas no Rio de Janeiro durante o período joanino, levariam tempo a alterar-se nas décadas subsequentes, num Brasil já independente. O trabalho de João Victor Pires ficará como um contributo para a história do Brasil, sobretudo nas suas interacções com os países africanos. E estamos certo de que outras contribuições valiosas deste historiador hão-de vir no futuro.
*
Doutor em História de África pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL). Investigador do Centro de História da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (CH-FLUL) e do CESA – Centro de Estudos sobre África, Ásia e América Latina, do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da Universidade de Lisboa. É autor, entre outros, de História de Angola – da Pré-História ao Início do Século XXI, Cabinda e as construções da sua história (1783- 1887) e do premiado romance Mazanga.




Introdução
O recorte temporal entre 1808 e 1821 tem uma importância única para a história do Brasil como um todo, sendo notado com especial profundidade no Rio de Janeiro. Intensas modificações foram observadas em virtude da transferência do príncipe regente, futuro rei Dom João VI, e sua Corte para a cidade. Fugindo da ameaça da França de Napoleão Bonaparte, o soberano português optou por transferir a sede do Império para uma de suas colônias, o Brasil. Chegou ao Rio em março de 1808 e manteve a Monarquia instalada à beira da Baía de Guanabara até abril de 1821, quando regressou para Lisboa após 13 anos de residência nos trópicos.
Foi nesse período que foram criadas instituições que seguem relevantes atualmente, como Jardim Botânico (1808), Banco do Brasil (1808) e Biblioteca Nacional (1810). O Palácio de São Cristóvão ganhou novos contornos e, em 1818, o Museu Real (atual Museu Nacional, instalado no antigo palácio) abriu as portas no Campo de Santana. Foi construído, em 1819, o edifício da Praça do Comércio (atual Casa França-Brasil). Surgiram também as bases de todo o ensino superior da cidade, pois foram criadas a Real Academia Militar, inaugurada em 1811 na Casa do Trem de Artilharia (atual Museu Histórico Nacional) e transferida em 1812 para o Largo São Francisco de Paula, hoje sede do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro; e, em 1808, a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro, atual Faculdade de Medicina da UFRJ. O período foi ainda fundamental, um divisor de águas, para o processo de adesão do Rio – e do Brasil – às ciências modernas.
São esses anos de exílio da Corte no Rio que serão profundamente estudados neste livro, não com foco nas instituições criadas, mas nas ocorrências cotidianas da cidade, apresentando a rotina comercial, os livreiros, as boticas e as pastelarias que preenchiam a área urbana; a realidade dos escravizados e as suas rotinas; as práticas médicas e educacionais; e outros pormenores da vida no tempo joanino.
O estudo desse período permite compreender aspectos que ajudam na interpretação de diversas questões da história do Brasil. Não foi à toa que Caio Prado Jr., em sua proposta interpretativa da formação do Brasil contemporâneo, indicou que “para qualquer um que procure compreender o Brasil, inclusive o de nossos dias, o momento é decisivo”[i]. As primeiras décadas do século XIX, segundo a interpretação do historiador paulista, ao mesmo tempo que sintetizam os 300 anos de colonização anteriores, formam um recorte fundamental para “acompanhar e interpretar o processo histórico posterior e a resultante dele que é o Brasil de hoje”.
Este livro apresenta aos leitores as formas de sentir, pensar e agir nesse tempo. Para isso, aproveitou-se de uma importante fonte escrita da época, a Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro periódico impresso no Brasil, que circulou desde a chegada da Família Real de Portugal, em 1808, até poucos meses a seguir à Independência brasileira, em 1822. O olhar deste estudo estará voltado para as notícias impressas que refletiam hábitos da sociedade joanina, mas sobretudo aos mais de nove mil anúncios do periódico, que foram produzidos e mandados anunciar pela população. Os anúncios, na maioria das vezes, procuravam encontrar um comprador para algum produto. Eram, portanto, uma espécie de “classificados” do comércio carioca.
As mais de 100 edições anuais da Gazeta permitem observar o cotidiano e os costumes dos cariocas desde aspectos triviais como o comércio de alimentos e bebidas até questões mais sensíveis como o comércio e a fuga de indivíduos escravizados. Cotejadas com outras documentações e bibliografia, permitem chegar a um retrato da vida no tempo de D. João VI no Rio de Janeiro.
Procurou-se comprovar que foram três as principais tendências mercantis no período: os comércios imobiliário, escravocrata e literário. Pode-se dizer que, para a elite carioca, ter casas, escravizados e livros era a trinca ideal para uma vida confortável. Em relação aos cidadãos ordinários, observava-se o oposto: nem sempre era possível ter casa própria, escravizados à disposição e livros – estes últimos não só por questões financeiras, mas também porque a grande maioria não era alfabetizada. Porém, era um objetivo que podia ser alcançado. Já para os escravizados, tratava-se de um sonho muito distante. Estes, diante do perverso cotidiano de trabalhos forçados e obrigações, precisavam primeiro alcançar a liberdade, comprarem a si próprios. É o cotidiano desta sociedade de adversidades que será exibido nestas páginas.
A argumentação estabelece mecanismos de comparação para comprovar o aumento do custo de vida no Rio de Janeiro nessa época, ocorrência que produziu ainda mais dificuldades no cotidiano da população ordinária. Para tal, confrontou-se os valores salariais e de imóveis do início da época joanina com os do fim do período. É com essa dimensão do custo de vida na cidade que é possível sustentar que a educação e os transportes disponíveis, por exemplo, não eram acessíveis a boa parte dos habitantes.
Para melhor avaliação do dia a dia da época, optou-se por determinar quais eram as ruas mais movimentadas da cidade, em termos comerciais, e em quais dessas vias estavam concentradas práticas como a revenda de indivíduos escravizados. Tais conclusões foram realizadas a partir da quantificação dos anúncios de jornal[ii] que determinavam o endereço para se fazer a negociação. As informações extraídas da Gazeta também permitiram listar os professores particulares que ofereciam lições na cidade e a localização de cada um deles, estimar as nacionalidades africanas que mais tiveram escravizados transferidos para serem explorados no Rio de Janeiro, entre outros aspectos importantes da época.
Este livro é o resultado de uma extensa investigação acerca do tempo em que D. João permaneceu no Rio, primeiro como príncipe regente, entre 1808 e 1816, e a seguir como rei. Além da consulta à bibliografia relacionada a este recorte histórico que anota o fim da colonização em terras brasileiras, realizou-se uma leitura crítica e cuidadosa de todas as mais de 1.600 edições da Gazeta do Rio de Janeiro.
A leitura foi acompanhada de anotações e quantificações que permitiram elaborar as tabelas e estatísticas apresentadas. A visualização das edições da Gazeta foi realizada virtualmente a partir da digitalização integral do periódico disponível no arquivo digital da Biblioteca Nacional do Brasil. Na reprodução dos anúncios do jornal ao longo da dissertação, optou-se por correções de modo a facilitar o trabalho do leitor. Por isso, alguns termos, que no princípio do século XIX tinham grafia atualmente desusada, foram alterados para a grafia atual e erros de escrita, frequentes na impressão do periódico, foram também, por vezes, ajustados. Posto isso, quando se lê nos anúncios reproduzidos palavras como “uma”, “pequeno” ou “proibido”, provavelmente na página do jornal poderia estar escrito “huma”, “piqueno” e “prohibido”.
As edições da Gazeta são as principais fontes deste trabalho, mas não as únicas, pois não se trata de uma dissertação sobre o jornal. Trata-se de um estudo sobre os hábitos e o dia a dia do Rio de Janeiro no fim do período colonial, sendo os anúncios de jornal
uma fonte primordial. Ler o jornal é como ver-se diante do primeiro rascunho da História. Mas este rascunho, como qualquer documento, precisa ser questionado e cotejado com outras fontes e bibliografia ao alcance do investigador. Trata-se ainda de um exercício sobre as possibilidades de um determinado tipo de fonte – as páginas da Gazeta – para a compreensão do cotidiano da época.
Atualmente, com a quantidade de fontes disponíveis, sabe-se que uma realidade pode ser interpretada de diferentes formas a partir de distintas documentações. Por isso, infere-se que a História é uma empresa coletiva, uma vez que o conjunto desses estudos resulta no que conhecemos sobre o passado. Este trabalho é a busca da interpretação de um período histórico do Rio de Janeiro dentro dos limites que a documentação utilizada oferece. Tentou-se expandir esses limites com o uso de algumas outras documentações e de estudos que interpretaram outras fontes que não a Gazeta, muitas vezes complementando os dados consolidados pela leitura dos jornais.
Posto isso, além da leitura de todas as edições da Gazeta, a argumentação utilizou fontes manuscritas da época, como representações da população enviadas ao príncipe regente, para compreender questões que nem sempre são possíveis somente pela Gazeta. Compreender os rendimentos dos habitantes da época, por exemplo, não é uma tarefa simples e as páginas da Gazeta não oferecem variadas informações sobre este aspecto em especial. Certidões e recibos manuscritos desse tempo, portanto, apresentam-se como um valioso complemento. Outras fontes ou bibliografia foram utilizadas para complementar informações parciais obtidas no periódico.
Este trabalho se valeu ainda de uma série de informações primárias produzidas nos Oitocentos, que são as memórias de habitantes e viajantes que presenciaram o cotidiano do Rio joanino. São preciosos os registros escritos deixados por comerciantes e aventureiros estrangeiros que passaram pela cidade nas primeiras décadas do século XIX, como os britânicos John Luccock, comerciante de lã natural de Leeds, e John Mawe, mineralogista natural de Derby, que residiram no Rio em diferentes épocas entre 1808 e 1821. O comerciante russo Ernest Ebel chegou à cidade em 1824, mas apresenta memórias esclarecedoras sobre o período joanino.
Recordações bastante úteis deixaram os médicos e antropólogos alemães Carl Friedrich Philipp von Martius e Johann Baptist von Spix, que se transferiram para o Rio de Janeiro em 1817, junto à comitiva da arquiduquesa austríaca D. Carolina Josefa Leopoldina, futura esposa de Dom Pedro I do Brasil. Também médico era o inglês Clarke Abel, que passou pela cidade em 1816 e registrou memórias tão detalhadas ao ponto de anotar que os mosquitos, “flagelo dos europeus em países quentes”, não haviam perturbado o seu repouso numa hospedaria no Centro do Rio de Janeiro[iii].
Diário de uma viagem ao Brasil, da britânica Maria Graham[iv], que chegou pela primeira vez ao Rio em 1821, e Viagens ao Brasil nos anos de 1815, 1816 e 1817, escrito pelo príncipe alemão Alexander Philipp Maximilian, também oferecem olhares sobre aspectos diversos da época. Luís Gonçalves dos Santos, mais conhecido pela alcunha de Padre Perereca, por sua vez, não era estrangeiro. Nascera e crescera no Rio e tornara-se professor e escritor. E foi mais uma importante fonte de informações, a partir do livro que deixou para a posteridade. Sua obra, Memórias para servir à História do Reino do Brasil, é uma espécie de diário de relatos seus acerca do período joanino.
No que tange ao cotidiano dos cativos africanos, os relatos em primeira pessoa deixados por escravizados em terras brasileiras são praticamente inexistentes. Um dos poucos testemunhos de que se tem conhecimento é o de Mahommah Gardo Baquaqua, que relatou sua vida para Samuel Moore, um abolicionista estadunidense que registrou as memórias em livro publicado pela primeira vez nos Estados Unidos, em 1854. A autobiografia de Baquaqua foi escrita pelo abolicionista em primeira pessoa, como se estivessem sido anotadas pelo próprio, mas com acréscimos na terceira pessoa.
A iniciativa de traduzir este testemunho para o português teve início com o historiador estadunidense Peter L. Eisenberg, que morreu antes de terminar. Parte de sua tradução foi publicada por Sílvia Hunold Lara[v]. Atualmente já existem pelo menos duas traduções em português deste título.
Nascido no Norte da África, na região da atual cidade de Djougou, no Benin, Baquaqua foi transportado para Pernambuco e a seguir para o Rio de Janeiro, onde foi comprado por um capitão de embarcação, sendo responsável por “polir as partes metálicas do navio, limpar facas e garfos e fazer outras tarefas menores necessárias na cabine”[vi]. Fugiu para os Estados Unidos numa viagem desta embarcação que levaria café para a América do Norte e lá relatou sua vida a Moore. Seu relato, apesar de único – o que dificulta a comparação com outros testemunhos –, será utilizado ocasionalmente como complemento para a compreensão de aspectos da época. Baquaqua nasceu na década de 1820 e foi escravizado no período pós-joanino, o que não invalida o relato, devido à continuidade de práticas escravocratas após a Independência brasileira.
Também serviram como fontes textos literários brasileiros que, apesar de escritos no período pós-Independência, permitem, com atenção, extrair informações sobre a época joanina. Os dois principais foram os romances Memórias de um sargento de milícias, de Manuel Antônio de Almeida, escrito entre 1852 e 1853, mas com uma narrativa que se passa entre 1808 e 1821 – Almeida viveu no período imediatamente a seguir à Independência e certamente teve acesso a muitas testemunhas do tempo de D. João VI, o que reforça a contemporaneidade do escrito; e A Moreninha, de Joaquim Manuel de Macedo, escrito em 1843 e que permite extrair aspectos da sociedade joanina, que eram ainda presentes no período posterior, bastante úteis.
Foi Joaquim Manuel de Macedo que também escreveu Memórias da Rua do Ouvidor, livro que registra a história de uma importante rua do centro carioca, e Um passeio pela cidade do Rio De Janeiro, que reúne escritos publicados no Jornal do Commercio na segunda metade do século XIX e conduz o leitor a um passeio por histórias não só do seu tempo, mas também do passado. Ambos foram fontes úteis para elucidar alguns aspectos deste trabalho. O filho do pescador, romance de 1843 de Antônio Gonçalves Teixeira e Sousa, também emprestou complementos pontuais à argumentação.
Para embasar o questionamento e a interpretação dos anúncios referentes aos escravizados foi preciso muita atenção para detectar as informações relevantes sobre o cotidiano dos indivíduos, uma vez que estes avisos não foram produzidos pelos escravizados, mas, sim, por seus senhores. Infelizmente, praticamente inexistem memórias e escritos deixados pelos escravizados e, por isso, é preciso, com cautela, tentar extrair os costumes dos africanos no Brasil a partir de documentação produzida pelos europeus e brasileiros.
Faz-se ainda fundamental, para compreender o período proposto, assimilar os aspectos que fizeram parte da experiência colonial na América portuguesa, pois o Rio joanino é um resultado direto dos três séculos de dominação e ocupação europeia. De modo a permitir que o leitor tenha uma visão mais aprimorada dessas questões, este trabalho apresenta tópicos introdutórios que abrem caminho para um melhor entendimento do dia a dia do Rio. Será descrito, no capítulo que se seguirá a esta Introdução, o mundo e o cenário europeu do princípio do século XIX que permitiram ou forçaram a transição da Monarquia portuguesa para o Brasil.
Na sequência, será elaborada uma explicação do que era o Rio de Janeiro entre 8 de março de 1808, dia do desembarque da rainha D. Maria I e do príncipe regente, e 26 de abril de 1821, que marca o regresso da Corte para a Europa, consequência direta da Revolução do Porto de 1820. Este tópico introduz o leitor às peculiaridades da cidade no início dos Oitocentos, aspectos estes que obrigatoriamente precisam ser considerados numa tentativa de interpretar o cotidiano da época. E, para completar os três primeiros capítulos iniciais, uma explicação detalhada do documento principal investigado, a Gazeta do Rio de Janeiro, será realizada para definir qual era a sua importância na sociedade e a quem se direcionava a sua publicação.
Essa parte introdutória repartida em três capítulos será fundamental para situar o leitor no cenário oitocentista brasileiro e compreender melhor o reflexo do Rio de Janeiro que a pesquisa dos mais de nove mil anúncios da Gazeta permite exibir. Os capítulos restantes, portanto, serão para apresentar minuciosamente o Rio joanino que se enxerga a partir da Gazeta. Estes tópicos serão divididos por temas para melhor entendimento e organização do leitor, a começar por uma explicação do que representaram os anúncios da Gazeta e quais foram os principais aspectos anunciados pelos habitantes no jornal. Depois se fará uma interpretação crítica de cada um dos principais hábitos da época.
Excepcionalmente, o sétimo capítulo terá repartições próprias para melhor dividir a interpretação do cotidiano dos escravizados, uma vez que os anúncios relacionados à escravização permitem extrair informações detalhadas que merecem ser interpretadas e criticadas cuidadosamente. Esta extensa parte do trabalho assumirá a missão de pintar um retrato da escravização carioca entre 1808 e 1821, que, como adiantou Caio Prado Jr., é o resultado de três séculos de colonização e uma peça importante para o entendimento do Brasil dos atuais dias.
Alguns aspectos sobre os escravizados nos permitem a intervenções que transportem o leitor para questões contemporâneas – ainda que seja esta uma atitude questionável. Isso será feito, sobretudo, ao abordar o cotidiano das escravizadas mulheres e a língua dos africanos e seus descendentes como um dos instrumentos de diferenciação mais presentes na época. Intelectuais que pensaram essas questões serão “chamados à mesa” para acrescentar à argumentação. A antropóloga brasileira Lélia Gonzalez, por exemplo, é uma das pensadoras que observaram ter sido a mistura da língua portuguesa com as línguas africanas que permitiu o surgimento do que ela nomeia de “pretuguês”. A brasileira Djamila Ribeiro e o martinicano Frantz Fanon também apresentam estudos fundamentais para compreender o legado da colonização e da escravização atualmente.
A fragmentação social do Brasil de hoje pode ser entendida sobretudo como uma herança social do tempo colonial. É a escravização um assunto já muito investigado e questionado pela historiografia, sendo certamente uma das vertentes do conhecimento histórico que mais avanços apresentou nas últimas décadas. É graças a estes avanços, fruto do trabalho de historiadores que serão mencionados neste trabalho e muitos outros, que podemos detalhar tão bem diversas características da escravização no Rio de Janeiro.
Insistir teimosamente em abordá-la é importante para não deixarmos cair no esquecimento essa triste página da história do Brasil e do Mundo, contá-la às próximas gerações e expectar por um dia em que os índices de discriminação e exclusão dos pretos e pardos não sejam mais um problema e que a sub-representação destes cidadãos nos campos político, econômico, social e cultural seja página virada. Enxergar a trajetória das populações preta e parda é observar também a rejeição realizada à ascensão social delas no Brasil.
Ler jornais do princípio do século XIX, revisar e criticar aquilo que se anunciava e noticiava sobre os escravizados implica se ver diante de uma terminologia perversa adotada nas folhas ao descrever os indivíduos advindos das regiões da África e seus descendentes. Por serem os termos adotados na época e por, infelizmente, fazerem parte do recorte da História que se está a investigar, optou-se por mantê-los nas reproduções das notícias e anúncios e, se necessário, utilizá-los no texto. No entanto, faz-se fundamental explicar a crueldade inserida neles.
A pensadora portuguesa Grada Kilomba[vii] é precisa ao comentar termos utilizados não só no tempo da escravização, mas ainda hoje, como “mestiça (o)”, “mulata (o)” e “cabrita (o)”. Numa carta à edição brasileira do seu Memórias da Plantação, ela recorda que foram esses termos de nomenclatura animal altamente romantizados durante o período colonial, em particular na língua portuguesa, onde são ainda usados com orgulho.
“Esses termos criam uma hierarquização dentro da negritude, que serve à construção da branquitude como a condição humana ideal – acima dos seres animalizados, impuras formas da humanidade. Os termos mais comuns são: m. (mestiça/o), palavra que tem sua origem na reprodução canina, para definir o cruzamento de duas raças diferentes, que dá origem a uma cadela ou um cão rafeira/o, isto é, um animal considerado impuro e inferior; m. (mulata/o), palavra originalmente usada para definir o cruzamento entre um cavalo e uma mula, isto é, entre duas espécies animais diferentes, que dá origem a um terceiro animal, considerado impuro e inferior; c. (cabrita/o), palavra comumente usada para definir as pessoas de pele mais clara, quase próximas da branquitude, sublinhando porém a sua negritude, e definindo-as como animais”[viii].

Outra palavra que Kilomba questiona é “escrava (o)”. De acordo com a psicanalista e filósofa, o termo “descreve o estado de desumanização como a identidade natural das pessoas que foram escravizadas”. Para descrever os indivíduos retirados à força de regiões da África e obrigados a trabalhos forçados em outras regiões do mundo, e seus descendentes que também sofreram com a obrigação de servir aos seus senhores, “escravizada (o)” é o termo mais adequado, segundo ela, pois “descreve um processo político ativo de desumanização”. Os africanos não eram escravos. Eram escravizados. Posto isso, dado que o autor concorda com Kilomba e com uma série de outros investigadores que defende esta mudança, escravizada ou escravizado serão os termos adotados ao longo deste livro. E quando utilizado “escrava (o)” aparecerá sempre em itálico para imprimir o questionamento da palavra, salvo nas ocasiões em que a palavra aparece na reprodução de um texto de outro autor.
♔
Na tentativa de auxiliar o leitor e facilitar o entendimento de um ou outro aspecto da época, optou-se por um exercício que, importa alertar desde já, implica em elevado risco de cair em erro. Impreciso, mas válido. Trata-se da tentativa de conversão monetária de réis, a moeda vigente no Brasil do século XIX, para real, atual moeda brasileira. Este exercício já foi realizado pelo jornalista brasileiro Laurentino Gomes ao escrever o seu livro-reportagem intitulado 1808[ix].
Seguiremos o mesmo processo adotado por Gomes, que partiu de uma nota de rodapé do embaixador Joaquim de Souza Leão Filho, tradutor do livro de relatos de Ernest Ebel, que residiu no Rio no período pós-Independência. A mencionada nota indica que “a libra inglesa baixara, naquele ano fatídico (1814), a pouco mais de 3.000 réis, ao passo que em 1824 já estava acima de 5.000 réis”[x].
Assim, como Gomes, adotaremos a libra com um valor médio de 4.000 réis para o período joanino – se Leão Filho aponta que em 1814 o valor decrescera para 3.000 e ao fim do período joanino já havia alcançado os 5.000, parece justo adotar os 4.000 réis como valor padrão, não sendo o valor considerado alto de 5.000 nem o valor decrescido de 3.000. O levantamento mais recente disponível para calcular a conversão de uma libra esterlina indica que a libra de 1808 valeria, em 2018, 76,60 libras, de acordo com os cálculos do MeasuringWorth[xi], desenvolvido por economistas das universidades de Miami (Samuel H. Williamson) e Illinois (Lawrence Officer). O valor de uma libra em 2018 correspondia a 4,94 reais brasileiros. Isso significa que 4.000 réis de 1808 equivaleria atualmente a cerca de 378,40 reais, ou seja, 1.000 réis corresponderiam a 94,60 reais. Importa reforçar uma vez mais que são valores com alto risco de imprecisão.
♔
Outros pesquisadores já investigaram a Gazeta do Rio de Janeiro, cada um sob sua lente ocular e métodos específicos. Pelo menos quatro dedicaram investigações exclusivas à Gazeta. Duas delas escreveram sobre o periódico como um todo, não sendo estudos unicamente sobre os anúncios: Maria Beatriz Nizza da Silva e Juliana Gesuelli Meirelles. Muitos outros investigadores e historiadores pouco utilizaram ou até mesmo ignoraram a Gazeta por entenderem que, por ser um veículo oficial, trazia informações monótonas, reforçando apenas os interesses da Monarquia. Isabel Lustosa[xii], por exemplo, classificou a Gazeta como uma publicação tediosa. Este livro, como já explicado, procura mostrar a Gazeta por outro ângulo.
A pesquisa de Meirelles é um completo estudo sobre a Gazeta enquanto jornal, no qual a historiadora busca explicações sobre a publicação enquanto parte da história do jornalismo, explicando, por exemplo, a qual tradição de imprensa estava vinculada. Para isso, detalha o funcionamento da imprensa na Europa dominada por regimes monárquicos, bem como estuda profundamente a natureza das notícias publicadas no periódico. Dedica uma pequena seção de seu estudo aos anúncios, estes que são agora profundamente estudados neste livro. Meirelles, por exemplo, reservou apenas um parágrafo para mencionar a “atenção destinada ao ramo imobiliário” nos anúncios. Não existe um estudo aprofundado da totalidade desses anúncios, lacuna que este livro pretende preencher. A própria Meirelles admite a brecha ao citar que a prática de anunciar na Gazeta “se consolidou, aos poucos, como um hábito cultural dos leitores” e que os temas são tão diversos que “por si só já justifica um novo estudo”[xiii].
Um olhar mais atento aos anúncios consta no estudo de Nizza da Silva. Ela analisa diversos aspectos perceptíveis nos anúncios, mas sem determinar a frequência destes avisos e a real fatia que ocuparam ao longo da publicação. O trabalho é muito rico no que tange aos anúncios, mas o leitor poderá sentir falta de um questionamento dos avisos e uma relação mais palatável destes ao dia a dia do Rio.
Ao abordar o comércio imobiliário, por exemplo, Silva afirma ser “natural que a maior quantidade de anúncios fosse de venda ou aluguel de imóveis”[xiv], mas sem ir além no assunto e sem detalhar uma série de anúncios presentes na Gazeta que ajudam a compreender de forma mais abrangente a sensível questão imobiliária da época. Nota-se o mesmo em relação aos anúncios de escravizados, estes mais bem detalhados por Nizza da Silva, mas deixando ainda uma lacuna grande sobre o que os anúncios permitem entender. A sensação é de que a investigadora descreveu os diversos tipos de anúncios que podem ser encontrados na Gazeta, mas sem aprofundar a interpretação de cada um, até porque o seu trabalho não era sobre os anúncios, mas sobre o jornal em geral, dedicando grande parte do estudo às notícias que chegavam da Europa, por exemplo.
Outras duas investigadoras, contudo, já dedicaram estudos exclusivos aos anúncios: Maria de Fátima Cardoso Gomes[xv], que levantou apenas as edições da Gazeta dos primeiros dias de cada mês para realizar o estudo, e Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves, que selecionou um em cada cinco jornais para o seu artigo sobre a presença de livreiros franceses no Rio joanino. A amostragem de Lúcia Pereira das Neves gerou uma estatística bastante real acerca dos anúncios e semelhante à que será exibida neste presente trabalho com a avaliação de todos os anúncios. Mas a historiadora interessou-se por questionar apenas um setor, o de comércio de livros, contribuindo com um valoroso estudo sobre a censura literária e a circulação de ideias no período.
Já o estudo apenas parcial dos anúncios, com uma amostragem da primeira edição de cada mês, impossibilitou que Gomes apontasse definitivamente quais foram os tipos de anúncios mais frequentes no período, as ruas da cidade mais notadas nos avisos, bem como realizar apontamentos acerca dos valores de imóveis, alimentos e indivíduos escravizados. Como dito, um documento pode ser utilizado para buscar diferentes respostas. O trabalho de Gomes utilizou os anúncios da Gazeta por um outro olhar.
Apesar do título de seu trabalho indicar uma análise geral dos anúncios, estes só foram questionados profundamente no enfoque dado aos avisos referentes à presença francesa no Rio de Janeiro na segunda metade do período joanino, que preenche boa parte do trabalho. Em relação aos anúncios mais frequentes, como os relacionados aos escravizados e ao setor imobiliário, a investigadora passou brevemente pelos temas, sem questionar de forma mais abrangente a grande presença desses setores, valores praticados, os donos dos anúncios e diversas outras questões. Ao abordar os anúncios de cativos, Gomes fez um pequeno e pouco esclarecedor resumo de apenas quatro parágrafos sobre o tema, sem detalhar o cotidiano dos escravizados que é possível extrair a partir da completa análise dos anúncios. Seu foco, como referido, era outro.
Gomes adentra em questões referentes à história da moda, posicionando a dominância francesa neste ramo na época e indicando que as publicações francesas na Gazeta “eram sinal de moda, principalmente da feminina”[xvi]. A investigadora também dedicou um espaço especial ao estudo dos anúncios de Carlos Durand, comerciante francês que residiu no Rio durante o tempo joanino. O trabalho é um rico complemento àqueles que pretendem analisar a Gazeta a partir dos avisos referentes à moda francesa.
O historiador Edward Carr anota que “um fato é como um saco – não ficará de pé até que se ponha algo dentro”[xvii]. O nosso fato, neste caso, é que a Gazeta do Rio de Janeiro circulou entre os anos de 1808 e 1822 na cidade do Rio de Janeiro. É com uma interpretação destas páginas, nomeadamente as páginas com anúncios, que este livro coloca de pé o saco. Foi também Carr a apontar que “os fatos estão disponíveis para os historiadores nos documentos, nas inscrições, e assim por diante, como os peixes na tábua do peixeiro”. Cabe ao historiador “reuni-los, depois levá-los para casa, cozinhá-los, e então servi-los da maneira que o atrair mais”. E é justamente isso que se pretende realizar com a Gazeta: cozinhar cada página do periódico com avisos à população e servir, a partir daquilo que se extrair delas, uma interpretação do Rio de Janeiro do período joanino, com o Brasil à beira de conquistar a sua independência.
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A transferência da Família Real para o Brasil
Embarcar numa esquadra com cerca de 35 embarcações, no outono europeu de 1807, e percorrer mais de sete mil quilômetros ao mar para alcançar o outro lado do oceano Atlântico, no verão sul-americano de 1808, certamente não foi uma tarefa fácil para os integrantes da nobreza portuguesa que compunham a Família Real e as milhares de pessoas que se transferiram no rastro da Corte para o Brasil. Mas a decisão foi um passo notável tanto para a história do Brasil quanto para a de Portugal. Assimilar os motivos que levaram os portugueses ao Rio de Janeiro, capital da principal colônia do Império de Portugal, é um passo importante para compreender o que foi a cidade durante os anos de permanência da Monarquia nas cercanias da Baía de Guanabara.
A mudança da Família Real para o Brasil, consolidada em 1808, está intimamente relacionada a um contexto internacional específico, tendo ocorrido durante um conturbado período no mapa político europeu: as guerras napoleônicas. Estas tornaram-se uma ameaça à paz no Velho Continente a partir de 1805 e assim perdurou até 1815, ano em que um congresso diplomático, em Viena, reorganizou o mapa europeu, decretou a paz na região e a ida do antigo imperador francês Napoleão Bonaparte para um isolamento na ilha de Santa Helena, no Atlântico Sul. A decisão de transportá-lo para uma ilha na altura oceânica de Pernambuco parece, inclusive, ter tido fortes implicações no Brasil e influenciado diretamente a principal revolta popular do período joanino, a Revolução Pernambucana de 1817. Historiadores já estudaram a forte presença francesa na revolta, que teria tido, entre seus objetivos, o intuito de resgatar Napoleão da ilha e levá-lo para os Estados Unidos da América[xviii].
A partir de 1806, Portugal se viu fortemente pressionado pelos franceses a romper negociações com a Inglaterra, parceira de longa data dos portugueses, com acordos econômicos em vigor como os Tratados de Methuen, que envolviam a troca entre os produtos têxteis ingleses e o vinho português. A pressão aos portugueses passou a ser exercida com maior vigor após a implantação do Bloqueio Continental, que obrigava os países europeus a encerrar os contatos comerciais com a Inglaterra. A ação foi anunciada por Napoleão em novembro de 1806, via decreto publicado em Berlim, capital da Prússia, após uma campanha vitoriosa na Batalha de Jena-Auerstedt.
A medida de Napoleão visava enfraquecer o histórico poderio naval e econômico dos ingleses, que buscavam “alcançar o total predomínio comercial nos mercados europeus e o controle total dos mercados coloniais e ultramarinos”[xix]. As aspirações francesas de obter um poderio naval capaz de concorrer com a Marinha Real Britânica foram impossibilitadas diante das consequências da Batalha de Trafalgar, ocorrida nas proximidades de Cádis, na Espanha, em outubro de 1805. Depois deste embate, em que a armada franco-espanhola saiu derrotada, “a armada britânica passou a dominar os mares de forma incontestada”[xx]. Por isso, a França viu-se obrigada a reformular suas estratégias ante os ingleses. É neste cenário que se insere a implantação do Bloqueio Continental.
A chamada burguesia francesa apenas conseguiria compensar a superioridade econômica britânica “através de seus próprios recursos políticos e militares; por exemplo, criando para si mesma um vasto mercado cativo do qual seus rivais fossem excluídos”[xxi]. O príncipe regente de Portugal teria, em breve, que tomar uma decisão perante a pressão francesa. E esta decisão definiria o futuro de Portugal e de seus domínios no ultramar.
Com a insistência em manter-se neutro, uma espécie de ultimato aconteceu no dia 23 de setembro de 1807, quando Napoleão, durante um evento que tinha a presença do embaixador português, anunciou “que a casa de Bragança deixaria de reinar, em menos de dois meses, caso não fizesse o que ele desejava”[xxii]. Seria mesmo difícil para Portugal ver-se indispensável nas metas napoleônicas estabelecidas pelo bloqueio econômico. Portugal tinha uma representatividade fundamental e precisaria estar envolvido no bloqueio, uma vez que seu império detinha possessões nas duas margens do Atlântico, uma posição importante na entrada do Mediterrâneo, além de territórios na Índia e em posições importantes no oceano, como as ilhas da Madeira, Açores e Cabo Verde[xxiii].
O governo de Portugal, liderado pelo príncipe regente D. João – que assumiu a regência em 1792 devido à enfermidade da mãe e rainha D. Maria I –, de fato atendeu ao Bloqueio Continental e, em setembro de 1807, fechou os portos aos navios ingleses, iniciando a ruptura com a Inglaterra. Por outro lado, Portugal tinha uma dependência econômica com os ingleses, o que praticamente impedia que atendesse às exigências da França de forma integral. Por isso, em outubro de 1807, não tendo suas exigências inteiramente satisfeitas, Napoleão ordenou a invasão de Portugal. Neste cenário, portanto, a Corte portuguesa negocia secretamente com a Inglaterra uma transferência ao Brasil sob a proteção da esquadra marinha britânica. Embarcaram em direção ao território colonial no dia 29 de novembro de 1807. Meses depois, Napoleão comprovaria suas intenções de conquista territorial ao assimilar a Espanha, a partir da abdicação do rei espanhol Carlos IV a favor de José Bonaparte, irmão de Napoleão.
O inédito transporte de uma Corte para uma de suas colônias é tratado pela historiografia de formas diferentes. Para alguns estudiosos, foi uma fuga às pressas para o Brasil, escapando da investida francesa. O historiador catarinense Lucas Alexandre Boiteaux entende que, com a aproximação das forças armadas francesas, “o lendário patriotismo luso não mais explodiu como nos heroicos tempos de Nun’Alves; mas, entorpecido por letal e criminosa indiferença, degenerou em terror vergonhoso”[xxiv]. O autor explica que o primeiro exemplo desta vergonha teria sido o embarque para o Brasil.
Outros enxergam o acontecimento como um exemplo de esperteza política da Monarquia de Portugal. Luís Norton opina que, ao transferir voluntariamente a Corte para as Américas, D. João “salvara a monarquia com todas as suas colônias ultramarinas; em vez de uma expatriação ignominiosa, com prisão no lugar do desterro, como aquela que Napoleão impusera aos reis de Espanha”[xxv]. Ainda de acordo com o autor, a ação ordenada pelo príncipe regente permitiu perpetuar os vínculos históricos da nação portuguesa.
Oliveira Lima, por sua vez, entende que por ter conseguido escapar “a todas as humilhações sofridas por seus parentes castelhanos, depostos à força”, a atitude de D. João de transferir a Corte para o Rio deve ser considerada mais como uma “inteligente e feliz manobra política do que como uma deserção covarde”[xxvi]. Hipólito da Costa, jornalista contemporâneo ao acontecimento, numa das edições do seu periódico impresso em Londres, Correio Brasiliense, também elogiou a atitude: “Um Príncipe que soube perder um Reino, para conservar a sua independência”. Ainda segundo Costa, “se não tivesse o vasto Império do Brasil, deveria ir para fora, ainda que fosse para as Berlengas (arquipélago nas proximidades de Peniche, no litoral de Portugal)”[xxvii].
É importante anotar que o plano de transferência para o Brasil já havia sido traçado noutras oportunidades na história de Portugal. Fora um recurso “invariavelmente lembrado em todos os momentos difíceis atravessados pela independência nacional”[xxviii], tendo sido cogitada, por exemplo, no século XVII por D. João IV e pelo padre Antônio Vieira durante a guerra de restauração de Portugal. Ainda antes, no século XVI, Martim Afonso de Sousa, militar português que fundou a primeira vila do Brasil (São Vicente), “teria sido um dos primeiros a apoiar a transmigração da Família Real para a América do Sul, revelando a D. João III a extensão dos seus domínios neste continente”[xxix]. D. Luís da Cunha, importante diplomata português da primeira metade do século XVIII, durante o reinado de D. João V, também defendeu a ida da Monarquia para o Brasil, citando especificamente o Rio de Janeiro nas suas Instruções Políticas de 1736[xxx].
Nomes importantes da Corte portuguesa foram defensores da execução da transferência frente à ameaça napoleônica. Um dos principais foi D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o Conde de Linhares, que exercia a função de secretário de Estado da Marinha e Ultramar e depois, já com a Corte instalada no Brasil, obteve o cargo de secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. O diplomata português defendia uma solução qualquer, pois entendia que Portugal não tinha capacidade para resistir ao poderoso exército francês. Em suas memórias, onde “costumava expressar seus abundantes pensamentos”, escreveu que “não era vergonha alguma ausentar-se um soberano temporariamente dos seus Estados”[xxxi].
O conselho de D. Coutinho certamente iluminou o príncipe regente e agilizou as estratégias para organizar a “fuga” com milhares de livros, joias, prelos, tipografias, entre outros. Tudo estava previamente organizado. Só isso justifica toda a Corte portuguesa ter conseguido, imediatamente “depois do anúncio da entrada das tropas francesas no território nacional, embarcar numa esquadra de oito naus, quatro fragatas, três brigues, uma escuna e quantidade de charruas e outros navios mercantes”[xxxii].
Apesar de toda a prévia preparação, o embarque foi apressado pela chegada da notícia de que as tropas francesas estavam prestes a adentrar o território luso. O próprio príncipe regente não estava em Lisboa pronto para a partida, tendo sido transportado de última hora de Mafra para a capital. Chegou a Lisboa, no dia 23 de novembro de 1807, “um exemplar do órgão oficial de Napoleão, Le Moniteur, despachado de Londres num paquete expresso” e que nele constava “o anúncio da decisão de Napoleão de acabar com a dinastia dos Bragança e usurpar o trono português”[xxxiii].
Com muita ou pouca preparação, certo é que a transferência simbolizou um acontecimento único na história mundial. Foi a única vez que um monarca e líder de um império abandonou a metrópole e passou a residir numa região colonial.
Neste caso singular, o príncipe regente D. João deixou o luxuoso Mosteiro de Mafra para residir no acanhado, “mal construído e miseravelmente mobiliado”[xxxiv] Palácio da Boa Vista, no Rio, apesar deste também ser descrito por um habitante carioca da época como a melhor e mais ampla de todas as quintas que havia no Rio[xxxv]. O Mosteiro de Mafra, uma estrutura imponente do século XVIII construída em barroco italiano durante o reinado de D. João V (1706-1750), teve sua construção, com tanto luxo, possível em função das riquezas das colônias, notadamente o Brasil. O príncipe regente havia transformado o convento em sua residência, distante do Palácio de Queluz, instalação do restante da Família Real, incluindo a rainha D. Maria I, afastada desde 1792.
A Família Real embarcou para o Brasil dividida em quatro navios, sendo o principal deles a nau Príncipe Real, armada com 84 canhões, onde “embarcaram D. João, a rainha Maria I, a Louca, e os herdeiros varões, Pedro e Miguel – uma sala do trono flutuante, que continha toda a linha sucessória dos Bragança”[xxxvi]. Kenneth Light insere, em sua obra dedicada a esta viagem, um trecho do diário de Eusébio Gomes, almoxarife do palácio de Mafra, que descreve como foi apressado e confuso o embarque. O funcionário de Mafra apontou ser impossível descrever o que se passou, indicando uma “grande confusão” no cais de Belém, “todos a quererem embarcar, o cais amontoado de caixas, caixotes, baús, malas, malotões e 30 mil coisas”[xxxvii].
As descrições acerca da mobilização e confusão ocorridas no dia do embarque para o Brasil dão todas a impressão de que um caos legítimo se instaurou na região do cais de Belém. “Cerca de quinze mil pessoas procuraram alojamento na esquadra”, observa Norton[xxxviii]. O dia estava ensolarado, mas teria chovido na noite anterior, o que deixou as ruas encharcadas e com muita lama. A desordem teria tomado conta da região, com pessoas embarcando sem seus pertences, mas também pertences embarcados sem que seus donos conseguissem espaço para viajar. As descrições também dão conta de que a rainha resistiu até o último minuto a embarcar e deixar a sua terra natal.
Uma parte importante e insubstituível das mercadorias a serem transportadas, de acordo com os relatos, foi esquecida no cais de Lisboa em meio à grande euforia para a saída em direção ao Brasil. É que os cerca de 60 mil livros, que faziam parte da Real Biblioteca em Portugal, foram esquecidos[xxxix]. O acervo foi posteriormente enviado, por ordem do príncipe regente D. João, e alcançou o Rio de Janeiro em três distintas remessas.
A princesa D. Carlota Joaquina, esposa do príncipe regente, embarcou na nau Afonso de Albuquerque. Suas memórias revelam uma viagem difícil, em condições que não condiziam com o cotidiano da nobreza em Portugal, seja em Queluz ou em Mafra. De acordo com uma preservada carta da infanta espanhola[xl], ela enfrentou na travessia “frios e as borrascas de novembro (sic) por mares desconhecidos”, estando, na embarcação, privada “de toda comodidade e até das coisas mais necessárias da vida, sem uma peça de roupa ou um leito para dormir”.
No dia seguinte à partida das oito naus, três fragatas, dois brigues, uma escuna de guerra e uma charrua de mantimentos, além de mais de vinte navios mercantes da marinha, o militar francês Jean-Andoche Junot chegou a Lisboa junto a seu exército. A Gazeta de Lisboa publicou poucos dias depois um cartaz espalhado pelo exército francês na cidade a pedir a compreensão da população portuguesa para com a invasão francesa. O seguinte edital foi publicado em francês e em português no periódico lisboeta:
“O governador de Paris, primeiro ajudante do campo de S.M. o imperador dos franceses, e rei de Itália, general em chefe, grão-cruz da Ordem de Cristo nestes reinos.

Habitantes de Lisboa:

O meu exército vai entrar na vossa cidade. Eu vim salvar o vosso porto e o vosso príncipe da influência maligna da Inglaterra. Mas este príncipe, aliás respeitável pelas suas virtudes, deixou-se arrastar pelos conselheiros pérfidos, de que era cercado, para ser por eles entregue aos seus inimigos; atreveram-se a assustá-lo quanto à sua segurança pessoal; os seus vassalos não foram tidos em conta alguma; e os vossos interesses foram sacrificados à covardia de uns poucos de cortesãos.

Moradores de Lisboa, vivei sossegados em vossas casas: não receeis coisa alguma do meu exército, nem de mim; os nossos inimigos e os malvados, somente devem temer-nos.

O grande Napoleão, meu amo, envia-me para vos proteger; eu vos protegerei.

Junot”[xli].

♔
A viagem da Corte durou mais de sete semanas, quase dois meses. A duração não assusta, pois somente com o advento do vapor, na segunda metade do século XIX, é que a travessia atlântica passaria a ser realizada em tempo reduzido, durando até duas semanas. O Príncipe Real, com a Família Real embarcada, aportou em Salvador, na Capitania da Baía de Todos os Santos, no dia 21 de janeiro de 1808. Mas a esquadra não chegou completa.
É que no dia 9 de janeiro “uma tempestade tinha esgarrado toda a armada e dispersado as naus em dois grupos: um tomou o rumo da Bahia, e o outro veio arribar ao porto do Rio de Janeiro”[xlii]. As embarcações que ao Rio chegaram no dia 17 de janeiro tinham a presença não do príncipe regente, mas de outros integrantes da Família Real portuguesa: D. Maria Francisca Benedita e D. Maria Ana Francisca, irmãs mais novas da rainha D. Maria I, e as infantas D. Maria Francisca e D. Isabel Maria, filhas de D. João e D. Carlota Joaquina. Estas chegaram justamente quando se aproximavam os festejos ao padroeiro São Sebastião, mas optaram por não descer das naus até que o príncipe regente chegasse.
D. João permaneceu na Bahia mais de um mês, até 26 de fevereiro, quando decidiu adentrar mais uma vez a embarcação Príncipe Real para se dirigir ao Rio, local que seria a sede do governo monárquico no Brasil. A nau Afonso de Albuquerque, que transportava a princesa D. Carlota Joaquina, também integrava a seção da esquadra que deixou a Bahia, no Nordeste, em direção ao Sudeste. Na capital colonial aportaram no dia 7 de março, mas a Família Real desembarcou somente no dia a seguir, 8 de março de 1808, quando, finalmente, foi efetuado o desembarque que alterou a história do Brasil e do Rio de Janeiro.
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O Rio de Janeiro joanino
Quem transita pelo Rio de Janeiro do século XXI conhece uma cidade, ou melhor, uma metrópole cheia de encantos, do Pão de Açúcar ao Cristo Redentor, passando pelo Estádio Jornalista Mário Filho (Maracanã) e pelo Aqueduto da Carioca, mais conhecido como os Arcos da Lapa. Mas também se depara com a série de desencantos de uma região com persistentes problemas de desigualdade social e econômica, bairros e favelas esquecidos pelo poder público e uma grave e noticiada falta de segurança pública.
Em 200 anos, do Rio de Janeiro de D. João VI ao Rio de Janeiro atual, muitos aspectos da cidade foram profundamente alterados, mas os encantos e desencantos sempre estiveram presentes. Para os moradores europeus das primeiras décadas dos Oitocentos, a sensação de estar no Rio de Janeiro era completamente diferente do que a sentida pelos milhares de escravizados – nascidos no Brasil ou na África, crianças ou adultos, homens ou mulheres – que trabalhavam forçosamente para os seus senhores, seja na área urbana ou no sertão. Adentrar a Baía de Guanabara pela primeira vez ofereceu sensações distintas para escravizados e europeus que alcançavam a região após semanas em alto-mar. Não há conhecimento de qualquer relato deixado por algum escravizado sobre a sensação de chegar ao Rio, mas certamente, dadas as condições, não era uma vivência agradável, por mais que vencer a travessia do oceano pudesse trazer alívio. Temos apenas impressões registradas por europeus, como a arquiduquesa austríaca Leopoldina, que chegou em 1817 e anotou que “nem pena nem pincel podem descrever a primeira impressão que o paradisíaco Brasil causa a qualquer estrangeiro”[xliii].
Os viajantes e cientistas estrangeiros que chegavam à cidade, para residir ou explorar a região em que se instalara a Corte, relatavam a discrepância entre os habitantes. Armelle Enders anota que “a ordem e a desordem parecem sempre caminhar juntas” nesta cidade[xliv]. No Rio joanino, como atualmente, era impossível não notar que o que estava diante dos olhos era uma cidade de contrastes. Não obstante à famosa alcunha atual de “Cidade Maravilhosa”, o Rio sempre foi, também, uma cidade de disparidades.
O atual Rio de Janeiro, que faz as vezes de capital simbólica do Brasil, com quase sete milhões de habitantes espalhados por 160 bairros, é extremamente maior do que o Rio do período joanino. Por isso faz-se fundamental detalhar o que era o Rio entre 1808 e 1821 para a compreensão dos hábitos econômicos, sociais e culturais da região nos anos que registram o fim do período colonial. Somente o bairro de Bangu, por exemplo, que tem mais de 200 mil habitantes nos dias de hoje, concentra atualmente quase o dobro da população do Rio no fim do período joanino.
A cidade que o príncipe regente, futuro rei D. João VI, encontrou ainda não tinha seus diversos aterros de atualmente na região litorânea. O Largo da Ajuda, atual Cinelândia, por exemplo, ficava à beira-mar, em frente à Praia da Ajuda, ao lado da de Santa Luzia – ainda não existia o Aterro do Flamengo. Aterros também deram origem ao atual Cais do Porto, mas na época joanina existiam ali praias como a do Valongo, Valonguinho e a Prainha, que ficava onde hoje se encontra a Praça Mauá e o célebre Museu do Amanhã. O Morro do Castelo, demolido em 1921, ainda estava de pé, próximo ao Largo da Carioca. Na mesma região encontrava-se o Morro de Santo Antônio, deitado abaixo na década de 1950. Deste morro ficou preservado somente o trecho onde se encontra o Convento de Santo Antônio.
A transferência da Corte foi um divisor de águas para a colônia portuguesa. A chegada da rainha D. Maria I e do príncipe regente D. João ao Rio provocou não só um grande aumento populacional como também o desenvolvimento científico e econômico. Apesar do cenário catastrófico que acelerou a transferência, argumenta Kirsten Schultz, “os eLivross da Corte portuguesa, somados aos habitantes da nova corte real, viram as mudanças como uma oportunidade de renovação política e moral da colônia”. No entanto, sustentar tal política revolucionária “exigia reformas correspondentes”[xlv].
O Brasil foi a única colônia portuguesa promovida a reino, o que ocorreu em 16 de dezembro de 1815, quando o então estado colonial brasileiro foi reconhecido como Reino Unido de Portugal e Algarve. A transferência da Corte para a colônia inverteu a noção de ultramar e o que antes era considerado um território periférico tornou-se o centro do Império. O Rio de Janeiro, e o Brasil como um todo, já representava o centro econômico do Império de Portugal – que se estendia desde as possessões orientais de Macau e Timor, passando pelos territórios africanos, até as possessões sul-americanas – ao fim do século XVIII e início do XIX. O que a transferência para a colônia permitiu foi a junção, numa mesma capital, do centro econômico com o centro político, anteriormente localizado em Lisboa.
Foi no dia 14 de janeiro de 1808, conforme assegura o relato deixado por Luís Gonçalves dos Santos[xlvi], que chegou ao porto do Rio, pela embarcação de guerra Voador, a informação de que “os franceses tinham, juntamente com os espanhóis, entrado com formidável exército pela fronteira do Reino com aparência de amizade, e sob o pretexto de auxílio contra os ingleses; mas que realmente marchavam com ânimo hostil e pérfido” com intensões de dominar o território português. Este mesmo informe comunicou que “brevemente chegaria a este porto a esquadra que conduzia para o Brasil o seu soberano, com a real família, e que nesta cidade vinha estabelecer a sua corte enquanto se não fizesse a paz geral”. Gonçalves dos Santos deixou um detalhado relato acerca do clima instaurado nos habitantes cariocas. Se havia motivos de mágoa, e aflição, “não menores eram as causas de consolo, e de prazer: uma nova ordem de coisas ia a principiar”[xlvii].
O ineditismo do acontecimento despertou, portanto, um clima de excitação no Rio de Janeiro dois meses antes da efetiva chegada da rainha e do príncipe regente. Este “era o assunto de todas as conversações”[xlviii]. Os preparativos começaram imediatamente após o informe do transporte real. Após esvaziar o seu palácio, localizado no Largo do Paço, para acomodar a Corte, o vice-rei Marcos de Noronha e Brito também ordenou liberar à Monarquia as residências anexas, onde estavam instalados o Tribunal da Relação e a Casa da Moeda. Noronha e Brito ainda “mandou imediatamente ornar, e mobiliar todo o palácio com a grandeza, e magnificência, que a demora permitia”.
Após a aproximação da esquadra real na Baía de Guanabara, defronte ao Largo do Paço, Gonçalves dos Santos anota que houve grande movimentação e até confusão para a recepção aos monarcas. Todos os trabalhadores foram dispensados de seus serviços, quase todas as lojas foram encerradas e, por isso, havia tanta gente nas ruas para ver pela primeira vez o príncipe regente. O desembarque do primeiro soberano europeu no Rio foi seguido por um cortejo processional até alcançar a Catedral na Rua do Rosário, sob uma chuva de flores, aplausos e vivas “misturados com harmoniosos repiques dos sinos da Catedral, de São Francisco de Paula, e do Senhor Bom Jesus, e de outras igrejas mais distantes”[xlix]. O Senado da Câmara enviara avisos aos moradores da Rua do Rosário e da Rua Direita, ou seja, as proximidades da Catedral, para enfeitarem a fachada de suas casas e as ruas para a recepção ao soberano.
Os integrantes da Família Real, após o beija-mão na Catedral, tiveram seus coches acompanhados sempre pela multidão até o antigo palácio do vice-rei, transformado em residência para a Família Real. Dois dias depois, na tarde de 10 de março de 1808, semelhante festa ocorreu para o desembarque da rainha. Poucos meses depois, D. João optaria por alternar a sede da Catedral que o recebera, na Rua do Rosário, para a Igreja de Nossa Senhora do Carmo, estando a última mais próxima ao palácio.
É importante notar que antes da chegada da Corte ao Rio, o Brasil sofrera com uma série de limitações resultantes da sua condição enquanto colônia. A existência de faculdades e instituições superiores de ensino, por exemplo, fora proibida por alvará régio, de modo que os filhos da elite colonial brasileira precisavam ir para a Europa a fim de obterem estudos superiores. Até 1808, em termos de instrução superior, o Rio de Janeiro abrigara somente a Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, fundada em 1792, destinada à formação de oficiais do Exército Português. Esta academia seria reorganizada em 1810 e transformada na Real Academia Militar.
Coube a D. João criar as primeiras escolas superiores de Medicina do Brasil: a Escola de Cirurgia da Bahia (atual Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia), em fevereiro de 1808, e a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro (atual Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro), em abril de 1808. Em junho, criou o Jardim de Aclimatação, atualmente conhecido como Jardim Botânico, para ser um espaço para cultivo das ciências naturais.
Foi, portanto, no período joanino que “a instrução perdeu no Brasil o seu aspecto empírico e foi ganhando o tom científico”[l]. No fim do século XVIII e nos primeiros anos do século XIX, os principais espaços educacionais, antes da chegada da Corte, eram os seminários de São José e de São Joaquim, existentes desde a primeira metade do século XVIII. A partir de 1818, no entanto, o Seminário de S. Joaquim foi incorporado ao de S. José, por determinação régia, uma vez que a Coroa decidiu abrigar um batalhão militar na estrutura do Seminário de S. Joaquim, pois este reunia “as mais adequadas proporções para este fim”[li].
Outro impedimento aos habitantes da colônia fora a produção e acesso a jornais e publicações periódicas, o que também foi alterado com a chegada da Corte portuguesa. Esta, com o decreto de 13 de maio de 1808, anunciou a criação da Impressão Régia, a primeira oficina tipográfica do Brasil que, além de ser responsável pela impressão de livros e de papeis oficiais do serviço real, esteve à frente da impressão e circulação da Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro jornal da história do Brasil.
No campo econômico, uma das principais medidas de D. João foi adotada em Salvador, antes de aportar no Rio. Em 28 de janeiro de 1808, instaurou o decreto de abertura dos portos às nações amigas, primeira carta régia promulgada no Brasil pelo príncipe regente, apesar de descrita em suas linhas como uma ação de caráter provisório. A medida encerrou a exclusividade de Portugal em negociar com os portos brasileiros, permitindo a outras nações exportar para o Brasil e deste também importar produtos.
A resolução incrementou e diversificou o movimento do porto carioca, apesar de que este “já havia se tornado o principal centro de importação e exportação do Brasil desde meados do século XVIII”[lii]. O porto funcionava também como um centro de redistribuição de mercadorias para o interior do Brasil.
Um dos principais objetivos da liberalização do comércio aos portos do Brasil foi “estabelecer ligações diretas entre a América portuguesa e a Inglaterra”[liii]. Dois anos depois, o Tratado de Comércio e Navegação de 1810 permitiu aos produtos ingleses entrar no Brasil com alíquotas de 15%, abaixo dos 16% para os produtos portugueses e 25% aos demais estrangeiros, favorecendo o domínio dos ingleses no comércio carioca nos primeiros anos do período joanino. A contrapartida do Tratado foi o Brasil ter sido classificado como “nação mais favorecida” na Grã-Bretanha, com as taxas das importações sobre o algodão brasileiro sendo reduzidas para os britânicos.
A população britânica rapidamente forma “uma pequena comunidade no Rio de Janeiro e em outras localidades brasileiras”[liv]. No primeiro dia do ano de 1812, por exemplo, a Gazeta publicou um mapa que determina a origem das embarcações que aportaram no Rio em 1811. Sem contar Montevideo e Buenos Aires, nações vizinhas e que naturalmente iam e vinham muito ao Rio, a liderança pertence a embarcações provenientes de cidades inglesas como Londres (22 embarcações londrinas aportaram no Rio em 1811), Liverpool (18), Falmouth (7), Bristol (4), Hull City (2) e Portsmouth (1), além de uma embarcação escocesa de Greenock.
Em Memórias da Rua do Ouvidor, Joaquim Manuel de Macedo descreve que a rua da qual registra as memórias foi, no Rio, “uma das primeiras a ter casas ou estabelecimentos de negociantes ingleses, lojas de louça, de fazendas ou panos tecidos, e enfim de comércio de importação e de exportação de gêneros recebidos da Inglaterra”[lv].
Os britânicos passariam, no entanto, a dividir o domínio do comércio com os franceses a partir da segunda metade do período joanino. É que com o fim das guerras napoleônicas e do Congresso de Viena, encerrado em junho de 1815, a comunidade francesa no Rio “teve um aumento sistemático e não tardou a superar a britânica”, apesar de que a “propaganda antifrancesa produzida durante os anos de guerra ainda enchia as prateleiras das livrarias do Rio”[lvi]. O fato é notável nos anúncios da Gazeta, recheados de avisos de lojas de roupa, alfaiates, cabeleireiros, ourives, livreiros, professores e pasteleiros franceses concentrados nas ruas.
O crescente número de franceses impactou alguns hábitos da elite letrada carioca, algo que seria consolidado somente no período posterior ao retorno de D. João VI e já com o Brasil como um país independente. O romance A Moreninha, escrito pelo já citado Joaquim Manuel de Macedo em 1844, mostra como a língua francesa, por exemplo, estava em alta no Rio de Janeiro pós-joanino. Como mostra o enredo da obra, termos franceses como vis a vis e c'est trop fort eram usados como demonstração de requinte.
A cidade do Rio de Janeiro, fundada pelo militar Estácio de Sá no ano de 1565, tornara-se a capital do Brasil 45 anos antes da chegada de D. João, em agosto de 1763. Na segunda metade do século XVIII, já como capital, portanto, a cidade consolidou-se como o principal centro urbano da colônia, mas o número de habitantes ao fim do referido século não ultrapassava os 45 mil. De acordo com um recenseamento realizado em 1799 por D. José Luiz de Castro, quinto vice-rei do Brasil, a área urbana do Rio tinha 43.336 habitantes, sendo 14.986 escravizados (34,5% da população total)[lvii]. A área urbana ao fim dos anos setecentos pode ser entendida como o aglomerado populacional ao redor das quatro paróquias: Catedral da Sé, Candelária, Santa Rita e São José.
Em 1808, o inglês John Luccock, que chegou ao Rio três meses depois de D. João, anotou que a cidade contava com uma população de cerca de 60 mil habitantes e quatro mil habitações[lviii]. Já Martius e Spix indicaram 50 mil habitantes “antes da vinda do rei”[lix].
A estimativa disponibilizada em 1799 permite concluir que em 22 anos a população do Rio mais que dobrou em função do desembarque da Corte de Portugal, tendo em conta que todas as estimativas acerca da população da cidade em 1821 indicam um número superior a 100 mil habitantes na cidade, incluindo sua área urbana e rural.
De acordo com Wilcken, cerca de dez mil pessoas viajaram ao Brasil na primeira leva de embarcações que transferiu a Corte, “um número gigantesco, considerando que a população de Lisboa, na época, era de pouco mais de 200 mil habitantes”[lx]. Nireu Cavalcanti é um dos mais rigorosos críticos deste montante populacional que teria chegado ao Rio. Para ele, o número de indivíduos transferidos com a Família Real não chega a 1 mil[lxi]. Já a historiadora Sheila Faria recorda que “consta, na crônica do período, que chegaram 15 mil pessoas junto com a família real, apesar de haver quem duvide desse montante”[lxii]. Mas ela acrescenta que “depois, várias pessoas vieram em seu rastro”. Os despachos do almirante inglês Sidney Smith, responsável por organizar a frota marítima que efetuou a deslocação, estimavam números ainda maiores: entre 16 e 18 mil súditos transferidos junto ao príncipe regente[lxiii]. Para Kenneth Light, o número total “parece mais perto de 14 mil”[lxiv].
Jurandir Malerba tem um ensaio que discute a quantidade de pessoas transportadas para o Rio. Sua conclusão é que o número “pode oscilar entre seis e 15 mil”[lxv]. Provavelmente nunca se terá a certeza.
As estimativas acerca do crescimento populacional ocorrido até 1821 são diversas, mas sempre com números superiores a 100 mil no fim do chamado período joanino. O Dicionário do Brasil Joanino traz em sua introdução uma estimativa de 110 mil habitantes em 1821[lxvi]. Sheila Faria, para a qual “se tem plena certeza de que, no período joanino, esse número aumentou extraordinariamente”[lxvii], estima entre 100 mil e 120 mil habitantes em 1821. Mawe estimou a população em 100 mil já entre 1809 e 1810[lxviii].
O censo realizado em 1821
determinou uma população de 79.321 habitantes (sendo 36.182 escravizados) na área urbana e 112.695 incluindo a zona rural, sendo 55.090 cativos[lxix]. Para chegar ao número de 112.695, é preciso considerar as regiões que compõem a cidade do Rio atualmente, como Paquetá, Campo Grande, Guaratiba e desconsiderar regiões que são municípios à parte, como Itaguaí e São João de Meriti, uma vez que o recenseamento de 1821 indica precisamente a população urbana e divide as outras rurais por região.
Oliveira Lima, que estimou um aumento populacional na ordem de 60 mil, “passando de 50.000 almas, que contava em 1808, a mais de 110.000, número atingido em 1817”[lxx], reforçou que é difícil precisar a população de uma cidade como o Rio num período em que não havia estatísticas oficiais. No entanto, o quadro abaixo consolida as informações mais credíveis que se tem.
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O aumento populacional foi fruto não só da vinda de estrangeiros para o Brasil, como portugueses, franceses e britânicos, mas também porque “os próprios brasileiros migraram de todas as partes do país à procura de trabalho”[lxxi].
O incremento populacional e a chegada da aristocracia europeia à cidade geraram uma série de alterações no cotidiano. Uma vez instalada no Rio, uma das primeiras medidas de D. João foi fixar, via alvará de 10 de maio de 1808, uma fiscalização, criando a Intendência Geral da Polícia da Corte e Estado do Brasil, com o desembargador Paulo Fernandes Viana, nascido no Rio de Janeiro e formado em direito pela Universidade de Coimbra, nomeado como o intendente – ele foi o ocupante do cargo até fevereiro de 1821.
A Intendência tinha tanto poder, tantas atribuições, que transformava Viana numa espécie de prefeito do Rio de Janeiro sob as ordens da Corte. Para auxiliá-lo, Viana tinha aos seus serviços a Guarda Real, criada três dias depois, por alvará de 13 de maio. Logo no princípio foram criados quatro quarteis para a Guarda Real. Também os juízes de crime de cada bairro tinham a responsabilidade de promover rondas em suas respectivas regiões e a tomar as providências necessárias em ocorrências de ameaça à segurança pública.
“A esfera de atuação da polícia ia desde a segurança pública às questões de saúde, passando pelos conflitos conjugais e familiares e pelo recrutamento. Estava em correspondência constante com a alta administração, constituindo como que um elo necessário entre esta e as demais esferas administrativas”[lxxii].

Gonçalves dos Santos registra que seria o intendente “um vigilante sentinela da segurança pública”. As funções da Intendência “compreendem não só a ordem pública e a repressão aos crimes e delitos, mas também as grandes obras, o sistema viário, o abastecimento da cidade”[lxxiii]. A iluminação pública foi prontamente melhorada, de modo a permitir a fiscalização da ordem, “multiplicando os lampiões a óleo de baleia”[lxxiv], com a Guarda Real fazendo a patrulha da cidade. O escravizado Mahommah Baquaqua, por exemplo, trabalhou no Rio numa embarcação que fez viagens para o Rio Grande do Sul para trocar mercadorias por óleo de baleia[lxxv]. Somente nos dois primeiros meses de 1821, a Intendência gastou 7.150.956 réis (677 mil reais) com melhoramentos na iluminação da cidade[lxxvi]. A documentação também indica despesas com plantação de roseiras e amoreiras e consertos de calçadas e aterros na cidade.
A sede da Intendência Geral de Polícia localizava-se na Rua do Conde (atualmente Rua Visconde do Rio Branco e Rua Frei Caneca), conforme deixa entender a Gazeta:
“Quem quiser comprar uma morada de casas de sobrado sitas na Rua Detrás do Hospício, fale com Feliciano José Ferreira de Mattos, na Rua do Conde, passando a Intendência Geral da Polícia” (Gazeta do Rio de Janeiro, nº 45, edição de 3 de junho de 1820).

A Intendência chegou a tratar até de problemas conjugais, tendo sido, por exemplo, chamada para resolver o caso de um marido que “queixava-se de não conseguir conter a desordem em que viviam a mulher e as filhas”, que saíam de casa para passear com oficiais da Marinha[lxxvii]. A solução proposta pelo intendente foi a mulher ser obrigada a não andar com pessoas estranhas à família e obedecer ao marido:
“Ouvindo um e outro, bem como algumas testemunhas, o intendente propôs como solução final: ‘Que assine um termo de viver em boa harmonia com sua mulher, e ela outro de prestar toda a obediência, que as nossas leis autorizam, a seu marido, despedindo de sua casa as pessoas que ele não quiser nela, evitando os passeios com pessoas estranhas da família; e quando nem assim possam conservar-se em harmonia, que vivam separados, dando-lhe ele mesada conforme suas posses e conservando-se ela e as filhas em recato, o que tudo se vigiará pela Polícia’”[lxxviii].

Uma única medida da Intendência foi capaz de alterar uma característica marcante até então da paisagem urbana carioca. É que, como processo de aproximar a cultura e a paisagem às da Europa, o intendente proibiu o uso das rótulas, que eram as grades de madeira instaladas nas janelas das casas, de modo a permitir a entrada de ar ao mesmo tempo que impedia a visualização do interior das casas a partir das ruas. A explicação para a medida, oficializada via alvará de 11 de junho de 1809, foi a de que o Rio de Janeiro não poderia “continuar a conservar bisonhos, e antigos costumes, que apenas podiam tolerar-se quando era reputada como uma Colônia”.
Gonçalves dos Santos julgou ter sido “agradável ver por todas as ruas ao mesmo tempo caírem por terra as disformes, e fúnebres gelosias”[lxxix]. Para o professor, as casas que detinham tal característica ostentavam uma aparência de morada de encarcerados.
Joaquim Manuel de Macedo recorda com felicidade a medida implantada pelo intendente, caracterizando as treliças como “costume quase bárbaro e de raiz mourisca”[lxxx]. A Rua do Ouvidor, de acordo com Macedo, “melhorou muito o aspecto de suas casas, obedecendo ao edital de 11 de junho”. A medida foi amplamente obedecida na cidade, mas Macedo acrescenta que muitos “resistiram à reforma decretada” e que ainda era possível encontrar casas com a antiga característica na segunda metade do século XIX.
O impedimento ao uso das treliças suprimiu uma forte característica oriental do Rio de Janeiro, uma vez que tal traço fora implantado a partir da influência da cultura moura. Influência esta que pode ter surgido via escravizados muçulmanos, mas também porque o Brasil, de fato, foi colonizado por uma cultura com influências mouras, dado que Portugal e Espanha, no século XVI, período em que se inicia a colonização das Américas, tinham forte herança mourisca. Gilberto Freyre aponta que, além dos árabes e berberes, outros elementos africanos como os capsienses e fenícios estiveram em Portugal em tempos remotos. “A indecisão étnica e cultural entre a Europa e a África parece ter sido sempre a mesma em Portugal como em outros trechos da Península”[lxxxi]. No Rio oitocentista, antes da proibição, no interior das treliças estavam as mulheres, escondidas e isoladas do pleno contato com a sociedade carioca.
Logo no primeiro capítulo de Memórias de um Sargento de Milícias, a festa de batizado do personagem principal Leonardo “não foi ainda mais adiante porque de vez em quando viam-se passar através das rótulas da porta e janelas umas certas figuras que denunciavam que o Vidigal (major policial) andava perto”[lxxxii]. Noutra passagem da história, Leonardo decide que vai declarar seu amor a Luizinha quando ela se encontra “no vão de uma janela a espiar para a rua pela rótula”. Luizinha, portanto, estava a ver sem ser vista.
Os maridos tinham a possibilidade de, com as rótulas instaladas, evitar o grande contato das esposas com a sociedade. E na história de Manuel Antônio de Almeida isso acontece quando a mesma Luizinha se casa, pois conta a narrativa que desde que foi morar com o marido “nunca mais vira o ar da rua senão às furtadelas, pelas frestas da rótula”.
O contraste imediato entre as inovações instaladas no Rio de Janeiro com outras cidades brasileiras é anotado por Paulo Rezzutti, quando este descreve a ida de D. Pedro I do Brasil a São Paulo, em 1822. O investigador observa que, em São Paulo:
“as mulheres escondiam-se – viam, mas não eram vistas – por detrás das treliças e muxarabiês das janelas, herança moura que já fora banida do Rio por decreto de D. João VI. Ao contrário da antiga sede da corte, São Paulo não possuía iluminação pública, o comércio era de gêneros de primeira necessidade e havia poucos luxos importados”[lxxxiii].

♔
A medicina e a higiene carioca também foram profundamente impactadas com a permanência da Corte europeia. Conforme alertado anteriormente, o período joanino foi um divisor de águas no que tange à aceitação das ciências modernas no Brasil, sendo a medicina parte importante deste processo. Além da já citada fundação da primeira instituição de ensino médico no Rio, o príncipe regente estabeleceu a Fisicatura-Mor como órgão responsável pelos assuntos relacionados a higiene e saúde no Brasil. O período joanino serviu como uma espécie de transição na medicina do Rio de Janeiro, com a gradual implantação de práticas científicas, mas ainda com a presença de práticas médicas baseadas em saberes orais. Apesar da criação dos cursos de Medicina, “ainda se observavam práticas com séculos de existência”[lxxxiv] – muitas vezes desautorizadas pela Fisicatura-Mor.
A confiança dos habitantes no curandeirismo, por exemplo, estava associada a uma forte característica da sociedade colonial do século XVIII e que certamente ainda estava presente nos princípios do XIX: “a crença de que as doenças eram uma forma de advertência ou punição enviada por Deus”[lxxxv]. Maria Beatriz Nizza da Silva observa a simultaneidade das duas medicinas nesse tempo:
“A população branca continuava a hesitar, neste fim do século XVIII e início do XIX, entre a tradicional farmacopeia da metrópole e os remédios locais, fruto de uma experiência indígena e também africana. Mesmo a rarefeita classe médica então existente no Brasil parecia inclinar-se para o uso das drogas locais”[lxxxvi].

Esta evolução científica, também reforçada pelo fato de que em meados do século o Hospital da Misericórdia do Rio de Janeiro tinha “presença diária de professores e alunos da Faculdade de Medicina”[lxxxvii], ocorre em função do “patrocínio da Coroa e a paulatina valorização da figura do médico (em detrimento das figuras dos cirurgiões e boticários)” e do “constante aprimoramento e diálogo desses profissionais e estudantes com as tendências científicas da Europa do Norte e através das publicações e traduções de obras basilares publicadas pela Impressão Régia”[lxxxviii].
Em termos higiênicos, o Rio – que teria um sistema de esgoto construído somente em 1864 – certamente não era atraente aos olhos dos viajantes europeus. “Da higiene pública incumbiam-se as águas da chuva, os raios de sol e os diligentes urubus”, resumiu Capistrano de Abreu, citado por Mary del Priore[lxxxix]. No dia 20 de abril de 1808, Viana havia instalado por todo o espaço público um edital, pouco antes de assumir como intendente, que determinava que “toda a pessoa que for encontrada a deitar águas sujas, lixo e qualquer outra imundície nas ruas e travessas será presa, e não sairá da cadeia sem pagar dois mil réis para o Cofre das despesas da Polícia”.
No entanto, segundo consta nas descrições deixadas por alguns estrangeiros, o regulamento oficial não surtiu efeito imediato e não era raro presenciar imundices sendo atiradas pelas janelas para serem levadas pela chuva. A água da chuva como instrumento de limpeza é confirmada pelo inglês Luccock. Este descreve os barris que ficavam escondidos nas casas para depósito de tudo o que era descartável, incluindo as fezes:
“Se dos dormitórios seguirmos para a cozinha, outras inconveniências não se farão esperar. Entre as piores, acha-se uma tina destinada a receber todas as imundícies e refugos da casa; que, nalguns casos, é levada e esvaziada diariamente, noutros somente uma vez por semana, de acordo com o número de escravos, seu asseio relativo e pontualidade, porém, sempre que carregado, já sobremodo insuportável. Se desabar um súbito aguaceiro, o conteúdo nojento das tinas é despejado no meio da rua, deixando que a enxurrada o leve”[xc].

Os barris, segundo as descrições da época, eram de madeira, ou barro cozido, e em geral de três palmos de altura. Os escravizados eram os responsáveis por carregá-los, tapados acima para evitar o escape do cheiro. Conhecidos por “Tigres”, eles normalmente carregavam o barril, tina ou vaso de imundices à cabeça até o despejo na praia. Enterrar o lixo em casa era uma tarefa complicada em cidades litorâneas, “regiões não raro pantanosas e excessivamente úmidas, com o lençol freático muito alto, o que impedia aquela prática”[xci].
Ao descrever as ruas do Rio, o inglês John Mawe[xcii] registrou o horror com o mau cheiro de alguns espaços: “as frequentes poças d’água estagnadas que, devido ao desnível do local, não podem ser drenadas sem muito trabalho e que, por causa das temperaturas altas, exalam um odor pútrido.”
Apesar de ter sido o principal porto do Brasil e ponto central da entrada de mercadorias à época, a cidade chegou a sofrer problemas de abastecimento em decorrência do incremento populacional. Durante o período joanino, D. João precisou, emergencialmente, dar ordens para socorrer a cidade com mantimentos[xciii]. Os “atravessadores” multiplicaram-se na cidade, “acusados, entre outros estratagemas, de estocar certas mercadorias com o intuito de aumentar seu preço”[xciv]. O problema dos “atravessadores” é detectado também em outras regiões do Brasil no período joanino, sendo muito citada, por exemplo, em Pernambuco, no período da Revolução de 1817.
Outra preocupação em relação ao abastecimento da capital esteve associada à tendência de substituir “a lavoura de alimentos pela do café, além do alargamento das fronteiras urbanas, que expulsava os pequenos lavradores de alimentos ao redor da cidade”[xcv]. Pernambuco, mais uma vez servindo de exemplo, passou um sufoco semelhante ao desviar “recursos da produção de comestíveis para a plantação de algodão, criando uma insuficiência de bens alimentares”[xcvi].
♔
Geograficamente, o Rio sofreu alterações em seu perímetro urbano durante o período. Em 1808, a cidade ainda era delineada em quatro freguesias ao redor de quatro paróquias: Sé, Santa Rita, Candelária e São José. John Luccock anotou que “existem quatro igrejas paroquiais na cidade, das quais a de São José é a mais antiga, situada logo atrás do palácio, na rua a que dá nome”[xcvii]. Ele também descreveu a Igreja da Candelária como uma nobre construção, sendo “o melhor exemplar de bom gosto e magnificência que o Rio pode se orgulhar”[xcviii], mas recordou que a construção ainda não estava terminada.
O espaço urbano era restrito e “se estendia do Valongo e do Morro da Conceição, ao Norte, até o Calabouço e o Passeio Público, ao Sul; das Praias do Peixe e dos Mineiros, a Leste, ao Campo de Santana e o Morro do Senado, a Oeste”[xcix]. A outra beira da Baía de Guanabara, território que corresponde atualmente a Niterói, por vezes descrito nos anúncios da Gazeta como “outra banda” ou “banda d’além”, correspondia já a um território rural, com poucas construções e movimentação reduzida à exceção da região do Largo de São Domingos e Praia Grande, que aparecem com frequência nos anúncios comerciais da Gazeta, maioritariamente em comunicados de venda de imóveis.
No Rio, é possível afirmar que do Campo de Santana em diante iniciava-se o perímetro rural da cidade, o “sertão da Corte”:
“Mais para o interior, há menos de duas léguas a Oeste, já podiam ser vistos os pastos e as fazendas com plantações de cana-de-açúcar e alguns engenhos. Para o Sul. na região de Botafogo e Lagoa Rodrigo de Freitas, as fazendas e os engenhos de cana-de-açúcar também se faziam presentes, enquanto que Laranjeiras era um destacado núcleo de trabalho agrícola e no Catete se localizava uma pequena área industrial, com oficinas de cerâmica e olarias, que não podiam funcionar no exíguo perímetro da cidade”[c].

As fronteiras naturais do Rio eram um marco da cidade em 1808 como ainda são atualmente, apesar de diversas mudanças. Além do mar, morros como os da Conceição e do Castelo e mangues como o de S. Diogo “restringiam as possibilidades de expansão”[ci]. Ainda assim, o espaço urbano foi expandido no período, com incentivos à construção nos mangues que deram origem à Cidade Nova e maior ocupação do Sul, nos territórios de Botafogo e Flamengo, regiões de seleção dos estrangeiros mais ricos já naquela altura.
D. Carlota Joaquina, por exemplo, foi uma das aristocratas que escolheu a Zona Sul para residir. Um palacete na região de Botafogo, à beira-mar, “rodeada de laranjeiras”[cii] foi o local escolhido pela princesa para residir, “onde tomava ares e banhos com as suas filhas”[ciii]. E não é por acaso que a Zona Sul e outras zonas afastadas da cidade, como o Caju, concentravam alguns aristocratas. Ter um meio de transporte, sege ou carruagem, à disposição era praticamente um pré-requisito para residir em espaços mais distantes.
Também longínquo era o local escolhido por D. João para abrigar a Família Real. Trata-se do já mencionado palácio da Quinta da Boa Vista, em São Cristóvão, doado pelo traficante de escravizados Elias Antônio Lopes[civ] após a chegada da Corte. A estrutura da Quinta da Boa Vista, apesar de descrita como mal construída e mobiliada por Luccock, sofreu melhoramentos ao longo do período joanino. Logo após receber a quinta, D. João “adquiriu suntuosos portões de ferro feitos na Inglaterra”[cv] para instalar no palácio, que também sofreu ampliações, como um novo pavilhão com três quartos e duas salas.
Em carta à irmã Maria Luísa, Leopoldina descreveu os seus aposentos no interior da quinta como uma “casa de seis aposentos, com magnífica vista, de um lado para a serra e muitos povoados, do outro para o mar, ilhas e a Serra dos Órgãos”[cvi], além de elogiar os salões internos com poltronas e mesas de madeira amarela de Macau e um maravilhoso teto com uma cena da mitologia pintada por um francês.
Como São Cristóvão, que ficava a cerca de seis quilômetros do Centro, Copacabana igualmente era no período uma região considerada afastada. Teixeira e Sousa confirma isso, já no período pós-joanino, em 1843. Ele descreve que era Copacabana “distante do coração da cidade do Rio de Janeiro duas léguas (cerca de 9,5 km), pouco mais ou menos” e que reunia “poucos moradores”.
Na região central, a cidade ganhou ainda um imponente edifício que representou a chegada da cultura europeia à cidade: o Real Theatro de São João, erguido no Largo do Rocio, região que corresponde à atual Praça Tiradentes – o Real Theatro, que sofreu grandes mudanças por causa de incêndios que acometeram a sua estrutura após o período joanino, corresponde atualmente ao Teatro João Caetano. O espaço foi inaugurado em 1813, com a apresentação do drama lírico O Juramento dos Numes, do dramaturgo português D. Gastão Fausto da Câmara Coutinho.
Foi o primeiro teatro de grande porte do Rio, tendo sido nomeado em homenagem à Família Real portuguesa e com estrutura semelhante ao Teatro de São Carlos de Lisboa. Anteriormente existiram, no século XVIII, outros dois teatros na região: o pequeno Boaventura, criado em 1767, na atual Rua da Alfândega, e o teatro O Ópera Nova, de Manuel Luís, no Largo do Paço[cvii]. No princípio do período joanino este teatro do Paço ainda estava em funcionamento, sendo transformado em alojamento para os empregados do Paço em 1813, após a inauguração do Real Theatro de São João.
O São João tornou-se “o coração palpitante da vida cultural, política e mundana da monarquia portuguesa”[cviii]. Em diversas ocasiões, a Corte e o príncipe regente faziam-se presentes em camarotes do teatro para acompanhar encenações de espetáculos. A Vestal, do italiano Vincenzo Puccita, e a comédia O Mágico de Valença são exemplos de espetáculos apresentados no espaço. Algumas peças depois eram impressas pela Impressão Régia e vendidas pelos livreiros da cidade, como ocorreu com O Juramento dos Numes, de acordo com anúncio da Gazeta de 6 de outubro de 1813.
Não foi por acaso que um teatro especializado em espetáculos de Ópera foi erguido no Rio. D. João era um apaixonado por música, a “Família Real era melômana, como melômana era a então Princesa D. Carlota Joaquina, profundamente influenciada pelo avô, o déspota esclarecido Carlos III de Bórbon, Rei de Espanha”[cix]. Grandes músicos europeus passaram pelo Rio entre 1808 e 1821, como o austríaco Sigismund von Neukomm, antigo diretor de opera alemã em São Petersburgo, na Rússia. Neukomm apresentou-se “nos meios musicais de salão, como a casa de (Georg Heinrich Von) Langsdorff”[cx], cônsul-geral da Rússia no Rio. Ocorreram grandes bailes noturnos na chácara de Langsdorff, bem como na de Von Flemming, cônsul prussiano que residiu na capital brasileira entre 1817 e 1821.
Estes eram alguns dos espaços de sociabilidade da elite europeia localizada no Rio. “A hospitaleira casa do Sr. von Langsdorff era, para muitos europeus residentes no Rio de Janeiro, um agradabilíssimo ponto de reunião à noite”[cxi]. Muitos pretos libertos participavam de encontros musicais, como Joaquim Manuel da Câmara, que chamava atenção por ser violinista nas festas de Langsdorff, tendo sido descrito, em um dos encontros, como “a grande atração”[cxii].
O austríaco Neukomm pode ter sido pioneiro nesta época ao produzir uma mistura de gêneros clássicos e populares. Sabe-se que o músico europeu recolheu algumas modinhas populares de autoria de Joaquim Manoel da Câmara e as harmonizou em 1824[cxiii]. Ou seja, foram as “canções da tradição oral, feitas para voz e violão por um português/brasileiro, grafadas e arranjadas para canto e pianoforte por um músico austríaco letrado”[cxiv], o que parece ser algo inédito na história do Brasil. Este exemplo musical é um retrato de como, além de promover a solidificação da cultura europeia no Rio, a transferência da Família Real permitiu também a junção da cultura popular brasileira com a cultura do Velho Continente.
♔
Por fim, é fundamental reforçar que o Rio de Janeiro joanino foi, antes de mais nada, uma Sociedade de Corte, no sentido que “a Corte desempenha aí o papel central, uma vez que organiza o conjunto das relações sociais, como o fazem os vínculos vassálicos na sociedade feudal ou a produção manufatureira nas sociedades industriais”[cxv]. O interesse da Corte estava sempre à frente e determinou toda e qualquer medida implantada no Brasil durante os anos de permanência de D. João VI. A criação da Gazeta do Rio de Janeiro é um exemplo de como as medidas eram sempre determinadas e controladas pela Corte, dado que a primeira publicação impressa da história do Brasil foi um jornal institucional e editado por pessoas de confiança do rei. E é justamente acerca do funcionamento da Gazeta e do que representou este periódico que tratará o próximo tópico.
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A Gazeta do Rio de Janeiro
Realizada seis meses após a chegada da Corte de Portugal ao Rio de Janeiro, a fundação da Gazeta do Rio de Janeiro, em 10 de setembro de 1808, é considerada como o primeiro passo da história da imprensa no Brasil. A ocasião anota o tardio início da imprensa na colônia, praticamente três séculos e meio depois das primeiras obras impressas por Johannes Gutenberg e 167 anos depois da estreia da Gazeta da Restauração, notada por José Tengarrinha[cxvi] como a primeira publicação noticiosa periódica de Portugal.
Antes da Gazeta, o Brasil, oficialmente, não teve nenhum periódico impresso em seu território para informar a população. Tal prática era terminantemente proibida. A primeira publicação brasileira periódica surgiu no exterior. Três meses antes da Gazeta, Hipólito da Costa fundou um jornal chamado Correio Brasiliense, que era impresso em Londres e de lá partia para os portos brasileiros, onde era distribuído de forma clandestina. Quando saiu a primeira edição da Gazeta, o Correio já tinha dois volumes em circulação.
A impressão no Brasil passou a ser permitida via decreto de 13 de maio de 1808, que criou a Impressão Régia e a declarou como pertencente à Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra:
“Tendo-me constado, que os prelos que se acham nesta Capital, eram os destinados para a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra; e atendendo à necessidade que há da oficina de impressão nestes meus Estados: sou servido, que a casa, onde eles se estabeleceram, sirva interinamente de Impressão Regia, onde só imprimam exclusivamente toda a legislação e papeis diplomáticos, que emanarem de qualquer repartição do meu real serviço; e se possam imprimir todas, e quaisquer outras obras; ficando interinamente pertencendo o seu governo e administração à mesma Secretaria. D. Rodrigo de Souza Coutinho, do meu Conselho de Estado, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, o tenha assim entendido, e procurará dar ao emprego da Oficina a maior extensão, e lhe dará todas as Instruções e Ordens necessárias e participará a este respeito a todas as Estações o que mais convier ao meu real serviço”[cxvii].

A Gazeta, impressa na Impressão Régia, era uma publicação, portanto, pertencente à Corte e, mais especificamente, à Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. É justo dizer que se tratava de uma folha colaboracionista. Na primeira edição está descrito, no entanto, que a Gazeta, apesar de pertencente a uma Secretaria, “não é, contudo, oficial e o Governo somente responde por aqueles papéis que nela mandar imprimir em seu nome”[cxviii]. Trazia sempre na primeira página uma frase de Horácio em latim: Doctrina... vim promovert isitam, Rectiques cultus pectora roborant (“A doutrina promove a força inata e os cultos corretos fortalecem os peitos”).
Antes da Gazeta e do Correio, observou-se no Brasil algumas práticas manuscritas com capacidade de reproduzir ideias, mas que naturalmente não podemos considerar como um primeiro passo da imprensa na região colonial. Entre eles, os pasquins sediciosos provocaram grande repercussão em Salvador no final do século XVIII e desafiaram a autoridade ao pregarem por liberdade comercial e independência na Bahia.
Na América Latina, o Brasil não foi pioneiro na implantação da imprensa periódica. A primeira experiência de publicação noticiosa periódica da região terá surgido no México, em 1722: a Gaceta de México. Estudos recentes, contudo, defendem que o Diario de notícias sobresalientes en Lima, publicado no Peru entre 1700 e 1711, representou a primeira experiência de imprensa periódica na América Latina[cxix]. Em 1729, surgiu o primeiro jornal da Guatemala, a Gaceta de Guatemala. No Peru, em 1790, apareceu o primeiro periódico diário: Diario Erudito, Económico y Comercial de Lima. Um ano depois, surgiu na Colômbia o Papel Periódico de Santa Fé de Bogotá.
Em Montevideo, apareceu em 1807 o periódico bilíngue, em espanhol e inglês, La Estrella del sur (The Southern Star), que durou poucos meses durante a ocupação britânica na região. Na mesma cidade, imprimiu-se a partir de 1810 a Gazeta de Montevideo. Já na região que corresponde à Argentina atualmente, à época Províncias Unidas do Rio da Prata, também existiu um periódico antes da gazeta carioca: o Telégrafo Mercantil, editado em Buenos Aires desde 1801. Após a Revolução de Maio e a implantação do governo da Primeira Junta no Rio da Prata, Buenos Aires passaria a ter um periódico muito semelhante à Gazeta do Rio de Janeiro: a Gazeta de Buenos Aires.
O primeiro periódico da história do Brasil – considerando que este foi a Gazeta, dado que o Correio era produzido e impresso no exterior – foi uma ocorrência inserida no processo de europeização do Rio de Janeiro após o desembarque da Família Real. A falta de um periódico noticioso era uma característica que emprestava ao Rio o semblante de colônia, de periferia, assim como o faziam as treliças instaladas nas casas. Semblante este que não convinha com a presença do soberano do Império no território. Boa parte dos europeus que se transferiram para o Rio no rastro da Corte era de cidadãos letrados e acostumados com a circulação de ideias que havia na Europa a partir de jornais impressos.
Neste sentido, foi criada a Gazeta do Rio de Janeiro com o intuito de ser o correspondente no Brasil da Gazeta de Lisboa, jornal existente desde 10 de agosto de 1715. Até mesmo nas dimensões a gazeta brasileira seguiu os passos da lisboeta, com padrão de 19x13,5cm. Nos primeiros anos, a Gazeta tinha um layout simples e com os textos inseridos em apenas uma coluna. A atualização ocorreu a partir de 3 de julho de 1811, quando as páginas passaram a ter textos divididos em duas colunas, exceto a seção de “Avisos”, que esteve durante todo o período de circulação somente com uma coluna.
A Impressão Régia, com os equipamentos de tipografia recém-comprados em 1807 por Antônio de Araújo e Azevedo, futuro conde da Barca, vindos de Portugal, foi instalada numa casa na Rua do Passeio, n.º 44. De acordo com Alfredo do Valle Cabral, “algum tempo depois de estabelecida a Impressão Regia nas casas que depois foram compradas pelo conde da Barca, passou-se a respectiva oficina para a Rua dos Barbonios, hoje de Evaristo da Veiga, em que foi ocupar as casas que fazem esquina com a Rua das Marrecas, do lado do Quartel”[cxx]. A Impressão Régia terá sido uma excelente editora, de acordo com alguns historiadores. A qualidade de suas máquinas não deixaria a desejar se comparada às tipografias europeias[cxxi]. Os dois prelos eram “de ferro, construídos pela Stanhope, os mais modernos da época e bem superiores aos equipamentos tradicionais de madeira”[cxxii]. Seriam os primeiros equipamentos da Stanhope a funcionar em Portugal se não tivessem sido embarcados para o Brasil.
Nelson Werneck Sodré anota que John Armitage, um viajante que esteve no Rio de Janeiro no período joanino, classificou a Gazeta como um jornal que “só informava ao público, com toda a fidelidade, do estado de saúde de todos os príncipes da Europa” e reforçou que “a julgar-se do Brasil pelo seu único periódico, devia ser considerado um paraíso terrestre, onde nunca se tinha expressado um só queixume”[cxxiii]. Apesar disso, no entanto, a seção noticiosa da Gazeta não deixa de ser um documento importante.
“Muito naturalmente ninguém vai estudar a Revolta de Pernambuco em 1817 por meio da Gazeta do Rio de Janeiro. Contudo, as tardias notícias publicadas sobre ela revelam o ponto de vista do governo e o modo como este pretendia orientar a opinião pública, o que também contribui para a reconstituição histórica do movimento. Nesse sentido, o relato do gazeteiro igualmente se apresenta como um documento a ser consultado”[cxxiv].

Hipólito da Costa, autor do Correio Brasiliense, levantou críticas à Gazeta, especialmente em função das páginas da publicação não darem espaço à propagação de notícias agrícolas, de modo a impulsionar o desenvolvimento da agricultura no Brasil.
“Para que os povos saibam isto [os conhecimentos agrícolas anteriormente descritos pelo autor], e fiquem convencidos de que é verdade (quando o seja), é preciso facilitar-lhes a leitura das gazetas e jornais, em que leiam as notícias políticas e mercantis; é preciso fomentar o estabelecimento de sociedades de agricultura e de assembleias regulares de negociantes, a que entre os ingleses chamam clubs. (...) já em Portugal se imprimem vários jornais de novidades, e já em uma gazeta de agricultura, impressa em Lisboa, se recomenda o estabelecimento de sociedades de agricultura. Estes melhoramentos em Portugal, que se admitem, sem se incorrer na nota de jacobinismo, deveriam passar para o Brasil, onde não há senão a mísera Gazeta do Rio de Janeiro, em que se gasta tão boa qualidade de papel em imprimir tão ruim matéria, que melhor se empregaria se fosse usado para embrulhar manteiga”[cxxv].

A gazeta carioca, de fato, não ofereceu espaço a tais tipos de novidades e debates, até porque cabia a esta publicação ofertar as novidades oficiais do governo.
“Não eram as notícias publicadas pelo gazeteiro do Rio de Janeiro as mais propícias à propagação dos conhecimentos agrícolas. Nesse aspecto, a gazeta da Bahia, Idade d’Ouro do Brasil, com publicação iniciada em 1811, cumpriu melhor o objetivo de divulgação do saber, pois não tinha autorização para publicar o que era privilégio dos oficiais da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra e constituía a matéria da Gazeta do Rio de Janeiro: os papéis do governo”[cxxvi].

A plena implementação da imprensa como espaço de opinião e mobilização social aconteceria somente após a Independência do Brasil. Na época joanina, um embrião surgiu e teve curta duração. Foi o jornal intitulado O Patriota, que imprimia textos inéditos de intelectuais da época, tendo em suas páginas uma seção de agricultura, tão desejada por Hipólito da Costa. Sua periodicidade foi mensal em 1813 e bimestral em 1814. Mas não perdurou, circulando apenas nesses dois anos. A Gazeta do Rio de Janeiro, inclusive, anunciava os lançamentos das edições de O Patriota em suas páginas – eram vendidos, inclusive, no mesmo local, conforme este anúncio da Gazeta:
“Saiu à luz: o Nº 1 do PATRIOTA, Jornal Literário, Político do Rio de Janeiro. Vende-se na Loja de Paulo Martim, filho, na Rua da Quitanda, Nº 34, por 800 réis. Na mesma loja continuam as subscrições do dito jornal para o primeiro semestre do corrente ano por 4.000 réis de dela se enviarão para fora da Corte pelo correio àquelas pessoas que o desejarem, havendo feito a respectiva subscrição” (Gazeta do Rio de Janeiro, nº 9, edição de 30 de janeiro de 1813).

Redigida pelo frei Tibúrcio José da Rocha, a Gazeta começou por ser publicada aos sábados pela manhã, conforme informado na primeira edição. O segundo volume, de 17 de setembro de 1808, contudo, logo cumpriu informar que o periódico seria publicado duas vezes por semana, sempre às quartas-feiras e aos sábados. Assim manteve-se praticamente durante todo o período de circulação, tornando-se trissemanal somente a partir de 20 de junho de 1821. Nesta fase final, circulou às terças, quintas e sábados. O periódico teve três redatores: o frei Tibúrcio da Rocha, que redigiu a folha até 1812, o coronel Manuel Ferreira de Araújo Guimarães (de 1812 até setembro de 1821) e o cônego Francisco Vieira Goulart, que assumiu a redação da publicação até o seu fim, em dezembro de 1822.
No primeiro volume da Gazeta consta a informação de que o jornal seria vendido “em loja de Paulo Martim Filho, mercador de livros no fim da Rua da Quitanda, a preço de 80 réis” (7,50 reais). Foi vendida pelo mesmo livreiro até agosto de 1821, quando foi transferida, de acordo com anúncio de 2 de agosto, para a loja de Manoel Joaquim da Silva Porto, na Rua da Quitanda, esquina com a Rua de S. Pedro (atual Av. Presidente Vargas). Fez-se a mudança porque a nova loja estava em “posição mais central”. Por ter vendido a Gazeta durante todo o período praticamente, a loja de Martim foi apelidada de “Loja da Gazeta” e assim foi muitas vezes mencionada no jornal.
O primeiro valor de assinatura da Gazeta foi fixado em 1.900 réis (180 reais) pelos primeiros seis meses. Em 1809, a assinatura para dez meses (março a dezembro) foi anunciada por 9.000 réis (851 reais), um “preço muito módico”, de acordo com o anúncio publicado na edição de 28 de janeiro de 1809. Com os semestres organizados, passou a ter um valor fixo a partir de 1810: 5.000 réis (473 reais) por cada semestre, conforme anunciado na última edição de 1809:
“Devendo principiar em janeiro do próximo ano de 1810 a nova assinatura para a Gazeta do Rio de Janeiro, faz-se saber ao público que ela se fará pelos primeiro seis meses de janeiro até junho inclusive, segundo a prática geral a semelhante respeito. As pessoas que quiserem assinar dirigir-se-ão à Loja da Gazeta, onde farão saber os seus nomes, e moradas, e darão logo o preço de 5.000 réis, devendo continuar a receber tanto as Gazetas ordinárias como extraordinárias. Os senhores assinantes, que possam ter algum motivo de queixa fundada sobre a entrega regular dos números, ou outra alguma razão, dirigir-se-ão à Loja da Gazeta, onde farão saber, para se lhe darem imediatamente as convenientes providências” (Gazeta do Rio de Janeiro, nº 136, edição de 30 de dezembro de 1809).

O valor foi mantido durante quase todo o período de vigência da publicação, sendo alterado somente em 1821, quando a Gazeta teve também sua periodicidade mudada para três publicações por semana. Em 20 de junho de 1821, portanto, foi oficializado o novo valor para a subscrição semestral: 6.000 reis (568 reais). As edições, por vezes, continham conteúdos exclusivos aos assinantes, como ocorreu em 10 de março de 1821, quando Ignácio José Correia Drummond ofereceu um exemplar da obra Sonetos a cada assinante.
Aos leitores interessados em ter uma assinatura da Gazeta, o procedimento era bastante simples: bastava ir até a “Loja da Gazeta” ou mandar entregar no local o nome e o endereço para entrega da Gazeta, além de, claro, deixar o valor referente à assinatura pago. A entrega do jornal era realizada na manhã da data de publicação. Portanto, no período em que a Gazeta foi bissemanal, o que corresponde à maior parte do período de circulação, o periódico era entregue aos assinantes sempre às manhãs de quarta e sábado.
A distribuição era realizada por homens livres que recolhiam os exemplares na Impressão Régia e levavam até as casas dos assinantes do periódico. Em 1821, poucos dias após a mudança de livreiro responsável pela distribuição, foi registrado um problema na entrega das folhas, em função da demissão dos entregadores. A ocorrência foi anunciada em duas edições da Gazeta (números 69 e 70) na altura:
“Manoel Joaquim da Silva Porto dá uma satisfação àqueles dos senhores subscritores da Gazeta a quem ela tenha faltado, ponderando-lhes que duas tem sido as causas dessa falta: primeira despedirem-se repentina e inopinadamente os dois moços que até agora entregavam, deixando-lhes listas pouco perceptíveis, que foi necessário conferir, e copiar de novo; segunda, as alterações que tem havido em numeração das casas, que tornam mais difíceis as entregas quando vão ser feitas por homens que principiam neste exercício; mas apesar de todos os obstáculos, o dito Porto protesta não descansar enquanto não puser este negócio na sua marcha regular, satisfazendo, como deve, a tão ilustrado público” (Gazeta do Rio de Janeiro, nº 69, edição de 9 de agosto de 1821).

Além das Gazeta de quarta e sábado, existiam as edições “extraordinárias”, publicadas sempre que surgiam notícias de última hora que não convinha aguardar até a edição seguinte para publicação. No primeiro ano completo de publicação da Gazeta, em 1809, foram publicadas um total de 18 Gazetas Extraordinárias. Houve anos com muitas edições extraordinárias e outros com menos ocasiões que justificassem uma publicação urgente, como em 1819, ano que registrou apenas três edições extraordinárias, e em 1816 e 1817, com quatro edições extraordinárias cada.
Algumas edições registraram muitas vendas a ponto de obrigar a reimpressão, “como ocorreu com os n.º 44 e 45 de 1812, que noticiavam o falecimento e o funeral do infante D. Pedro Carlos de Bourbon e Bragança, genro do príncipe regente e seu sobrinho”[cxxvii].
A publicação tinha uma clara divisão em duas seções: Notícias e Avisos. A seção de Notícias era sempre a primeira da publicação, com longos textos descritivos acerca dos acontecimentos europeus, como o desenrolar das guerras napoleônicas – que preencheram as páginas de inúmeras edições da Gazeta –, e com notícias de medidas de D. João VI e seus ministérios no Rio de Janeiro. As notícias internacionais eram, muitas vezes, a transcrição traduzida de publicações internacionais. Alguns exemplos são as edições de 24 de novembro de 1810, com transcrições dos jornais ingleses London Chronicle, The Times e Courier; 29 de dezembro de 1810, com notícia extraída da publicação espanhola Diário de Alicante; e 11 de dezembro de 1816, com cópia traduzida de notícias obtidas a partir da leitura do periódico holandês Jornal de Leyde.
Essas notícias estrangeiras chegavam por vias marítimas. A publicação de 24 de novembro de 1810, por exemplo, confirma isso: “Chegou ontem um paquete de Inglaterra e traz folhas até 25 de agosto: são muito pouco interessantes as suas notícias”. As notícias chegavam ao Rio de Janeiro com um atraso de alguns meses. A morte do rei de Espanha, Carlos IV, e da rainha Maria Luísa de Parma, por exemplo, foi anunciada na Gazeta do dia 19 de maio de 1819, quatro meses após o falecimento dos monarcas espanhóis.
Notícias nacionais, de outras regiões do Brasil que não o Rio de Janeiro, também demoravam dias, ou meses, para alcançar a capital. Um bom exemplo é a Revolução Pernambucana. A Gazeta noticiou na edição de 16 de junho de 1817, extraoficialmente, que rebeldes pernambucanos renderam-se no dia 20 de maio, quase um mês antes. A população carioca soube da rendição e da restauração do território de Pernambuco em 14 de junho[cxxviii]. A Gazeta, portanto, noticiou o fato logo na edição seguinte, dois dias a seguir.
Ao fim da seção de notícias a Gazeta publicou permanentemente uma subdivisão noticiosa intitulada “Notícias Marítimas”, que estreou em 6 de julho de 1811. Este espaço informava detalhadamente aos leitores as entradas e saídas de embarcações no Rio.
Quanto aos Avisos – seção do periódico que é o foco principal deste trabalho –, o primeiro volume informou que a Gazeta publicaria “quaisquer anúncios”, desde que fossem entregues até a quarta-feira no fim da tarde na Impressão Régia. A promoção dos anúncios no jornal foi gratuita durante a primeira década. Em 28 de junho de 1817, contudo, foi oficializado que os anúncios passariam a custar 200 reis por cada linha.
Antes de consolidar-se com o título de Avisos, a seção que publicava os anúncios solicitados pela população foi nomeada de diferentes formas, como “Annuncio”, “Aviso”, “Notícia” e “Aviso ao Público”. A última edição com um nome alternativo apareceu em 4 de fevereiro de 1809, que nomeou anúncios da população com o título de “Leilão”. A partir de 8 de fevereiro de 1809 a seção foi padronizada com o título “Avisos”.
A seção consistia numa prestação de serviços, uma espécie do que os jornais atualmente nomeiam como “Classificados”. Ou seja, eram publicados neste espaço, reservado sempre para a última ou últimas páginas do jornal, anúncios de habitantes da cidade, especialmente os comerciantes que anunciavam a venda de livros, alimentos, escravizados, imóveis, além de anúncios de dívidas, perda de artigos ou de escravizados, leilões, entre outros. O espaço prova-se como rica fonte de informações sobre os hábitos da sociedade carioca joanina.
Em 1808, período em que ainda nem estavam consolidados como um espaço fixo no periódico, tais anúncios não ocupavam nem sequer um terço de uma página. Nos anos seguintes, contudo, a importância do espaço foi crescendo gradualmente a ponto de a seção ocupar, em média, uma página inteira em 1809 e uma página e meia de 1819 em diante. A Gazeta foi publicada durante esses 13 anos sempre com quatro páginas, salvo algumas exceções. As outras três páginas, portanto, eram dedicadas à seção de notícias já descrita.
Há questões difíceis de responder acerca dos anúncios da Gazeta, todas em relação aos leitores e ao alcance, o que não invalida a riqueza que podemos extrair do estudo deles. Não há pesquisas que indiquem um alcance dos jornais no Rio colonial. A estimativa mais próxima é de José Tengarrinha[cxxix], que aponta que um jornal possuía uma média de 15 a 20 leitores em Portugal por volta de 1830.
Sobre a difícil precisão de alcance, é importante anotar que, no século XVIII e XIX, eram comuns as leituras de jornais em voz alta em cafés e praças. Ou seja, “no período joanino prevalecia uma forma híbrida de leitura, razão pela qual não podemos limitá-la aos que eram plenamente alfabetizados”[cxxx]. Tengarrinha[cxxxi] destaca a leitura em voz alta antes do grande surto da imprensa pós-1834: “Cada exemplar passa de mão em mão ou é lido em voz alta em grupos não muito pequenos”.
Para além dessa questão, Juliana Gesuelli Meirelles notou uma importante questão no círculo de leitores do periódico. Ao avaliar as anotações manuscrita realizadas por um assinante da Gazeta, a historiadora detectou uma nota que explica por que ele não preservou a edição anterior do periódico em sua coleção. Teria sido “em consequência de não me haver sido restituída por Pedro José Campos a quem a emprestei para ler o primeiro documento publicado à cerca da expedição enviada ao Rio da Prata”. Ou seja, a Gazeta não era lida apenas pelos assinantes. Meirelles conclui que:
“provavelmente um exemplar da Gazeta circulava e era lido por mais de um indivíduo, demonstrando que para além dele – assinante –, havia outros personagens envolvidos com a circulação e a recepção das notícias produzidas pelos editores da Gazeta do Rio de Janeiro. Em outras palavras, mostra-nos que não era preciso ser colecionador, subscritor ou assinante do periódico para ser seu leitor, situação que nos aponta para a multiplicidade de formas de leitura no raiar do século XIX”[cxxxii].

É ainda salutar fazer uma rápida crítica dos documentos em questão, ou seja, dos papéis da Gazeta do Rio de Janeiro. Em todo documento há um monumento, conforme defende o historiador francês Jacques Le Goff[cxxxiii], no sentido que, por mais que pareça evidente a objetividade de um documento, é preciso criticá-lo para encontrar possíveis intencionalidades, algo tão característico dos monumentos.
E os anúncios da Gazeta em questão não fogem à regra, foram realizados com intencionalidade. São anúncios publicados pela elite letrada do Rio de Janeiro e pelos estrangeiros, sabendo que estes “eram anunciantes e, possivelmente, leitores da Gazeta do Rio de Janeiro”[cxxxiv]. Os Avisos, portanto, provavelmente refletem menos os hábitos das classes inferiores do que o das elites e dos estrangeiros. Mas a partir deles podemos, com atenção aos pormenores, também compreender muito do cotidiano das classes baixas e dos escravizados, conforme será descrito nos próximos tópicos. Contudo, é fundamental afirmar que estes anúncios, por terem sido filtrados por uma censura régia[cxxxv], invisibilizaram diversos setores da sociedade.
Não há, por exemplo, qualquer referência à homossexualidade ou à transexualidade na Gazeta do Rio de Janeiro. O preconceito e a discriminação não lhes permitiram qualquer visibilidade no periódico. Consideradas “crimes contra a moral sexual”[cxxxvi] pela Santa Inquisição – que durou até 1821, quando foi extinta pelas Cortes Constituintes, que também impuseram ao rei o seu regresso do Brasil –, não seria autorizada pela censura qualquer publicação relacionada.
Mas sabemos, por exemplo, que Miguel, padre que servia na Fazenda de Santa Cruz, “testemunhara atos de intimidade entre D. João e outro homem. Tempos depois, o padre Miguel foi eLivros no bispado de Angola, por motivos que nunca foram esclarecidos”[cxxxvii]. Luiz Mott tem uma rica pesquisa sobre a homossexualidade e a transexualidade durante o período colonial. Ele indica que a homossexualidade era tratada como “vício”[cxxxviii] e, deste modo, podemos supor que quando os anúncios de venda de escravizados da Gazeta apontavam que o indivíduo não tinha vícios, poderiam estar indicando que, dentre outros aspectos, não era homossexual.
Em 1821 a Gazeta começa a entrar em declínio e isso deve-se à ascensão do Diário do Rio de Janeiro, periódico inaugurado no 1º de junho de 1821. Após a inauguração do Diário, nota-se, por exemplo, uma considerável redução no número de anúncios publicados na Gazeta. A ocorrência não é difícil de ser explicada, uma vez que o recém-fundado Diário não cobrava pela inserção de anúncios, enquanto a Gazeta, como descrito, cobrava 200 réis por cada linha de promoção.
O Diário foi a primeira publicação diária da história do Brasil. Foi criado por Zeferino Vito de Meirelles, um “redator que ascendera na Impressão Régia, de operário a administrador, passando pelos cargos de apontador, corretor e almoxarife, que obtivera licença real para imprimir seu jornal durante seis meses na Imprensa Nacional”[cxxxix].
A Gazeta do Rio de Janeiro circulou pelas ruas do Rio até 31 de dezembro de 1822, pouco mais de três meses após a declaração de independência do Brasil frente a Portugal. Em 28 de dezembro de 1822 foi anunciada a sua substituição pelo Diário do Governo.
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As tendências comerciais e as ruas mais movimentadas
Diante da importância da Gazeta do Rio de Janeiro, explicada no tópico precedente, é fundamental procurar extrair de suas páginas uma interpretação dos hábitos predominantes e do cotidiano do Rio de Janeiro entre os anos de 1808 e 1821. Este trabalho optou por excluir do recorte o ano de 1822 em função da decadência apresentada pela Gazeta nesse ano, com as páginas trazendo pouquíssimos anúncios, de modo que se entende que o periódico deixou de refletir com clareza o que se pretende auferir. Além disso, em 1822 a Família Real já não estava no Brasil.
Avaliar os hábitos urbanos e comerciais de uma cidade como o Rio das primeiras décadas do século XIX oferece uma peculiaridade. Ao descrever a venda e arrendamento de imóveis e o comércio de livros e carruagens, por exemplo, fala-se em práticas acessíveis apenas a uma pequena parcela da população. Isso porque os escravizados e outros estratos populares da sociedade não podiam escolher o que comprar e o que fazer com o seu próprio tempo. Estes representavam uma parcela considerável da população. O tópico presente descreverá práticas acessíveis aos integrantes da elite letrada – muitos dos quais transferidos da Europa, mas também outros nascidos e criados no Brasil – e a apenas alguns ordinários da cidade.
Nesta investigação foram avaliadas 1610 edições da Gazeta, ou seja, todas as edições ordinárias e extraordinárias que circularam entre setembro de 1808 e dezembro de 1821. Nestes exemplares foram encontrados 9211 anúncios à população. O número é resultado da leitura de todas as seções de “Avisos”, sendo que não foram contabilizados anúncios próprios da Gazeta, como explicações sobre a publicação e seu conteúdo. Importa ressaltar que, por vezes, um anúncio continha outros embutidos, como nos casos em que um mesmo anunciante aproveitava suas linhas para descrever duas vendas distintas. Nestes casos, desmembrou-se como comunicados separados. E são todos estes comunicados, que formam uma espécie de reflexo do que foi a cidade durante o período, que serão estudados, questionados e interpretados.
A quantidade de anúncios inseridos na Gazeta do Rio de Janeiro cresceu ano após ano, com exceção de 1810, quando houve uma pequena redução na publicação de avisos, e 1821, neste caso em função do segundo semestre, período que assinalou já uma queda de importância da Gazeta. O ano de 1820 registrou o maior número de avisos: 1381.
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A análise permite destacar que três hábitos comerciais e sociais se sobressaem nas páginas da Gazeta, de modo que dificilmente os leitores do século XIX receberiam uma edição do periódico sem pelo menos um aviso acerca de um destes três aspectos. São eles: anúncios de compra, venda ou aluguel de imóveis, que representam 20% de todos os avisos, tendo sido encontrados 1837 comunicados deste tipo dentro dos 9211 estudados; avisos de compra, venda e aluguel de escravizados ou de procura por cativos fugitivos, que representam 16% do total, ou seja, 1437 comunicados; e o comércio de livros ou publicações impressas, com 1128 diferentes avisos deste tipo ou 12,20% do total.
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Os três tipos de avisos citados, portanto, correspondem, juntos, a 48% do total de comunicados encontrados na Gazeta. Os anúncios que davam conta de comunicar as embarcações que saíam do Rio e poderiam carregar mercadorias ou pessoas ocupam a quarta colocação, representando 7,44% do total, seguidos pelos avisos de compra e venda de embarcações como sumacas, bergantins e corvetas, que representam 4,76%.
A leitura integral das edições da Gazeta também permite definir quais eram as principais ruas do Rio no que tange ao comércio. As principais vias estavam localizadas no perímetro urbano, onde também se concentravam o centro econômico e as principais lojas, sendo a Rua Direita (atual Rua Primeiro de Março) descrita pelos viajantes estrangeiros como o grande epicentro comercial da cidade.
Em alguns bairros, descreveu o príncipe alemão Alexander Philipp Maximilian[cxl], “existem edifícios mais extensos, especialmente no bairro do porto, da Rua Direita e perto do Palácio Real, que, embora não seja extraordinariamente magnífico, está finamente situado e de onde se tem uma vista nobre em direção ao mar”. O britânico John Mawe[cxli], por sua vez, informou que “paralelamente à praia, corre a rua principal, composta por edifícios nobres, chamada Rua Direita, da qual as ruas secundárias se ramificam em ângulos retos e são interceptadas por outras a distâncias regulares”.
Os relatos dos habitantes da época condizem com os anúncios. Dentre os 9211 avisos da Gazeta, 3923 foram publicados com endereço, ou seja, com a rua em que se localizava a loja onde o produto poderia ser encontrado. A estatística confirma que a Rua Direita é a mais frequente, com 398 comunicados comerciais nesta rua, o que representa 10,1% do total. A Rua da Quitanda aparece em 8,5% dos casos, sendo a segunda mais movimentada. Já a Rua do Ouvidor, que “contava com boas casas comerciais portuguesas e inglesas”[cxlii], é a terceira, mencionada em 7,6% das oportunidades.
Essas ruas reuniam lojas diversas e eram onde estava concentrada a movimentação dos habitantes cariocas. Quem transitasse pela Rua Direita, por exemplo, poderia escolher onde comer e beber, pois somente nesta rua havia um botequim, uma casa de pasto (nomenclatura usual na época para se referir a um restaurante) e a padaria do italiano Horácio Messeri. Mas também havia pelo menos quatro boticas, uma no n.º 8, que primeiro pertenceu a João Luiz da Silva Souto e depois a Antônio Pinto Siqueira; outra no n.º 10, de João Ricardo Fajardo Perdigão; uma no n.º 40; e a última no n.º 58, de Manoel Vaz Diniz. Também estavam instaladas nesta rua uma Casa de Seguros, uma loja de ferragens, uma fábrica de estamparia, um armazém de louça e pelo menos duas livrarias: a de Fernando José Pinheiro, na esquina com a Rua de São Pedro, e a de Manoel Mandillo, próxima ao Largo do Paço e em frente à Capela Real do Carmo.
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De 1817 em diante, a principal rua da cidade passou a ser também preenchida por franceses que iniciaram os seus comércios. Com a paz selada no Congresso de Viena, em junho de 1815, os franceses passaram a ser bem-vindos no Brasil. À Rua Direita chegaram o comerciante Carlos Durand, no n.º 9; o mercador de modas e chapeleiro parisiense Troyon, com loja no n.º 17; o também parisiense Mr. Maullaz, no n.º 28, onde se encontrava bijuterias, vestidos, chapéus e plumas; o armazém de Gadet e Jallasson, no n.º 55, que vendia armas de luxo importadas de Paris, como espadas militares, além de funcionar também como papelaria e perfumaria; Ambrósio Bourdon, com um comércio de mobílias, que também vendia livros e outras mercadorias francesas, em frente à Rua Detrás do Hospício (atual Rua Buenos Aires); e a loja de Joaquim Martins Pinto, no n.º 20, que vendia roupas femininas e outros artigos importados da França.
Na segunda principal via da cidade, a Rua da Quitanda, o comércio estava igualmente expandido. Encontrava-se nesta rua pelo menos duas boticas: uma no n.º 79, chamada de Botica do Bandeira, e outra no n.º 85. Havia ainda uma tinturaria, uma loja de barbeiro, uma loja de couros, o mercado de roupas e tecidos de Joaquim José Gomes e a casa comercial de Domingos Gonçalves, no n.º 53, famosa pelo comércio de rapé.
Também tinham boas opções culturais na via, como a loja de Francisco Moreira Carvalho, que vendia quadros, e pelo menos cinco livrarias: a de Paulo Martin, também conhecida como Loja da Gazeta, no n.º 34; a de Francisco José Nicolau, no n.º 36; a de Manoel Joaquim da Silva Porto, na esquina com a Rua de São Pedro; a de João Roberto Bourgeois, que funcionou até 1814 no n.º 33; e a de Francisco Galli, no n.º 90, que também funcionava como confeitaria e armazém, vendendo, além de livros, doces, empadas, azeitonas, atum e “bom chocolate espanhol”[cxliii]. Galli, no entanto, administrou a confeitaria e livraria somente até 1814. Nos anos seguintes a loja continuou a anunciar como Confeitaria da Quitanda, até ser substituída, em outubro de 1817, por uma confeitaria de produtos franceses.
“Na Rua da Quitanda, n.º 90, se abriu uma loja francesa, onde se achará toda a qualidade de massas e confeitaria e se aprontam jantares para fora, sendo com antecedência” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 80, edição de 4 de outubro de 1817).

Outra via de intenso vai e vem na época foi a Rua do Ouvidor, onde residiu o inglês John Luccock. Ele relatou que todos os dias observava o encontro dos meirinhos numa das esquinas da Rua do Ouvidor com a Quitanda, onde os advogados “se reuniam todos os dias para realizar negócios”[cxliv]. O inglês foi um dos estrangeiros anunciantes da Gazeta:
“Quem quiser comprar uma casa com jardim e cavalariço, situada no caminho de São Cristóvão, e própria para uma família numerosa, fale com John Luccock, n.º 35 Rua do Ouvidor, que também tem uma traquitana quase nova com seus arreios para vender” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 31, edição de 17 de abril de 1816).

Na Gazeta há registro de venda de imóveis nesta esquina citada. Em 1815, por exemplo, vendia-se “uma morada de casas de sobrado na Rua do Ouvidor, n.º 61, junto à esquina dos Meirinhos”[cxlv]. Posteriormente, o romance Memórias de um sargento de milícias eternizaria o local na literatura. É que um dos personagens era um advogado que passava os dias na esquina do Ouvidor com a Quitanda.
A Ouvidor, assim como as outras duas ruas mais prestigiosas da cidade, abrigava um comércio diversificado, a começar pelas livrarias: a de Domingos da Cunha Pinheiro, na esquina do Beco das Cancelas; a de Francisco Luiz Saturnino Veiga, no n.º 14, até 1813, quando ele mudou a loja para a Rua da Alfândega; e a de José Borges de Pinho, no n.º 10, que importava livros da Bahia e de Lisboa. O Armazém de Luiz Zoveti, no n.º 9, era famoso por vender vinhos importados, licor de Martinica, conservas inglesas e chocolate espanhol. Havia nesta rua, inclusive, a Loja de Chocolateiro, no n.º 174[cxlvi]. A via ainda abrigou uma botica, um alfaiate, um açougue (talho), uma tabacaria, um mercado de salsichas e salames, a Padaria Real e a de José Angelini, que vendia produtos importados da cidade italiana de Trieste.
A exemplo da Rua Direita, a Ouvidor também recebeu muitos franceses na segunda metade da época joanina. Não foi à toa que Ebel, em 1824, anotou que ao entrarmos “na rua do Ouvidor, acreditamo-nos transportados para Paris, porque nela se estabeleceram os franceses”[cxlvii]. Na segunda metade do tempo joanino, sabe-se, a partir da Gazeta, que Bellard abriu sua loja de vestuário no n.º 8; Lambert, vindo de Paris, estabeleceu uma fábrica de rapé no n.º 23; o Armazém Francês de Lezan Vial ficava adiante, n.º 28, enquanto o armazém do parisiense Mr. Gas localizava-se no n.º 38.
“Mr. Gas, voltando de Paris, chegou a esta Corte e abriu um armazém na Rua do Ouvidor, n.º 38, no qual vende um sortimento de fazendas francesas, como móveis, espelhos, porcelana, cristais, lustres, candeeiros, castiçais, pêndulas, papéis pintados, vestidos e toucas bordadas de ouro e prata, chales de lã e de seda, sapatos para senhoras e homens, botas, e borzeguins, espadins e floretes, crachás e hábitos das ordens portuguesas” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 81, edição de 8 de outubro de 1817).

Eram essas as mais movimentadas, mas as outras ruas centrais também abrigavam um comércio diverso que concorria com as três mais famosas vias. As boticas, por exemplo, eram encontradas em todos os cantos do Centro. Somente nas proximidades dessas três ruas citadas, era possível encontrar boticas em frente à Igreja de S. José, outra na Rua da Candelária, esquina com a Rua dos Pescadores (atual Rua Visconde de Inhaúma), mais uma na Rua da Cadeia (atual Rua da Assembleia), que fazia frente ao Paço, além da Botica de Manoel Antônio da Silva, na Rua dos Ourives, em frente à Rua da Cadeia. Se saísse apenas um pouco mais da margem da Baía de Guanabara encontraria a Botica de Manoel José Ferreira do Rego Vieira, na Rua do Piolho (atual Rua da Carioca), na entrada do Largo do Rocio (atual Praça Tiradentes), sendo que a poucos metros dali o boticário Francisco Xavier de Azeredo tinha a sua loja na Praça da Carioca.
Na região que atualmente abriga a Avenida Presidente Vargas também era possível encontrar algumas boticas. Na Rua de São Pedro havia a botica de Luiz José da Silva, no n.º 147. Paralela a esta estava a Rua do Sabão, que também abrigava uma botica. Nas proximidades encontrava-se outra loja com medicamentos, no Largo do Capim, praça que desapareceu do mapa durante a construção da referida avenida, inaugurada em 1944. Outros boticários famosos na cidade foram José Vicente Rosa, na Rua da Prainha, e Manoel José da Costa Guimarães, na Rua Detrás do Hospício, que dava “gratuitamente aos muitos pobres alguns remédios de poucos preços”[cxlviii].
A principal, contudo, era a Botica Real, anexa ao Hospital Militar e da Marinha, criada em maio de 1808 para manipular os medicamentos específicos aos pacientes. Este estabelecimento também comercializava medicamentos e vendia regulamentações do governo. Em 18 de abril de 1812, um aviso informava que na Botica da Casa Real se vendia o Regimento dos preços dos medicamentos simples, preparados e compostos por ordem de S.A.R. para governo dos boticários nos Estados do Brasil.
A Rua da Alfândega também foi uma importante via na época. Clarke Abel, que passou pelo Rio em 1816, ficou hospedado na “Casa de Pasto da Rua da Alfândega, o melhor hotel inglês do local”[cxlix]. O médico inglês descreveu o tratamento civil da hospedaria, embora não possuísse o conforto de uma estadia semelhante em casa. O viajante elogiou a sala de bilhar, com mesa de bilhar, cadeiras e sofás. A hospedaria e restaurante estava recém-inaugurada quando Abel chegou ao Rio de Janeiro, em março de 1816. De acordo com a Gazeta, o local também organizava encontros em mesa redonda.
“Na Rua da Alfândega n.º 10 se abriu uma nova Casa de Pasto inglesa, onde há mesa redonda às duas horas por 640, com uma garrafa de vinho Bordeaux a cada pessoa” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 7, edição de 24 de janeiro de 1816).

Em 1818, a hospedaria inglesa mudou para o n.º 4, onde foi renovada com novos quartos e estrutura. Esta não foi a única hospedaria da Alfândega no período. No n.º 1 existiu uma casa de bebidas, bilhar e hospedaria até 1815, quando foi anunciada na Gazeta do 1º de março a sua venda. A casa seria comprada por Agostinho da Silva Hoffman, que abriria ali uma Casa de Seguros.
Na época também havia a hospedaria da Inês em frente à Capela do Carmo, na Rua Direita, n.º 4. E outra na Rua do Ouvidor, onde se encontrava a hospedaria de Chevalier, que em 1820 mudaria de nome e passaria a se chamar Duran.
A Rua da Alfândega concentrou a prática de leilões, pois eram frequentes os leilões anunciados “na porta da Alfândega”, repartição que se localizava no início da rua. Os leilões de mercadorias diversas, muitas delas vindas do exterior e algumas avariadas, foram uma atividade frequente na época joanina. Na Alfândega havia, por exemplo, as casas de leilões do corretor Jorge João Dodsworth, no armazém do n.º 14, que funcionaram durante todo o período joanino.
“Jorge João Dodsworht, corretor (e com casa de leilão estabelecida nesta Corte há 10 anos), faz saber aos seus amigos, e ao público em geral, que ele continua a receber fazendas de todas as qualidades no seu grande armazém, Rua da Alfândega n.º 14, para vender em leilão ou particularmente. Também casas, terras ou navios, e faz leilões em qualquer casa, comissões cômodas, câmbios de dinheiro” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 82, edição de 14 de outubro de 1818).

Na Gazeta foram publicados 230 anúncios referentes a leilões na cidade. Havia casas de leilões também nos arredores da Rua da Alfândega, como a de Barker & March, no n.º 26 da Rua de São Pedro, e de Dyson & Finnie, no n.º 60 da Rua da Quitanda. Muitas vezes os leilões ocorriam concomitantemente nos mesmos dias. Tome como exemplo o dia 28 de dezembro de 1808, quando a Gazeta anunciou dois leilões a acontecer no mesmo dia, 30 de dezembro, um na Barker & March e outro na Dyson & Finnie.
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O predomínio do comércio de imóveis
A predominante presença do comércio de imóveis, ou seja, casas e terrenos, na Gazeta do Rio de Janeiro não é surpreendente diante do cenário instalado na cidade após a chegada da Corte portuguesa. Com um aumento populacional tão grande, e que se manteve em crescimento durante todo o período joanino, era de se esperar que o comércio imobiliário aumentasse de uma maneira sem precedentes, uma vez que a primeira coisa a ser procurada por um imigrante recém-chegado seria uma instalação. Ascendeu a construção imobiliária em diversas regiões da cidade, o perímetro urbano foi ampliado e as páginas da Gazeta foram, portanto, inundadas com anúncios de imóveis.
As nomenclaturas dos imóveis à venda eram diversas, pois também eram diversos os tipos de imóveis comercializados: vendiam-se braças de terras, trapiches, chácaras, casas térreas, sobrados, casas nobres, casas de vivenda, armazéns, entre outros, em anúncios como estes abaixo:
“Quem quiser comprar uma morada de casas de dois sobrados, sitas na Rua do Rosário, fale com D. Anna Maria de Andrade, moradora detrás de S. Francisco de Paula, indo da Vala para o Campo, no 3º sobrado à esquerda” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 26, edição de 10 de dezembro de 1808).

“Quem quiser comprar um terreno com 12 frentes de pedra e cal, e uma morada quase acabada na Rua Nova do Príncipe, indo do Valongo para Santana, fale com seu dono na Rua da Prainha, n.º 21, indo para o mar à direita” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 58, edição de 20 de julho de 1811).

“Quem quiser comprar a posse e benfeitorias de um terreno, sito na Rua da Pedreira de N. S. da Glória, com duas braças e meia de frente, procure na Impressão Régia a Zeferino Victor de Meirelles” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 85, edição de 24 de outubro de 1818).

Ao fim do período joanino, nota-se
que o Centro do Rio de Janeiro já não parecia responder à intensa procura por imóveis no coração da cidade. Por mais que existisse disponibilidade de imóveis nas regiões mais afastadas, muitos pretendiam ter suas casas dentro da movimentação central da cidade, mas já não as encontravam nos últimos anos do tempo de D. João VI. É o que podemos concluir em comunicados da Gazeta dos meses de junho e julho de 1820 que anunciam senhores à procura de imóveis no Centro. Alguns anunciantes repetiram o anúncio em mais de uma edição, o que evidencia que a tarefa de encontrar um imóvel central não era fácil. Para outros, que tinham um nível de exigência muito elevado, a tarefa definitivamente não seria simples.
“Quer-se uma casa com terreno, perto da cidade, que sirva para família grande. Quem a tiver para vender ou alugar, procure a Guilherme Binas na Rua do Ouvidor, n.º 32” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 47 e 48, edições de 10 e 14 de outubro de 1820).

“Precisa-se de uma casa em uma das ruas (à exceção da do Rosário) entre a Rua do Ouvidor e a dos Pescadores, da Quitanda para baixo, ou que não exceda duas ou três casas para cima, e pouco mais ou menos com as seguintes acomodações: armazém na frente, escritório, sala para jantar, três quartos, cozinha, e um quarto ou lugar para negros, e se tiver estribaria será preferida. Quem tiver uma casa como acima fica dito, e a quiser alugar por tempo determinado, estando em bom estado, dirija-se à Rua Detrás do Hospício, da Rua da Quitanda para cima na loja n.º 21, que lá achará quem a procura” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 53, edição de 1 de julho de 1820).

Estes senhores, antes de anunciarem a demanda, devem ter procurado por anúncios de imóveis na região e não os encontraram. Se observarmos as edições da Gazeta anteriores a estes anúncios, de fato se encontram raros imóveis disponíveis no Centro, como uma casa de sobrado próxima à Igreja do Parto, ou seja, próxima à Rua de S. José. Havia, sim, disponibilidade em regiões como Catumbi, Mata-Porcos, Praia de São Cristóvão e até Serra da Estrela (atual Serra Velha, que liga as cidades de Magé e Petrópolis).
Já em 1811, contudo, há indícios de que o Rio de Janeiro se encontrava numa situação imobiliária delicada e que medidas precisariam ser tomadas para ampliar a oferta de habitações. Leonardo Pinheiro de Vasconcelos, por exemplo, viu-se numa encruzilhada ao arrendar uma casa, pois, após a mudança, a proprietária solicitou a devolução do imóvel. Em sua representação manuscrita[cl] ao Conde de Aguiar, secretário de estado dos negócios, datada de 20 de fevereiro de 1811, após ser notificado duas vezes pela proprietária, Vasconcelos explica que ainda não havia deixado a chácara por causa da “mesma dificuldade, e até impossibilidade, de achar casas, como é notório”.
Importa ressaltar outras medidas implantadas que impulsionaram a movimentação imobiliária e que também impactaram profundamente a população. Muitos, por exemplo, nos primeiros anos da Corte na cidade, precisaram deixar suas habitações de modo a oferecer melhores condições à nobreza recém-chegada. E isso, claro, provocou uma alta demanda por novas habitações na região, não só para os europeus que continuariam vindo no rastro da Coroa, mas também aos locais que precisaram deixar suas casas em prol dos nobres que detinham influência com a Corte. Gonçalves dos Santos relatou que o vice-rei ordenou, ao saber que a Monarquia estava a caminho, “que os proprietários, e inquilinos de um grande número de casas, e das mais excelentes, as desocupassem e levassem as chaves a ele vice-rei, o mais tardar, até que aparecesse na barra a real esquadra”[cli].
“Alvoroçada a cidade com aquele rebate, mandou o Conde Vice-Rei que se preparassem instalações para os hóspedes ilustres, despejando-se não só a parte do palácio que ele habitava, como a que estava tomada pelo Tribunal de Relação e Casa da Moeda. Logo intimou os proprietários e inquilinos que ocupavam as melhores casas a largar mão delas aos fidalgos e mais senhores da comitiva real, ordenando que se afixassem nesses prédios editais para o despejo sumário, contendo as iniciais P.R. (Príncipe Regente) que a ironia popular imediatamente converteu nestas expressões claramente imperativas: ‘ponha-se na rua’!”[clii].

São diversas as fontes que permitem notar a escassez de habitações no Rio e a dificuldade que existiu a partir de 1808 em comportar a chegada de tantas pessoas a uma cidade que não estava preparada para tamanha movimentação. John Luccock descreve que uma das primeiras medidas tomadas após o desembarque da Família Real foi a limitação do número de imóveis que cada cidadão poderia ter, justamente para aliviar a falta de habitações na área urbana. 
“Uma das primeiras ordens públicas emitidas após a chegada do príncipe foi que nenhuma pessoa poderia ter simultaneamente duas casas; e alguns, que gozavam de pouca influência na Corte, encontraram dificuldades em reter ao menos uma. A mesma ordem se estendia aos armazéns e lojas, ordenando que eles fossem entregues, não apenas aos emigrantes necessitados da pátria-mãe, mas também aos aventureiros comerciais de todas as regiões”[cliii].

Três meses após se instalar na capital colonial, D. João oficializou, no dia 27 de junho de 1808, um alvará que assentou no Rio o tributo da Décima Urbana, um imposto que passaria a valer para todos os prédios da cidade[cliv]. Até a chegada da Corte, os proprietários de imóveis não pagavam nenhum imposto territorial. Estes tributos existiam somente àqueles que estivessem instalados em terrenos que pertencessem ao Estado.
A consequência natural do novo tributo aos proprietários foi o aumento dos valores dos aluguéis na cidade. O comerciante de minerais inglês John Mawe, que esteve na capital entre 1809 e 1810, registrou que no Rio “o aluguel de casas em geral é igualmente alto como em Londres, devido, ao que parece, à falta de materiais de construção e ao alto preço da alvenaria”[clv]. Mawe confirma que o custo de uma habitação na cidade não era acessível, apesar de apresentar argumento distinto para justificar o alto preço – argumentação esta desenvolvida, provavelmente, porque, recém-chegado, não tinha conhecimento profundo acerca do Rio de Janeiro para analisar que a cidade havia sofrido um inchaço populacional e, por isso, procurou argumentos próximos de sua área de atuação, a mineralogia. Certo é que um dos primeiros efeitos da chegada da Monarquia foi a elevação do custo de vida na área urbana, o que obrigou a deslocação de populares para habitações em regiões afastadas.
A circunstância fez com que diversos moradores elaborassem um documento, enviado ao príncipe regente ainda durante o ano de 1808. O manuscrito[clvi], assinado por dezenas de moradores, indica que o aumento do preço dos aluguéis “foi ainda mais escandaloso depois da imposição da Décima”, reforçando que “acham os ingleses dispostos a alugar por qualquer preço”. A representação popular pede que “Sua Alteza Real nos dê providência capaz de conter a ambição e os caprichos dos proprietários”. Para intensificar a pressão por medidas, o manuscrito ao príncipe regente ainda cita que, em Lisboa, na altura das “calamitosas circunstâncias a que o terremoto de 1755 reduziu aquela cidade (...) um decreto de 3 de dezembro de 1755 proibiu levantar-se os aluguéis além do preço que valia antes do terremoto”.
Em 1811, tem-se o registro de mais uma carta popular[clvii] ao príncipe tratando do aumento dos aluguéis, assinada novamente pelos “moradores desta corte do Rio de Janeiro”. A carta avisa que “os escandalosos procedimentos e excessos são dignos de providência pronta e adequada a fim de se coibirem” as inflações nos aluguéis da cidade. Certamente, outras representações populares foram enviadas à Corte na altura.
Alguns inquilinos conseguiam impedir o aumento dos aluguéis, como foi o caso de Manoel Marques, que obteve ganho de causa na Casa de Suplicação ao se recusar a aceitar o aumento proposto pela Santa Casa da Misericórdia, proprietária da casa na Rua do Rosário. O provedor da Santa Casa, em março de 1815, enviou uma representação manuscrita[clviii] ao príncipe regente pedindo a anulação do ganho de causa obtido pelo inquilino. A casa custava 10.400 réis (984 reais) por mês, mas pretendia o proprietário aumentar para a quantia mensal de 12.000 réis (1.135 reais).
As dificuldades para obter uma habitação em razão das circunstâncias descritas provocaram também um aumento do número de pessoas em cada casa. Isso talvez tenha acontecido pelo aumento do número de agregados nas casas, ou seja, pessoas que não pertenciam à família e moravam sem pagar, mas, por vezes, com alguma contrapartida, como a prestação de serviços. O número de “fogos”[clix] cadastrados na Décima Urbana entre 1808 e 1810 de fato é superior ao número de imóveis: 8.708 “fogos” contra 7.548 imóveis[clx]. “Ninguém se admire da facilidade com que se faziam semelhantes coisas”, explica Manuel Antônio de Almeida, sobre os agregados nas casas.
“No tempo em que se passavam os fatos que vamos narrando, nada havia mais comum do que ter cada casa um, dois, e às vezes mais agregados. Em certas casas os agregados eram muito úteis, porque a família tirava grande proveito de seus serviços”[clxi].

Contudo, não é possível determinar ao certo o valor médio de um aluguel imobiliário no Rio de Janeiro nesse período. Em quase uma década e meia de circulação, a Gazeta do Rio de Janeiro publicou somente quatro anúncios, entre 1812 e 1820, que indicavam o valor da renda da casa. São avisos de características distintas. O primeiro, em 1812, é de uma casa pertencente ao cônsul inglês, provavelmente um imóvel nobre. E, por estar localizado na Ponta do Caju, realmente só poderia ser habitado por um indivíduo que tivesse boas condições financeiras para se deslocar à cidade, uma vez que, para tal, seria necessário ter uma carruagem ou um segeiro à disposição. O mencionado anúncio apontava um valor de 800 mil réis anuais pelo aluguel da casa, o que resulta num valor mensal de aproximadamente 67 mil réis (6.338 reais).
“O Cônsul, Deputado da Nação Inglesa, Alexandre Cuningham, morador na Rua Direita, arrenda a chácara e casas da Ponta do Caju a 800.000 réis por cada um ano. Quem quiser fazer o dito arrendamento, dirija-se à casa do mesmo” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 14, edição de 15 de fevereiro de 1812).

O dito valor, no entanto, como mencionado, referia-se, provavelmente, a um imóvel altamente nobre, destinado à aristocracia. No ano seguinte, em 1813, aparece um anúncio informando o valor pelo qual estavam alugadas sete casas pertencentes ao Convento da Ajuda[clxii], localizado na região que atualmente corresponde à Praça Floriano (Cinelândia). O número contrasta com o da casa anteriormente citada e indica que o preço do imóvel no Caju era muito acima do valor praticado em habitações mais simples. Cada casa pertencente à instituição estava alugada por 8.320 réis mensais (787 reais). O anúncio ainda menciona que o proprietário destas casas pagava anualmente um foro ao Convento. O valor anual era de 25.600 réis (2.422 reais).
“Quem quiser comprar onze moradas de casas, muito bem edificadas, com todos os cômodos necessários, forradas e assoalhadas, que pagam de foro 25.600 réis por ano às Religiosas do Convento de N. S. da Ajuda, encostadas ao dito Convento com frente para o mar; das quais estão já seis acabadas e sete alugadas, a 8.320 réis por mês; ou todas juntas ou separadamente, dirija-se à Rua da Misericórdia, em um sobrado n.º 16, quase defronte da Igreja de S. José, das 7 às 9 horas da manhã” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, edição de 22 de maio de 1813).

Já no dia 6 de julho de 1816, a Gazeta descreve que uma casa na Rua da Misericórdia rendia mensalmente 24 mil réis (2.270 reais). Este provavelmente era o valor pelo qual estava alugada. O aviso, contudo, não descreve as características da casa. Por fim, em 4 de novembro de 1820, João Marcelino Gonçalves avisa que aluga uma casa por 30 mil réis (2.838 reais) mensais, sem maiores detalhes.
Os livros da Décima Urbana entre 1808 e 1810, consultados por Nireu Cavalcanti, aparecem como uma fonte para comparar os valores. O investigador informou os valores totais em réis obtidos pelos aluguéis de 60 casas térreas, 43 sobrados, cinco sobrados de dois ou três andares e cinco chácaras constantes nos livros. Um cálculo da média desses valores resulta nos seguintes preços médios de aluguéis mensais na área urbana da cidade: para casas térreas, cerca de 5.000 réis (473 reais); para casas de sobrado simples, 15.485 réis mensais (1.465 reais); para casas de sobrado de dois ou três andares, 42.263 réis (3.998 reais); e para chácaras, 8.773 réis (830 reais).
A comparação dos anúncios da Gazeta com os valores informados pela Décima Urbana confirma a suspeita: o imóvel do Caju ofertado pelo cônsul inglês era destinado à alta aristocracia, com um valor muito acima da média. O valor do aluguel do imóvel estava quase 60% acima da média de um sobrado com pelo menos dois andares no centro do Rio. Já os 8.320 réis cobrados pelas casas do Convento da Ajuda inserem-se nas médias praticadas. O anúncio não nos informa se são sobrados ou casas térreas simples, apenas informando serem casas “bem edificadas, com todos os cômodos necessários”, mas o valor encontra-se dentro da média dos dois tipos de imóveis.
Sabe-se também que Leonardo Pereira de Vasconcelos, que já referimos a sua representação de 1811 informando a dificuldade de encontrar casas no Rio de Janeiro, arrendara a dita casa – da qual estava a ser expulso pela proprietária – pelo valor de 300 mil réis ao ano, ou seja, 25 mil réis (2.365 reais) por mês. Não há no manuscrito de Vasconcelos uma detalhada descrição da casa, apesar de citar tratar-se de uma chácara. O manuscrito, porém, avisa que um nobre com título de Marquês residira no imóvel anteriormente, o que indica que era uma casa nobre, que, como já experimentamos ao avaliar os valores da casa do Caju, não costumam seguir a média praticada.
Ainda que não tenhamos outros anúncios com valores das rendas de aluguéis imobiliários, sabemos que, em determinadas situações, o locatário conseguia obter um desconto no valor, com contrapartidas, claro. É o caso deste anúncio, de 1812, em que o dono aceita receber metade do aluguel caso o inquilino se comprometa a promover melhorias no imóvel:
“Quem quiser alugar uma propriedade de casas nobres com boas salas, quartos, quintal e poço, fale com o porteiro da Impressão Régia. O senhorio propõe-se a consentir que o inquilino faça as obras que forem necessárias à custa de meio aluguel anual” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 6, edição de 18 de janeiro de 1812).

Os imóveis que sofriam melhoramentos depois provavelmente teriam os aluguéis elevados. É o que, por exemplo, solicitavam os administradores da Irmandade de Santa Cruz dos Militares[clxiii], em 10 de maio de 1818, num requerimento[clxiv] ao governo. Donos de “uma morada de casas de sobrado, sitas na rua do Piolho n.º 10, nas quais morou o falecido provedor da Casa da Moeda desta mesma Corte”, os administradores pediam a permissão para aumentar o aluguel do imóvel, uma vez que durante a estadia do falecido provedor foram realizadas obras para melhorá-lo. O manuscrito informa que o sobrado estava alugado por 11.200 réis mensais (1.060 reais), sendo que após o fim das obras o valor subiu para 12.800 réis (1.211 reais). No entanto, o requerimento contesta que, com os melhoramentos, o sobrado ganhou uma avaliação superior. Pretendiam, portanto, cobrar o valor atualizado de 16.000 réis (1.514 reais), preço pouco superior à média calculada para os sobrados simples entre 1808 e 1810.
♔
Para estimar o valor de compra de imóveis na cidade, a Gazeta oferece mais material, ainda assim limitado. Dentre os 1.837 avisos imobiliários publicados, somente sete informam os valores pedidos, sendo que três são comunicados referentes a casas de sobrado à venda no ano de 1819, o que nos permite estimar quanto custava um imóvel deste tipo na época joanina. O valor médio das três casas de sobrado (ou seja, com mais de um andar em sua estrutura) é de 6.600.000 réis (624 mil reais). Dois destes três anúncios de sobrados foram primeiramente anunciados com valores um pouco mais baixos, no dia 10 de novembro de 1819, e depois, em 11 de dezembro, atualizados para o valor que foi considerado neste estudo, no anúncio descrito abaixo. O terceiro imóvel considerado neste levantamento é um sobrado no Campo de Santana, anunciado em 9 de outubro de 1819, por 10.000.000 réis (946 mil reais).
“As casas de sobrado penhoradas na execução de D. Anna Joaquina Barboza Ferreira, contra Manoel Gomes Pinto, pela Conservatória dos Moedeiros, (...) hão de arrematar-se no dia 16 do corrente. A saber as da Rua Detrás do Carmo n.º 3 sobre a quantia de 5.000.000 réis, e as do canto da Rua de S. José n.º 14 sobre a quantia de 4.800.000 réis” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 99, edição de 11 de dezembro de 1819).

Outros dois anúncios precificados são referentes a uma estalagem, portanto uma casa simples, no Campo de Santana, por 5.000.000 réis (473 mil reais), em 9 de outubro de 1819; e uma casa térrea, na Rua da Alfândega, no Centro, por 1.200.000 réis (114 mil reais), em 18 de outubro de 1820.
“Pelo Juízo de Fora na Praça de 24 de outubro se há de arrematar uma morada de casas térreas na Rua da Alfândega, em execução de José Teixeira dos Santos, contra José Maria da Silva, avaliada em 1.200.000 réis”
(Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 84, edição de 18 de outubro de 1820).

Também foi encontrado um anúncio do capitão Albano Francisco da Nóbrega, de 7 de outubro de 1812, que vendia uma fazenda na Ilha Grande. O imóvel, numa região bastante afastada à cidade do Rio, difere dos outros encontrados por tratar-se de uma propriedade na área rural e com dimensões que não justificam qualquer comparação. A propriedade incluía engenho de açúcar, casa de vivenda, cabeças de gado, canas para 12 pipas de aguardente, mandioca para 300 alqueires de farinha e 8 mil pés de café. O valor pedido era de 9.000 cruzados. Dado que um cruzado equivalia a cerca de 480 réis, a fazenda, portanto, estava à venda por 4.320.000 réis (409 mil reais).
Um outro valor foi encontrado na relação de sorteios de uma das loterias, espécie de rifa, realizada pelo padre João Bernardes Nogueira, onde consta uma chácara no Rio Comprido avaliada em 1.527.272 réis (145 mil reais). Na mesma loteria constam outras casas, no bairro da Saúde, avaliadas em 1.000.000 réis (95 mil reais) cada, mas não temos qualquer descrição adicional para notificar se eram casas térreas, de sobrado ou chácara. O aviso da loteria foi publicado na Gazeta de 15 de junho de 1816.
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Estes são os preços encontrados na Gazeta do Rio de Janeiro. Há outras referências possíveis para o fim do período joanino. Se compararmos os valores encontrados na Gazeta referentes ao biênio de 1819-1820 com os valores de imóveis encontrados por Cavalcanti nos Livros da Décima Urbana referentes ao intervalo entre 1808 e 1810[clxv], podemos concluir que os imóveis da cidade valorizaram muito nos dez anos que separam os registros.
O preço médio de uma casa térrea entre 1808-1810 era de 716.000 réis (68 mil reais), preço bem abaixo do referencial que temos para 1820: 1.200.000 (114 mil reais) por uma casa térrea na Rua da Alfândega. Para uma casa de sobrado, a média de 1808-1810 é de 2.365.000 réis (224 mil reais). Uma década depois, de acordo com os dados da Gazeta, a média já era quase três vezes maior: 6.600.000 réis (624 mil reais). Quem optou por investir em imóvel urbano na cidade nesse período encontrou, portanto, uma aplicação financeira lucrativa.
A concentração de imóveis nas mãos de poucos já era uma característica marcante no princípio do período joanino. Os livros da Décima Urbana entre 1808 e 1810 registram, de acordo com Cavalcanti, 2.585 diferentes proprietários particulares de imóveis na área urbana do Rio, sendo que um conjunto de 89 grandes proprietários concentrava mais de 20% do total de 6.535 casas na documentação.
A casa na Rua do Passeio comprada por Antônio de Araújo de Azevedo, o conde da Barca, a José Luiz Alves, testamenteiro de D. Maria Francisca Borges, certamente era um imóvel bastante nobre e amplo, até porque foi nesta casa que a Imprensa Régia foi inicialmente instalada. Seu preço, em outubro de 1810, foi de 9.700.000 réis[clxvi] (918 mil reais), muito acima dos valores praticados na época.
Langsdorff adquiriu em setembro de 1816 uma fazenda em Magé, região bastante afastada, nas proximidades da Serra da Estrela, por 3.600.000 réis (341 mil reais). Ele pagou em quatro prestações, sendo duas de 1.000.000 réis e duas de 800.000 réis, tendo concluído o pagamento em setembro de 1819, três anos depois da transação[clxvii]. O pagamento a prazo não era incomum, tendo sido publicado alguns anúncios oferecendo esta vantagem na Gazeta, como este de 1816, mesmo ano em que Langsdorff comprou o imóvel em Magé.
“Vende o Coronel Berford, morador na Rua do Cano n.º 35, a prazos, e a dinheiro, as benfeitorias de um sítio que possui em Irajá, denominado Frexeiras; tem boa casa e armazém de telha, enxertos e frutas de várias qualidades, grande plantação de capim, café, bananas, e outras coisas; gado vacum e cavalar, alguns escravos, e acha-se cerrado. Quem quiser comprar pode procurar o dito Coronel para fazerem seus ajustes e dar-se mais exata informação” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 87, edição de 28 de setembro de 1816).

Casas térreas, como a da Rua da Alfândega à venda no anúncio referido de 1820, eram cada vez mais difíceis de serem encontradas no Centro. É que um edital fixado pela Polícia em 11 de junho de 1808 proibiu a edificação de casas deste tipo no coração da cidade, ou seja, na região central até a Rua da Vala (atual Rua Uruguaiana). O objetivo era aumentar a quantidade de sobrados no Centro.
“(...) Fica proibido, de hoje em diante, fazerem-se e reedificarem-se casas térreas da vala para dentro e nos bairros da Ajuda e Prainha, e qualquer proprietário dos terrenos ali compreendidos e os das casas térreas já edificadas logo que as queiram consertar ou edificar de novo, não poderão fazer senão pondo-as de um ou mais sobrados, e de outro modo serão embargadas pela Intendência e se procurarão meios de se fazer passar a outros proprietários que tenham forças para cumprirem com esta determinação cuja execução será vigiada pela Câmara e seus oficiais (...)”[clxviii].

A historiadora Renata William Santos do Vale[clxix], no entanto, contesta que “apesar da proibição da construção de novas casas térreas no centro, há vários documentos no fundo de Polícia da Corte que exemplificam como este problema persistiu ainda por longo tempo”. Ela explica que as “aposentadorias”, nome dado aos despejos que tomavam as melhores casas dos habitantes em prol dos nobres que chegavam, “desestimulou as novas construções, pois temia-se que, ao fazê-las, elas poderiam ser confiscadas sem indenização”. Por isso, com medo de perderem seus imóveis, os cariocas resistiam em construir imóveis maiores ou em readequar as suas casas térreas.
Após a implantação do imposto da Décima Urbana, fez-se necessário definir os limites urbanos do Rio de Janeiro, que tinha, como descrito, seu espaço urbano até então compreendido nas quatro freguesias das paróquias: Sé, Candelária, São José e Santa Rita. Em outubro de 1808 a demarcação urbana foi ampliada, com a inclusão de uma fatia da freguesia rural de São Francisco Xavier do Engenho Velho, que corresponde a parte do atual território da Tijuca. Os limites urbanos da cidade passaram então a ser definidos por um lado pelo Rio Laranjeiras, pelo Rio Comprido de outro lado e pelo mar.
É também a partir da implantação da Décima Urbana que os imóveis passaram a ser numerados. Antes, para localizar uma casa, utilizava-se denominações genéricas como “na esquina de”, “defronte ao” ou “ao lado de” caso fossem próximas a importantes edificações, e pelo nome do morador ou de um ex-morador, caso fossem estes conhecidos. As numerações foram implantadas a partir de critérios subjetivos, mas sempre na sequência 1, 2, 3 e assim sucessivamente, definindo qual seriam os lados direito e esquerdo. Ruas que iniciavam na praia tinham a numeração crescente da praia ao interior. Os outros casos eram definidos individualmente, podendo iniciar a numeração a partir de um importante logradouro. A Rua Direita, que começava no Largo do Paço, seguindo em direção ao Mosteiro de São Bento, “enquadrava-se nessa situação”[clxx].
O aumento da extensão da cidade e o incremento das construções de habitações para comportar os que chegavam são aspectos que impulsionaram o comércio de imóveis na cidade e que explicam a grande quantidade de anúncios na Gazeta. O francês Jean Baptiste Debret[clxxi] anotou que “o progresso das construções, que aumenta diariamente a extensão da cidade do Rio de Janeiro, provocou a criação excessiva de inúmeras fabricas de telhas e tijolos, cuja produção tem mercado garantido”. Mas, na visão do artista, muitas fabricas trabalhavam mal as técnicas da cerâmica.
Uma evidência de que a cidade rapidamente sofreu melhoramentos para melhor comportar a repentina ampliação populacional está nos escritos de Luccock. Após sua primeira passagem pelo Rio em 1808, o comerciante foi explorar os mercados ao sul, nas regiões do Rio da Prata e do atual estado do Rio Grande do Sul. Ao retornar ao Rio, cinco anos depois, em 1813, descreveu as evoluções que encontrou. Dentre elas, reforçou o notável aumento no número de casas:
“Desde a chegada da rainha ocorreram alterações favoráveis na capital brasileira, agora mais comumente chamada por seu nome próprio, São Sebastião, e com avanços consideráveis. Novas ruas foram adicionadas à cidade e novos mercados estabelecidos; os antigos foram bastante aprimorados em termos de limpeza. As casas fizeram-se mais generalizadas e simétricas, embranquecidas e pintadas, as feias fachadas com as gelosias foram removidas. (...) As estradas foram ampliadas em várias direções, tendo também sido limpo o matagal e outros impedimentos similares; e uma nova estrada estava em construção através dos pântanos a oeste da cidade, até a vila de São Cristóvão, onde a Família Real frequentemente se instalava”[clxxii].

A citação do comerciante inglês termina por mencionar a construção em andamento da Estrada de Mata-Porcos, que ligaria o Centro à região de São Cristóvão, onde estava a Quinta da Boa Vista. É que com a residência real nesta região mais afastada, a Corte ordenou a construção de estradas para ligar o coração da cidade às extensões da quinta, que ficava adiante dos mangues que serviam como fronteira entre a cidade velha e a nova.
Uma Cidade Nova aterrada “reduziria consideravelmente o trajeto entre o centro administrativo e as residências reais de São Cristóvão e proporcionaria uma área para onde a cidade poderia crescer”[clxxiii]. Com a inserção da mencionada estrada, em 1819 “levava-se cerca de uma hora e meia até as residências reais, a partir do centro da cidade, pela tortuosa estrada de Mata-Porcos”. Nessa altura a região de Mata-Porcos – que corresponde ao atual bairro do Estácio – e Cidade Nova, já com a estrutura para o transporte – mesmo que tortuosa – erguida, já aparecia nos anúncios da Gazeta do Rio de Janeiro com imóveis disponíveis para compra.
“Quem quiser comprar uma chácara no Barro Vermelho, em Mata-Porcos, fale com o Doutor Suzano, na Rua de S. Pedro” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 99, edição de 11 de dezembro de 1819).

“Vende-se uma morada de casas térreas novas, n.º 22 na Cidade Nova, Rua Formosa, com quatro braças de frente e quarenta e sete de fundo, incluindo-se a chácara, bem construídas e com bons repartimentos, que se dividem por um lado com as casas de Francisco José de Sá e por outro com as de Luiz Gomes dos Santos. Quem as quiser comprar dirija-se à Travessa da Candelária, indo para os Quartéis de Bragança, lado esquerdo, em casas de dois andares n.º 3 no sobrado de cima, que aí achará com quem tratar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 31, edição de 17 de abril de 1819).

O incremento de construções na Cidade Nova, inclusive, foi uma medida incentivada pela Monarquia para tentar ajudar na ampliação da cidade, de modo a desinchar a presença no Centro e resolver a crise habitacional. O príncipe regente, que “não teve alternativa a não ser ordenar o crescimento da cidade em direção aos pântanos de São Diogo”[clxxiv], implementou, em 1811, um decreto que oficializava incentivos para construções sobre os pântanos, que foram gradualmente aterrados. Foi assim que surgiu a Cidade Nova.
“Saiu à luz: Decreto de 26 de abril de 1811: Concedendo a isenção da Décima aos que edificarem na Cidade Nova; na forma, e pelo tempo nele especificado. Vende-se nas Casas do costume a 120 réis” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 37, edição de 8 de maio de 1811).

A denominação Cidade Nova indica que havia uma cidade velha e é nesta cidade velha, ou seja, nas principais e mais antigas ruas do Rio, que estava localizado o centro comercial carioca, com ruas movimentadas por casas de seguros, boticas, botequins, padarias, pastelarias, livrarias, entre outras lojas nacionais e estrangeiras. A Cidade Nova era ainda considerada fora do eixo, longe do centro onde acontecia o dia a dia carioca. É por isso, por exemplo, que em Memórias de um sargento de milícias, ao apontar uma ocorrência na Cidade Nova, Manuel Antônio de Almeida anota que foi “lá para as bandas do mangue da Cidade Nova”, dando a entender ser um local longínquo.
Por ser uma região recém-inaugurada, a Cidade Nova não é muito presente nos anúncios. Quando aparece, é quase sempre em avisos de venda de imóveis, ou seja, as casas recém-edificadas sobre os mangues com a isenção de impostos prometida pela Corte. Alguns destes anúncios, no entanto, permitem observar que já estava a ser implantado algum comércio local para os habitantes da região. Em Mata-Porcos, em 1820, já havia uma botica, de acordo com o aviso de venda de uma casa na região, “ao lado da Igreja, pegada à botica”[clxxv].
Um morador do Rio de Janeiro assinante da Gazeta poderia receber edições em casa que continham apenas anúncios de comércio de imóveis, sem qualquer outro tipo de aviso comercial. Foi o caso da edição de um sábado, 16 de outubro de 1813, que continha a habitual seção “Avisos” somente com informes de casas à venda na cidade.
O primeiro anúncio da edição referida exibe também uma característica frequente nos anúncios imobiliários do Rio de Janeiro joanino: a venda de imóveis em decorrência da morte do proprietário. No caso da edição de 16 de outubro de 1813, vendia-se uma casa na Rua das Violas pertencente ao falecido Manoel Thomas de Almeida e os interessados deveriam contactar o seu testamenteiro, José Antônio Alves Rodrigues. É que nestes casos, por norma, ficava a cargo do testamenteiro tratar da venda, como neste anúncio de 1815:
“Umas casas de sobrado na Rua da Misericórdia n.º 31, que foram do falecido José Maria da Silva Bravo, quem as quiser comprar, fale com a sua testamenteira D. Anna Maria de Jesus, na Rua do Sucusarará n.º 78” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 6, edição de 21 de janeiro de 1815).

Também importa acrescentar uma curiosidade que a leitura dos anúncios imobiliários permite notar: a menção de espaços que atualmente não mais existem. Em 25 de novembro de 1812, por exemplo, oferecia-se uma “casa de quatro portas” na Praia de São Cristóvão, que seria posteriormente aterrada e corresponde atualmente à Rodoviária do Rio de Janeiro. Já em 3 de abril de 1813, uma “morada de casas de sobrado” era anunciada na Praia do Valonguinho, atualmente aterrada no território que corresponde ao bairro da Saúde.
 

[image: Gazeta]





Remunerações e custo de vida
Investigar os hábitos e costumes do Rio de Janeiro joanino significa também ver-se diante de valores e custos da época, conforme aconteceu com os imóveis anteriormente. E isso acresce ao estudo uma questão insistente: qual era o custo de vida na cidade? A resposta não é fácil e qualquer tentativa de obtê-la é arriscada. Este tópico tenta dar uma dimensão do custo de vida no tempo joanino, a partir do estudo de algumas remunerações de trabalhadores e os custos básicos que tinham no cotidiano.
Tudo indica que, para além da questão dos aluguéis de imóveis, o custo médio de vida na cidade aumentou muito em consequência da chegada de D. João VI. A Corte não se furtava em cobrar novos impostos aos cidadãos quando julgava necessário para alguma melhoria na região. Um exemplo é um anúncio publicado no Natal de 1816, com novas instruções para o pagamento de uma contribuição a favor do Real Hospital dos Lázaros:
“O capitão Manoel Moreira Lírio faz saber ao público que ele arrematou na conformidade do alvará de 29 de março de 1815 a contribuição imposta a favor do Real Hospital dos Lázaros desta Corte pelos anos de 1817 e 1818, a qual contribuição consiste em 960 réis anuais que deve pagar cada casa ou chefe de família que tenha foro de fidalgo para cima, 480 réis que tenha privilégio de nobreza e 240 réis sendo pessoa do terceiro estado; cuja coleta era cobrada até agora pelos oficiais das ordenanças e cessando estes de fazê-la, será agora feita por quem o dito contratador incumbir, o qual será obrigado a dar um recado impresso a cada um dos coletados na conformidade das condições” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 103, edição de 25 de dezembro de 1816).

Sabe-se que a desigualdade social e econômica no Rio de Janeiro pouco foi alterada no tempo joanino, a despeito da metamorfose sofrida na cidade. O perfil de desigualdade no Rio “ultrapassa conjunturas extremamente sensíveis” como a abertura dos portos em 1808 e a Independência em 1822. Mesmo diante de mudanças significativas como as mencionadas, as taxas de concentração de renda e pobreza se mantiveram “praticamente inalteradas”[clxxvi]. Entre 1815 e 1817, por exemplo, 56% da população detinha 7% da riqueza e 12% conservava 70% dos bens[clxxvii]. As taxas já mostravam um semelhante perfil de desigualdade antes da chegada da Corte e continuaram praticamente não alteradas após a partida de D. João VI para Lisboa.
A elite mercantil do Rio de Janeiro operava uma diversidade de negócios e controlava de fato a economia da colônia durante o período joanino e não só, pois este perfil se manteve após a Independência brasileira e muitos destes grandes negociantes da elite mercantil já estavam estabelecidos no Rio anos antes da chegada da Corte. Eles “eram ao mesmo tempo grandes importadores, exportadores, traficantes e seguradores, dentre outros papéis”[clxxviii]. Representavam, portanto, a verdadeira elite colonial, com negócios ligados tanto ao comércio atlântico quanto ao mercado interno.
Para transmitir uma dimensão salarial da época, separou-se os cinco anúncios de emprego encontrados na Gazeta que informavam o valor a ser pago ao trabalhador. No entanto, como os anúncios não representam uma amostra suficiente, recorreu-se a outros documentos e recibos para ter uma dimensão salarial mais credível – ainda assim limitada – e compreender o aumento das remunerações que ocorreu na cidade entre 1808 e 1821, acompanhado de um marcante crescimento do custo de vida, como já foi certificado.
A seleção procurou por remunerações de trabalhadores comuns, que não ocupavam cargos altos e que provavelmente não eram da aristocracia, de modo a ter uma visão dos habitantes ordinários. Para chegar a um valor padrão mensal, dividimos os valores anuais, quando assim eram informados, pelos doze meses do ano. O decreto de 21 de maio de 1808, por exemplo, indica que um oficial sob as ordens do boticário do Hospital Militar e da Marinha recebia anualmente 80.000 réis, cerca de 6.667 mensais (631 reais), acrescidos de 160 réis diários para alimentação, o que resulta em mais 4.000 réis mensais (379 reais) para o funcionário.
Um cirurgião que receberia 200 mil réis por ano consta no estudo com um ordenado arredondado de 17 mil réis mensais (1.608 reais). O mesmo anúncio oferece outro salário que consta no estudo. Cabe ressaltar que nestes dois casos os profissionais teriam hospedagem e roupa lavada incluídas, além de serem de empregos fora da área urbana. Portanto, os ordenados devem ser abaixo da média praticada na região central da cidade.
“José Joaquim de Almeida Regadas, Rua Direita n.º 35, precisa de um cirurgião hábil para uma fazenda de engenho, cujo proprietário oferece o ordenado anual de duzentos mil réis, e os cômodos da casa, cama, mesa, e roupa lavada. Igualmente se precisa de um reverendo sacerdote para capelão da dita fazenda e se oferece a pensão anual de dez doblas e os referidos cômodos; e tendo os conhecimentos necessários para ensinar a um menino a língua latina, será a pensão mais vantajosa” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 47, edição de 13 de junho de 1821).

Documentos manuscritos[clxxix] da Real Fazenda de Santa Cruz[clxxx], referentes a junho de 1809, assinado pelo administrador e tesoureiro João Fernandes da Silva, tratam da “féria feita aos mestres e mais oficiais que trabalharam nas obras do Real Paço”. Consta no documento que o mestre carpinteiro João Moreira recebia 560 réis (53 reais) por dia de trabalho. Já o pedreiro Luiz de Sousa, 540 réis (51 reais) por dia, enquanto o ferreiro Antônio Joaquim, 550 réis (52 reais). Um quarto, descrito apenas como “oficial José Rangel”, recebia 300 réis ao dia (28 reais).
Utilizou-se a análise dos recibos de junho para estimar quanto cada trabalhador recebia num mês. Lembrando que estes trabalhadores recebiam por dia e, em época que não estivesse ocorrendo obras, não recebiam. Alguns também realizavam jornadas duplas em dias mais exigentes. É o que deixa subentendido, por exemplo, no recibo referente aos dias entre 2 e 10 de junho. Nesse intervalo, o mestre carpinteiro foi pago por 11 dias de trabalho, pois provavelmente fizera jornada dupla em dois desses dias. Da mesma forma, podiam trabalhar meio período, dado que constam pagamentos de 7,5 dias, por exemplo.
Ainda cabe ressaltar que os trabalhadores tiveram cinco dias de descanso durante os 30 dias de junho. Tiveram folga em três dos quatro domingos do mês, sendo que no último fim de semana também folgaram o sábado. A outra folga foi numa quinta, no 1º de junho. Por isso, para calcular os salários e padronizar os valores adotou-se uma jornada de 25 dias para aqueles informes que apontavam o valor do pagamento por dia.
A comparação destes mesmos serviços numa obra de 1821 dimensiona o aumento salarial notado. Na relação das despesas com as obras de encanamento do Rio Maracanã[clxxxi], de 20 de maio de 1821, o mestre carpinteiro José Manuel de Freitas recebia 1.200 réis (114 reais) por dia; o mestre de pedreiro José Duarte de Oliveira, 1.000 réis (95 reais); na lista constam diversos oficiais de obra que recebem em média 600 réis (57 reais) ao dia, alguns um pouco menos outros um pouco mais. Os pagamentos nesse setor, portanto, dobraram entre 1809 e 1821.
Há uma outra categoria que se encontrou informes salariais comparáveis do início e do fim da época joanina. De acordo com o decreto de 13 de maio de 1809, que cria a Divisão Militar da Guarda Real, um ajudante de cirurgia do exército ganhava 6.000 réis (568 reais) por mês. Em 14 de março de 1821, a Gazeta indica que um funcionário do mesmo cargo no exército ganhava 15 mil réis (1.420 reais) mensais. Houve, portanto, uma valorização de 150%.
Recorda-se que o aluguel médio mensal de uma casa térrea simples era de cerca de 5.000 réis (473 reais) entre 1808 e 1810. Para os trabalhadores mais desvalorizados, como o operário de obra que recebia cerca de 7.500 réis (710 reais) em 1809 e o ajudante com vencimento de 6.000 réis mensais (568 reais), a vida financeira era uma batalha diária.
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Os vencimentos anotados apresentam um contraste notório em relação aos salários da aristocracia e dos nobres, chegando um secretário de estado ou ministro da Corte a receber, de acordo com o decreto de 28 de março de 1808, 400 mil réis por mês (38 mil reais), valor que não foi alterado até o fim do período joanino. Alguns salários de nobres e militares não foram aumentados durante esses anos. Entre 1809 e 1821, por exemplo, o vencimento de um sargento-mor do exército se manteve em 45 mil réis (4.258 reais).
Já foi traçado, portanto, um cenário salarial e dos custos com habitação na cidade. Os valores mensais gastos com alimentação e vestimenta, outros aspectos essenciais, são ainda mais difíceis de dimensionar. Primeiro porque os habitantes certamente tinham fontes mais baratas para obter o seu alimento diário e vestuário do que as padarias, armazéns e alfaiates que anunciavam na Gazeta. Até porque, recorrendo à descrição de Jean Baptiste Debret[clxxxii], o jantar de artesãos humildes e suas famílias, por vezes, consistia apenas de um pequeno pedaço de carne seca, cozido com água, e um pouco de feijão preto com farinha de mandioca. Tais refeições eram “repetidas uniformemente todos os dias”. Como já foi referido, os anúncios, muitas vezes, direcionavam-se às elites e aos estrangeiros que chegavam diariamente. Segundo porque muitos dos anúncios precificados são de produtos estrangeiros, como presunto alemão e salame italiano, que, muito provavelmente, não eram consumidos pelos mais populares.
A comprovação está em anúncios de franceses instalados no Centro que vendiam roupas a valores acima do salário mensal de boa parte dos trabalhadores cariocas. É o caso de um chapéu moderno, que custava 6.400 réis (605 reais). E o que falar sobre os vestidos franceses que valiam no mínimo 16 mil réis (1.514 reais)? Bem ornados, podiam chegar ao preço de 100 mil réis (9.460 reais).
“Na esquina da Rua Direita, na Rua do Ouvidor, n.º 8, em casa de Bellard, há para vender véstias de corte bordadas em ouro, ou seda; vestidos de senhoras desde 16.000 réis até 100.000 réis; rendas, plumas brancas, bijuterias, toda a espécie de enfeites com rendas, em prata e ouro, assim como excelente vinho de Bordeaux em caixas” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 16, edição de 22 de fevereiro de 1817).

A cerveja, por exemplo, ainda não era popular no tempo joanino, mas foi justamente nesse período que começou a difundir-se o seu consumo. Nessa época, as cervejas eram importadas, principalmente da Inglaterra, e, portanto, custavam caro. A Gazeta de 21 de julho de 1819, por exemplo, registra a chegada ao porto do Rio de uma embarcação de Londres com diversos produtos, entre eles cerveja, enquanto o periódico de 18 de novembro de 1812 aponta uma embarcação vinda de Liverpool que levou 70 dias até o Rio, transportando cerveja, queijos e manteiga. Em 17 de novembro de 1813, as “Notícias Marítimas” do jornal registraram as chegadas de uma embarcação de Londres e outra da cidade escocesa de Greenock, ambas com cerveja. O mapa de exportação do porto de Liverpool para o Brasil durante o ano de 1809, publicado na Gazeta de 8 de agosto de 1810, também indicava a importação de cerveja da cidade do noroeste da Inglaterra.
A única referência precificada na Gazeta, de 21 de janeiro de 1818,
indica o valor de 2.600 réis (246 reais) pela dúzia, com cada garrafa custando cerca de 433 réis (41 reais). Os primeiros sinais de produção nacional de cerveja surgiriam na década de 1830[clxxxiii].
“Ainda que existam indícios de que no Brasil já se conhecia a cerveja desde o século XVII, seu consumo somente se tornou difundido a partir da década de 1810, em função da abertura dos portos e da maior presença de ingleses em algumas capitais. O produto, todavia, durante muitos anos não logrou popularidade, preterido, por razões culturais e econômicas, pelo vinho português e por licores franceses (entre as elites) e pela cachaça e outras bebidas artesanais, como o aluá (entre os populares)”[clxxxiv].

Ainda assim, é esclarecedor listar alguns valores retirados da Gazeta. Para vestimenta, principalmente, os avisos precificados não foram muitos dentro dos 142 encontrados. Por isso, neste aspecto, os números podem de fato não refletir a realidade. Sabe-se, por exemplo, que uma camisa branca custava 480 réis (45 reais) em 1818 e um par de sapatos, em 1819, 1.600 réis (151 reais). Para alimentação, por mais que se encontrem mais avisos com preços dentro dos 323 anúncios de consumíveis, um mesmo produto poucas vezes chegou a ser anunciado repetidamente para se ter uma dimensão.
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O único registro encontrado do valor de um prato de almoço indica que se podia almoçar um “bife steak com um copo de vinho e pão pelo módico preço de 160 réis” (15 reais). Já um jantar para duas pessoas, com dois pratos de sopa e cozido, sobremesa e meia garrafa de vinho, custaria 320 réis (30 reais). Ambos estão listados em anúncio da pastelaria Duran, na Rua do Ouvidor, em 15 de julho de 1820.
A exceção foi o chá, repetidas vezes anunciado nesses anos – o que indica o seu massivo consumo no período – e sendo, portanto, possível traçar uma média do produto com alguma segurança. Em 1816, por exemplo, entre os dias 17 e 20 de janeiro, exibiu-se na Gazeta uma concorrência entre a venda de chá na Rua das Violas, na Rua da Alfândega e na Candelária. Primeiro anunciou a loja da Rua das Violas, depois as outras duas, sendo que a loja que ficava em frente à Igreja da Candelária informou que seus chás tinham acabado de ser importados na embarcação Maria
I.
A loja da Candelária pertencia a José Nunes Pacheco, que importava o produto da China. Na maioria das vezes, a embarcação buscava o chá na colônia portuguesa de Macau. No dia 21 de maio de 1814, por exemplo, a Gazeta informava que tinha acabado de chegar de Macau a embarcação chamada Emilia, após uma viagem de 108 dias, com carregamentos de chá. Já a embarcação Maria
I partiria de novo para Macau para buscar novos produtos, conforme consta em anúncio de 20 de janeiro de 1816, mesmo dia em que Pacheco anunciou os chás que tinham acabado de chegar na mesma embarcação.
“Na loja de José Nunes Pacheco, defronte da Candelária, se vendem vidros de Bohemia e ingleses para vidraças; e igualmente chá Hysson, Uxi e Pérola, de qualidades muito superiores, vindo proximamente da China, sendo os preços de tudo muito cômodos” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 60, edição de 28 de julho de 1813).

A grande concorrência na comercialização de chás provocou, inclusive, uma redução nos valores praticados nas variedades da infusão. O chá do tipo pérola, por exemplo, chegou a ser vendido por 7.040 reis (665 reais) cada quilograma no ano de 1813, mas em 1817 já era possível encontrá-lo por 2.640 réis (250 reais) o quilograma.
As médias dos preços praticados na altura, já convertidas de libra para quilograma, são: o chá hysson custava em média 2.620 réis (248 reais) cada quilograma; o chá aljôfar, 4.214 réis (399 reais); o sequim, 1.286 réis (122 reais); o pérola, 3.877 réis (367 reais); o uxi, 1.755 réis (166 reais); e o chá preto, 1.540 réis (146 reais).
Endividamento e honrarias
 
A criação de novos tributos, o já detalhado aumento do custo de vida e a permissão para o desenvolvimento de indústrias são alguns dos aspectos que podem explicar o mercado de empréstimos[clxxxv] e as dívidas tão frequentes no Rio de Janeiro joanino. Nos anúncios da Gazeta nota-se uma presença marcante dos avisos relacionados às dívidas dos habitantes cariocas e disputas na sociedade envolvendo partilha de bens, por exemplo. O órgão responsável por esses casos era a Real Junta do Commercio, criada em agosto de 1808 como uma espécie de tribunal superior régio. O órgão controlava o comércio, a agricultura, as fábricas e a navegação. Tinha, portanto, um amplo campo de atuação, entre eles a administração dos bens de pessoas falecidas.
Em caso de um falecido deixar bens para partilha, a Junta nomeava um representante da administração da herança, responsável pelos procedimentos de partilha. Este administrador também era o responsável por administrar o pagamento das dívidas deixadas pelos falecidos. Nestes casos, era sempre preciso receber os credores e observar a legitimidade da dívida – avaliada, por exemplo, a partir dos contratos públicos de empréstimo, prova documental da dívida – para depois iniciar o procedimento de pagamento com os bens do falecido.
A maneira mais viável e rápida para os administradores da Real Junta do Commercio encontrarem os credores dos falecidos era anunciando na Gazeta. O periódico publicava frequentemente os nomes dos administradores de determinado falecido, com as instruções para os credores alcançarem os seus pagamentos.
“Joaquim Antônio Insua, como Administrador, nomeado pela Real Junta do Commercio, dos bens do finado Custódio José de Oliveira, anuncia ao público que a mesma Real Junta do Commercio determinou, por despacho de sete do corrente mês de maio, que concorram os que forem credores do mesmo finado a legitimar suas dívidas dentro de trinta dias improrrogáveis contados da data do sobredito despacho, e que finados eles se procederá no pagamento dos que estiverem habilitados, e lançados os demais que não comparecerem” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, edição de 21 de maio de 1814).

“Guilherme Harrison e Comp. e José Lourenço Dias, como Administradores e Caixas dos bens do falecido Bento José Marques, fazem cientes a todos os credores que o forem do dito Marques, que se vai proceder a rateio no dinheiro, que tem em seu poder, pertencente ao dito falecido, e por isso devem comparecer com as suas contas legalizadas até o último de novembro do corrente ano, na Rua da Quitanda, no escritório de Guilherme Harrison e Comp. ” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 92, edição de 15 de novembro de 1820).

A Real Junta determinava prazos para a administração dos bens e das dívidas serem concluídas, o que frequentemente levava os administradores a publicarem avisos com ameaças de punições àqueles que não compareciam para receber ou efetuar o pagamento de suas dívidas. Antônio José Airoza e Manoel Pinheiro Guimarães precisaram proceder desta forma em junho de 1815:
“Antônio José Airoza, Administrador dos bens do falecido Francisco Alves de Mattos Prego, faz saber (por ordem da Real Junta do Commercio) a todas as pessoas, que tiverem contas com o dito falecido, que lhe foram concedidos mais dois anos para concluir a sua administração, os quais se hão de findar em 6 de março de 1817, e querendo mostrar à Real Junta o estado atual das dívidas ativas e passivas, o não tem podido fazer, sem que os credores concorram a legitimarem suas dívidas, com a cominação de (não o fazendo dentro em três meses) serem remetidas aos meios ordinários” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 48, edição de 17 de junho de 1815).

“Manoel Pinheiro Guimarães, Administrador dos bens do falecido Antônio José Pereira Guimarães, faz ciente (por ordem da Real Junta do Commercio) a todas as pessoas, que tiverem contas com o dito falecido, que lhe foi concedido mais um ano para concluir a sua Administração, o qual se há de findar em 7 de abril de 1816; e que, durante esse tempo, devem concorrer a legitimarem suas dívidas, com a cominação de serem remetidas aos meios ordinários” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 49, edição de 21 de junho de 1815).

Os óbitos representavam o gatilho para que os administradores fossem ao jornal publicar um anúncio. Quase metade dos anúncios relacionados a dívidas foi publicado devido ao óbito de uma das partes[clxxxvi]. A maioria dos anúncios deste tipo visava encontrar o credor ou o endividado.
Quando o falecido deixava alguma empresa como herança, esta poderia continuar a sua atuação sob o comando de um herdeiro masculino ou da viúva. As viúvas, no entanto, precisavam de autorização régia, da Real Junta do Commercio, para este efeito. Surgiram alguns anúncios de mulheres dispostas a informar que a firma continuaria sob suas ordens. Um destes anúncios, em 1821, partiu de Ana Felícia, viúva de Manoel Pinheiro Guimarães, o mesmo administrador anteriormente citado em anúncio de 1815.
“D. Contança Izabel Smissaert Caldas, viúva de José Pereira de Souza, faz saber ao público que, por provisão régia, continua a casa de negócio do falecido seu marido, no mesmo giro de commercio, que até o presente, debaixo da firma de Viúva Caldas e Filhos” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 48, edição de 17 de junho de 1815).

“D. Ana Felícia da Silva Lisboa, viúva do falecido Manoel Pinheiro Guimarães, faz público que por falecimento do mesmo seu marido continuam as transações de sua casa sob a firma de Pinheiro, Viúva e Filhos, isto por concessão régia que obteve com data de 16 de fevereiro do corrente ano” (Gazeta Extraordinária do Rio de Janeiro, n.º 10, edição de 7 de maio de 1821).

Dado que a Gazeta teve como principal motivo de anúncios a comercialização de imóveis, também não faltaram avisos que cumpriam contestar a compra ou venda de determinada casa ou terreno. Na maioria dos casos a contestação referia-se ao direito de parte do imóvel que o anunciante teria devido à partilha de bens do antigo, e falecido, dono. Foi o caso, por exemplo, de Emerenciana da Conceição, que, em 1816, reclamava parte de uma casa térrea na Rua da Cadeia, anunciada para venda poucos dias antes.
“D. Emerenciana Roza da Conceição faz saber que na Gazeta n.º 100 de 14 de dezembro do corrente fez o herdeiro Camilo Caetano dos Reis, publicar a venda de umas casas térreas, sitas na Rua da Cadeia, a sair do Paço: portanto avisa que ninguém compre as ditas casas visto estar pendendo questão sobre a nulidade das partilhas, em que foram lançadas as ditas casas, e protesta pela nulidade da dita venda, e de ir haver as ditas casas de quem as possuir, uma vez que na reforma das partilhas lhe houverem de tocar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 101, edição de 18 de dezembro de 1816).

Outra contestação frequente referia-se às letras falsas que circulavam. Foram muitos os comerciantes que recorreram à Gazeta para denunciar possíveis fraudes com os seus nomes. Alguns chegaram a optar pela mudança da assinatura para evitar confusão com outros negociantes com o mesmo nome, enquanto, em outros casos, para evitar fraude, exigia-se uma segunda confirmação da letra para assegurar a validade do documento de crédito.
“Constando a Miguel Ferreira Gomes, negociante desta praça e morador na Rua do Sabão, n.º 35, que em casa do corretor Thomas Soares, se foi descontar uma letra firmada com o seu nome, que se verificou ser falsa, e foi retirada, faz saber que todas as pessoas que tiverem letras em que ele seja por qualquer modo contemplado, ou tiverem a sua firma, devem aparecer no seu escritório para se examinar, e contra-assinar, ficando as que assim não aparecem suspeitas de falsas, para não produzirem efeito algum contra ele” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 44, edição de 31 de maio de 1817).

Se não faltavam dívidas para manchar a reputação de alguns comerciantes, também não faltavam ordens honoríficas para elevar o conceito de outros. Historicamente, a maneira de inserir-se numa ordem, por norma, sempre foi a partir dos serviços prestados à Monarquia, sendo os hábitos das ordens uma espécie de recompensa. Inicialmente os serviços condecorados eram predominantemente militares, mas no avançar dos séculos outras prestações passaram a ser agraciadas. Durante os séculos de colonização, no Brasil “poucas pessoas tinham acesso aos hábitos. Eram sobretudo as guerras que abriam caminho à nobilitação”[clxxxvii]. A concessão de mercês representou um mecanismo de criação de alianças, sendo um dos meios de sustentar a autoridade régia. O cenário, contudo, foi completamente alterado com o desembarque do príncipe regente no Rio, quando esta prática foi alastrada e, para alguns estudiosos do tema, até banalizada.
“Quem quiser comprar a mercê de um Hábito de Cristo, dirija-se a loja da Gazeta”. Esta linha, publicada em 17 de março de 1810, representou um dos primeiros anúncios a comercializar um hábito de ordem honorífica na cidade, prática que se tornaria comum. Em 1819, o comerciante francês Carlos Durand anunciou uma diversidade de hábitos de ordens à disposição em sua loja:
“No armazém de Carlos Durand e Cia., Rua Direita, n.º 9, se acha um sortimento de hábitos grandes de comendadores da Ordem de Cristo, hábitos da Ordem de Aviz, crachás da Torre e Espada, e de Cristo, e hábitos da mesma Ordem, de diferentes grandezas e o desenho inteiramente conforme a Lei, perfeitamente executados, e pelos preços mais cômodos” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 11, edição de 6 de fevereiro de 1819).

Em anúncio de 18 de abril de 1810, é possível notar as honrarias obtidas por um determinado fidalgo. O aviso cita o “ilustríssimo senhor José Joaquim de Sousa Lobato, fidalgo cavalheiro da Casa Real, comendador da Ordem de Cristo, da ordem da torre e Espada, e Guarda-Roupa do Príncipe Regente N. S.”. O príncipe regente distribuía frequentemente honrarias a quem lhe prestasse serviços. Em 23 de janeiro de 1811, a Gazeta aponta que D. João “nomeou para pároco colado da mesma (Paróquia do Senhor Bom Jesus do Pouso Alegre) ao R. José Bento Leite Ferreira de Mello, a quem também fez a mercê do Hábito da Ordem de Cristo”.
Algumas mulheres, em menor número, também detinham ordens honoríficas. Havia, inclusive, uma ordem exclusiva às mulheres, a Ordem de Santa Isabel, inaugurada por Carlota Joaquina em 1804[clxxxviii].
Elias Antônio Lopes, que cedeu a Quinta da Boa Vista para a Monarquia, foi bem gratificado. Transformou-se em comendador da Ordem de Cristo e deputado da Real Junta do Commercio. Pelo zelo e honra com que desempenhou “as obrigações de um útil e bom vassalo nas diferentes incumbências do seu real serviço de que pública e particularmente o tem encarregado”[clxxxix], recebeu também o direito de ser alcaide-mor e senhor da Vila de São José del Rei.
Entre os serviços prestados à Coroa portuguesa, consta na Gazeta de 24 de novembro de 1810 que Elias fez uma doação voluntária de 240 mil réis (22.700 reais) para o resgate dos militares portugueses em Argel[cxc]. O influente negociante morreu em 1815 e os seus bens foram anunciados para venda em praça pública em janeiro de 1816.
“Nos dias de segundas, quartas e sextas-feiras, principiando no dia 29 do corrente, se hão de continuar as praças, para a venda dos bens do falecido conselheiro Elias Antônio Lopes, nas casas do mesmo, das 10 horas da manhã por diante, e igualmente se há de rematar por arrendamento a chácara do Paraíso e campo de S. Cristóvão, pertencentes ao mesmo falecido” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 8, edição de 27 de janeiro de 1816).

Ainda em 1811, em 3 de agosto, “foi o Príncipe Regente Nosso servido nomear a Dionísio Pedro Lopes Cônsul Geral da Nação Portuguesa no Império da Rússia, fazendo-lhe ao mesmo tempo mercê do Hábito de Cristo”. Já em 21 de março de 1812, oferece Hábito da Ordem de Cristo a um ajudante de ordens do Governador da Capitania de S. Paulo. E durante todo o período de circulação da Gazeta apareceram outros muitos avisos de concessão e comercialização de ordens honoríficas, evidenciando a banalização das honrarias. Lilia Schwarcz classifica as concessões do monarca como um verdadeiro “toma lá, dá cá”[cxci]. Nas palavras de Nizza da Silva, D. João foi um “mãos largas em relação à concessão de mercês”.
“De acordo com um códice em muito mau estado, conservado no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, o número de hábitos concedidos até à independência foi extremamente elevado, mas deve ter sido ainda maior. Os totais computados são certamente inferiores aos reais, pois em muitos casos a anotação menciona apenas o nome de um agraciado, aludindo a «outros», sem dizer quantos, que também tinham recebido aquela graça honorífica. Isto significa que as mercês de hábitos e comendas nas ordens militares se banalizaram no período joanino”[cxcii].

As insígnias das ordens militares – os hábitos – tornaram-se, portanto, um mercado atraente aos comerciantes. Em 9 de junho de 1813, um anúncio indicava a venda de uma roupa da Ordem de Cristo por 70 mil reis (6.622 reais). No ano seguinte, em 11 de maio de 1814, vendia-se mantos de cavaleiros de todas as ordens por 45 mil reis (4.257 reais) cada.
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Escravizados
No Rio de Janeiro do fim do período colonial, o suor do trabalho dos indivíduos escravizados era o motor da cidade. Se a época que corresponde ao reinado americano de D. João VI condensa os três séculos anteriores de colonização, conforme defende Caio Prado Jr., também pode-se afirmar com segurança que de 1808 em diante o Rio passou a funcionar como nunca sob a mão de obra escravizada. Os africanos estavam presentes em todos os tipos de trabalho, desde serviços domésticos até as mais diversas ocupações que exigissem esforço físico. O padre André João Antonil[cxciii] salientou que “os escravos são as mãos e os pés do senhor do engenho”[cxciv], mas também não seria exagero dizer que no Rio joanino eram as mãos e os pés da cidade como um todo. Da forma como estava estruturada a economia, eram eles os trabalhadores de quase todas as atividades econômicas.
A construção do Brasil foi baseada no tráfico de escravizados. No entanto, as teorias que buscam interpretar a economia colonial escravocrata sob a autoridade metropolitana não são unânimes, o que justifica uma breve descrição neste sentido. O debate se insere nas consequências econômicas que resultaram deste sistema. A formação do Brasil foi ligada ao trabalho escravizado, sempre para o benefício externo, de acordo com Prado Jr., que indica que, em sua essência, o Brasil constituiu-se “para fornecer açúcar, tabaco, alguns outros gêneros; mais tarde ouro e diamantes; depois algodão, e em seguida café, para o comércio europeu”[cxcv]. É com esta atenção ao exterior que teriam se organizado a sociedade e a economia brasileiras, de acordo com o historiador.
A proposta interpretativa de Prado Jr. estabelece um modelo, uma teoria de como funcionava a economia colonial brasileira. Mas “a história real se desenrola mais no plano do atípico e do peculiar do que no quadro dos modelos”, de acordo com Fernando Novais, que, ao reforçar a teoria de Prado Jr., sugere uma interpretação mais aprimorada. Sabendo que as ocorrências reais, por vezes, se afastam dos modelos, Novais, por outro lado, entende também que não é possível “ignorar aquele projeto básico, que por vários séculos informou a política ultramarina das nações europeias, e que faz portanto parte dessa mesma e complexa realidade”[cxcvi].
A prática de importação de escravizados pode ser entendida como enraizada numa política colonial de absorver mão de obra barata para satisfazer os fins da metrópole e o desenvolvimento econômico desta última. Mas, num entendimento mais alinhado com o de Novais, está inserida numa complexa realidade que, na teoria, segue o modelo que atende aos interesses externos, mas na prática pode ocasionalmente afastar-se desta regulamentação. Num contexto geral, no entanto, seguia o padrão estabelecido, sem desenvolver um mercado autônomo interno e com uma produção voltada ao exterior.
Para Manolo Florentino e João Fragoso, o mercado de escravizados e alimentos apresentou tantas variáveis, afastou-se tanto do padrão, que justificaria uma reinterpretação deste modelo desenvolvido por Prado Jr. e aprimorado por Novais. Para os investigadores, ocorreu uma emergência[cxcvii] e posterior hegemonia do capital mercantil da colônia que eles designam de mercado atlântico, paralelo ao sistema monocultor e exportador da colônia. Defendem que a economia do Rio teve flutuações próprias[cxcviii].
Um dos exemplos é o comércio de escravizados entre o Rio de Janeiro e o interior da colônia[cxcix], dado que o Rio revendia cativos para regiões como Minas Gerais – apenas a comarca do Rio das Mortes, em Minas, de acordo com o estudo[cc], chegou a ter 85 mil escravizados em 1821 e uma produção voltada ao suprimento da capital. A teoria da dupla é que a estrutura de produção colonial gerou mercados e viabilizou a aparição de circuitos internos de acumulação para além das trocas com a Europa[cci].
À parte da discussão historiográfica acerca da existência ou não de uma estrutura econômica autônoma, certo é que na primeira metade do século XIX, enquanto em países da Europa verificava-se uma ampliação ano após ano do número de trabalhadores assalariados[ccii] – apesar de muitas vezes estes terem longas jornadas de trabalho e salários baixos – como resultado da expansão industrial, no Brasil a escravização se mantinha como principal fonte de mão de obra. Na época joanina, como em todo o tempo colonial, o trabalho escravizado ocorria a partir de uma relação de dominação do senhor com o seu cativo. Vínculo este que rompia as noções de humanidade atualmente aceitas na sociedade. Mas, como uma dominação pressupõe algum tipo de legitimação atribuída àquele que domina, a legitimidade dos senhores estava não só na cultura escravista, mas também nos códigos de leis.
Ser um escravizado significava ser um produto, uma simples mercadoria. José Ramos Tinhorão bem descreve que o escravizado tinha excluída a sua “existência de personalidade jurídica (cativo não era pessoa de Direito, mas res, coisa)”[cciii]. Katia Mattoso[cciv] resume que a obrigação do escravo era somente uma: trabalhar na obediência e humildade cristã, enquanto “a do senhor era proteger seu trabalhador, manter esse capital precioso e, se possível, aumentar seu rendimento”. As leis permitiam, e incentivavam, que os africanos e seus descendentes escravizados fossem tratados como simples objetos de mercado. O título da legislação XVII do livro IV das Ordenações Filipinas[ccv], por exemplo, apontava: “Quando os que compram escravos, ou bestas, os poderão enjeitar, por doenças ou manqueiras”. Como uma mercadoria, a lei permitia devolvê-los em caso de “defeito”.
“Qualquer pessoa que comprar algum escravo doente de tal enfermidade, que lhe tolha servir-se dele, o poderá enjeitar a quem lhe vendeu, provando que já era doente em seu poder de tal enfermidade, contanto que cite ao vendedor dentro de seis meses do dia que o escravo lhe for entregue”[ccvi].

Após observar a legislação, não surpreendem os anúncios de venda de escravizados da Gazeta, que serão mais bem estudados neste capítulo, citarem que o escravizado que se pretendia vender era “sem defeitos”. “Não raras vezes os anúncios de escravos à venda parecem referir-se a simples animais”, observou Gilberto Freyre[ccvii], que estudou essas menções em anúncios de jornais posteriores[ccviii]. Em 23 de março de 1814, por exemplo, avisava-se na Gazeta o comércio de um cativo sapateiro “sem defeito corporal”, ao passo que no dia 13 de setembro de 1815 o anunciante preferiu informar que seu preto cozinheiro era “sem maus costumes”. Mas também apareciam anúncios como o de 14 de março de 1818, anunciando a venda de uma escravizada “sem manha alguma”.
Quem quiser comprar uma escrava sem manha alguma, engomadeira, cozinheira e com princípio de costura, fale com Joaquim José da Costa, morador na travessa do Guindaste, defronte do beco (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 21, edição de 14 de março de 1818).

Muito antes da mão de obra africana ser utilizada em larga escala em outras colônias europeias, o Brasil já transferia centenas de milhares de africanos para a exploração agrícola. Quando os escravizados começaram a chegar em maior quantidade à América britânica, território que corresponde atualmente aos Estados Unidos, na segunda metade do século XVII, os portugueses já tinham quase 500 mil africanos no Brasil[ccix]. A mesma comparação pode ser feita em relação às colônias francesas do Caribe, como São Domingos, Martinica e Guadalupe, que também começaram a importar massivamente escravizados somente na segunda metade do século XVII.
O Brasil atingiu os maiores montantes de transporte de escravizados no século XIX. Não há dúvidas de que, com a chegada da Corte de Portugal ao Rio, a demanda pelo tráfico africano sofreu um aumento até então não experimentado. O crescimento populacional e a abertura dos portos brasileiros ao comércio internacional podem ser considerados dois dos principais fatores, haja vista que a procura por mão de obra aumentou muito em consequência dos citados acontecimentos.
Milhões de africanos foram forçados durante séculos à deslocação para trabalhar em regiões como Brasil, Estados Unidos e as possessões espanholas, francesas, holandesas e dinamarquesas nas Américas. Foram transferidos cerca de 4,8 milhões para o Brasil durante os quase quatro séculos de tráfico, sendo mais de 2 milhões somente no século XIX. Deste montante que foi retirado compulsoriamente da África para o Brasil, cerca de 2,2 milhões desembarcaram no Rio de Janeiro, sendo 1,2 milhão no século XIX.
Muitos escravizados morriam no translado entre uma ponta e outra do Atlântico. Estima-se que mais de 658 mil não resistiram à travessia oceânica para o Brasil[ccx]. No período entre 1808 e 1821, há registros de que pelo menos 735 embarcações transportaram escravizados para o Rio[ccxi]. O registro com maior número de africanos desembarcados é do dia 5 de agosto de 1817, uma galera (tipo de embarcação de veleiro), comandada pelos capitães José Maria de Araújo Camizão e José Marques Pereira, que deixou 776 escravizados no porto do Rio de Janeiro. A embarcação, nomeada de Amália, buscara os indivíduos em Luanda, onde embarcaram 813, com 37 mortes (5% do total) durante o percurso de 27 dias. A saída da embarcação foi registrada, como era habitual, na Gazeta, na seção “Notícias Marítimas” do dia 25 de janeiro de 1817. A chegada também, em 9 de agosto de 1817.
A duração da viagem era um dos fatores que influenciava a taxa de mortalidade, pois quanto mais tempo permaneciam em condições insalubres a bordo, maior era a probabilidade de não resistirem. Uma embarcação nomeada União Feliz, comandada por Jacinto Alves Teixeira, levou 48 dias de Moçambique ao Rio de Janeiro e chegou no dia 5 de março de 1819. A taxa de mortalidade foi de 25%, com a morte de 220 dos 867 embarcados. Em 16 de fevereiro de 1821, chegou de Cabinda, comandado por João José de Oliveira, o bergantim Tejo, com um saldo de 360 mortos dos 992 embarcados. O índice de mortalidade foi de 36% numa travessia de 43 dias. Já uma embarcação vinda de Cabinda, intitulada Maria Tomásia, comandada por Francisco Xavier Álvares de Melo, fez a travessia somente em 25 dias. Talvez por isso tenha alcançado o Rio, em 31 de outubro de 1811, com sete mortos, 1% dos 514 transportados.
A estação do ano costuma ser apontada como um dos fatores de impacto no índice de mortalidade, sendo o inverno e o outono os períodos mais perigosos. Uma rápida análise das centenas de embarcações que transportaram escravizados para o Rio entre 1808 e 1821, contudo, não parece clarificar isso. Pelo contrário, é possível encontrar casos diversos em cada estação. O que pode ser admitido é que tanto o verão quanto o inverno ofereciam perigos aos escravizados. Com a escassez de água potável que existia na grande maioria das embarcações, os africanos certamente sofriam agrupados nos porões de galeras e bergantins com as altas temperaturas do verão. A alimentação não era rica e as doenças espalhavam-se. No inverno, os problemas eram semelhantes, mas desta vez sem roupas adequadas para suportar as baixas temperaturas.
O bergantim Emília, por exemplo, comandado pelo capitão André Germano Severino de Almeida, chegou de Cabinda no início do inverno de 1818, no dia 15 de junho, tendo realizado a viagem em 57 dias de outono-inverno no hemisfério Sul. O saldo foi de 102 mortos dentre os 392 embarcados (26%). As taxas, no entanto, variavam muito, com casos como o do bergantim S. João Americano. Comandado por Teodoro de Souza Rubim, a embarcação provavelmente enfrentou dias em que o vento não soprou e fez uma travessia longa, de 87 dias, entre Benguela e Rio de Janeiro. Apesar da longa duração e do inverno, registrou “apenas” 3% de taxa de mortalidade: 15 dos 518 africanos embarcados não resistiram ao percurso, concluído no dia 17 de setembro de 1814.
Para facilitar o sepultamento dos africanos que não resistiam à travessia e daqueles que morriam logo após alcançar o solo brasileiro, o Rio de Janeiro teve um cemitério exclusivo para esse tipo de enterro, entre 1722 e 1830, primeiro no Largo de Santa Rita e a seguir transferido para o Valongo, em 1769[ccxii]. O espaço ficou conhecido como o Cemitério dos Pretos Novos[ccxiii], nome dado aos escravizados recém-chegados da África – boçal era uma outra forma também adotada na época para nomear os recém-chegados e ladino era a nomenclatura dada àqueles já aculturados, que falavam a língua portuguesa.
Ao longo do período colonial, a Monarquia portuguesa implantou medidas para tentar reduzir a taxa de mortalidade no transporte oceânico, mas o translado pelo Atlântico permaneceu desumano até os seus últimos dias. A Lei das Arqueações de 1684 foi o principal instrumento regulador do tráfico. Esta regulamentação obrigava as embarcações a implantarem algumas medidas para “preservar” os embarcados. O objetivo, claro, era reduzir a taxa de mortalidade dos escravizados e receber cada vez mais mão de obra saudável. D. João ordenou alterações nesta lei em novembro de 1813.
No alvará que modificou a lei, o príncipe regente criticou “o tratamento duro e inumano que no trânsito dos portos africanos para os do Brasil sofrem os negros que deles se extraem”, mas admitiu ver-se obrigado a manter ativo o tráfico em prol do incremento populacional. No mesmo documento, o monarca observou que o número de habitantes no Brasil ainda não estava “proporcionado à vasta extensão dos meus domínios nesta parte do mundo”, sendo ainda “insuficiente para suprir e efetuar, com a prontidão que tenho recomendado, os importantes trabalhos que em muitas partes se tem já realizado”[ccxiv].
O novo regulamento definiu que cada embarcação destinada à condução de escravizados deveria ter um cirurgião perito. Sem este, não seria permitida sua saída. Instituía ainda que os pretos precisariam ter na embarcação um “lugar suficiente em que se possam recostar, e gozar daquele descanso indispensável para a conservação deles”. Os navios, ordenou o texto, não poderiam receber a partir daquela data um maior número de indivíduos do que aquele que “corresponder à proporção de cinco negros por cada duas toneladas; e esta proporção só terá lugar até a quantia de 201 toneladas”, sendo permitido somente um africano para cada tonelada adicional na embarcação.
A necessidade de um cirurgião para cada embarcação direcionada para a costa da África é descrita no romance Memórias de um sargento de milícias[ccxv]. O personagem Leonardo, que entendia das artes de cura e de sangrar, é chamado para ocupar o ofício “num dos comboios que traziam fornecimento para o Valongo”. O objetivo era “curar gente a bordo; morre-se ali que é uma praga”, explicou o marujo a Leonardo. A Gazeta publicou alguns anúncios ofertando vagas para cirurgiões nas embarcações.
“Falta cirurgião ao bergantim Adamastor, que segue viagem para Benguela até 10 de março. Quem pretender ajustar-se procure seu proprietário, na Rua Direita, n.º 37.” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 16, edição de 25 de fevereiro de 1818).

Baquaqua descreveu que a embarcação na qual foi transportado era grande e impulsionada por remos, “embora tivesse velas também, mas o vento não era forte o suficiente e os remos foram usados”[ccxvi]. Aglomerados no porão, os escravizados estavam sujeitos a sofrer com o mal-estar da viagem, até porque a maioria nunca nem sequer havia adentrado um barco. Baquaqua, por exemplo, “nunca tinha visto um navio” e ao avistá-lo na praia antes de embarcar, pensou se tratar de “algum objeto de adoração do homem branco”. Imaginou ele que “todos seríamos mortos e estávamos indo para lá por isso. Senti-me preocupado pela minha segurança e um desânimo se apoderou de mim quase totalmente”. Na travessia, além de sofrer com sede, só teve a permissão para subir ao convés duas vezes.
♔
O Rio de Janeiro, no período joanino, importou mais de 20 mil escravizados a cada ano. Uma certidão alfandegaria manuscrita[ccxvii] datada de 1811, por exemplo, indica que entre janeiro e dezembro de 1810 entraram na Alfândega do Rio 20.909 escravizados[ccxviii]. E de acordo com uma certidão da Alfândega do Rio de Janeiro de 1821, apresentada no diário de viagem de Maria Graham[ccxix], 21.199 escravizados chegaram ao Rio em 1821.
Nem todos permaneciam na capital, dado o intenso comércio com o interior. Dos escravizados que trabalhavam no Rio de Janeiro, na área urbana ou rural, predominavam os adultos. Entre 1810 e 1835, os infantes (0-14 anos) eram 22%; adultos (15-49 anos), 65%; e idosos, 13%[ccxx]. Poucos escravizados conseguiam chegar vivos aos 50 anos.
Ao alcançar o porto carioca, havia um processo burocrático para a efetivação do desembarque. Os africanos eram primeiro cadastrados pelas autoridades da Alfândega, com o registro do local de origem, sendo que os cativos que tinham mais de três anos pagavam uma série de impostos, custos que eram de responsabilidade dos traficantes. Somente os escravizados que chegavam vivos eram contabilizados para o cálculo dos impostos. A Polícia era uma das beneficiárias dos impostos, de acordo com as legislações da época. O alvará de 13 de maio de 1809, que criou uma Divisão Militar da Guarda Real da Polícia, definiu que cada escravo novo que chegasse ao porto pagaria 800 réis (76 reais) para a Guarda Real e para a iluminação pública da cidade.
Em 25 de abril de 1818, um novo decreto acrescentou mais 600 réis (57 reais) para ajudar as despesas da Polícia. No 1º de outubro de 1819, o intendente Paulo Fernandes Viana enviou correspondência a Vicente José d’Araujo, cobrador das rendas da Intendência da Bahia, pedindo que ao fim de cada mês o cobrador lhe enviasse o dinheiro e que nele adicionasse os 1.400 réis por cada escravizado[ccxxi]. No balanço dos dois primeiros meses de 1821, registrados na Gazeta de 16 de maio de 1821, por exemplo, a Polícia anotou uma receita de 8.287.300 réis (784 mil reais) obtida pelo “direito de escravos por entrada na Alfândega desta Corte”, o que indica que quase seis mil escravizados chegaram ao Brasil somente em janeiro e fevereiro.
A seguir aos impostos, era realizada uma inspeção de saúde e os escravizados eram direcionados ao Valongo, região que abrigava o mercado de escravizados do Rio desde 1758, quando a Câmara proibiu o comércio de africanos no Centro e estipulou o Valongo como o local para tal, com o intuito de prevenir a disseminação de doenças.
As embarcações recém-chegadas, no entanto, passavam por uma quarentena na Ilha do Bom Jesus, na Baía de Guanabara, antes de receberam a permissão para que os escravizados fossem direcionados ao Valongo. De acordo com o alvará de 22 de janeiro de 1810, era no ato da inspeção de saúde que ocorria a definição do número de dias necessários em isolamento, nunca menor do que oito dias. As doenças aparentes nos cativos e a quantidade de mortos na viagem eram fatores que determinavam o tempo de quarentena. O mesmo alvará acresceu novos impostos sobre a chegada de africanos ao porto, além dos já cobrados, determinando que por cada escravo seria necessário pagar ao “cofre da Saúde 200 réis, e sendo menores de dez anos 100 réis”. O texto indicava que “desta contribuição deverão sair as despesas do edifício e reparo do lazareto”.
No entanto, um novo alvará de 28 de julho do mesmo ano definiu que o lazareto seria transferido da Ilha do Bom Jesus, considerada inadequada, para uma nova edificação à frente do bairro da Saúde. A nova medida também determinava que apenas os escravizados doentes precisariam passar pela quarentena. Os saudáveis seriam apenas “lavados e envoltos em roupas” e a seguir entregues “a seus donos para os poderem vender nos seus armazéns”. Em 1811, a Intendência Geral de Polícia também construiria[ccxxii] o Cais do Valongo, por ordem do príncipe, para melhor desembarque dos escravizados.
Apesar de satisfeitos com a possibilidade de venderem imediatamente nos armazéns os africanos saudáveis, os negociantes ainda tinham um problema a resolver. Uma representação[ccxxiii] enviada por negociantes ao príncipe regente, em julho de 1811, registra o descontentamento por estarem a pagar mais um imposto, além daqueles 200 réis (19 reais) – ou 100 se for menor de dez anos – por cada escravizado. É que, como deixa entender a representação, a Alfândega também pedia 400 réis (38 reais) adicionais por cada escravizado que passava no lazareto “em benefício somente de três negociantes, que edificaram o referido armazém”. Um documento da Corte propusera “aos três maiores[ccxxiv] traficantes de escravos, João Gomes Valle, José Luís Alves e João Alves de Souza Guimarães, a construção de uma enfermaria”[ccxxv], com a vantagem de tornarem-se proprietários do edifício e receptores dos tais 400 réis por escravizado.
Gomes Valle era um ativo comerciante da região, tendo sido, por exemplo, proprietário de uma casa de molhados na Rua do Valongo, próximo de S. Joaquim, que ele anunciou a venda em 1813[ccxxvi]. Ele morava na Rua dos Pescadores e se enquadrava no perfil dos comerciantes que integravam a verdadeira elite colonial e negociavam em frentes diversas. Valle tinha no comércio de escravizados o seu principal negócio, mas também atuava na importação de açúcar branco e mascavado, de charque e no comércio de embarcações[ccxxvii]. No dia 5 de junho de 1810, por exemplo, anunciou a venda de uma.
“João Gomes Valle vende a corveta Aurora, vinda proximamente de Pernambuco, com todos os seus pertences para navegar, e mesmo agnadas, e caldeiras para a condução de escravatura. Quem a quiser comprar dirija-se a sua casa na Rua dos Pescadores, n.º 12” (Gazeta Extraordinária do Rio de Janeiro, n.º 6, edição de 5 de junho de 1810).

Pediam os negociantes, na representação de 1811, que ficassem “somente pagando o que foi determinado pelo referido alvará de 22 de janeiro para as aplicações em que o mesmo contém”, pois reclamavam que a regulamentação de janeiro já definia impostos para o lazareto, não sendo justa a repetição deste. A reclamação não foi aceita pela Corte e a regulamentação não foi alterada, mas existiam negociantes que burlavam tal medida e desviavam dos impostos cuidando por conta própria da saúde dos escravizados[ccxxviii].
A diligência mostra como o cotidiano e o jogo de interesses no desembarque alfandegário de escravizados eram mais complexos do que se pode imaginar. Concluída a quarentena e os processos burocráticos, os escravizados eram direcionados aos barracões do Valongo e então estavam disponíveis para comercialização. Ali suas vidas na nova terra seriam definidas. Os armazéns e barracões do Valongo eram organizados por números e muitas vezes os donos anunciavam no jornal a chegada de novos indivíduos.
“No armazém do Valongo n.º 23, do lado esquerdo, se faz leilão de quarenta e oito escravos, dezoito cadeiras, uma cama, uma cômoda, duas mesas, e várias miudezas dos bens apreendidos de José Ferreira dos Santos, no dia 15 do corrente às nove horas da manhã” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 48, edição de 13 de junho de 1812).

“Francisco Theodoro Nunes, no armazém n.º 7 no Valongo, faz leilão público no dia 12 do corrente mês de 60 e tantos escravos de Moçambique, em lotes de 2 a 3” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 29, edição de 11 de abril de 1810).

A maioria dos viajantes que pisaram no Rio observou, em maior ou menor medida, a existência do Valongo. Muitos deles demonstraram horror com o espaço. Descrever todos os relatos seria uma tarefa longa, mas sabe-se que Maria Graham, Jean Baptiste Debret, Johann Moritz Rugendas, Von Martius e Von Spix analisaram em detalhes o mercado de escravizados. Rugendas[ccxxix] observou que “seus aspectos têm algo horrível, principalmente quando não se refizeram da travessia”. Depois descreveu suas vestimentas e alimentação: “homens e mulheres andam nus, com apenas um pequeno pedaço de pano grosseiro em volta das ancas. São alimentados com farinha de mandioca, feijão e carne-seca. Não lhes faltam frutas refrescantes”.
De acordo com Debret[ccxxx], os panos nos corpos indicavam seus donos: “às vezes, eles pertencem a vários proprietários, sendo depois distinguidos pela cor da peça de lona ou sarja que os envolve”. Martius e Spix relataram que os compradores gostavam de observar o vigor físico dos cativos antes de efetuar a compra. Já Maria Graham descreveu com detalhes a sensação de caminhar pelo Valongo:
“Vi hoje o Valongo. É o mercado de escravos do Rio. Quase todas as casas desta longuíssima rua são depósitos de escravos. Passando pelas suas portas à noite, vi na maior parte delas bancos colocados rente às paredes, nos quais filas de jovens criaturas estavam sentadas, com as cabeças raspadas, os corpos macilentos, tendo na pele sinais de sarna recente. Em alguns lugares as pobres criaturas jazem sobre tapetes, evidentemente muito fracos para sentarem-se. Em uma casa as portas fechadas até meia altura e um grupo de rapazes e moças, que não pareciam ter mais de quinze anos, e alguns muito menos, debruçavam-se sobre a meia porta e olhavam a rua com faces curiosas. Eram evidentemente negros bem novos. Ao aproximar-me deles, parece que alguma coisa a meu respeito lhes atraiu atenção; tocavam-se uns nos outros para certificarem-se que todos me estavam vendo, depois conversaram no dialeto africano próprio com muita vivacidade. Dirigi-me a eles e olhei-os de perto, e ainda que disposta a chorar. Fiz um esforço para lhes sorrir com alegria e beijei minha mão para eles; com tudo isso pareceram eles encantados; pularam e dançaram como que retribuindo as minhas cortesias”[ccxxxi].

♔
Depois de terem os seus primeiros donos no Rio a partir da transação realizada no mercado oficial, os escravizados poderiam ser revendidos para outros senhores, pois o Valongo era o espaço estabelecido apenas para a venda dos recém-chegados. A revenda de africanos ou a venda dos crioulos (escravizados nascidos no Brasil), portanto, ocorria de forma mais informal, sem local estabelecido.
Por isso, um transeunte poderia entrar em qualquer tipo estabelecimento comercial na cidade e encontrar lá um escravizado à venda. O indivíduo poderia estar lá fisicamente, ainda a trabalhar, ou o senhor avisava ao interessado onde poderia se dirigir para encontrar o preto para avaliação. Os cativos eram, portanto, revendidos em espaços como boticas, loja de couros, armazéns, botequins, na Fábrica de Rapé, entre muitos outros.
“Quem quiser comprar um moleque[ccxxxii] crioulo de idade de 15 anos, sabendo cozinhar, arranjar uma casa, tratar de bestas e com princípios de pedreiro, dirija-se à botica defronte da Igreja de S. José, que se lhe dirá quem o vende” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 58, edição de 19 de julho de 1817).

“Quem necessitar de um escravo para todo o serviço, dirija-se à botica da Rua da Quitanda, n.º 85, onde poderá contratar a compra” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 69, edição de 30 de agosto de 1815).

Um alvará de 3 de junho de 1809 criou um tributo sobre essas revendas de escravizados, conhecido como o imposto da meia siza. A medida, criada para “suprir as despesas públicas que se tem aumentado”, determinou que “em todo este Estado se pague meia siza, ou 5 por cento do preço das compras e vendas dos escravos ladinos, que se entenderão ser todos aqueles que não são havidos por compra feita aos negociantes de pretos novos e que entram pela primeira vez no país, transportados da costa de África”. Portanto, nas vendas ocorridas no Valongo este imposto específico não era cobrado.
O texto do alvará indicava que uma pessoa “abonada” ficaria responsável por exercer a arrecadação deste imposto em cada cidade e vila em que houver Câmara. No Rio, Manoel Moreira Lírio – o mesmo senhor responsável pela recolha da contribuição a favor do Real Hospital dos Lázaros citada no capítulo 6 – avisou que estava responsável pelo assunto a partir de 1817.
“Manoel Moreira Lírio, como caixa e administrador geral dos impostos das sizas dos bens de raiz e meia siza dos escravos ladinos, faz público que em seu escritório na Rua Direita n.º 42 se fará a arrecadação do referido imposto, de todas as vendas ou transações que se verifiquem nesta Corte e Província, sem que seja preciso mais aquelas dependências de assinaturas ou registros que até agora se praticava pela Câmara, e isto no presente triênio que teve princípio no 1º de janeiro de 1817 e finda no último de dezembro de 1819” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 68, edição de 23 de agosto de 1817).

De acordo com Mattoso, “os dois sistemas encontrados ao longo dos três séculos em que o Brasil experimentou o trabalho escravo foram as vendas públicas em leilões e as vendas privadas”[ccxxxiii]. Sua observação condiz com o que se encontra nas leituras da Gazeta, que, como mostrado, registra tanto as vendas em leilões, geralmente no Valongo por se tratar maioritariamente de escravizados recém-desembarcados, quanto as vendas privadas. Em leilões mais concorridos, “aproveitava-se para vender os cativos de mais difícil saída; os mais bonitos do lote eram guardados para o final”.
Nas edições da Gazeta encontram-se 1474 anúncios relacionados com a escravização, que, como já dito, correspondem a 16% do total. Destes, 1046 são anúncios de comércio de escravizados e 428 avisos publicados pelos senhores de que um ou mais de seus cativos havia fugido. Os anúncios relacionados com o cotidiano escravocrata da cidade cresceram assustadoramente nos últimos anos do tempo joanino, de modo que os três últimos anos (1819, 1820 e 1821) tenham registrado mais da metade do total: 788 avisos acerca de escravizados neste triênio.
Somente nos quatro primeiros meses do ano de 1818 foram publicados 60 anúncios vinculados aos escravizados, número superior aos 58 impressos nos quatro primeiros anos de circulação do jornal (1808-1811). Os anúncios comerciais, de compra ou venda dos africanos, eram maioritários, apesar de no biênio 1809-1810 terem sido registrados mais comunicados de fuga ou desaparecimento dos escravizados, sinal de que a cultura de anunciar a venda nos jornais não estava ainda consolidada entre os comerciantes.
Os avisos escravocratas ganharam tanta importância no Rio de Janeiro que ao fim do período joanino já eram mesmo mais relevantes do que os informes de compra ou venda de casas e terrenos.  Nos últimos três anos do período estudado, entre 1819 e 1821, foram impressos, como referido, 788 anúncios sobre os escravizados contra 625 avisos imobiliários.
Não provocaria espanto um assinante da Gazeta receber em casa uma edição que, na seção de “Avisos”, tivesse apenas comunicados de venda ou desaparecimento de escravizados. No dia 12 de março de 1814, por exemplo, todos os anúncios eram referentes ao comércio escravocrata. A edição de 11 de dezembro de 1821, por sua vez, trazia apenas dois anúncios e ambos de fuga de cativos.
Em 1808, quando a Gazeta começou a circular, dos 79 anúncios publicados, nenhum era referente à escravização. A prática de utilizar o jornal para anunciar a intenção de vender um escravizado, o desejo de comprar ou informar a fuga de um cativo teve início somente em 1809, com o primeiro anúncio sendo referente a uma fuga.
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Estudar brevemente o perfil do primeiro anunciante da história da imprensa brasileira é uma válida contribuição para o entendimento das características que tinham esses anunciantes de escravizados. O primeiro anúncio consta do dia 7 de janeiro de 1809. Antônio José Mendes Salgado de Azevedo Guimarães foi o primeiro a publicar na Gazeta um aviso relacionado aos escravizados. Ele informou a fuga de Matheus e oferecia recompensa a quem o encontrasse.
“Em 20 de agosto do ano passado fugiu um escravo preto, por nome Matheus, com os sinais seguintes: rosto grande e redondo, com dois talhos, um por cima da sobrancelha esquerda e outro nas costas, olhos pequenos, estrutura ordinária, mãos grandes, dedos grossos e curtos, pés grandes e o corpo grosso. Na loja de fazenda de Antônio José Mendes Salgado de Azevedo Guimarães, na Rua da Quitanda, n.º 61, receberá quem o entregar, além das despesas que tiver feito, 12.800 reis de alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 34, edição de 7 de janeiro de 1809).

Antônio José Mendes Salgado de Azevedo Guimarães era provavelmente um integrante da elite mercantil da cidade, dono de uma loja na segunda principal via do Centro, a Rua da Quitanda. Certamente tinha uma condição financeira confortável, uma vez que foi um dos habitantes cariocas que doou valores em prol do socorro dos súditos portugueses que ficaram em Portugal à mercê dos franceses. Ele doou 40.000 réis[ccxxxiv] (3.785 reais) para esta causa. Também terá contribuído, de acordo com uma lista publicada na Gazeta, com 6.400 réis[ccxxxv] (605 reais) a favor do resgate dos militares portugueses apreendidos em Argel. Muitos realizavam essas contribuições à espera de benesses da Corte posteriormente. Como já referido no capítulo 6, o também comerciante de escravizados Elias Antônio Lopes contribuiu com 240 mil réis (22.700 reais) para o mesmo resgate em Argel.
A revenda de cativos, bem como o comércio em geral, foi predominante na Rua Direita, local onde os escravizados novos geralmente eram vendidos até o século XVIII, quando ocorrera a deslocação do comércio dos recém-chegados para o Valongo. As ações estatais transferiram a venda dos africanos novos para uma região afastada, o Valongo, mas quem caminhasse pelas ruas centrais naturalmente encontraria muitas opções de escravizados à venda.
Apesar da Rua Direita ser a via citada com maior frequência nos anúncios de comércio de cativos, os números mostram que este tipo de comércio encontrou uma maior distribuição pela cidade. Se nos anúncios gerais a via tem frequência de 10%, no mercado escravocrata a porcentagem cai para 5%. É que dos 1.046 informes de comércio de escravizados na cidade com indicação do local, 53 direcionavam o comprador para a Rua Direita. As ruas da Quitanda, de São Pedro e do Sabão apareceram 42 vezes cada em avisos deste tipo. O quadro a seguir apresenta as 18 ruas mais mencionadas na Gazeta do Rio de Janeiro no que se refere ao comércio de escravizados.
O preço praticado nessas vendas era variável de acordo com as características do escravizado. Sabe-se que os bebês, bem como as crianças, eram desvalorizados, pois ainda demorariam a ter capacidade para trabalhar e oferecer rendimentos ao senhor. Considerava-se, em geral, que a partir dos 14 anos um cativo já tinha a maturidade completa e o seu valor de compra aumentava. Em inventários de indivíduos que deixavam escravizados como herança, avaliadores da Corte estimavam o preço com valores consideravelmente reduzidos para bebês, crianças e idosos[ccxxxvi]. A variação nos adultos poderia ser em função dos trabalhos que sabiam exercer e do vigor físico. Entre as mulheres, as amas de leite – as recém-paridas – representaram um mercado lucrativo.
A Gazeta fornece em suas páginas pelo menos 21 distintas publicações que permitem determinar o preço praticado por um indivíduo escravizado. A conclusão que se chega é que um escravizado custava em média 155 mil réis (14,6 mil reais) entre 1811 e 1821[ccxxxvii]. Os preços mais baixos anunciados foram 44.800 réis (4.238 reais) e 60 mil réis (5.676 reais), provavelmente crianças ou idosos. O mais elevado foi 320 mil réis (30.272 reais), por um cativo de 18 a 19 anos.
Os integrantes das irmandades, associações leigas organizadas em torno do culto a santos católicos, também participavam deste comércio. Em 18 de novembro de 1815, a Gazeta indicava que nas casas da Irmandade da Glória estava à venda “uma mulata de idade de 24 anos pouco mais ou menos, que sabe lavar, engomar e cozer; com uma cria de 6 meses”.
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Quatro dias depois do anúncio anterior, no dia 22 de novembro de 1815, um novo aviso indicava o Recolhimento da Santa Casa da Misericórdia como local para quem quisesse comprar “uma escrava de idade de quinze anos, com uma filha de mês e meio; tem bom princípio, e habilidade para costura, entende de cozinha e um pouco de engomar”. O Recolhimento era um abrigo para “meninas que fossem órfãs de pai e mãe, ou somente de pai, filhas legítimas, cristãs velhas, brancas, de bom procedimento, donzelas e desamparadas”[ccxxxviii].
Já em 7 de fevereiro de 1818, um anúncio dava conta da fuga de um escravizado chamado Gonçallo e pedia que o devolvessem na Misericórdia: “Quem souber do dito negro, o poderá entregar a seu senhor na Santa Casa da Misericórdia ou na Rua de S. Pedro, n.º 13, que se dará alvíssara”.
No balanço financeiro do Hospital da Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro, referente aos meses entre outubro e dezembro de 1814, aparece listado nas receitas que a instituição recebeu os bens do padre José Barbosa da Silva Araújo, deixados por testamento. Além de 12 casas, o padre legou um escravizado para a irmandade[ccxxxix]. Em 30 de abril de 1814, a Misericórdia informa em anúncio ter recebido seis escravizados em testamento, indicando um valor de 1.200.000 réis para os seis, ou seja, 200.000 para cada.
Também é possível notar diversos anúncios que confirmam a atuação de padres e capelães. Em fevereiro de 1821, os capelães do Convento de Santa Teresa tinham escravizados para vender:
“Vende-se uma escrava muito moça na residência dos reverendos capelães do Convento de Santa Teresa, junto ao mesmo Convento; e juntamente um escravo pedreiro” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 14, edição de 17 de fevereiro de 1821).

Por vezes, por exemplo, estiveram envolvidos em comércios de imóveis que incluíam cativos. No dia 24 de maio de 1815, o padre Domingos Lopes Ribeiro, que também era professor régio de gramática latina, constava como o responsável pela venda de dois sítios na freguesia de São João de Carahy (atualmente Niterói). O comprador receberia cinco escravizados junto com os terrenos. Cinco anos depois, em 20 de maio de 1820, o padre Antônio José Martins publicou um aviso para vender sua fazenda em frente ao mar com 19 escravizados, sendo 11 homens e oito mulheres.
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Sabe-se, inclusive, da atuação de padres[ccxl] pretos[ccxli] nesse cotidiano, apesar dos anúncios da Gazeta não mencionarem a cor da pele dos eclesiásticos. Era costume os padres possuírem seus próprios escravizados e atuarem na compra e venda deles. Numa notícia acerca de um batalhão militar, consta que o “abade José dos Santos Salgueiro, reitor do Colégio de S. Joaquim, ofereceu gratuitamente um escravo seu para assentar praça”[ccxlii] no referido batalhão. Em fevereiro de 1810, por exemplo, um comunicado informou que um africano fugitivo pertencia ao capelão do Forte de S. João, no atual bairro da Urca:
“A 15 de agosto fugiu um preto alto e magro, apontava-lhe a barba, tinha olhos pequenos e vermelhos, focinhudo, e com um sinal de ferida na canela: é do Padre Passos, capelão da Fortaleza de S. João” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 13, edição de 14 de fevereiro de 1810).

Alguns eclesiásticos tinham mais de um cativo, conforme deixa entender o comunicado de 6 de novembro de 1816 ao informar que “em 16 de outubro do corrente ano desapareceram dois escravos do padre Francisco da Silva Medella, morador em Inhaúma”. Também em 1816, no dia 22 de maio, a Gazeta informou que tinham fugido três indivíduos escravizados do padre do Mosteiro de S. Bento. Três anos depois, um anúncio de 19 de maio de 1819 avisou que o padre João Bernardo Nogueira teria ficado responsável pela venda dos 110 escravos recém-chegados numa embarcação de Angola.
Os anúncios são diversos: no dia 14 de agosto de 1819, o padre Ayrão anunciava a venda de uma “negra cozinheira e quitandeira”; em 12 de janeiro de 1820, o padre Manoel de Jesus Simões vendia na sua casa, na Praia dos Mineiros, um “moleque barbeiro, perfeito no seu ofício e muito bom sangrador”; em 30 de dezembro de 1820, o padre João Camilo, morador na Ladeira do Castelo, vendia um escravizado, sendo este um “bom cozinheiro”. Já em 18 de agosto de 1819, um caso curioso: um cativo foi encontrado pelo dono de uma padaria, anunciou que seu dono era um padre de S. Gonçalo, mas o padre foi verificar o indivíduo e reclamou não ser seu dono:
“Na padaria n.º 21, na Rua do Sabão, está há pouco mais de um mês um escravo de nação Congo, e diz chamar-se José, o qual diz ser da roça de S. Gonçalo, e o seu senhor o padre José Pereira. E como este já fosse avisado para o vir buscar, e vindo não achou ser seu, por isso se faz ciente para que quem for seu dono o procure na padaria até 20 do corrente, e deste dia em diante o procurará nas cadeias desta cidade, quando não apareça seu dono” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 66, edição de 18 de agosto de 1819).

A Gazeta fornece informações suficientes para compreender quem eram os compradores de escravizados, dado que os anúncios por vezes mencionam o dono e sua profissão. Os negociantes, como os padres citados, não precisavam vender os cativos a preços muito altos para obter grandes lucros, sendo a compra de um escravizado uma prática tão acessível que, na primeira metade do século XIX, “o limite da pobreza passa quase pelo fato de possuir ou não um escravo”[ccxliii]. Em sua análise dos inventários da cidade do Rio de Janeiro, Florentino observa que “entre 1790 e 1830, nunca menos de 88% de todos os inventariados eram donos de escravos”[ccxliv]. Por mais que os inventários ofereçam riscos à interpretação, pois nem todos os mortos tinham bens para inventariar, ainda assim o dado comprova como a prática de utilizar escravizados era disseminada.
Ou seja, não era preciso ser muito rico para ter um escravizado, mas os ricos geralmente tinham muitos em seu poder. “Toda casa respeitável era preenchida com escravos”, observou Luccock[ccxlv]. Não é à toa que Manuel Antônio de Almeida[ccxlvi] indica que D. Maria, descrita como uma rica apaixonada por causas judiciais, possuía uma porção de “negrinhas” em sua casa na Rua dos Ourives.
Diversos são os senhores que aparecem nos comunicados do jornal e de distintas categorias sociais. Eugênio Gueslin, por exemplo, um cirurgião dentista morador na Rua da Misericórdia, tinha um escravizado “de 9 ou 10 anos, nação Moçambique, estatura baixa, tendo as orelhas furadas”[ccxlvii]. O desembargador do paço Bernardo José da Cunha, que residia na Rua Direita e tinha uma chácara no Catumbi, onde provavelmente repousava aos fins de semana, tinha um escravizado chamado Manoel[ccxlviii].
Os donos de lojas também possuíam seus cativos. Antônio dos Santos, proprietário de uma loja de ferreiro atrás da Capela de Santana, pretendia vender um de seus cativos ferreiros e o anunciou no dia 27 de julho de 1814. Já José Antônio de Abreu Guimarães, “com negócio na Rua da Quitanda, n.º 49”, tinha “para vender um escravo ladino de pouca idade: é bem inteligente de plantações de chácara, de girar com carroças e sabe um pouco de cozinha”, segundo o comunicado impresso na edição do dia 4 de janeiro de 1812.
Os variados estabelecimentos da cidade funcionavam com a maioria dos funcionários sendo escravizados. Um aviso da Gazeta de 14 de janeiro de 1818 explicou que uma fábrica de marcenaria, na Rua dos Barbonios (atual Rua Evaristo da Veiga), operava com seis escravos serradores, dois palheiros e um moleque de servir a fábrica. As inúmeras padarias, por exemplo, funcionavam com o esforço do trabalho dos africanos. Um comunicado de venda de uma fábrica de padaria, em 24 de novembro de 1819, indicava que a padaria funcionava com sete escravos bons forneiros. Havia, inclusive, diversos cativos especializados em práticas de padaria. Em 24 de março de 1819, um anúncio resumiu-se a informar que se vendia “um escravo que sabe trabalhar em padaria”. Já em 1817, um anunciante queria vender os escravizados de uma padaria:
“Quem quiser comprar os trastes pertencentes a uma padaria, com cinco escravos padeiros e um moleque, dirija-se à Rua de S. José n.º 5, ou na Rua do Lavradio n.º 54” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 44, edição de 31 de maio de 1817).

O italiano Horácio Messeri, que ao longo do período foi dono de duas padarias no Rio de Janeiro (uma na Rua dos Ourives e outra na Rua Direita), anunciava com frequência na Gazeta. Seus anúncios indicam que o trabalho escravizado era uma característica dos estabelecimentos. No dia 14 de agosto de 1819 avisou que duas escravizadas suas fugiram, explicando que ambas estavam com roupas de “linho riscado de azul e branco”, que provavelmente era uma espécie de uniforme da padaria. No entanto, uma de suas padarias também fabricava um pão mais caro, produzido com uma moderna máquina recém-adquirida pelo italiano. Em 1816, ele anunciou que o pão era de luxo porque não era fabricado por escravizados, não entrava em contato com o suor deles:
“Horacio Messeri, na sua padaria n.º 55, Rua dos Ourives, fabrica pão de luxo, francês, inglês, italiano e espanhol, amassado por máquina de nova invenção, sem entrar mão de obra de pretos, que infectam a massa com o suor que largam enquanto amassam; e fabrica bolachinha doce, biscoito, bolacha d'água e sal para o chá e bolacha para embarque de toda qualidade” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 77, edição de 25 de setembro de 1816).

Os africanos que chegavam ao Rio também podiam acabar adquiridos por militares, uma vez que integrantes de todas as categorias militares compravam escravizados, desde patentes baixas como os alferes até oficiais superiores da hierarquia militar. O coronel Aureliano de Souza e Oliveira, por exemplo, publicou na Gazeta do dia 18 de outubro de 1820 o desaparecimento de seu cativo chamado Desidério, de 19 anos. Já o major de brigada Marcellino de Souza Mafra vendia, no dia 25 de agosto de 1819, um “moleque bom oficial de pedreiro”. José Joaquim Pimentel não era dono de um alto posto militar como os citados anteriormente, era apenas um alferes, mas também atuava no comércio de escravizados. No dia 19 de janeiro de 1811, por exemplo, tinha um “crioulo marinheiro” para vender.
Os franceses que chegaram em massa ao Rio de Janeiro a partir de 1815 também foram ao mercado comprar seus próprios cativos para aproveitá-los em seus negócios. Ambrósio Bourdon, que tinha uma loja de mobílias na Rua Direita, utilizava a mão de obra africana em seu estabelecimento. Um deles, natural do Congo, fugiu em 1816:
“Quem souber de um moleque novo, por nome José, nação Congo, que desapareceu da casa de Ambrósio Bourdon, boa estatura e bem feito, com sinal de quatro dedos no pé esquerdo, e o quiser restituir, receberá alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 92, edição de 16 de novembro de 1816).

Muitos anúncios de comércio de escravizados também estiveram relacionados com a ida do dono para o exterior ou para outra região do Brasil. José Maria Dantas, em 17 de maio de 1820, decidiu anunciar a venda de seus dois cativos porque estava de saída para Lisboa. Cerca de dois meses depois, no dia 26 de julho, “um francês, que parte para a França, vende um moleque na Rua Direita, n.º 55”.
♔
A quantidade de africanos nas ruas – a maioria escravizada, mas também alguns que conseguiram comprar a liberdade – era tamanha que todos os estrangeiros que passaram pelo Rio nas primeiras décadas dos Oitocentos registraram a surpresa ao avistarem tantos escravizados pela cidade. Ao descrever o cenário do Rio de Janeiro às 10 horas da manhã, John Lucocck anotou que “um estranho que decidisse passear pelo Rio à esta hora quase poderia supor-se transplantado para o coração da África”.
“Quando o sol começava a raiar forte e as casas a apresentar pequenas sombras, os homens brancos passavam a ser raros nas ruas, e os escravos eram vistos descansando à vontade, ou sentados no chão às portas, tricotando, ou carregando uma espécie de bandeira da qual faziam cestos e chapéus. Outros, entre os quais provavelmente alguns negros livres, continuavam seus trabalhos como carregadores, entregadores de recados ou transportavam pequenas bandejas para venda, com frutas, doces, algodão estampado ou algumas outras mercadorias”[ccxlix].

Passados apenas três anos do retorno de D. João VI para Portugal, em 1824, o russo Ernest Ebel chegou ao Rio e registrou que “estranha é a sensação do desembarque. Ao invés de brancos, só vi negros, seminus, a fazerem um barulho infernal”[ccl]. Já Clark Abel escreveu que os africanos eram “tão numerosos à vista que um estranho não familiarizado com o tráfico de escravos poderia imaginar que os escravos eram os habitantes locais e os senhores de escravos, os habitantes casuais”[ccli].
Este mesmo viajante observou que se dizia na época que três quartos da população do Rio era de pretos escravizados. A informação, contudo, soa exagerada. Sabe-se que “em 1819, segundo uma estimativa não oficial, nenhuma região (do Brasil) tinha menos de 27% de escravos na população total”[cclii]. O Rio de Janeiro, como já referido, possuía uma fatia de escravizados superior a 27%: em 1821 cerca de metade da população era formada por escravizados.
Uma das explicações para tamanha quantidade de africanos nas ruas é que no Rio de Janeiro joanino, em alastrados casos, havia a possibilidade do escravizado circular livremente pelas ruas sem a supervisão de seu senhor. Esses cativos, que eram conhecidos como “escravos de ganho”, faziam seu próprio comércio na cidade – como os descritos por John Luccock, que supôs serem africanos livres – e à noite, ao regressar para a casa de seu dono, entregava-lhe uma quantia predeterminada.
“Havia alguns senhores que exigiam que seus escravos pagassem uma quantia semanal e outros, embora muito poucos, que preferiam uma contabilidade mensal. Muitos donos de escravos sustentavam a si e suas famílias com o dinheiro recebido dessa maneira”[ccliii].

A quantia pedida pelos senhores era muitas vezes referida como “jornal”, referente ao preço estipulado para uma determinada jornada de trabalho, e o escravizado inserido na modalidade de ganho referido como “jornaleiro”, que era, sem dúvida, um bom negócio para o proprietário. Um anúncio de 1821, por exemplo, indicava que uma escravizada pagava 7.200 réis (681 reais) mensais de “jornal”:
“Quem quiser comprar uma escrava, que sabe lavar, cozinhar e quitandeira, e dá de jornal mensalmente 7.200 réis; come e veste a sua custa; dirija-se à Rua do Valongo, casa de José de Oliveira pegado ao Quartel da Polícia” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 91, edição de 29 de setembro de 1821).

Eram esses escravos de ganho donos de seu próprio tempo, mas, como referido, tinham que regressar às ordens do senhor ao fim dos dias e efetuar o pagamento determinado. Compravam até suas próprias roupas e promoviam seu próprio sustento, como indica o anúncio anterior. Muitos desses africanos juntavam o pouco que sobrava para tentar um dia comprar a tão sonhada liberdade. Não era incomum “que um escravo comprasse sua liberdade com dinheiro reunido em lenta e sofrida poupança, ou por meio de procedimentos cooperativos tipicamente africanos e que tiveram ampla vigência no Brasil”[ccliv]. Esses procedimentos, de acordo com Alberto da Costa e Silva, constituíam, por exemplo, numa associação de escravos de uma mesma etnia para juntar suas pequenas reservas e alcançar o valor de compra de uma alforria. Com o montante, sorteariam qual seria o cativo a ser contemplado com a liberdade. Ao menos era esse o procedimento realizado por africanos iorubás, descrito por Costa e Silva.
Como boa parte dos anunciantes da Gazeta tinham a preocupação de bem descrever seus escravizados para chamar a atenção do consumidor para comprá-lo, conseguimos, a partir da leitura dos anúncios, compreender as diversas funções que os cativos exerciam nas ruas da cidade e no interior das casas de seus senhores: alfaiate, barbeiro, boleeiro, cabeleireiro, cabouqueiro, calafate, caldeireiro, carpinteiro, carregador, casqueiro, cocheiro, correeiro, costureira, cozinheira, doceira, engomadeira, ferreiro, forneiro, jardineiro, lavadeira, marinheiro, ourives, padeiro, pasteleiro, pedreiro, pintor, remador, rendeira, sapateiro, sangrador, tanoeiro e tintureiro são algumas das atividades descritas nos avisos. Alguns compradores publicavam anúncios com a descrição das características que buscavam num
escravizado.
“Quer-se comprar para fora da terra um negro ladino, bem parecido, sem vícios, cozinheiro e capaz de servir um homem solteiro. A idade deve ser de 16 a 19 anos. Quem o tiver para vender, pode ir à Rua da Quitanda, n.º 74, das 9 horas da manhã até meio-dia” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 43, edição de 29 de maio de 1816).

Muitos escravizados se especializavam nessas funções, podendo chegar a oficial, mas nunca a mestre. Sabe-se que “embora só os brancos fossem mestres de um ofício, o escravo urbano podia chegar a oficial, deixando assim a categoria de aprendiz com que se tinha iniciado na profissão”[cclv]. O ensino dessas diversas práticas aos escravizados dependia exclusivamente do seu senhor, que poderia optar por dar instrução ao seu escravizado e valorizá-lo ou não.
Em diversos casos, o senhor fazia o cativo aprender um ofício determinado para depois usufruir dos seus serviços ou anunciá-lo para aluguel. Francisco Peixoto de Lacerda Werneck, o Barão de Pati do Alferes, ingressou na fase adulta durante o período joanino e tornou-se um fazendeiro e militar renomado no Rio. Ele deixou um livro de memórias que registra como a elite encarava o ensino de ofícios aos escravizados.
“É, pois, necessário ensinar a escravatura a trabalhar, aproveitando os golpes que der, e com o emprego da força necessária, senão tereis um prejuízo imenso, e aquilo que se poderia fazer em quatro dias não se fará em sete ou oito. (...) Tende o cuidado logo, em princípio, de pôr alguns escravos moços a aprender os ofícios de carpinteiro, ferreiro e pedreiro; em pouco tempo estarão oficiais, e tereis em casa operários, tendo-vos assim aproveitado do tempo despendido na aprendizagem. Não vos esqueçais de fazer ensinar também algum a oleiro, para fazer a telha e tijolo para o gasto da fazenda”[cclvi].

As crianças escravizadas, que eram aquelas importadas da África[cclvii] ou filhos de escravizados nascidos no Brasil, após os dez anos, mais ou menos, começavam a trabalhar e a aprender ofícios. Sendo assim, “pequenos sapateiros, ferreiros e marceneiros eram treinados às custas de muito trabalho e castigos nos saberes de uma profissão futura”[cclviii]. Mas a partir dos cinco ou seis anos já podiam desempenhar tarefas simples, “carregavam guarda-chuva, trouxa de roupa, velas, faziam compras e levavam recados. As meninas, além de carregarem apetrechos da senhora, também cuidavam de crianças e faziam serviços domésticos”[cclix]. Eram mantidos afastados do ensino e da aprendizagem formal, sendo importante a instrução de ofícios úteis ao trabalho.
A concepção de infância na época joanina era completamente diferente da que se tem atualmente. Mesmo para os filhos da elite brasileira e europeia, a infância foi uma condição imprecisa, sem ser considerado um momento merecedor de atenções especiais. Tal ideia “somente se afirmaria ao longo do século XIX, ainda assim de forma lenta e incompleta”[cclx]. A infância dos escravizados, no entanto, representou somente um curto período entre os primeiros anos de vida e o início precoce de trabalhos forçados, visto que aos cinco anos já deveriam exercer uma ou outra função.
No espaço urbano, havia estrangeiros, por exemplo, que aceitavam instruir os escravizados em algum ofício com a promessa de contrapartidas. Neste cenário, é marcante a atuação de Carlos Durand, um comerciante francês “ligado ao mercado de livros e ao comércio de luxo”[cclxi] que ganhou importância na cidade entre 1816 e 1821, ano em que viria à falência, de acordo com anúncio de 29 de setembro que leiloava as mercadorias de sua loja. Durand comercializava artigos franceses[cclxii], como vestidos, plumas e chapéus fabricados em Paris, inicialmente na Rua do Ouvidor, n.º 28, e a seguir na Rua Direita, n.º 9[cclxiii]. Em 1819, avisou que estava disposto a instruir escravos. A contrapartida era o cativo manter-se sob suas ordens por três anos. Depois seria devolvido.
“Quem quiser por negros ou negras de 8 até 10 anos de idade a aprender o ofício de jardineiro, cocheiro ou cozinheiro e além disto a ler, escrever, contar e cozer, dirija-se à casa de Carlos Durand e Comp., Rua Direita, n.º 9. As condições são as seguintes: 1) Deve ter boa constituição e boa saúde e ter tido bexigas naturais ou vacinadas; 2) Ter ao menos duas camisas, duas calças e uma jaqueta; 3) Nos primeiros três meses o senhor poderá tirar o escravo; depois de três meses deverá deixá-lo três anos à pessoa que dele se encarregar, a qual se obriga a fazê-lo aprender tudo que o senhor houver destinado, e demais os diversos conhecimentos elementares indicados” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 74, edição de 15 de agosto de 1819).

O francês João Felippe Nolin, dono de uma loja de marceneiro na Rua de S. José, n.º 19, era mais um europeu residente no Rio que se prestava a ensinar funções aos escravizados. No dia 9 de janeiro de 1819, anunciou que os senhores que quisessem “admitir seus escravos” ao ofício de marceneiro poderiam se dirigir à sua loja. Ele prometia usar toda sua “fidelidade própria de homem de bem”.
Não terá sido incomum a resistência dos escravizados ao aprendizado forçado. Uma carta de Leonardo Pereira de Vasconcelos, superintendente da Real Fazenda de Santa Cruz, ao Conde Aguiar, secretário de estado dos negócios, em 1810, informava que um escravizado da Real Fazenda estava “há dois anos aprendendo o ofício de pintor com um oficial que foi para aquela fazenda pintar o Real Paço”. A missiva ainda informava que o cativo não estava desenvolvendo, por culpa de sua “falta de habilidade, como pela inércia e vadiação a que está acostumado”[cclxiv].
Nota-se uma clara diferenciação entre os ofícios exercidos por escravizados e escravizadas. Funções que demandavam força, como cabouqueiro, carpinteiro, ferreiro e pedreiro, eram exclusivas aos homens. Já as mulheres exerciam mais funções relacionadas ao convívio em casa, como costureira, engomadeira e lavadeira.
“Quem quiser comprar uma mulata de idade de 20 anos, pouco mais ou menos, que sabe cozinhar, engomar e fazer várias qualidades de doces, fale com Inácia de Jesus, na Rua do Piolho, a sair do Largo do Rocio à esquerda, n.º 54” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 4, edição de 13 de janeiro de 1816).

Havia, contudo, uma diminuta parcela de escravizados letrados, notadamente a partir do século XIX[cclxv], por mais que isso pudesse ser considerado um “indício de atitudes e práticas suspeitas”[cclxvi]. Alguns professores anunciaram a possibilidade de instruírem cativos nas primeiras letras. Em 7 de abril de 1821, Anna Maria Roza publicou um aviso informando que ensinava a ler, escrever e costurar às meninas, “mesmo negrinhas”. Um outro professor, em 1814, também informou que instruía crias e escravas:
“Quem quiser mandar as suas filhas e as suas crias e escravas para aprender a ler, escrever, contar, coser lizo, bordado, engomar, fazer renda e preparar meias de seda, poderá falar com quem ensina na Rua do Lavradio a primeira travessa chamada dos Inválidos, casas n.º 5 e 6, lado esquerdo” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 55, edição de 9 de julho de 1814).

Quando adultos, exercendo os trabalhos já referidos, os escravizados preenchiam a demanda por mão de obra em uma economia urbana em pleno desenvolvimento após a chegada da Corte. A grande quantidade de anúncios de compra e venda de cativos é resultado dessa necessidade de mão de obra na cidade. Alguns avisos chegam a ser bastante direcionados, exibindo aptidões específicas, como fabricante de tabaco:
“Francisco de Arruda, morador na Rua Larga de S. Joaquim, n.º 51, tem dois escravos para vender: um perfeito cozinheiro e outro bom fabricante de tabaco” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 81, edição de 9 de outubro de 1811).

Outros anúncios chamam atenção pelo excesso de detalhes para melhor promover o escravizado. Um anunciante fez questão de descrever que a escrava à venda sabia fazer bem sabão, enquanto outro precisava vender uma escravizada e detalhou que ela sabia lavar até meia de seda.
“Quem quiser comprar uma mulata clara, boa costureira, rendeira, engomadeira, doceira e que faz bem sabão, fale com Manoel de Castro Ribeiro, morador na Rua da Prainha, adiante do canto de N. S. da Bonança, a ir para o Aljube à mão esquerda, nas casas n.º 26, loja de sapateiro” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 12, edição de 10 de fevereiro de 1813).

“Quem quiser comprar uma crioula de S. Tomé, que sabe cozer, engomar e lavar até meias de seda, cozinhar e também bordar, e mais quanto é preciso, fale com o dono na Rua do Sabão, canto da Vala, n.º 78” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 40, edição de 20 de junho de 1818).

Na sociedade escravista do século XIX, exercer atividades manuais e de força era encarado como uma prática inferior. Sérgio Buarque de Holanda, em uma observação sobre o Brasil das primeiras décadas dos Oitocentos, reforça como os trabalhos manuais não eram valorizados no período, lembrando que apenas o exercício das “qualidades que ocupam a inteligência sem ocupar os braços tinha sido expressamente considerado, já em outras épocas, como pertinente aos homens nobres e livres”[cclxvii]. Luccock arriscou chamar algumas atitudes de “orgulho bobo” em seu livro de memórias. Para comprovar sua observação, ele conta um caso curioso que presenciou na cidade:
“Era necessário abrir uma fechadura, da qual eu havia perdido a chave; (...) (os funcionários do hotel) me aconselharam a procurar por um carpinteiro inglês, que havia se estabelecido no Rio há cerca de dois anos, e empregou vários homens, um dos quais ele pediu para ir comigo, me assegurando que o homem executaria o que eu queria. Ele me fez aguardar por um longo tempo, mas para compensar o atraso, finalmente apareceu vestido por completo, com um chapéu armado, sapatos de fivela e outras parafernálias correspondentes. Na porta da casa, ele ainda se demorava, desejando contratar um homem negro para carregar seu martelo, cinzel e outro pequeno instrumento. Sugeri que eles fossem leves e propus que eu próprio o ajudasse a carregar ou carregasse tudo; mas isso seria um solecismo prático tão grande quanto usar as próprias mãos. O cavalheiro esperou pacientemente até que um negro apareceu; depois fez uma barganha e prosseguiu no devido estado, seguido pelo servo temporário. A tarefa logo terminou, quebrando a fechadura, em vez de retirá-la”[cclxviii].

A descrição demonstra como os escravizados também eram aplicados para serviços simples como carregar materiais leves ou entregar uma carta, uma vez que seus senhores entendiam tais funções como subalternas. Teixeira e Sousa observou que “sempre estes entes miseráveis se prestam a este baixo ofício”[cclxix]. O romance A Moreninha também retrata essa realidade com precisão. Na história de Joaquim Manuel de Macedo, “Fabrício fez-se acompanhar do moleque que servia Augusto, porque, dizia ele, tinha um papel de importância a mandar”[cclxx]. Ou seja, Fabrício não levaria com suas próprias mãos o recado, preferindo tomar de empréstimo um cativo para tal. Ao descrever o jovem escravizado, Macedo indica que “o bom Rafael era ao mesmo tempo o seu cozinheiro, limpa-botas, cabeleireiro, moço de recados e... e tudo mais que as urgências mandavam que ele fosse”.
♔
Sobre a possibilidade de obter a liberdade, a Gazeta não oferece testemunhos acerca do tema. Até porque não era do interesse dos anunciantes que os seus trabalhadores tivessem a liberdade. O foco dos anúncios era outro, como evidenciado. Sabe-se, no entanto, que era necessário um longo tempo para tornar-se livre. Há registros de senhores de cativos que prometiam a liberdade e depois a revogavam antes destes serem formalmente livres, pois “estava previsto em Lei que em casos de ingratidão era possível retirar a liberdade”[cclxxi].
A alforria, um termo de origem árabe equivalente a libertar, provavelmente representava o estímulo de cada suor derramado pelos escravizados. Era possível obtê-la mediante a compra de sua carta de alforria, mas não só, dado que inúmeras modalidades de liberdade coexistiram durante todo o período da prática da escravização no Brasil, podendo ser “dadas gratuitamente, legadas em testamentos e prometidas sob condições”[cclxxii]. Os escravizados que conviviam com mais proximidade de seus senhores conseguiam negociar no cotidiano essa questão, sendo que “bons serviços prestados, obediência e fidelidade, submissão, mas também sedução, afeto e confiança mútua foram aspectos valorizados no cotidiano escravista urbano e resultaram em ‘concessões’” para conseguirem a tão sonhada liberdade.
Há registros de casos em que, para obter a liberdade, um escravizado comprava outro cativo para o dono, em conjunto a outros pagamentos. Aconteceu, de acordo com Soares[cclxxiii], com Ventura Congo, a escravizada de Victoria Rosa de Jesus, que conseguiu sua liberdade em 1808. Em troca, deu a sua senhora José Congo, um escravizado. Além disso, teve de pagar por um ano a quantia de 160 réis (15 reais) por dia e instruir José nas funções diárias para a dona.
O desejo dos indivíduos escravizados de ser livre estava sujeito à boa vontade do seu dono, haja vista que mesmo tendo o cativo uma boa quantia de réis acumulada, “o senhor não estava obrigado a concedê-la”. Como qualquer propriedade, o senhor só se desfazia do escravizado se quisesse. E ele estipulava o preço desta liberdade. Há estudos, como o de Sheila de Castro Faria[cclxxiv], que exibem casos de cativos que ofereceram grandes quantias aos senhores e ainda assim tiveram a liberdade negada. As Ordenações Filipinas não tratavam de como as alforrias poderiam ser obtidas. Os cativos, portanto, não tinham como recorrer aos processos legais. Por isso tentar definir um preço médio da alforria, o preço para comprarem a si próprios, seria arriscado. Sabe-se, por exemplo, que durante o período joanino, em 1810, Luís Xavier de Jesus conquistou a alforria através do pagamento de 200 mil réis (19 mil reais) ao seu senhor[cclxxv]. Já em 1822, Vicente obteve a liberdade ao pagar 133.400 réis (12.620 reais)[cclxxvi].
Quatro escravizados, por exemplo, estiveram muito próximos de conseguir oficialmente a libertação. Mas o dono perdeu as cartas de alforria no transporte para casa.
“Antônio Carvalho de Souza, morador na freguesia do Campo Grande, faz público que na noite de 4 de março do presente ano, indo desta cidade para sua casa, lhe caíram uns papéis e entre eles umas cartas de liberdade de quatro escravos, a saber: de Maria, Francisco, Felizarda e Chrispiniana. Quem os achasse pode entregar ao mesmo Carvalho que lhe dará boas alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 53, edição de 3 de julho de 1819).

Seja qual terá sido a maneira encontrada para conquistar a liberdade, a seguir “o africano tinha diante de si uma escolha, que podia ser um dilema: ficar no Brasil, onde não adquiria com a liberdade a condição de cidadão — só os negros nascidos livres no país o eram[cclxxvii] — ou voltar[cclxxviii] para a África”[cclxxix]. Pela primeira vez, no entanto, cidadão ou não, seria livre e dono de seu destino.
Origens
 
Definir a origem dos indivíduos escravizados que aportaram no Rio de Janeiro é uma tarefa que implica uma série de obstáculos. O que se sabe com alguma precisão é o porto do continente africano onde foram comprados para serem importados para a colônia portuguesa. No entanto, o cativo, antes de adentrar numa embarcação para atravessar o Atlântico, pode ter viajado centenas de quilômetros desde sua terra de origem até o litoral. Sendo assim, um indivíduo embarcado no porto da Ilha de Moçambique, por exemplo, podia ser originário de regiões mais distantes, como os territórios que atualmente correspondem à Tanzânia ou ao Quênia.
O relato de Baquaqua é um complemento rico para compreender a distância que um escravizado às vezes percorria, durante dias, até ser revendido para embarcar para a América do Sul. Ele era natural de Djougou, nação tributária do pequeno reino de Borgu, no território do atual Benin. Escravizado após ser capturado pela segunda vez, por ter ficado bêbado[cclxxx], só embarcaria em Uidá, a centenas de quilômetros de Borgu. Os escravizados ali embarcados eram classificados como Mina ao chegar no Brasil, pois provinham da Costa da Mina[cclxxxi] – nome que se originou do Castelo de São Jorge da Mina, também chamado Elmina, erigido no atual Gana. Mas podiam ser originários de uma diversidade de regiões com culturas igualmente diversas.
Ao chegar numa das cidades por qual passou até chegar ao litoral, Baquaqua descreveu, posteriormente em sua biografia, a diferença cultural que já notava em relação à sua terra natal e afirmou que os costumes do povo “eram completamente diferentes de tudo que eu já tinha visto antes, apesar de não serem tão diferentes dos das pessoas em Zugu (Djougou)”. O tempo transcorrido entre a captura de um indivíduo e o embarque para o Brasil podia ser muito longo, pois, além do percurso que levava ao litoral, existia a possibilidade do indivíduo ser revendido outras vezes e agrupado a outros grupos de escravizados no percurso. Baquaqua, por exemplo, percorreu a pé centenas de quilômetros, adentrou florestas e subiu montanhas, durante dias, até chegar ao litoral.
Os métodos de captura de indivíduos no interior dos reinos e estados africanos variavam, sendo definidos pelas políticas e guerras internas nas regiões. A mão de obra escravizada, portanto, era produzida na África a partir de ocorrências não econômicas. Baquaqua descreve que indivíduos eram transformados em cativos em diversos casos, como os derrotados em batalhas internas, condenados por roubo, assassinato ou adultério. Ele, proveniente de uma família nobre, trabalhou como guarda-costas do rei de Djougou e presenciou uma dessas condenações. O irmão do rei, conta ele, “tinha algumas esposas e suspeitaram que uma delas tivesse cometido incontinência o traindo”. Ambos os que traíram o irmão do rei foram escravizados.
Sandra Lauderdale Graham[cclxxxii] investigou as características da escravização na Costa da Mina. Para a historiadora, as guerras entre os reinos que compunham a região, centralizada no Reino de Daomé, localizado na área do atual Benin, justificavam a maioria das capturas. Depois, os escravizados eram trocados com os europeus por produtos. Florentino e Fragoso[cclxxxiii] apontam “fazendas e aguardente brasileira” como os principais produtos de troca por escravizados nos portos de Luanda e Benguela[cclxxxiv]. Já Debret aponta produtos como conhaque, tabaco, armas e tecidos de lã e algodão[cclxxxv].
De acordo com o alvará de 3 de junho de 1809, que criou o já referido imposto da meia siza sobre a revenda de escravizados no Brasil, era necessário constar no documento de venda diversas informações, entre elas o nome e a nação do indivíduo. A nação que os traficantes informavam resumia-se apenas ao porto onde fora adquirido, mas esta informação, como visto, não identifica a origem correta do indivíduo. Os donos dos cativos nem sequer sabiam a idade de seus trabalhadores, muitas vezes escrevendo apenas uma estimativa ao anunciá-los para venda nos jornais.
O batismo dos escravizados também era uma prática obrigatória, mas as dificuldades em precisar a origem persistiam neste registro. Rugendas, ao chegar ao Brasil pouco depois da partida de D. João, em 1822, anotou que “a maioria dos escravos é batizada na costa africana antes de embarcar, ou o mais rápido possível após sua chegada ao Brasil”[cclxxxvi]. Como o batismo era cobrado dos traficantes e inicialmente realizado nos portos africanos, a prática gerou revolta nos negociantes, pois muitas vezes pagavam pelo batismo de indivíduos que depois morriam na travessia. Por isso, muitos batismos passaram a ser realizados já em território brasileiro.
A historiadora Regiane Augusto de Mattos observa um “crescimento do número de batismos de africanos centro-ocidentais efetivados na cidade de São Paulo” e não em território africano, o que provavelmente também ocorreu no Rio de Janeiro. Havia dificuldades em precisar a origem do escravizado no ato do batismo em solo brasileiro, uma vez que muito raramente era possível colher um depoimento do indivíduo africano, que não estava ainda familiarizado com a língua portuguesa[cclxxxvii]. Já o seu proprietário na África, quando presente no batismo, dificilmente saberia a origem do cativo, pois este podia ter sido revendido mais de uma vez no percurso até o litoral, como ocorreu com Baquaqua.
Ao serem batizados, os escravizados recebiam novos nomes, desta vez nomes cristãos. Ou seja, além de terem suas origens forjadas, visto que muitas vezes o porto de embarque não indicava suas precisas raízes, ainda tinham os nomes alterados. Baquaqua, por exemplo, transformou-se em José ao chegar no Brasil. Os nomes que aparecem nos anúncios de jornal não mais são do que seus nomes cristãos atribuídos no batismo. Em 1820, um anúncio inclusive indica que o nome de batismo do escravizado que estava perdido era João. Como era recém-chegado, ele provavelmente nem estava ainda acostumado a atender pelo novo nome.
“Desapareceu um moleque boçal, da porta da rua da casa de Joaquim José Pereira de Faro, Rua dos Pescadores, n.º 1, no dia 25 do corrente mês de novembro, pelas 11 horas da manhã, nação Angola, de 6 palmos de altura, idade 12 anos, com uma marca no peito esquerdo, e batizado por nome João, vestido com calça de ganga e jaqueta de chita já usada, quem dele souber poderá entregar em casa de seu senhor, que ganhará alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 96, edição de 29 de novembro de 1820).

Posto isso, os dados que temos à disposição referem-se aos portos onde os escravizados embarcaram, o que apenas sugere suas nacionalidades. A maioria dos escravizados transferidos para o Rio entre 1808 e 1821 foram embarcados em regiões que atualmente correspondem à República de Angola, mas cada porto e origem deve ser observado separadamente, dado que o atual território angolano englobava diferentes forças políticas na época.
A colonização portuguesa em Angola, no princípio do século XIX, ainda não tinha poder sobre a vasta região que corresponde atualmente à República de Angola e por isso essas relações precisam ser estudadas com cuidado. Ainda assim, acerca das possessões africanas de Portugal, Angola é a única “que, na primeira metade do século XIX, tem uma importante extensão territorial. A colônia é constituída por dois reinos, o de Benguela e o de Angola, cuja capital, Luanda, abriga a sede do governo-geral”[cclxxxviii]. Benguela e Luanda, portanto, eram regiões já com um controle consolidado por Portugal nas primeiras décadas dos Oitocentos, com seus respectivos portos.
Das 735 embarcações que transferiram escravizados para o Rio de Janeiro entre 1808 e 1821, 574, ou 78% do total, partiram de portos da atual Angola[cclxxxix] ou, em menor número, arredores próximos como a foz do Rio Congo. Destas, 222 saíram de Cabinda, 215 de Luanda e 116 de Benguela. O tráfico de escravizados era responsável pelos grandes lucros advindos das exportações de Luanda e Benguela para o Brasil, com a cera exportada ocupando uma fatia muito pequena do total[ccxc]. Entre 1819 e 1821, os portos de Luanda e Benguela “exportavam para o Brasil uma média anual de 20 a 22 mil escravos, contabilizando uma receita de cerca de 177 contos de réis”[ccxci].
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Antes do período joanino, as embarcações de Angola já eram predominantes no Brasil, mas não com uma fatia tão grande quanto os 78% observados no Rio. De acordo com Philip D. Curtin[ccxcii], 68% das embarcações que desembarcaram no Brasil com escravizados entre 1701 e 1810 partiram de Angola, totalizando um transporte de 1.285.900 angolanos[ccxciii], sendo os outros 32% da Costa da Mina. Curtin, contudo, anota que sua pesquisa não considerou embarcações que partiam dos atuais territórios da Guiné-Bissau e de Moçambique.
Na época joanina, a África Oriental abrigou importantes portos no atual espaço da República de Moçambique. A região ingressou tardiamente no tráfico humano para o Brasil, aparecendo com relevantes quantias de escravizados traficados somente a partir do início do século XIX. Anteriormente, Moçambique fornecia escravizados para plantações em ilhas como Seicheles e Maurícias[ccxciv] e só participava do comércio atlântico em situações particulares. Foi somente no ano de 1756 – dois séculos mais tarde que os portos de Congo e Angola – que Moçambique recebeu “a primeira tabela aduaneira portuguesa de cobrança de direitos de exportação sobre escravos”[ccxcv].
O aumento do número de embarcações advindas de Moçambique ainda será maior a partir de 1815, quando o tráfico de escravizados a partir de regiões ao norte da linha do Equador foi proibido pelo Congresso de Viena. Na prática, a regulamentação provocou o desaparecimento da rota realizada a partir da Costa da Mina, região acima do Equador. Além de oferecer maior importância à rota oriental, a nova conjuntura fez a participação angolana ocupar ainda maior fatia, justificando a elevada representação de 78% nos desembarques no Rio entre 1808 e 1821. Os territórios dos atuais países Angola e Moçambique, portanto, foram os principais exportadores durante esses anos que antecederam a Independência brasileira.
A Convenção de 1817, um acordo adicional assinado entre Inglaterra e Portugal, deu autoridade para que as embarcações pudessem ser visitadas e apreendidas se estivessem a atuar ilegalmente acima do Equador[ccxcvi]. Em 1821, a Gazeta informou que uma embarcação foi condenada por não estar em conformidade com o acordo e os escravizados embarcados, que estavam a ser transportados ilegalmente, foram contemplados com suas cartas de alforria.
“Havendo-se apresentado à Comissão Mista, estabelecida nesta Corte sobre o tráfico de escravatura, William Finlalson, comandante da fragata inglesa Morgana, com a escuna Emília, carregada de escravos como sua presa, e pedindo que fosse julgado à vista da sua declaração, termo da captura, e cento e doze diferentes documentos tomados a bordo da mesma escuna, em conformidade do Tratado de 22 de janeiro de 1815 e a Convenção de 28 de julho de 1817, celebrados entre Sua Majestade Fidelíssima e Britânica; e sendo recebida a reclamação sobre a mesma escuna, apresentada por Diogo Soares da Silva de Bivar, como procurador dos proprietários; examinados os documentos e ouvidas as testemunhas como o manda a sobredita Convenção, foi a escuna julgada boa presa e condenada com o seu aparelho e mais pertences para o uso dos dois governos e os escravos da carregação emancipados e declarados livres; tudo em conformidade do Tratado e Convenção já citados e do alvará de 26 de janeiro de 1818; a execução da qual sentença é pelo mesmo alvará confiada enquanto a escuna ao desembargador superintendentes dos contrabandos e enquanto aos libertos ao desembargador ouvidor da comarca, levando cada um deles a sua carta de alforria impressa e exarada em nome de S.A.R. o príncipe regente” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 72, edição de 16 de agosto de 1821).

O crescimento das exportações advindas do oriente africano “denotava a relativa incapacidade dos mecanismos sociais de produção de escravos da zona congo-angolana em responder de imediato à súbita alta da demanda do Sudeste brasileiro”[ccxcvii]. Ainda assim, a região angolana, historicamente a que predominou no que tange à exportação humana para a América portuguesa, manteve-se dominante.
Por outro lado, José Capela e Eduardo Medeiros indicam outro motivo que pode ter retardado a incorporação de Moçambique ao tráfico. Para eles, o cenário pode ser explicado por questões de rentabilidade, pois, durante os séculos XVII e XVIII, a maior lucratividade do comércio de marfim com a Índia não teria estimulado o desenvolvimento do tráfico de escravizados em Moçambique[ccxcviii].
A partir da Gazeta é possível auferir que a maior fatia de africanos que circulavam pelo Rio de Janeiro, cumprindo suas obrigações para com seus senhores, era de indivíduos advindos dos territórios angolanos. Encontram-se 453 anúncios, seja de comércio ou de desaparecimento, que descrevem indivíduos escravizados com indicação de suas nações. Destes, pelo menos 250 são descritos como advindos de regiões que atualmente englobam o território angolano, como Benguela, Cabinda, Cassange ou Cabundá. Portanto, 55% das referências no jornal são de nações angolanas.
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Martius e Spix foram ao Valongo comprar escravizados
e registraram em seus escritos que predominavam Cabindas e Benguelas na cidade: “a maioria dos escravos pretos, trazidos atualmente ao Rio de Janeiro é de Cabindas e Benguelas. Eles são capturados na sua terra à ordem do chefe da tribo e trocados por mercadorias europeias”[ccxcix].
A revogação de uma medida política implantada em Angola terá sido um catalisador para o aumento do tráfico de escravizados na região durante o século XVIII e, a seguir, no XIX. Um ano antes da expulsão dos Jesuítas e do confisco de seus bens, em Luanda e Benguela, “um alvará régio proveniente de Lisboa abolira em Angola uma velha lei promulgada em 1620 por Luís Mendes de Vasconcelos[ccc]”[ccci]. A lei impendia que comerciantes brancos adentrassem o interior angolano para negociar escravizados, norma que visava concentrar os lucros do tráfico nos próprios governadores e nas instituições religiosas. A medida viabilizou “o aumento do número de comerciantes cuja atividade se circunscreveria ao sertão”[cccii].
O aumento do tráfico no interior terá sido, devido às circunstâncias descritas, portanto, uma das causas do aumento de exportações para o Brasil advindas de Angola. Luanda era a principal região portuária da costa litorânea de Angola controlada pelos portugueses, mas Benguela também apresentou uma estabilidade ao longo do século XVIII, quando “mais pessoas foram transportadas a partir do porto de Benguela e o tráfico de escravos tornou-se a principal atividade econômica da cidade”[ccciii]. Benguela, contudo, fora antes uma região com pouca reputação entre os homens proeminentes do Império, conhecido como “abatedouro humano”[ccciv], não sendo um local desejado pelos portugueses.
Em 1717, o governador de Angola, Paulo Caetano de Albuquerque, descreveu Benguela como uma região de “miserável condição, com soldados reduzidos a trinta homens em função de doenças, falta de medicações e cuidados”. No princípio do século XVIII, a região reunia poucas pessoas, sendo a maioria oficiais coloniais que combinavam atividade política e comércio. Em 1798, a população de Benguela era de 3.023 pessoas[cccv], maior número registrado até então na região, sendo três quartos escravizados[cccvi]. Excluindo cativos em trânsito, “a população de Benguela era relativamente pequena e nunca superior a 3.000 pessoas” na primeira metade do século XIX.
A distância do epicentro do governo de Angola, Luanda, favorecera a emergência de um estado à parte em Benguela, com tomada de decisões sem consultar o governo de Angola ou a metrópole (Lisboa). As guerras entre as lideranças coloniais de Benguela e os estados do interior, por vezes, produziam escravizados para o comércio transatlântico, “comprovando como a expansão colonial estava relacionada com o comércio de escravos. Na verdade, a economia atlântica desempenhou um importante papel na escalada de conflitos no interior de Benguela”[cccvii]. Durante o século XVIII e no princípio do XIX, “a escravidão e o tráfico de escravos se tornou vital para a vida em Benguela”, sendo que escravizados eram utilizados em atividades diversas inclusive localmente. Cabe destacar ainda que, entre 1811 e 1830, 14 dos 17 maiores traficantes do Rio de Janeiro mantinham ligações comerciais com Benguela[cccviii].
O novo cenário, com maior tráfico no interior e mais exportações, implicou também em um “aumento brutal dos direitos aduaneiros cobrados aos comerciantes no embarque e na exportação dos escravos, cujas receitas revertiam agora para a Coroa portuguesa e para as elites brasileiras”[cccix]. Sobretudo o porto de Luanda e Benguela terão sofrido com esses aumentos, ocorrendo, por conta disso, uma “dispersão dos embarques de escravos africanos do porto de Luanda para outros portos mais ao norte”[cccx], o que parece uma justificação plausível para a predominância do porto de Cabinda, uma alternativa ao norte, nas embarcações que partiram para o Brasil entre 1808 e 1821.
Nos anúncios da Gazeta, Cabinda[cccxi] é a segunda nação angolana mais frequente, atrás de Benguela, que é a nação mais presente nas folhas de jornal do período. Os escravizados anunciados, no entanto, tinham idades variadas e muitos deles aportaram na cidade muitos anos antes da chegada da Corte à colônia. Nota-se, por exemplo, os mais de 50 escravizados naturais de regiões acima do Equador mencionados no jornal.
Cabinda, no entanto, não estava inserida nos dois reinos que englobavam a colônia portuguesa em Angola. Os portugueses e brasileiros, durante anos, não comercializaram com os cabindenses, que negociavam prioritariamente com França e Inglaterra. A conquista de espaços de mercado nos portos de Cabinda por parte de Portugal ocorrera após a “fragilização das fortificações inglesas e francesas, mercê do envolvimento dos ingleses e dos franceses na Guerra de Independência dos Estados Unidos da América, que decorria desde 1775”[cccxii]. Uma complexa sucessão de negociações e acontecimentos favoreceu a aproximação de Portugal e Cabinda entre os séculos XVIII e XIX.
As autoridades cabindenses, lideradas por um manbuko (autoridade política em Cabinda) fluente em língua francesa, não estavam aceitando os pedidos de Portugal para erguer uma fortaleza em Cabinda e ter exclusividade de comércio na área, muito provavelmente por influência dos franceses já consolidados na região. Após fracassadas reuniões, a expedição portuguesa comandada por Elias Alexandre da Silva e com “380 infantes, 10 cavalos, 67 artífices, 116 pretos serventes, 20 canhões de grosso calibre e 6 de libra”, em 1783, ameaçou os franceses, que decidiram abandonar Cabinda.
“Mas, quando os veleiros franceses já se faziam ao mar alto, o Manbuko correu num escaler à fragata Graça e implorou aos portugueses que convidassem os franceses a regressar, porque num dos navios se encontrava acidentalmente um filho seu que só subira a bordo para aprender a língua francesa. Pinheiro Furtado acedeu a chamar os franceses de volta, pelo que o Manbuko, não só aceitou assinar o tratado de comércio exclusivo com os portugueses, como lhes ofereceu logo, gratuitamente, escravos para exportarem para o Brasil”[cccxiii].

Uma epidemia de escorbuto reduziu drasticamente o número de militares portugueses na região e facilitou a retomada dos franceses dez meses depois. Cabinda voltaria a ter relações fortes com o Brasil na viragem do século XVIII para o XIX, em função da ida de Francisco Franque, filho de Manfuka Franque Kokelo, um notório cabindense, para o Brasil. Oliveira Pinto, baseado em livro de memórias[cccxiv] do neto de Francisco, Domingos José Franque, resume a ocorrência:
“Aos 8 anos de idade, a 20 de março de 1784, foi enviado pelo pai para o Brasil, entregue aos cuidados do capitão de um navio negreiro. No Brasil, foi batizado, aprendeu a ler e a escrever em português e, segundo o seu neto, Domingos José Franque, adquiriu o hábito de se vestir à maneira portuguesa. Regressou a Cabinda 15 anos depois, aos 21 anos de idade, e manifestou ao pai o desejo de ‘construir um barco de grande envergadura e de levar por sua conta um carregamento de escravos àquele país’. Uma vez construído o barco, Francisco Franque ‘levou (para o Brasil) os escravos que vendeu a troco de onças de ouro’”[cccxv].

Portugueses e brasileiros gradualmente voltaram a se aproximar de Cabinda em função da aventura de Franque. Nos primeiros anos dos Oitocentos, por mais que não tivessem exclusividade na região, já que “a soberania sobre esses territórios era plenamente exercida pelos cabindenses”[cccxvi], os portugueses e brasileiros já tinham adquirido posições privilegiadas para negociarem. Assim como acontecera anteriormente entre as famílias de Cabinda em relação ao aprendizado de línguas como o inglês e ao francês, “o português tornara-se a língua comercial por excelência em Cabinda. Por quê? Porque era a língua falada e escrita pelos portugueses e pelos brasileiros, agora parceiros privilegiados dos cabindenses no tráfico de escravos”[cccxvii]. A Corte portuguesa, inclusive, recebeu, no Rio de Janeiro, uma delegação comandada pelo cabindense Francisco Franque, em 1812, e negociou acordos para aumentar o translado entre os dois portos.
Outras famílias seguiram o exemplo dos Franque e passaram a comercializar com o Brasil, provocando o intenso comércio Cabinda-Brasil que justifica a liderança das embarcações cabindenses no Rio de Janeiro entre 1808 e 1821 e o grande número de escravizados de nação Cabinda mencionados nas páginas de jornal. As outras famílias provavelmente procuravam pelo enriquecimento que os Franque tiveram. O comércio com o Brasil ofereceu tantos benefícios a eles que até a década de 1840 e mesmo nos anos 1850, “Francisco Franque conservava o antigo prestígio, dispondo ainda de muitos dependentes”[cccxviii]. No tempo joanino, terão sido os Franque, portanto, os grandes impulsionadores dos negócios Cabinda-Brasil.
De acordo com Nei Lopes, os cabindenses no Brasil, chamados de cabindas ou cambindas pelos portugueses, “se autodenominam Ba-vili”[cccxix], referência a um subgrupo étnico dos povos bantu e congo. Mas nos jornais e nas referências gerais a esse grupo de escravizados, eram sempre referidos como Cabindas e os seus sobrenomes, após o batismo, era Cabinda.
“Fugiu no dia 8 do corrente uma negra Cabinda, por nome Izabel, alta, magrinha, olhos grandes, de idade de 18 a 20 anos, tinha fazendas consigo a vender em um cesto, quem dela tiver notícia, dirija-se à Rua dos Inválidos, n.º 25, que receberá alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 51, edição de 26 de junho de 1819).

Além de Benguela e Angola, que era a nação indicada aos escravizados embarcados em Luanda, os anunciantes
também indicam a presença de escravizados de outras nações angolanas como Libolo, Cassange e Cabundá. Por serem nomes que atribuem origens mais específicas aos africanos, aparecem em menor número, uma vez que nem sempre era possível, como já explicado, definir a origem exata do indivíduo escravizado.
Cabundá, por exemplo, refere-se aos capturados no interior de Luanda. “Ca” na língua kimbundo designa pertencente a algum lugar, portanto a palavra indica pertencente ao bundo, “grupo etnolinguístico da região Centro-Norte angolana”[cccxx]. No entanto, nem sempre os indivíduos originários do interior de Luanda eram assim definidos no Brasil, pois “os cabundá são às vezes incluídos na nação Angola”[cccxxi]. Os Libolo[cccxxii] correspondiam a um povo “estabelecido ao sul do curso inferior do Rio Cuanza”[cccxxiii]. Uma de suas variantes era o Rebolo.
Cassange ou Kasanje, por sua vez, referia-se a um reino no interior do atual território angolano, ao norte, sobre o qual os portugueses e os brasileiros não tinham domínio, sendo descrito por Alberto Oliveira Pinto como um Estado poderoso, fortalecido no século XVIII e governado por um imperador. Manuel Correia Leitão, um sargento-mor designado a explorar o interior em 1755, afirmou em relatório que o imperador cassange era chamado de “Jaga”. Detido a meio-caminho pelas tropas do imperador, Leitão, que intencionava estudar e reconhecer o interior, retornou a Luanda.
O estado soberano de Cassange, no entanto, estabelecia trocas comerciais com os europeus e aos portugueses “fornecia escravos e marfim a troco de mercadorias europeias”[cccxxiv]. Manuel Correia Leitão fez um alerta às autoridades portuguesas para que não interferissem na outra banda do rio e nem “lhe tiremos o comércio de escravos de que vivem”, pois, segundo o militar, teria Cassange “negros capazes de tomar armas mais de cento e vinte mil”[cccxxv].
“A principal fonte de subsistência do Estado do Kasanje era o tráfico de escravos provenientes de Lunda, atividade em relação à qual não admitia a parceria nem a concorrência dos portugueses. Eis a razão pela qual Manuel Correia Leitão deixou bem claro que o Kasanje constituía um tampão instransponível ao avanço dos portugueses para além do rio Kuango”[cccxxvi]

Mary Karasch também pontua a ligação de Cassange com a região da Lunda. Segundo ela, “muitos cassanges podiam ser oriundos da região da Lunda, mas mais provavelmente Cassange meramente apontava para diversas populações do leste de Angola, incluindo os Lunda-Tchokwe, linguisticamente distintos dos falantes do kimbundo da costa”[cccxxvii].
Nei Lopes indica ainda que, no Brasil, o termo “caçanje” também era utilizado para descrever o português mal falado ou mal escrito. “Consta que antigos membros desse grupo étnico tinham dificuldade de ou se recusavam a aprender o português”, adverte[cccxxviii]. Tal característica também é anotada por Mary Karasch[cccxxix].
No período joanino, outra rota ganhou força, como referido, e muitos escravizados passaram a ser importados da África oriental. Em grande maioria estes africanos chegados do Leste eram genericamente classificados como “Moçambiques”, imposição de identidade que o antropólogo Eduardo Medeiros classificou como “moçambicanização” dos indivíduos. Podiam ser do Quênia, da Tanzânia, de Madagascar, mas no Rio, devido à genérica identificação no batismo, seriam “Moçambiques”.
“O comércio negreiro feito por portugueses, brasileiros e outras nações nos portos de Moçambique acabou por ‘moçambicanizar’ os escravos que por eles saíam, qualquer que fosse a sua origem geográfica ou etno-cultural, mesmo dos provenientes de territórios que ficam hoje para além das atuais fronteiras de Moçambique”[cccxxx].

A nova rota cresceu de tal maneira a partir de 1810 que os moçambicanos representam a segunda nação mais referida na Gazeta entre 1808 e 1821, com 72 menções, indicando que mais de 16% dos escravizados do Rio de Janeiro nessa época eram africanos orientais. Os dois principais portos orientais eram o da Ilha de Moçambique e o de Quelimane. O principal era o porto mais ao norte, na Ilha de Moçambique. No entanto, as guerras do interior ou embarcações britânicas que “apareciam ao largo da costa”[cccxxxi] por vezes obrigavam os negociantes a aportarem e negociarem no porto de Quelimane, que ganhou importância. Na Gazeta há apenas três menções aos escravizados de Quelimane, resultado da genérica classificação de “Moçambique” dada aos que provinham deste porto. O terceiro porto de Moçambique, o de Inhambane, “era muito menos importante, especialmente antes de 1830”[cccxxxii].
Além de alternativa às questões internas que, por vezes, impediam alcançar o porto da Ilha de Moçambique, Quelimane também terá conseguido obter relevância a partir da atuação de traficantes junto aos governos locais. Um deles, o português Manuel Joaquim Mendes de Vasconcelos e Cirne, tornou-se governador do Porto e Vila de São Martinho de Quelimane em 1813 e conseguiu transformar a região num importante exportador de escravizados. Ele foi o primeiro governador local da região, antes subordinada ao governo de Rios de Sena, apesar deste ainda exercer autoridade sobre Quelimane.
Cirne, que tinha residência circunstancial no Rio de Janeiro, conseguiu um aviso do Secretário de Estado da Marinha e Ultramar, o Conde da Barca, com a autorização para abrir o porto de Quelimane a todas as nações. Logo “mandou criar ali uma alfândega com juiz e feitor, o que foi feito em 1817”[cccxxxiii]. O governador e traficante escreveu em suas memórias que “sendo a afluência dos navios do Brasil grande, sempre a facilidade do negócio foi tal que todos sempre se supriram, com uma brevidade que em outro algum porto podiam achar”[cccxxxiv]. Segundo Cirne, antes de 1817, Quelimane exportava menos de 1,5 mil escravos por ano. Depois de 1817 passou a negociar mais de 3,6 mil anualmente. De 1819 a 1825, de 5 a 6 mil escravizados saíam desse porto por ano[cccxxxv].
♔
Os anúncios de jornal utilizavam as nações como um indicativo para que os desaparecidos fossem encontrados. O fato de diversos anunciantes indicarem a nação dos escravizados sem precisar descrever muito mais do que Cabinda ou Monjolo, por exemplo, aponta que uma parte da sociedade, com um histórico de contato com as diferentes culturas africanas que aportavam no Rio, detinha um conhecimento prévio de cada uma dessas marcas que caracterizavam as tribos africanas.
“Quem souber ou achar um negro por nome João, nação Monjolo, ofício de serrador, com a marca no braço IRC, meio ladino, leve-o à ladeira de João Homem, na Prainha, n° 7, e procure a Manoel Ferreira Flores” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 36, edição de 3 de maio de 1817).

Rugendas, já no tempo pós-Independência, ao observar que sua viagem ao Brasil resultou em dois cadernos de fisionomias de indivíduos pretos, anotou que “o único lugar da terra em que é possível fazer semelhante escolha de fisionomias características, entre as diferentes tribos de pretos, é talvez o Brasil”. Ainda segundo o pintor alemão, era o Rio de Janeiro “o lugar mais favorável a essas observações”[cccxxxvi]. Existiam marcas próprias pelas quais reconhecia-se algumas nações, sendo possível detectar “tanto pelas marcas especiais do rosto como pelas diferenças muito marcadas da fisionomia”[cccxxxvii].
Debret escreveu que as diferentes marcas das distintas nações de africanos eram implantadas nos indivíduos “seja fazendo incisões na pele de diferentes formas, gravuras pontilhadas ou simplesmente linhas coloridas”[cccxxxviii]. Constatou, por exemplo, que os Minas eram reconhecidos “pelos pequenos pontos contínuos na pele, em relevo por causa do inchaço das cicatrizes”. Rugendas descreveu que os escravizados Minas eram caracterizados por três incisões semicirculares que se estendem do canto da boca até a orelha; os Moçambiques “pelas orelhas alongadas” e parte da cabeça raspada; os Benguelas “pelos penteados nivelados”; e os Monjolos pelas “escarificações verticais aplicadas em suas bochechas”.
Monjolo, nação mencionada 17 vezes na Gazeta, foi “um dos nomes por que foram conhecidos os batequeses ou tios, grupo étnico localizado na atual República do Congo, próximo a Stanley Pool”[cccxxxix], ou Lago Malebo, localizado na fronteira entre a República do Congo e a República Democrática do Congo. Em 11 de setembro de 1819, um aviso descrevia que um escravizado Monjolo apresentava os “sinais de sua nação”. Em 2 de junho de 1821, mais um comunicado apontava que um Monjolo tinha a face “retalhada de sinais”. Anos antes, outro aviso descreveu brevemente um Monjolo:
“No dia 9 do presente mês fugiu um escravo novo de nação Monjolo, alto, magro, cara riscada, vestido de calça e camisa de algodão, quem o achasse dirija-se numa padaria na Rua do Cano, n.º 30, onde receberá alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 50, edição de 24 de junho de 1818).

Muitas dessas nações sofreram com estereótipos criados pelos europeus acerca de suas qualidades, preconceito característico do olhar dos brancos para com os escravizados à época. A prática mostrava-se antiga, pois no século XVIII o padre italiano André João Antonil julgou que indivíduos “de Angola criados em Luanda são mais capazes de aprender ofícios mecânicos” e “entre os congos há também alguns bastantemente industriosos, e bons não só para o serviço de cana, mas para as oficinas e para o maneio de casa”[cccxl].
Os Congos, nação que indicava os escravizados transportados através da bacia do rio Congo, na África Central, tinham algumas características semelhantes aos de Angola, de acordo com Rugendas, mas os congoleses, por serem mais pesados, eram mais apropriados para trabalhos no campo. Os Rebolos, teorizou Rugendas, “são mais obstinados e mais inclinados ao desespero do que os outros”. Ele ainda escreveu que os Monjolos eram “menos apreciados; são geralmente pequenos, fracos e educados, preguiçosos e desencorajados”. Para o pintor da Baviera, os escravizados apresentavam:
“certas distinções de disposição e caráter, que deram a essa ou aquela tribo uma reputação melhor ou pior na opinião pública. Por exemplo, os negros de Mina e Angola são considerados os melhores escravos; eles são gentis, dóceis e, com um bom tratamento, é fácil obter sua devoção leal: ao mesmo tempo, eles também são os que são mais frequentemente capacitados pela diligência e economia a comprar sua liberdade”[cccxli].

Os escravizados Mina também eram estereotipados, não só pela aparência, mas também pelo temperamento, tidos como rebeldes. No entanto, “os estrangeiros elogiavam a beleza das mulheres Mina e muitas vezes as tomavam como amantes e esposas, o que sugere que elas se aproximavam mais de um padrão europeu de beleza”[cccxlii]. Os Mina teriam formado um grupo à parte no Rio, devido à “inabilidade para unirem-se com outros”[cccxliii]. A “fama” nem sempre era refletida em anúncios de venda, que buscavam sempre trazer as melhores qualidades do escravizado para atrair compradores.
“Quem quiser comprar um preto Mina de idade 16 anos, com as melhores disposições para qualquer emprego, procure na Rua do Ouvidor, esquina da Vala, o primeiro sobrado” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 7, edição de 25 de janeiro de 1815).

Boa parte dos escravizados importados da Costa da Mina eram islâmicos, obrigados à conversão ao catolicismo e ao batismo no Brasil. Baquaqua, por exemplo, embarcado na Costa da Mina, era islâmico, tendo inclusive descrito as práticas islâmicas de seu pai, que “levantava todas as manhãs às 4h para fazer orações”[cccxliv], a primeira das cinco orações diárias dos preceitos do Islã. Ele também descreve os padrões mouros das habitações de sua terra natal, com casas “sem chaminés nem janelas”.
As mencionadas nações, que muitas vezes forjaram a verdadeira origem dos escravizados, faziam mesmo parte do indivíduo africano. Os anúncios de jornais evidenciam que era fundamental para os compradores saber a nação do indivíduo. Tais termos passaram a ser o sobrenome dos africanos no Brasil. No dia 29 de janeiro de 1814, por exemplo, a Santa Casa da Misericórdia informou que tinha três indivíduos desaparecidos conduzidos para a instituição. Os nomes eram: Mariana Cassanje, Joaquim Cabinda e Maria Conga.
Língua: instrumento de diferenciação
 
A comunicação representou um dos grandes desafios aos escravizados africanos recém-chegados ao Rio de Janeiro ou a qualquer outra região do Brasil. A maneira encontrada por muitos deles para enfrentar a situação a que foram impostos e suportar o choque cultural oferece resquícios penetrantes no Brasil contemporâneo e compreensíveis somente se buscadas as raízes deste fenômeno. O embrião da questão insere-se na inelutável necessidade dos africanos de se inserirem, em maior ou menor medida, nos costumes da região para a qual foram transportados.
Por mais que tivessem aprendido a ler e a escrever na África[cccxlv], na América do Sul precisariam aprender tudo de novo. Ignorantes da língua portuguesa[cccxlvi] e dos costumes culturais e religiosos do Rio de Janeiro, o primeiro passo para eles seria aprender o mínimo da comunicação nesta língua para deixarem de ser “boçais”, como os classificavam os europeus e brasileiros caso não soubessem o português. Aprender a língua também passava por aprender os costumes do cristianismo, uma vez que precisariam rezar e pregar os novos costumes religiosos.
Nem sempre o aprendizado da língua era rápido. A Gazeta de 9 de setembro de 1820 informou que um indivíduo de Cabinda estava há oito meses no Rio e ainda sabia pouco da língua portuguesa. Para os adultos, que chegavam instruídos em suas línguas nativas, o aprendizado era um grande desafio, ao passo que as crianças escravizadas possivelmente encontravam maior facilidade no aprendizado da nova língua. Na infância as habilidades linguísticas se desenvolvem mais rapidamente, estando as crianças, portanto, mais propensas a absorver novos vocábulos. Os jornais, por vezes, indicavam nos anúncios que crianças com menos de dez anos advindas da África já falavam português. Foi o caso de Agostinho, vindo de Cabinda, que tinha cerca de nove anos (as idades anunciadas nunca eram precisas) e já falava português.
“Das 7 horas da manhã para o meio-dia 3 de maio do corrente ano, desapareceu um moleque de nome Agostinho, Cabinda, que terá de idade nove anos, já fala português, é aprendiz de sapateiro, com calças e camisa de algodão, retinto do rosto, quem dele tiver notícia de estar roubado, ou fugido, procure João Antônio Marques, na Rua do Sabão, n.º 8, e receberá boas alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 37, edição de 6 de maio de 1820).

Os anúncios que buscavam encontrar os fugitivos ou desaparecidos permitem extrair informações valiosas sobre a dificuldade ou resistência dos escravizados em aprender o novo idioma, uma vez que descrever que este ou aquele que se pretendia encontrar não sabia falar bem a língua, ou já a sabia falar, era um adicional importante para que um leitor localizasse o cativo pela cidade. Avisos permitem observar, por exemplo, que o escravizado Thomé, de Moçambique, tinha entre 18 e 20 anos e não falava nada de português, apenas atendia pelo seu nome, enquanto Antônio, classificado como Monjolo, tinha cerca de 24 anos e também não conhecia o idioma.
“Da Praia dos Mineiros, canto da Rua das Violas, do meio dia para a tarde de 24 de janeiro do corrente, desapareceu um negro Moçambique, estatura ordinária, com calças de calhamaço novas, camisa de paninho, colete de sarja de seda preta, terá idade de 18 até 20 anos, ainda não tem baço, tem na ponta da barba do lado direito uns cabelos em cima de um como sinal, no peito esquerdo tem um 3 marcado com ferro, tem sinais de bexigas na cara, os dentes limados, as orelhas furadas, com buracos grandes, as mãos compridas, mas os dedos curtos tanto nas mãos como nos pés, nada fala português, mas acode pelo nome de Thomé, quem dele tiver notícia de estar roubado, ou fugido, procure Antônio Januário Passos, na Rua da Quitanda, canto da Rua das Violas, e receberá alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 9, edição de 29 de janeiro de 1820).

“A Luiz Augusto May, morador em Mataporcos, desapareceu desde o dia 22 de agosto passado, um escravo de nação Monjolo, de nome Antônio, de vinte e quatro anos de idade pouco mais ou menos, alto, com sinais de sua nação, falando pouco ou nada português; e há razão para presumir que ele fosse desencaminhado, e furtado; neste caso, quem o trouxer, ou der notícia certa a seu senhor onde ele esteja nesta cidade, ou seus arrebaldes, receberá de alvíssaras cinco doblas[cccxlvii]; e no caso de simples fuga receberá duas doblas pelo seu trabalho quem o trouxer” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 73, edição de 11 de setembro de 1819).

O esforço para aprender o português em meio à pressão de um cotidiano de servidão e castigos certamente imprimiu marcas de receio em muitos escravizados que tentavam falar o idioma. Alguns trechos de jornais indicam transtornos de fluência na fala dos indivíduos que podem ter sido causados por nervosismo, ansiedade e medo resultantes do ambiente perverso e cruel ao qual estavam inseridos.
Partindo do princípio de que o ritmo da fala de um indivíduo “pode transmitir segurança, calma, mas também inquietude e nervosismo”[cccxlviii], os anúncios da Gazeta que apontam irregularidades nas falas dos escravizados são indícios da inquietude e do nervosismo que os indivíduos sentiam no processo de aprendizagem da nova língua. São os casos, por exemplo, de Gabriel e Felippe, que gaguejavam ao falar.
“A 13 de abril desapareceu um moleque por nome Gabriel, nação Moçambique, com camisa de algodão, calças de riscado, estatura de oito palmos, que gagueja quando fala, quem o achar o trará na Rua Detrás do Hospício, à casa de Antônio Martins dos Santos, com padaria, n.º 40” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, edição de 20 de maio de 1820).

“De 20 de novembro de 1820 desapareceu da fazenda da Ilha do Governador um preto crioulo por nome Felippe, de idade de 50 anos, de estatura alta, não muito desdentado, com um dente só em baixo na frente, calvo, com o dedo mínimo da mão esquerda direito, que o não pode fechar, e na mão direita um dedo encolhido, que não pode abrir, quando fala gagueja alguma coisa, quem dele souber, ou o agarrar, dirija-se à Rua do Sabão, esquina da Quitanda, n.º 19, que terá boas alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 47, edição de 13 de junho de 1820).

O aprendizado, em maior ou menor grau, do português, contudo, não significou o abandono dos idiomas nativos. Pelo contrário. As diferentes línguas africanas continuavam a ser utilizadas no ambiente urbano na comunicação entre os escravizados que falavam a mesma língua ou entendiam um o idioma do outro, dado que distintas línguas tinham bases semelhantes[cccxlix]. Em Memórias de um sargento de milícias, quando o autor descreve que Teotônio “falava língua de negro, e nela cantava admiravelmente”[cccl] estava a indicar uma das línguas nativas africanas que era falada e cantada pelo personagem.
Os estrangeiros que passaram pelo Rio no tempo joanino, e posteriormente, observaram uma variedade de línguas que por eles não eram conhecidas. Foram os casos do inglês Clarke Abel e da francesa Adèle Toussaint-Samson. O primeiro, em 1816, ao passear pelos mercados de peixe e legumes, onde muitos africanos trabalhavam como “escravos de ganho”, indicou – com todo o preconceito característico da época – ter ficado desagradavelmente impressionado com o “jargão das diferentes línguas usadas pelos escravos”[cccli].
A parisiense Toussaint-Samson[ccclii], que residiu por 12 anos no Rio de Janeiro entre 1849 e 1862, deixou registros escritos mais detalhados sobre este aspecto. Em sua descrição sobre os diferentes idiomas que presenciou na cidade, ela indica que era tão comum ouvi-los que chegou a aprender uma ou outra palavra.
“É aí que se ouve falar este idioma africano chamado língua da Costa. Nada de mais estranho: parece não haver nela uma só consoante, não se distingue absolutamente senão as vozes: ohui, i, a, ahuá, ô, i, ô. Consegui aprender algumas palavras, mas depressa esqueci-as; é quase impossível reter uma linguagem cuja ortografia é inteiramente ignorada”[cccliii].

A língua portuguesa era uma dentre uma pluralidade de idiomas presentes na capital nessa época. A depender do ambiente em que estivesse, o português poderia facilmente não ser a língua mais ouvida no recinto. Entre a elite, sabe-se que o francês era a língua da moda, especialmente após o Congresso de Viena, com a chegada de muitos habitantes provenientes da França e a abertura de um sem-número de lojas francesas. O inglês era também muito falado entre os elitistas, resultado da massiva presença britânica no Rio.
Mas eram em mercados, como o de peixes, localizado nos arredores do Largo do Paço, e o de legumes, adiante do de peixes, ao sul, que marcavam presença os idiomas bantos, iorubás, entre outros. Nestes mercados, concentravam-se muitos indivíduos escravizados sob a modalidade de ganho, que procuravam vender os produtos para pagar o valor devido ao senhor. Os idiomas trazidos pelos africanos também poderiam ser presenciados noutros espaços onde eles estavam presentes, como as lojas de barbeiro e sapateiro, os armazéns e as obras onde muitos trabalhavam.
No entanto, se por um lado o francês e o inglês eram idiomas apreciados pela sociedade carioca, as línguas africanas eram menosprezadas e desincentivadas. Os anúncios da Gazeta evidenciam como os escravizados que ainda pouco ou nada sabiam do português eram tratados com desdém, como “boçais”. No entanto, classificações muito utilizadas nesses anúncios, como “ainda boçal”, indicam que o aprendizado do português, a aculturação, portanto, estava sempre em curso. Nunca seria admitido que este ou aquele não soubesse a língua portuguesa. Por isso, entende-se que o “ainda boçal” aponta sempre para a ideia de que o africano ainda não aprendeu, mas vai aprender, quer ou não, a língua da nova terra.
“No Trapiche da Saúde se achou um moleque ainda boçal, de nome Antônio, nação Benguela, de idade de dez anos pouco mais ou menos, quem for seu senhor procure o administrador do mesmo trapiche Luiz Antônio Marques Dias, que lhe entregará” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 77, edição de 24 de setembro de 1816).

“Quem perdesse um moleque de nação Moçambique, ainda boçal, procure no Campo de Santana, entre a Rua do Senhor dos Passos e a dos Ferradores, n.º 4” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 19, edição de 7 de março de 1818).

“Quem achasse um escravo ainda muito boçal, de nação Congo, que desapareceu de 30 de setembro para o 1º de outubro, de altura proporcionada, cara redonda, dentes limados, com os dedos dos pés muito juntos, na loja de livros de F. J. N. Mandillo, Rua da Quitanda, n.º 37, receberá alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 81, edição de 9 de outubro de 1819).

Muitas vezes os anunciantes classificavam de “meio boçais” os escravizados que se encontravam em processo de aprendizado do português, ou seja, que já eram capazes de compreender algumas frases na nova língua, mas ainda assim ignorantes de certa forma. Esta era mais uma valiosa descrição para ser impressa nas páginas de jornal quando o dono procurava por um fugitivo.
“No dia 24 de novembro fugiu uma negrinha de nação Benguela, meio boçal, de nome Simoa, idade de doze anos, bem parecida, a qual foi vista para o Catete. Quem souber dela, vá a casa de José Ribeiro Monteiro, na Rua do Sabão, n.º 18, canto da Rua da Quitanda, onde receberá as alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 5, edição de 17 de janeiro de 1816).

“No dia 2 do corrente mês de fevereiro desapareceu de casa de Emerenciana Maria de Jesus, moradora na Rua da Ajuda, n.º 12, que vende balas ou queimados, uma negrinha de nação Moçambique por nome Joaquina, com um furo no beiço superior, meio boçal, cara redonda, estatura menos da ordinária, vestida com um vestido de chita azul ordinária, quem dela souber dirija-se à dita casa que receberá o prêmio” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 15, edição de 21 de fevereiro de 1821).

Ao observar o conteúdo desses anúncios é possível concluir que a língua foi um importante instrumento de poder no Rio de Janeiro. Era uma forma de legitimação e de deslegitimação, uma vez que os escravizados dificilmente conseguiriam alcançar uma fluência na língua portuguesa que possibilitasse não serem diferenciados por este aspecto. Obrigados pelo ambiente inseridos, aprendiam o português, mas o falavam à sua maneira, com adaptações. E isso certamente configurou mais uma forma de deslegitimá-los.
A maneira dos africanos de se expressarem em português deu origem a expressões pejorativas, algumas utilizadas no período joanino, outras em épocas anteriores ou posteriores. Termos “como ‘geringonça luso-africana’, ‘português caçanje’, ‘português nagô’, ou ‘português bunda’ são exemplos dessa associação entre os africanos e o que se via como um uso incorreto e ‘estropiado’ da língua”[cccliv]. O esforço dos cativos em inserirem-se nos costumes da nova terra e o processo de aprendizado do idioma transformou-se em mais uma estratégia da elite para inferiorizar os indivíduos explorados.
Djamila Ribeiro, abordando a linguagem como instrumento de poder ainda nos dias de hoje, refere-se às raízes coloniais do problema ao apontar que “o colonialismo, além de criar, deslegitima ou legitima certas identidades”[ccclv]. Frantz Fanon descreve o poder que o idioma bem ou mal falado é capaz de imprimir num indivíduo, salientando que “um homem que possui a linguagem possui, em contrapartida, o mundo que essa linguagem expressa e que lhe é implícito”[ccclvi]. Portanto, aos olhos da elite letrada do tempo colonial, o português mal falado e a língua africana imprimiam no indivíduo o seu cruel estado de inferioridade na sociedade.
A escravização e o uso da linguagem como uma ferramenta de opressão, como muitos outros aspectos que cercaram o ambiente escravista, refletem em problemas de legitimação de identidades ainda atualmente. Fanon, em sua interpretação sobre os esforços dos pretos das Antilhas para encontrarem espaços mais privilegiados na sociedade, teorizou que “o negro antilhano será tanto mais branco, isto é, se aproximará mais do homem verdadeiro, na medida em que adotar a língua francesa”. Ou seja, segundo Fanon, tentar falar a língua metropolitana com primor, para os pretos, é uma forma de alcançar status social. Uma perversa herança da sociedade colonial, reforçando a linguagem como instrumento de preservação de poder.
“(...) a linguagem dominante pode ser utilizada como forma de manutenção de poder, uma vez que exclui indivíduos que foram apartados das oportunidades de um sistema educacional justo. A linguagem, a depender da forma como é utilizada, pode ser uma barreira ao entendimento e estimular criar mais espaços de poder em vez de compartilhamento”[ccclvii].

Tal repressão implementada ante os costumes africanos, não só em relação à linguagem, mas também à religião e outros aspectos característicos de suas culturas, refletiu-se em profundos problemas de identidade não só durante o tempo da escravização, mas também no período pós-colonial e na contemporaneidade. Pretos e pretas se enxergam muitas vezes como problemas, de acordo com a teoria de Fanon, e por isso, na busca por uma identidade que seja valorizada, vestem o que o martinicano chama de máscaras brancas. “O negro é um homem negro”, descreve Fanon, antes de reforçar que “ele se estabeleceu no seio de um universo de onde será preciso retirá-lo”, refletindo que a repressão cultural retira o preto da sociedade, transformando-o muitas vezes num indivíduo com costumes brancos.
Domingos Gabriel Dele Zau reforça as consequências nefastas resultantes do fenómeno da colonização em termos linguísticos, cujos efeitos, segundo ele, podem ser irreparáveis[ccclviii]. O investigador angolano descreve que em Angola “o português esteve sempre ligado a uma classe culta, logo, prestigiada”[ccclix]. Para ele, como que comprovando a eficácia da teoria fanoniana no contexto angolano, o português[ccclx] também é uma forma de reduzir o “mussequismo”[ccclxi], ou seja, uma maneira de se tornar menos marginal. Fanon descreveu o mesmo fenômeno, em outras palavras e contexto, ao definir que “historicamente é preciso compreender que o negro quer falar o francês porque é a chave suscetível de abrir as portas que, há apenas cinquenta anos, ainda lhes eram interditadas”.
“Até o indivíduo do musseque esforça-se em falar a língua portuguesa, como forma de revelar o seu nível de literacia, marcar a sua posição socioeducativa perante o interlocutor, solucionar um problema e minimizar o ‘mussequismo’ (...) Podemos, assim, inferir que o uso do português, em certos casos, não ocorre somente por agrado e/ou por necessidade de comunicação, mas igualmente como uma situação forçada por conjunturas várias”[ccclxii].

No Brasil, as consequências da opressão linguística operada sobre os escravizados no tempo colonial também são ainda visíveis. A língua portuguesa falada no Brasil atualmente contém um hibridismo entre a língua europeia, os “africanismos” introduzidos pela experiência dos escravizados e ainda a inserção de elementos das línguas indígenas. Desde a Independência brasileira, em 1822, logo após o retorno do rei D. João VI a Portugal, buscaram-se alternativas para nomear a língua falada no Brasil[ccclxiii], fruto deste hibridismo. Somente em 1988, com a implantação da Constituição vigente até os dias de hoje, foi confirmada a língua portuguesa como o idioma oficial do país[ccclxiv].
Sabe-se, e percebe-se, que a língua portuguesa utilizada no Brasil tem em seus ricos ingredientes uma série de elementos africanos que são resultados diretos do contato provocado pela experiência escravista. A linguista brasileira Yeda Pessoa de Castro, uma importante estudiosa desses elementos, aponta que os quatro séculos de escravização “favoreceram a interferência de línguas africanas na língua portuguesa, no Brasil”, fazendo-se sentir tanto nas palavras escritas e seus significados, mas também, e de forma mais rápida e mais profunda, na língua falada.
Pessoa de Castro apresenta uma série de influências africanas na língua portuguesa brasileira, como a “tendência do falante brasileiro em omitir as consoantes finais das palavras ou transformá-las em vogais”, ou seja, substituir verbos como “falar” por “fala”, “dizer” por “dizê” e “Brasil” por “Brasiu”. Tal fenômeno “coincide com a estrutura silábica das palavras em banto e em iorubá, que nunca terminam em consoante”[ccclxv].
Também de acordo com a linguista, não é por acaso que “na linguagem popular e descontraída do falante brasileiro a tendência é assinalar o plural dos substantivos apenas pelos artigos que sempre os antecedem”[ccclxvi]. Ela se refere à forma popular, disseminada entre muitos brasileiros, em falar “as casa” ao invés do padrão culto “as casas” ou “as escolha” no lugar de “as escolhas”, dentre outros muitos exemplos. Tal processo nada mais é do que a reprodução do “padrão do plural dos nomes, feito por meio de prefixos nas línguas bantos”. Dele Zau descreveu essa diferença.
“Os nomes nas línguas bantu são caracterizados pelos prefixos que indicam os números singular e plural, ou seja, ao contrário da língua portuguesa que recorre ao morfema /s/ para indicar o plural, nas línguas bantu, a flexão faz-se com prefixos. Exemplos: um-ntu (sing.): ser humano – ba-ntu: seres humanos; bu-atu (bwatu): canoa – mi-atu (myatu): canoas”[ccclxvii].

Muito mais presente na língua falada do que na escrita, esta ainda muito regida pela formalidade das normas cultas da língua portuguesa europeia, os elementos africanos da língua portuguesa brasileira são cada vez mais requisitados por intelectuais brasileiros, em busca de uma maior aceitação. Questionamentos estes que comprovam a presença de aspectos e debates decorrentes do tempo colonial ainda nos dias de hoje.
A antropóloga Lélia Gonzalez confrontou o paradigma dominante da língua em alguns de seus textos, adotando uma escrita que não respeita as normas gramaticais, uma escrita em conformidade com o “pretuguês”, nome que ela adota para classificar a língua portuguesa falada no Brasil, “dando visibilidade assim ao legado linguístico de povos que foram escravizados”[ccclxviii].
Gonzales pediu por uma maior valorização das heranças africanas na língua do Brasil. Ela recordou que os escravizados foram tratados com desdém por falarem errado a língua portuguesa, mas reflete que integrantes de todas as classes brasileiras atualmente falam “errado”, dentro do que se considera a norma culta da língua. A própria pensadora faz questão de escrever em “pretuguês” como forma de valorizar a língua do Brasil.
“É engraçado como eles (sociedade branca elitista) gozam a gente quando a gente diz que é Framengo. Chamam a gente de ignorante dizendo que a gente fala errado. E de repente ignoram que a presença desse r no lugar do l nada mais é do que a marca linguística de um idioma africano, no qual o l inexiste. Afinal quem é o ignorante? Ao mesmo tempo acham o maior barato a fala dita brasileira que corta os erres dos infinitivos verbais, que condensa você em cê, o está em tá e por aí afora. Não sacam que tão falando pretuguês. (...) E por falar em pretuguês, é importante ressaltar que o objeto parcial por excelência da cultura brasileira é a bunda (esse termo provém do quimbundo que, por sua vez, e juntamente com o ambundo, provém do tronco linguístico bantu que ‘casualmente’ se chama bunda”[ccclxix].

Faz-se necessário não só preservar, mas valorizar os elementos africanos do Brasil, incluindo a língua portuguesa, que, conforme demonstrado em linhas gerais, não tem o rigor culto original, bem como não tem todos os “desvios” linguísticos desenvolvidos pelos africanos durante o aprendizado do idioma português. É um equilíbrio entre os dois. Uma harmonia entre opostos que empresta uma riqueza única ao português da América do Sul. Assim deve ser reconhecido e conservado.
Espaços de sociabilidade
 
A integração ao novo ambiente não era uma tarefa fácil aos escravizados, como descrito a partir do contexto linguístico. A assimilação do novo cotidiano e o esforço para suportar a nova condição certamente passava pelo processo de desenvolvimento de relações com os companheiros que compartilhavam a mesma situação, outros africanos ou crioulos escravizados, portanto. O contato e o relacionamento com seus pares provocaram o desenvolvimento de espaços de sociabilidade entre os africanos no Rio de Janeiro e são esses lugares de aproximação e convívio que se tentará descrever neste tópico.
Para os fugitivos reunidos em quilombos, a exibição livre de seus costumes e a eleição/reconhecimento de autoridades próprias eram recorrentes. O quilombo, por si só, era um grande espaço de interação entre os indivíduos ali inseridos. No entanto, aqui se pretende avaliar as práticas de sociabilidade dentro do ambiente ordinário da época, ou seja, no cotidiano dos escravizados na cidade do Rio de Janeiro. Aqueles espaços que surgiram diante do cotidiano servil.
A interação entre os escravizados poderia começar já no porto africano de embarque, onde a diversidade de culturas já era presente. Neste espaço de convivência, ainda que diante do temor pelo destino que lhes seria dado, “afloravam afinidades e inimizades, novas formas de relacionamento eram esboçadas, laços eram tecidos e lideranças escolhidas”[ccclxx]. Por outro lado, qualquer afinidade criada na ida para o Brasil poderia ser logo desmantelada, pois os destinos provavelmente seriam separados no porto do Rio. Um seria revendido para o interior de Minas Gerais, enquanto outro permaneceria no Rio, a serviço de algum representante da elite mercantil da cidade, desenhando um de muitos possíveis cenários, uma vez que parentescos ou afinidades não eram levados em consideração no comércio escravista.
No dia a dia de trabalhos forçados, os escravizados inevitavelmente encontravam-se em espaços que obrigatoriamente precisavam frequentar em virtude de encargos para com o senhor. Destaca-se, por exemplo, os chafarizes do Rio de Janeiro, onde muitos africanos enfileiravam-se para obter água para os seus senhores, além dos mercados, onde, como já referido, muitos africanos vendiam produtos para pagar aos seus senhores o valor prometido, nos casos em que estavam autorizados a trabalhar “livremente”.
Sem dúvida, as irmandades, “lugares de convivência entre os poderes públicos, privados, eclesiásticos e os grupos de africanos e seus descendentes”[ccclxxi], também representaram um importante espaço de contato e interação entre os africanos. Talvez o mais importante deles. A consolidação de irmandades leigas de indivíduos pretos, sendo a maioria escravizada, é uma das expressões da ação missionária católica associada ao processo de colonização e escravização, visto que tais associações organizavam-se em torno do culto a um determinado santo. No período joanino, tais irmandades estavam já amplamente disseminadas pela cidade do Rio de Janeiro.
É assim, portanto, que manifestações e interações teriam gerado uma “cultura panbanto em uma região do Brasil na qual predominaram escravos vindos da África Centro-ocidental”[ccclxxii], como era o caso do Rio de Janeiro. Por mais que existissem diferenças marcantes de culturas e costumes entre as diferentes etnias africanas transportadas ao Rio, persistia também entre eles, inseridos num ambiente completamente distinto de suas origens, “uma identidade básica que fundamentou a constituição de novas comunidades a partir da diáspora imposta pelo tráfico negreiro”.
O sistema hídrico da cidade obrigava a grande maioria dos habitantes a buscarem água nos chafarizes para uso em suas casas. A água para o uso da população carioca fluía das colinas através do aqueduto, sendo distribuída nas fontes e chafarizes públicos que se espalhavam pela cidade (ver mapa nas páginas iniciais deste livro). O maior deles era o chafariz do Largo da Carioca[ccclxxiii]. Mas também havia chafarizes na Rua dos Barbonios (Chafariz das Marrecas), no Largo do Moura (próximo ao mercado de legumes), no Largo do Paço e no Campo de Santana. Os dois últimos receberam obras de melhoramentos durante o período joanino.
As famílias, até mesmo as mais bem condicionadas, dependiam dos chafarizes para obter água. Residir nas proximidades de alguma fonte d’água à época era um atrativo. Por isso, anunciantes de imóveis não perdiam a oportunidade de avisar sobre chafarizes ao redor, se fosse este o caso da região que abrigava a casa.
“Quem quiser alugar uma morada de casas térreas, novas, com um bom quintal muito bem plantado e água corrente da que sai do chafariz do Campo de Santana, sitas na Rua Formosa da Cidade Nova, fale com Francisco José Pereira das Neves, morador na Rua de S. Pedro, n.º 7” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, edição de 22 de maio de 1813).

Eram os escravizados os incumbidos pelos senhores da responsabilidade de ir buscar água para as residências. Era comum, portanto, o ir e vir de escravizados com água. Normalmente equilibravam os jarros, vasilhas ou barris em suas cabeças, conforme representado em diversas pinturas da época e descrito por viajantes que observaram os costumes do Rio joanino. Eram tantos que formavam filas nas fontes da cidade.
Clarke Abel, num de seus primeiros passeios pelo Rio, ficou surpreso “com o grande número de escravos que estavam esperando com vasilhas para receber em sucessão uma quantidade medida de água”[ccclxxiv]. Ele afirmou que qualquer transeunte testemunharia a mesma cena a qualquer hora do dia. A fonte da Carioca era constantemente cercada por escravizados com barris. Havia por perto vasilhas de granito, onde as mulheres lavadeiras eram constantemente empregadas[ccclxxv].
As longas filas para abastecimento hídrico foram notadas também por John Mawe. Segundo o comerciante, “é lamentável que não existam mais fontes e chafarizes para abastecer os habitantes, muitos dos quais vivem a uma milha de distância de qualquer um deles, e sejam obrigados a empregar pessoas continuamente no transporte de água”[ccclxxvi]. Obrigados a frequentarem as fontes com frequência, estas certamente tornaram-se num dos principais ambientes onde os escravizados e escravizadas poderiam se conhecer, interagir e sociabilizar. O que mais fariam nas longas filas à espera para buscar água?
“Suas cansativas viagens para obter água, no entanto, lhes deram muitas oportunidades de interagir com outros escravos – ainda que apenas para contestar um espaço na fila. (...) O aqueduto, as fontes, as praias e os rios forneciam ao Rio de Janeiro suas fontes de água, que se tornou parte integrante da vida de um escravo. A mística da água e a importância do banho e da praia já eram valores culturais bem estabelecidos para os cariocas no século XIX. Muitos escravos vieram compartilhar esses valores ou reafirmaram suas próprias crenças nos espíritos da água. Nas canções, o africano comemorava a calunga, o oceano; Iemanjá, uma divindade iorubá, como rainha dos mares; e os muitos espíritos dos lagos de água doce, rios, cachoeiras e a água salgada além da baía”[ccclxxvii].

Alguns anúncios da Gazeta comprovam o cotidiano de ir e vir buscar água do escravizado e indicam a interação nas fontes. Como alguns avisos do jornal apontam para cativos que fugiram enquanto estavam a ir buscar água, infere-se que a interação dos escravizados nos chafarizes, com conversações em seus próprios idiomas, provavelmente desenvolveu-se, em alguns casos, para planos de escape. Anúncios indicam fugas desse tipo em todo o período joanino. A africana Rosa, por exemplo, fugiu depois de ir buscar água provavelmente na fonte do Largo da Carioca, dado que era escravizada por um senhor residente na Rua da Guarda Velha, nos arredores da Carioca. Já o cabindense José escapou provavelmente após ida ao chafariz do Campo de Santana, o mais próximo da casa de seu dono, na Rua de S. Pedro.
“Quem achar, ou souber de uma escrava ainda boçal, por nome Rosa, com uma camisa e saia branca, e o cós vermelho, com um botão preto na orelha, alta, encorpada, e faltou no dia 24 do mês passado saindo de casa com um barril novo a buscar água, fale com o Sargento Mor José Ignácio de Almeida, na Rua da Guarda Velha, n.º 18, que a quem a achar lhe dará alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 51, edição de 8 de março de 1809).

“No dia 1º de agosto do presente ano fugiu um escravo por nome José, de nação Cabinda, com oito meses de terra, que sabe pouco da língua portuguesa, vestido com camisa de algodão branco, ceroulas de riscado de Minas, e jaqueta de pano azul ordinário, sem sinais de bexigas, porque foi vacinado, que ia buscar água ao chafariz. Quem do dito souber e der notícias receberá a recompensa de seu anúncio na Rua de S. Pedro, lado esquerdo nas casas de Marcos José Pimentel, n.º 11. O mesmo tem um negro cozinheiro para vender para fora da terra” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 73, edição de 9 de setembro de 1820).

♔
Os mercados descritos no tópico anterior, onde os estrangeiros ouviam as línguas africanas com maior frequência do que em qualquer outro lugar, também eram espaços de sociabilidade para os africanos que ali trabalhavam diariamente. Ebel descreveu o mercado de peixes, nas proximidades do Paço: “dando-se volta à Alfândega pelo lado do mar, chega-se à Praia, em que se encontra o mercado de peixes. Os pretos armam suas bancas sob uma coberta de madeira, protegendo de certo modo do sol o pescado e as tartarugas”[ccclxxviii].
Os escravizados que trabalhavam sob a modalidade de ganho, ou seja, aqueles que tinham mais “liberdade” para circular como bem quisessem, desde que ao fim do dia ou ao fim da semana, a depender do acordo, tivessem o valor devido ao senhor, desenvolveram seus próprios espaços de interação, notados por muitos viajantes. A reunião deles, muitas vezes à espera de que alguém os contratasse para algum serviço, ficou conhecida como “canto de trabalho”.
“Era comum nas cidades maiores, como Salvador, Rio de Janeiro, Recife e São Luís, a existência dos chamados cantos de trabalho, onde os escravos de ganho ficavam à espera de quem contratasse os seus serviços. Em cada uma dessas esquinas, reuniam-se os que se tinham por da mesma nação, ou falavam a mesma língua, ou eram, na África, vizinhos ou culturalmente aparentados, ou eram malungos, ou seja, tinham chegado ao Brasil no mesmo navio. Aqui, ficavam os nagôs; ali, os jejes; lá, os cabindas; acolá, os angolas; mais adiante, os moçambiques — identidades que os africanos criaram no Brasil. E entre os seus aparentados e semelhantes ajustavam fidelidades e renovavam os contatos com a África de cada um”[ccclxxix].

Nesses cantos desenvolvidos pelos africanos, muitas vezes predominava a música como forma de interação. Abel notou numa de suas andanças pelo Rio “um grupo de negros escravos que estava reunido numa esquina, escutando com deleite a um dos membros da tribo tocando um rudimentar instrumento musical”[ccclxxx]. Nos mercados, não era diferente e, por vezes, os diversos africanos cantavam durante o trabalho. Debret descreveu este cenário numa manhã na praia em frente ao mercado de legumes, onde “basta que um dos mais alegres cante uma música africana enquanto balança com o mesmo gesto, para eletrificar repentinamente todos os seus compatriotas”[ccclxxxi].
Os carregadores de água ou outros
escravizados que transitavam a pé pela cidade também não se furtavam em cantar. Edison Carneiro descreveu uma dessas canções populares desenvolvidas pelos africanos no Brasil. Sua observação é de um registro na Bahia, mas não terá sido muito diferente no Rio. Segundo o investigador, escravizados que transportavam volumes pesados, “cantavam para aliviar o trabalho”. Ele descreve um dos cantos:
“É, cuê
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prá seu sinhô”[ccclxxxii].

Aliás, sabe-se que muitos escravizados aprendiam técnicas musicais, enquanto outros já vinham instruídos de técnicas próprias da África. O célebre padre e músico José Maurício Nunes Garcia, por exemplo, elaborou peças musicais para a execução do conjunto de escravos-músicos da Real Fazenda de Santa Cruz, que realizava apresentações para o príncipe regente, futuro rei D. João VI.
“Não teria passado despercebido ao melômano príncipe a potencialidade musical dos escravos-músicos que atuavam nas cerimónias religiosas da fazenda. Neste sentido, tomou as medidas indispensáveis ao desenvolvimento desses escravos, do que resultou a imediata decisão de fazer reviver o ensino de música implantado pelos jesuítas até 1759. Destacou dois professores de música para a fazenda”[ccclxxxiii].

Mas não só na condição de escravizados do príncipe regente é que se aprendiam técnicas musicais. Muitos, a depender de quem fossem os seus senhores, poderiam ser instruídos em instrumentos, nomeadamente o piano, muito frequente entre a elite da época, conforme deixa entender alguns anúncios da Gazeta de venda de piano ou pianoforte. Um escravizado anunciado na Gazeta em 1820 havia aprendido a tocar piano. Mas, além deste, também sabia um instrumento originário de Angola, a marimba.
“Quem quiser comprar um escravo próprio para boleeiro, que sabe tocar piano e marimba, e alguma coisa de música, e com princípio de alfaiate, dirija-se à botica da Travessa da Candelária, canto da Rua dos Pescadores, n.º 6” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 55, edição de 8 de julho de 1820).

Manuel Antônio de Almeida, em seu Memórias de um sargento de milícias, recorda a tradição na cidade de escravizados barbeiros[ccclxxxiv] se reunirem em eventos festivos nas igrejas para tocarem músicas. Eram já conhecidos por isso, segundo o autor.
“Não havia festa em que se passasse sem isso (a música dos barbeiros); era coisa reputada quase tão essencial como o sermão; o que valia porém é que nada havia mais fácil de arranjar-se; meia dúzia de aprendizes ou oficiais de barbeiro, ordinariamente negros, armados, este com um pistão desafinado, aquele com uma trompa diabolicamente rouca, formavam uma orquestra desconcertada, porém estrondosa, que fazia as delícias dos que não cabiam ou não queriam estar dentro da igreja”[ccclxxxv].

♔
Também existiu o culto àqueles escravizados que de fato haviam sido reis em suas regiões na África, mas, capturados em determinado contexto e ocasião internos, foram transportados para o Brasil como escravizados, mas ainda reconhecidos por um ou outro no Novo Mundo como uma autoridade. Muitos “reis e grandes chefes viveram e sofreram em segredo” como escravizados no Rio e em outras partes do Brasil, mas ainda mantendo “o respeito e as homenagens de seus súditos também no cativeiro”[ccclxxxvi]. À parte disso, os escravizados também elegeram seus próprios reis, suas próprias autoridades, no interior das irmandades das quais faziam parte.
Os africanos ingressaram em irmandades tanto em Portugal quanto no Brasil. Na virada do século XVIII para o XIX, estima-se em 80% a parcela dos pretos que pertencia a alguma irmandade no Brasil[ccclxxxvii]. Estas associações representaram um espaço de sociabilidade e aculturação dos africanos, mas também um ambiente de resistência.
“Para muitos estudiosos, elas eram um espaço no qual os negros podiam exercer sua sociabilidade, além de suas práticas religiosas marcadamente africanas, longe dos olhos vigilantes dos senhores e seus representantes. Mas sobre estas práticas, realizadas secretamente sob o manto protetor das irmandades, nada sabemos e provavelmente nunca saberemos, mesmo que tenham realmente existido, devido à total falta de vestígios deixados”[ccclxxxviii].

A primeira organização de pretos em Portugal, a Confraria dos Negros de Nossa Senhora do Rosário da Igreja de São Domingos, data de 1520 aproximadamente[ccclxxxix]. Mas a devoção dos africanos à Nossa Senhora do Rosário tornou-se muito ampla, extrapolando as fronteiras continentais de Portugal, sendo muito presente na América portuguesa, por exemplo, inclusive no Rio joanino, que, como se sabe, tinha sua própria Irmandade do Rosário a abrigar muitos escravizados devotos. A Irmandade do Rosário, segundo os documentos, terá sido de fato uma das principais a agrupar africanos no Rio de Janeiro. Não há uma explicação definitiva para desvendar “a razão da escolha, por parte dos escravos negros, em Portugal, da figura de Nossa Senhora do Rosário para sua devoção e patrocínio”[cccxc].
José Ramos Tinhorão recorda que os escravizados se integravam ao catolicismo sempre pelas “exterioridades do culto”[cccxci], ou seja, pela ligação de elementos estéticos aos seus cultos nativos. Adoraram, por exemplo, “S. Benedito por dizer-se que era preto e S. Gonçalo por parecer pardo, sendo indiano”[cccxcii]. Em São Jorge identificaram “o orixá Ogum, divindade da guerra e da metalurgia, em África, por sugestão da imagem que mostrava um cavaleiro vestido de armadura metálica a brandir uma espada de aço”[cccxciii]. E teriam adorado a Nossa Senhora do Rosário “pela ligação estabelecida com seu orixá Ifá, através do qual era possível consultar o destino atirando soltas ou unidas em rosário as nozes de uma palmeira chamada okpê-lifá”[cccxciv]. Estas nozes seriam semelhantes às pequenas e irregulares rosas esculpidas em madeira que constituíam o rosário da época.
Na Igreja de São Domingos, em Lisboa, que abrigou a primeira Confraria dos Negros, o culto dos africanos pode ter sido estimulado pela presença, além da Virgem com o seu rosário, de um “retábulo existente, na Capela dos Reis Magos, mandado pintar por D. Dinis, e no qual aparecia em pé de igualdade com Belchior e Gaspar, na contemplação do Menino Jesus sobre as palhas, o negro Baltasar”[cccxcv]. Tinhorão resume que terá sido “esse conjunto de pormenores por certo gratos a seu desejo de afirmação numa sociedade estranha” que levou os africanos a “uma aproximação pessoal com a Confraria de Nossa Senhora da Igreja de São Domingos”[cccxcvi].
As práticas cristãs foram adotadas para disfarçar suas tradicionais práticas de culto. As eleições de reis pretos no Brasil, por exemplo, foram parte do processo de interação e de criação de comunidades próprias dos africanos e seus descendentes. As irmandades foram um dos principais campos de constituição dessas comunidades, além dos espaços já citados, sendo “uma das únicas formas de construção de laços de solidariedade e afirmação cultural”[cccxcvii].
Há variados indícios a respeito dessas eleições de reis pretos no Brasil. Em seus escritos, André João Antonil, entre o final do século XVII e início do XVIII, afirmou que não se deveria impedir as celebrações e a eleição de reis dos africanos, pedindo que não os proibissem de “criarem seus reis; cantar, e bailar por algumas horas honestamente em alguns dias do ano, e alegrarem-se honestamente à tarde depois de terem feito pela manhã suas festas de N. S. do Rosário, de S. Benedito”[cccxcviii] de modo a premiá-los pelo trabalho contínuo. A Igreja e suas irmandades permitiram os hábitos de eleição de reis e autoridades africanas, sempre estabelecendo limites, contudo.
A ida às irmandades era, portanto, frequente no dia a dia dos escravizados no Rio joanino, como foi durante todo o período colonial. Por mais que tivessem suas obrigações com os senhores, a frequência nas irmandades era incentivada. As próprias instituições instavam os senhores a ajudarem os escravizados a serem irmãos e servirem às irmandades. Os senhores “deveriam pagar as contribuições de seus escravos” e ainda deviam aceitar a ausência deles “quando estes estivessem ocupados com assuntos da irmandade”[cccxcix].
A eleição de reis, inclusive, poderia gerar conflitos entre distintos agrupamentos africanos em irmandades. Um requerimento da Irmandade do Rosário do Rio de Janeiro, de 1767, enviado ao vice-rei, Conde da Cunha, informava que os pretos de nação Benguela, “irmãos de Nossa Senhora do Rosário”, argumentam que devia haver um único rei, o da sua irmandade, sendo banidos os outros reis que estavam a ser escolhidos em outras irmandades no Rio de Janeiro[cd]. A diligência indica não só a concentração de determinadas nações em algumas irmandades do Rio, como os Benguela na do Rosário, como também conflitos internos entre elas, recorrentes ou não.
Luiz Geraldo Silva cita uma carta à Coroa portuguesa posterior, de 1774, da mesma Irmandade do Rosário, que reclamava das capelas que os “pretos minas erigiam desde meados do século XVIII”, classificando os espaços de indignos e indecentes, citando “as Irmandades das Mercês, e São Domingos, S. Felipe Tiago, O Menino Jesus, Santa Efigênia, e S. Elesbão, N. S. da Lampadosa, S. Mateus, outra de São Benedito em Santo Antônio, o Senhor Jesus do Cálix, N. S. de Belém e Santo Antônio da Mouraria”[cdi].
A querela entre irmandades é também comprovada por uma representação de Antônio Pereira e outros homens pretos de Angola da Irmandade de Nossa Senhora de Belém, do Rio de Janeiro, pedindo a restituição da irmandade e seus bens. Os remetentes avisam que a irmandade seria unida à Irmandade do Rosário na mesma igreja, “que até então servia de Sé”, mas que a união não foi concluída “por não quererem os ditos pretos do Rosário”[cdii].
A possibilidade de africanos escravizados tornarem-se reis em suas próprias hierarquias nas irmandades era reconhecida na sociedade joanina. Basta ver a Gazeta do Rio de Janeiro de 27 de outubro de 1821, que anuncia a venda de um panfleto curioso com o seguinte título: Carta do Compadre do Rio S. Francisco do Norte, ao Filho do Compadre do Rio de Janeiro, na qual se lhe queixa do paralelo, que faz dos índios com os cavalos, de não conceder aos homens pretos maior dignidade, que a de reis do Rosário e de asseverar, que o Brasil ainda agora está engatinhando. É uma das únicas referências ao reconhecimento de autoridades entre os escravizados publicadas na Gazeta, que, por ser um periódico direcionado à elite, não tinha interesse em abordar tais assuntos.
Tal publicação era uma resposta aos argumentos do padre Luís Gonçalves dos Santos, que afirmara que “os negrinhos estão em casa dos seus senhores... e quando muito um ou outro chega a ser Rei de Rosário”[cdiii]. Em sua explicação ao Compadre do Rio S. Francisco do Norte, Santos anotou que chegar a ser rei do Rosário era “a única consolação que eles têm no seu penoso e desgraçado cativeiro, a única dignidade, apesar de ser fictícia, que as leis lhe permitem e que a religião como mão compassiva não lhes nega para adoçar a sua sorte e dar-lhes um dia de alegria”.
Ainda a respeito da época joanina, um documento indica a autorização do intendente geral às coroações. Datado de 6 de outubro de 1811, o documento aponta que “tiveram posse e se coroaram de rei, Caetano Lopes dos Santos, e de rainha Maria Joaquina, ambos de nação Cabundá, por estarem eleitos pela sua nação e por terem licença do Ilmo. Sr. Intendente Geral de Polícia”[cdiv]. O texto aponta ainda que outros reis coroados atestaram a coroação. Ou seja, não só os Cabundá, provenientes do interior de Luanda, tinham suas autoridades eleitas, mas também outras nações.
Como já explicado, não era difícil aos habitantes do Rio reconhecer as diferentes nações africanas, com suas próprias práticas culturais, impressões na pele e línguas nativas, por exemplo. E, ao que tudo indica, também poderiam ser diferenciados a partir dos reis de devoção eleitos. Com seus próprios reis e rainhas, reconhecendo suas autoridades figurativas, mas sempre inseridos nos costumes cristãos e devendo obediência aos seus senhores, os escravizados encontraram assim uma forma de resgatar parcialmente suas práticas e criar um espaço de relacionamento e interação com seus afins.
Tratamento, policiamento e fuga
 
Observar o corpo do escravizado seria o bastante para concluir que este ou aquele havia em algum momento sofrido maus tratos. Não existia um único escravizado adulto que não tinha em alguma região da superfície de seu corpo qualquer marca deixada pelos cruéis dias no Brasil. Por outro lado, também não existia um grande senhor de escravizados que não tivesse pelo menos um fugitivo contabilizado. Os anúncios de fuga eram abundantes – foram 428 avisos na Gazeta entre 1809 e 1821, chegando a ter 84 num único ano, em 1820 – e permitem supor que no tempo joanino quase todos os membros da elite, que possuíam inúmeros cativos, tinham sempre pelo menos um fugitivo nas ruas. Até mesmo os senhores que possuíam somente um ou dois escravizados tiveram que lidar com os “desaparecimentos”.
As primeiras marcas dos maus tratos a serem notadas num escravizado seriam as letras dolorosamente impressas a ferro em brasa nos seus corpos. Eram a comprovação de uma série de situações pelas quais haviam passado até chegar ao Brasil. O relato de Baquaqua descreve o que ele recorda ter passado no porto antes de embarcar. Segundo ele, os escravizados eram acorrentados juntos, amarrados com cordas ao redor do pescoço e arrastados até a praia para adentrarem a embarcação. Antes de deixarem a praia, um homem com um ferro quente marcava cada um “da mesma forma como fazem com as tampas de barris ou qualquer outra mercadoria ou objeto inanimado”[cdv].
Todos os cativos importados do continente africano tinham esse perverso “registro”, utilizado para distinguir a propriedade dos cativos, imprimindo, ainda no porto africano, as iniciais do nome do traficante. Não era incomum também a prática de marcar as iniciais do seu senhor no Brasil[cdvi]. Os anúncios da Gazeta, no entanto, não apontam letras impressas que condizem com o nome do seu dono carioca. Isso se deve ou porque as iniciais eram do traficante que o trouxera da África ou porque aquele indivíduo já tinha sido revendido no já descrito intenso mercado de revendas de cativos na cidade.
Um aviso de 5 de janeiro de 1820, por exemplo, indica que a marca de uma escravizada seria referente ao senhor que a trouxera da África. Tratava-se de Manoel Teixeira da Costa Silva, traficante dono do armazém de número 25 no Valongo. Ele perdeu sua cativa, natural de Quelimane, “com a marca M de fogo no peito esquerdo”, antes mesmo de a vender.
Quando vendidos, os escravizados passavam a pertencer ao comprador, mas as letras em seus corpos seriam eternas. O ferro em brasa, por exemplo, imprimiu no braço do escravizado João Monjolo as letras IRC, mas o cativo, que ainda estava a aprender a língua portuguesa, pertencia a Manoel Ferreira Flores, o que indica que IRC provavelmente eram as iniciais de quem o importou da África e o revendeu, no Valongo, para Flores, dias após o desembarque. O mesmo ocorreu com Maria Benguela, de 18 anos, que tinha MF no braço, mas seu senhor era Francisco Xavier Furtado.
“Quem souber ou achar um negro por nome João, nação Monjolo, ofício de serrador com a marca no braço direito IRC, meio ladino, leve-o à Ladeira de João Homem, na Prainha, n.º 7, e procure a Manoel Ferreira Flores” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 36, edição de 3 de maio de 1817).

“Uma negra por nome Maria, de idade de 18 anos, de nação Benguela, espigada e magra, vestida com um vestido azul ou encarnado, com uma marca em um dos braços na forma seguinte MF, quem achar a poderá entregar na Rua dos Ourives, defronte da Igreja do Parto, em umas casas novas no 1º andar, a Francisco Xavier Furtado, de quem receberá suas alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 42, edição de 24 de maio de 1817).

O ferro quente também foi utilizado para intimidar os escravizados que pretendiam escapar. Um alvará de 3 de março de 1741, instaurado no reinado de D. João V e ainda vigente no tempo de D. João VI[cdvii], determinara que “todos os negros, que forem achados em Quilombos estando neles voluntariamente, se lhes ponha com fogo uma marca em sua espádua com a letra F”. Em caso de serem reincidentes e já terem o F impresso, “se lhe cortará uma orelha”.
No entender dos escravizados, valia o risco. O principal objetivo dos que decidiam escapar certamente era encontrar algum quilombo ou mocambo. É difícil definir quais eram exatamente esses esconderijos, uma vez que só se produziam documentos de quilombos ou mocambos quando se tinha a intenção de destruí-los. Sendo assim, sabe-se apenas da existência dos quilombos notificados em documentos da Polícia ou mencionados por outras vias, como a citação de viajantes da época. Os arredores afastados do Rio talvez tenham abrigado outros que ainda não se tem conhecimento, visto não ter sido empregue na altura iniciativa para o desmantelamento.
Somente entre 1808 e 1818, é possível detectar quilombos nas seguintes regiões fora da área urbana: Magé, Pati do Alferes, Cabo Frio, Macacu, Resende, Parati, Maricá, Suruí (Magé), Santo Antônio de Sá (Itaboraí) e Inhomirim[cdviii]. Não existiram simultaneamente, mas existiram refúgios, efêmeros ou duradouros, nessas regiões dentro desses dez anos. Próximo à capital registrou-se nessa década somente um quilombo, na Tijuca. Os fugitivos geralmente se agrupavam próximos a engenhos ou áreas economicamente ativas, garantindo as trocas mercantis, até porque “a tentativa de interiorização de alguns grupos quilombolas pode ter sido dificultada pela existência de tribos indígenas hostis – principalmente em Campos e Cabo Frio”[cdix].
Maria Graham, que residiu nas Laranjeiras, no Rio de Janeiro, já em sua última passagem pela cidade, entre 1824 e 1825, descreveu em seus relatos a existência de um refúgio de escravizados fugitivos nos arredores da mata perto de sua casa. Era lá, inclusive, que sua escravizada Ana comprava algumas frutas, aves e ovos.
“No correr de minhas excursões, vim a saber que havia um núcleo de escravos fugidos não longe de minha habitação. Descobri ainda que as cestas, ovos, aves e frutas que me eram vendidos, vinham dessa gente, porque, como diziam eles, por meio da Ana, sabiam que eu era amiga dos pretos e que nunca delataria a existência de um núcleo de negros fugidos”[cdx].

As grandes cidades escravistas, como Rio e Salvador, estiveram cercadas de quilombos, uns efêmeros, outros duradouros. Regiões ainda pouco povoadas, como Santa Teresa, Laranjeiras e a atual região da Tijuca, abrigaram recantos de fugitivos no tempo colonial. Luís Gonçalves dos Santos, numa carta[cdxi], escreve que os pretos não faziam povoação distinta dos brancos, “exceto algum quilombo no meio dos matos”. Ou seja, os habitantes do Rio sabiam da existência ocasional desses refúgios. Em 1811, a Intendência Geral de Polícia fracassou ao tentar prender alguns fugitivos aquilombados na Tijuca. Após forte resistência dos fugitivos, a Polícia “conseguiu prender apenas um escravo, fugindo todos os outros depois de resistirem ao cerco policial por muitas horas”[cdxii].
“Os escravos foragidos que viviam em grupos nas florestas e montanhas tinham mais chances de sobrevivência. Estes grupos, em sua maioria pequenos ajuntamentos, eram os famosos quilombos, que geralmente imprimiam medo à população das áreas próximas das florestas e montanhas, pois os quilombolas ou calhambolas, como eram chamados os cativos que viviam nestes ajuntamentos, muitas vezes praticavam assaltos noturnos às residências na tentativa de obter roupas e provisões”[cdxiii].

Não se sabe qual parcela dos fugitivos anunciados de fato conseguiu se estabelecer num desses espaços de refúgio. Os anúncios, como já visto em muitos exemplos reproduzidos, eram ricos em suas descrições justamente para que o fugitivo fosse mais facilmente localizado. Havia, inclusive, cidadãos que se dedicavam exclusivamente à captura de escravizados fugitivos para devolverem ao seu senhor e receberem as premiações. Estes eram conhecidos como “capitães do mato” e às vezes apareciam assim descritos nos jornais. Eles próprios podiam pagar para anunciar um fugitivo encontrado, exercendo o processo inverso do tradicional, ou seja, o localizador do escravizado anuncia na esperança de encontrar o seu dono para receber uma premiação que certamente seria negociada entre as partes.
“A quem faltar uma negra de nação Ganguela, por nome Thereza, boçal, fale com o capitão do mato Manoel José Domingues, na Rua Nova do Senado” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 2, edição de 6 de janeiro de 1821).

Machado de Assis lançou um olhar atento sobre o cotidiano dos capitães do mato. O escritor carioca viveu na segunda metade dos Oitocentos, mas sua descrição sobre a captura de escravizados é válida[cdxiv]. Assis descreve os jornais da época como a principal fonte desses capturadores para localizar os desaparecidos. A prática de descrição detalhada das características do fugitivo é frequentemente notada na Gazeta do Rio de Janeiro.
“Cândido Neves lia os anúncios, copiava-os, metia-os no bolso e saía às pesquisas. Tinha boa memória. Fixados os sinais e os costumes de um escravo fugido, gastava pouco tempo em 1ura-lo, segurá-lo, amarrá-lo e 1ura-lo. A força era muita, a agilidade também. Mais de uma vez, a uma esquina, conversando de cousas remotas, via passar um escravo como os outros, e descobria logo que ia fugido, quem era, o nome, o dono, a casa deste e a gratificação; interrompia a conversa e ia atrás do vicioso. Não o apanhava logo, espreitava lugar azado, e de um salto tinha a gratificação nas mãos. Nem sempre saía sem sangue, as unhas e os dentes do outro trabalhavam, mas geralmente ele os vencia sem o menor arranhão”[cdxv].

O trabalho de capitão do mato foi amplamente presente no Rio antes da chegada da Corte, tornando-se menos frequente após a criação da Intendência Geral de Polícia[cdxvi], que, com o apoio da Guarda Real, controlou durante todo o período joanino a segurança da cidade. Thomas H. Holloway, por exemplo, defende que “as instituições policiais estabelecidas no Rio depois de 1808 acabaram assumindo a tarefa que os capitães do mato haviam cumprido formalmente”, acrescentando, inclusive, que “a apreensão de escravos em fuga se tornou a categoria mais importante da atividade policial”[cdxvii].
Por mais que Holloway indique que a função dos capitães do mato tenha se tornado supérflua, o que de fato pode ter acontecido com o tempo, os anúncios da Gazeta e a referência a esses indivíduos realizada por Debret[cdxviii]
apontam para a manutenção, ainda que em número reduzido, desta atividade[cdxix]. Para isso, basta notar a quantidade de avisos impressos que oferecem recompensas pelos fugitivos. O próprio Holloway, porém, determina que os capitães do mato serão efetivamente eliminados somente na década de 1820.
Muitos anúncios inseridos de fato continham grande quantidade de detalhes que eram capazes de facilitar bastante a localização do desaparecido por parte dos agentes da Guarda Real ou dos resistentes capitães do mato, muitas vezes pretos ou crioulos livres. E não só, pois os fugitivos poderiam ser localizados por qualquer cidadão ordinário. Até mesmo os iletrados, que não sabiam ler os jornais, certamente tomavam conhecimento de muitas das notícias e anúncios que se publicavam, dado que naquele tempo as formas de transmissão de mensagens eram variadas. Muitos sabiam disso ou daquilo por ouvir dizer, ou seja, alguém leu o jornal e oralmente foi transmitindo a mensagem. Do segundo transmissor em diante já não era mais a notícia da Gazeta, mas o “por ouvir dizer”.
Os anunciantes estavam aptos tanto a descrever as características físicas quanto as emocionais de seus escravizados. Um fugitivo gabonês, por exemplo, foi detalhadamente descrito em 1815 pouco menos de duas semanas depois do seu desaparecimento.
“No dia 29 do passado fugiu um preto, por nome João, de nação Gabão, ainda sem barba, baixo, magro, bem feito, de presença alegre, com duas cicatrizes na cabeça, manchas muito pretas no peito, em uma perna sinal de queimadura, e algumas sarnas pelo corpo, com calças riscadas de azul e branco e camisa de algodão da Índia. Quem o achar procure Manoel Ferreira de Andrade, no Largo de S. Joaquim, n.º 37” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 12, edição de 11 de fevereiro de 1815).

Sabe-se, contudo, que muitos capturadores de escravizados fugitivos se envolveram numa prática arriscada: manter os fugitivos encontrados aprisionados em suas casas para o valor dos prêmios por eles aumentarem e somente depois 1urador-los aos donos. Soares observou esta prática ao analisar documentos da Intendência de Polícia.
“Era justamente isso que pretendia fazer, em 1818, o capitão do mato Francisco da Silva, mulato liberto, na ocasião em que foi preso em ‘sua casa junto ao Monte de São Diogo’, tendo em seu poder cinco escravos dados por fugidos, ‘conservando-os em si sem os entregar a seus senhores, e nem os recolher à prisão’. Em 1822, a polícia prendeu seis soldados auxiliares de capitães do mato que, seguindo a orientação de seus chefes, retinham em suas casas diversos escravos, para que fossem extorquidos dos senhores maiores quantias”[cdxx].

Encontrar fugitivos também podia ser uma atividade realizada pelos próprios indivíduos escravizados. É que também era uma prática dos anunciantes aumentar o valor da recompensa caso o capturador fosse ele próprio um cativo. Assim teriam ajuda para comprarem suas liberdades. A recompensa era valiosa para as reservas que faziam em busca da tão sonhada liberdade.
“No dia 11 de abril de 1814 fugiu a Joaquim Antônio de Begonha Lobo, morador na Rua da Quitanda, n.º 91, um escravo João, de nação Libolo, de idade de 25 anos para mais, muito ladino, altura ordinária, delgado de perna à proporção do corpo, olhos grandes, e muito vivos, que tem uma cicatriz em uma face, e alguma falta de cabelo na moleira, e é rendido de uma virilha; é oficial de 1urador e que também sabe serrar, e de roça: costuma mudar o nome e dizer que é forro. Quem dele der notícia tem de prêmio 50.000 réis e sendo algum cativo, que dê conta dele, se lhe dão cinco doblas[cdxxi] para ajuda da sua liberdade” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 63, edição de 9 de agosto de 1815).

A prática de efetuar pagamentos como forma de gratificação pela captura do fugitivo esteve, portanto, disseminada no Rio joanino, mas nem sempre os anunciantes informavam os valores oferecidos como recompensa. Muitas vezes escreviam apenas que “gratificará” quem trouxesse o fugitivo ou que dará “boas alvíssaras”. Em certas ocorrências os valores anunciados eram referentes a mais de um escravizado, como os 100.000 réis (9.460 reais) oferecidos em 7 de junho de 1820 a quem encontrasse Thomaz Monjolo, Joaquim Moçambique e José Benguela e levasse os três ao senhor.
Noutros avisos, o local de captura influía no valor, como no 1º de março de 1820. Neste dia, um comunicado diferenciava o pagamento para quem encontrasse o fugitivo: se encontrasse na cidade, 20.000 réis (1.892 reais); na roça, 30.000 réis (2.838 reais); mas se fosse localizado a bordo de um navio prestes a sair, 40.000 réis (3.784 reais); e se o navio tivesse saído, mas denunciasse o mestre do navio, receberia 100.000 réis (9.460 reais). Ainda havia anúncios que dilatavam os valores de acordo com o motivo do desaparecimento, como neste em que o valor era maior se o escravizado tivesse sido furtado.
“No dia 2 de junho de 1818 desapareceu uma negra Cabinda quase nova de idade de 17 ou 18 anos, estatura ordinária, bom corpo, e alguma coisa grossa, falta-lhe a metade do dedo grande do pé. Quem der notícias dela, na Rua detrás do Hospício, n.º 11, sendo furtada, receberá de alvíssaras 50.000 réis e ao contrário duas doblas por seu trabalho” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 78, edição de 29 de setembro de 1819).

Dentre os 428 comunicados de fuga da Gazeta, encontram-se 26 distintos valores de recompensas referentes a um único escravizado desaparecido e sem variação de acordo com o motivo da fuga ou local de captura. Deste grupo de anúncios, o valor médio de gratificação dado aos capturadores era de 24 mil réis (2.277 reais). 
O principal motivo para prisões de escravizados era a fuga. Muitos dos reclusos na principal cadeia da cidade na época, a do Calabouço[cdxxii], lá estavam devido à tentativa de fuga. Em 15 de maio de 1819, por exemplo, vendia-se um escravizado pedreiro que estava recluso no Calabouço. Já em 1814, a polícia da Corte recolheu 34 cativos num quilombo e levou todos à reclusão no Calabouço. A seguir publicou um aviso na Gazeta informando que a lista dos reclusos estava publicada na secretaria da Intendência de Polícia. Os cativos aos quais os donos não se manifestassem seriam vendidos.
“Pela Intendência Geral da Polícia se faz saber ao público que na prisão do Calabouço existem 34 escravos fugidos, achados em quilombos, e fora deles até o exame, que se fez no dia 26 de março próximo passado, e pela lista, que está publicada na Secretaria da mesma intendência, e naquela prisão, podem seus senhores ir verificar se são identicamente os próprios, para os receberem no termo de três meses, que mais se espera depois deste anúncio, aliás se entregarão ao Magistrado, que arrecada os bens, a que não aparecem donos, para serem vendidos, e ir o seu produto líquido das despesas, a que eles são responsáveis para os cofres do Fisco” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 27, edição de 2 de abril de 1814).
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A prisão de escravizados era uma das modalidades de punição, mas durante o tempo joanino a Polícia também optou por outras formas de punir infratores. Era comum a prática de transformar os cativos transgressores em servidores. Suspeitos de vadiagem, praticantes de crimes e os andarilhos fora de hora podiam também ser recolhidos “para serem empregados nas Fábricas onde serão por ora vestidos, sustentados e para diante irão vencendo conforme o seu merecimento”[cdxxiii]. Ainda poderiam ser condenados a prestar serviços públicos, no exército, na milícia ou noutras atividades a benefício do Estado, até porque, “embora as funções políticas estivessem fechadas para os negros e pardos libertos, havia duas instituições que os aceitavam: as forças armadas e a Igreja Católica”[cdxxiv].
Ao escrever a ficção Memórias de um sargento de milícias, Manuel Antônio de Almeida certamente utilizou a realidade do Rio joanino como referencial. Seu personagem Leonardo, ao ser preso pelo major Vidigal, foi conduzido a prestar serviços na Guarda Real e, depois, na milícia[cdxxv]. Mas os escravizados, mesmo quando encarcerados no Calabouço, não sofriam impedimentos de serem direcionados ao trabalho em obras públicas, quando necessário.
A prática de empregar escravizados em obras era bastante comum, praticada pelos próprios senhores, que alugavam seus cativos para servirem nessas ocasiões, sendo mais uma modalidade de ganho com o africano. Os donos de escravizados ficavam atentos aos anúncios de jornais, pois lá, vez por outra, poderia aparecer um aviso de uma nova obra que precisava de cativos. Como em 1819, quando se precisava de cabouqueiros.
“Para as obras, que por ordem da Real Junta do Commercio do Reino do Brasil, vão se fazer na Ilha Rasa próxima à barra desta Corte, precisam-se de oficiais cabouqueiros, e de alguns serventes; as pessoas que quiserem, ou tiverem escravos, que possam ser empregados nestes serviços, devem, para procederem aos necessários ajustes, procurar o coronel do Real Corpo dos Engenheiros, encarregado da direção das referidas obras, que mora na Rua do Ouvidor, no primeiro andar da casa que tem uma frente para a dita rua, e a outra para o Largo de S. Francisco de Paula” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 55, edição de 10 de julho de 1819).

Não só para obras eram os cativos alugados. Toda e qualquer função poderia ter escravizados alugados pela cidade. No dia 3 de maio de 1817, alugava-se, de acordo com descrição da Gazeta, uma preta boa cozinheira, engomadeira e lavadeira, enquanto no dia 7 de março de 1818 um aviso informava que um escravizado cozinheiro era próprio para casas de pasto e vinha sendo alugado repetidas vezes para tal. Já em 11 de março de 1820, um anunciante informou que precisava alugar uma cozinheira, sinalizando uma boa oportunidade àqueles senhores que tinham escravizadas boas de cozinha.
Fora do centro urbano, por vezes, a modalidade de aluguel também era adotada, quando representava um benefício ao senhor. Werneck, o Barão de Pati do Alferes, indicou que escravizadas atuavam na colheita de folhas para a fabricação de chás no Rio de Janeiro: “Tenho visto mulheres, alugadas a 30 réis por cada libra de folhas, fazerem o jornal de 420 réis, que corresponde a 14 libras”[cdxxvi].
Por isso, era necessário fundamentar o encarceramento de escravizados, uma vez que prendê-los significava tirá-los da custódia de seus donos, que perderiam um trabalhador e uma fonte de renda. Ou seja, prender um cativo poderia significar se envolver numa saia-justa com algum nobre habitante da cidade. Posto isso, como permite observar o anúncio da polícia de abril de 1814, era preferível encontrar o dono do cativo do que mantê-lo preso.
A Guarda Real, portanto, realizava rondas e por vezes capturava um ou outro em práticas ilegais. Nesses casos, porém, era sempre preferível encontrar o dono do escravizado, deixando os serviços públicos para direcionamento dos reclusos livres ou àqueles escravizados que não tiveram o dono localizado. Os próprios habitantes do Rio também recolhiam andarilhos fora de hora na cidade, dado que após o pôr do sol já não se permitia as livres andanças. Nestes casos, também se procurava pelo dono.
“A quem faltar um escravo ainda moleque novo, de nação Congo, e for seu dono, procure no trem a Antônio Joaquim Aleixo, que ele o restituirá. Este moleque foi achado no dia de S. Bartolomeu, na praia de Santa Luzia, às 10 horas da noite” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 74, edição de 13 de setembro de 1817).

Cerca de 80% dos presos pela Guarda Real e outros membros da equipe do intendente eram escravizados. Outros 19% eram pretos livres[cdxxvii]. As justificativas para as prisões eram variadas, mas predominava a fuga. Dos 4.081 escravizados presos anotados nos livros de registros da antiga Intendência Geral de Polícia entre 1810 e 1820[cdxxviii], 871 (21,34%)[cdxxix] eram fugitivos que tinham sido capturados, sendo 843 homens e apenas 28 mulheres. Os números indicam uma quantidade muito inferior de mulheres fugitivas, o que não significa que elas eram menos atuantes nas fugas. Em 1821 a Gazeta registrou uma escravizada fugitiva escondida numa vala.
“No domingo, 29 de abril, apareceu uma negrinha nova, que não sabe falar, escondida em um valado de uma chácara em Mata-Porcos. Quem for seu senhor procure na Rua da Cadeia, n.º 30, que dando os sinais certos se lhe entregará e se declara que logo se puseram escritos” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 40, edição de 19 de maio de 1821).

Outras mulheres fugitivas aparecem, ainda que em menor número, durante todo o período de circulação do jornal. “Fugiu uma escrava ao coronel João Teixeira Malheiros em junho de 1809: chama-se Luciana, é crioula muito fula e feia”, informava a edição de 13 de dezembro de 1809. O fato de serem menos numerosas pode ser explicado pelas importações da África terem sido maioritariamente de escravizados do sexo masculino, que fazia da população cativa do Rio maioritariamente masculina[cdxxx].
No caso das fugas, há ainda uma questão adicional a ser considerada: as maiores chances de fuga ocorriam nas situações em que os cativos saíam de casa para algum serviço, como exemplificado com as ocorrências das idas para obter água, sendo assim, dado que as mulheres escravizadas eram quase sempre empregadas para serviços no interior dos lares, tinham dificuldades em se ausentar para aplicar a fuga. Mary del Priore nota que “mestiças, mulatas e negras sofriam privações, careciam de educação e tinham a mobilidade controlada. Não podiam ir de um lado para outro quando quisessem”[cdxxxi], situação que certamente influiu na diferença da taxa feminina de “desaparecimento”.
Os escravizados tinham inúmeras estratégias de fuga, sendo um exercício impossível precisar todas elas. Os anúncios da Gazeta, contudo, permitem extrair algumas. A primeira já foi descrita anteriormente, sobre os escravizados que aproveitavam a ida aos chafarizes para escaparem. Os momentos em que saíam das casas dos senhores para cumprir funções externas parecem ter sido os mais apropriados. O coronel Aureliano de Souza e Oliveira, por exemplo, no dia 28 de setembro de 1820, véspera do dia de festejos a São Miguel Arcanjo, entregou uma quantia ao seu escravizado para que este fosse à rua fazer compras para a casa. Três semanas passaram e o cativo ainda não tinha voltado. Aproveitara a oportunidade e o dinheiro em mãos para fugir.
“Quem souber de um mulato escuro, sapateiro, por nome Desidério, de idade de 19 anos, estrutura baixa, algum tanto grossa, com uma pequena cicatriz sobre o olho direito, cabelos pretos anelados como de índio, maçãs do rosto saídas da face, pés grosseiros, com menos uma unha de um dos dedos grandes, que fugiu no dia 28 do mês passado (véspera de S. Miguel), indo com dinheiro para compras de casa, vestido de niza e calças de pano azul e camisa de bretanha com folhos de cambrainha da Índia, e de tamancos, escravo do coronel Aureliano de Souza e Oliveira, morador no Largo da Sé Velha, do Morro do Castelo, e o pegar, será o seu prêmio seguro, e a paga da despesa que tiver feito” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 84, edição de 18 de outubro de 1820).

Após a fuga era preciso estabelecer medidas para evitar sua localização. Os jornais indicam que uma atitude comum dos escravizados fugitivos era mudar de nome. Em 11 de março de 1820, um senhor anunciou que seu cativo se chamava Adão e estava desaparecido. Mas, alertou ele, que o fugitivo costumava mudar de nome a cada vez que escapava. Meses depois, no dia 31 de maio de 1820, outro fugitivo alterou o nome, de Domingos para Estevão. As notícias que corriam indicavam a presença de Domingos, ou Estevão, nos arredores da cidade. Provavelmente encontrou refúgio em algum quilombo.
“Francisco Gomes Sandim, morador na Villa de Lorena, traz um escravo mulato fugido há dois anos, por nome Domingos, mas dizem que usa do nome Estevão, e sabe-se que anda nos arrebaldes desta cidade, e tem um lobinho ao pé da orelha, seu dono dá 51.200 réis a qualquer pessoa que o apanhar, e fizer entrega dele a Domingos Lopes da Cunha, na fazenda do Campinho, na estrada que segue para Santa Cruz” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 44, edição de 31 de maio de 1820).

Como Domingos, que já estava há dois anos longe da custódia de seu senhor, outros escravizados mantiveram-se fugitivos durante muito tempo, alguns terão permanecido nesta condição até seus últimos dias de vida. Em 27 de setembro de 1821, constava que José, de nação Cassange, já estava desaparecido há mais ou menos dois anos. Já no dia 11 de março de 1820, a Gazeta informou três fugitivos de longa data em suas páginas: Jerônimo, de 40 anos “ao que parece”, que sabia “ler mais ou menos”, estava fugido há mais de quatro anos; Adão, classificado como crioulo, que tinha mais de 30 anos, estava fugido há dois anos e meio; e “uma preta nova de nação Cabinda”, de 20 anos mais ou menos, que estava desaparecida há 17 meses.
Tais avisos também mostram que a fuga não era uma prática somente de escravizados jovens. Fugiam também muitos cativos já adultos, muitas vezes próximos aos 50 anos, faixa etária que poucos em suas condições chegavam. Em 27 de maio de 1820, por exemplo, a mulata Jacinta, escravizada de 45 anos, já se encontrava fugida há seis meses. O já mencionado escravizado Felippe, que gaguejava ao falar, também fugiu já com a idade elevada para os padrões, aos 50 anos.
A fuga “se apresentava ao escravo como o expediente mais simples contra a violência da dominação branca”[cdxxxii]. As precárias condições e o controle constante a que estavam submetidos não deixavam os cativos com muitas esperanças em relação ao futuro. Fugir, muitas vezes, se apresentava como solução única. E a condição em que fugiam evidencia que não estavam submetidos a um dia a dia saudável antes do escape. Basta observar a descrição dada por seus senhores quando os procuravam.
Em 30 de outubro de 1813, um anúncio cita que o fugitivo tinha “os dentes um tanto podres”. Já no dia 6 de maio de 1815, Antônio, de apenas 16 anos e natural de Benguela, estava fugido e tinha um “ferro no pescoço”. Cinco anos depois, dois escravizados fugiram enquanto sofriam com os ferros no pescoço, de acordo com anúncio de 12 de fevereiro de 1820. Eram Estevão, de São Tomé, com “ferro de chave no pescoço”, e Antônio, de Benguela, com “ferro de espigão cortado no pescoço”. Outros anúncios mencionam inchaços, dedos podres, sinais de queimadura e outros indícios de maus tratos. Mas os ferros ao pescoço, como bem explicaram Debret[cdxxxiii] e, num tempo posterior, Machado de Assis, eram mais uma forma de marcar a reincidência na fuga do que castigo.
“O ferro ao pescoço era aplicado aos escravos fujões. Imaginai uma coleira grossa, com a haste grossa também, à direita ou à esquerda, até ao alto da cabeça e fechada atrás com chave. Pesava, naturalmente, mas era menos castigo que sinal. Escravo que fugia assim, onde quer que andasse, mostrava um reincidente, e com pouco era pegado”[cdxxxiv].

Além da coleira de ferro, outro castigo usual foram as correntes com pesos de 30 a 40 libras, presa do pé até a cintura ou a cabeça. Se a punição fosse para um escravizado criança, o peso era reduzido para 5 ou 6 libras[cdxxxv]. Tais precauções nem sempre funcionavam, visto as notícias de cativos em fuga mesmo tendo os ferros no corpo.
Um outro escravizado poderá ter optado por desistir da vida após anos sob a dura condição. Um anúncio de 11 de março de 1820 refere que o cativo Adão, já aqui mencionado por adotar a prática de mudar de nome durante as fugas, tinha uma cicatriz no pescoço. A marca, de acordo com o que seu senhor mandou escrever no jornal, era resultado de uma tentativa de se degolar.
“O tenente Manoel Alves Crespo, morador em Tapocará, vizinho à Freguesia de S. João de Itaboraí, tem três escravos fugidos, a saber: um mulato por nome Jerônimo, estatura ordinária, idade quarenta anos ao que parece, picado de bexigas, fala mansa e algum tanto rouquinha, sabe ler mais ou menos; está fugido há quatro anos, feitos em janeiro próximo passado; um crioulo por nome Adão, que costuma mudar o nome quando foge, boa estatura, idade mais de trinta anos, olhos redondos, queixos acarneirados, tem uma perna no todo mais grossa que a outra, o que é de nascença, e tem uma cicatriz de ferida muito antiga em uma delas, e tem outra cicatriz no pescoço da parte direita abaixo da orelha, a qual ele fez querendo-se degolar, está fugido há dois anos e cinco meses feitos a 28 de janeiro próximo passado; e uma preta nova de nação Cabinda, idade 20 anos pouco mais ou menos, estatura baixa, a cor algum tanto retinta e esperta, no lado direito a cima do peito tem uma cicatriz reta, e diz foi de faca, a qual ainda de longe se vê bem por ser comprida, tinha uma orelha furada e outra não; está fugida há 17 meses feitos no primeiro de fevereiro presente; pede-se a quem deles souber lhos noticie ou lhos traga; e se pagará o seu trabalho e despesa, que nisso houver. Tanto o mulato como o negro, ambos são serradores, e todos de roça” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 21, edição de 11 de março de 1820).

Após a fuga, inseria-se nos escravizados um medo: o castigo que levariam se fossem localizados. Em 6 de agosto de 1814, um senhor procurava por Amaro, seu escravizado que era oficial de alfaiate e estava foragido. Ele prometia, no anúncio da Gazeta, “por esta vez não o castigar”. Ou seja, infere-se que Amaro já tinha fugido outras vezes e, quando localizado, sofrido as devidas punições. O castigo foi durante o período colonial um dos principais mecanismos utilizados pelos senhores brancos para exercer um controle sobre o comportamento do preto, ou seja, para manter o seu trabalhador sob sua autoridade. E para punir as tentativas de escape.
Apesar do intendente não se demonstrar a favor[cdxxxvi], muitas vezes os escravizados eram açoitados em praça pública ou no espaço em que foram encontrados infringindo as normas. Para Viana, deveriam receber as correções nas casas de correção e não em público, onde tal prática poderia provocar motins. A quantidade de chicotadas a ser exercida no corpo do preto, por vezes em praça pública, era definida pelo senhor[cdxxxvii].
Os golpes de chicote, às vezes aplicados mesmo em casa para “educar” os cativos, geravam hematomas no corpo do africano. Essas marcas representaram mais uma valiosa descrição para imprimir nos jornais e facilitar a localização de algum cativo que tenha fugido poucos dias depois de sofrer punições físicas. Em 11 de outubro de 1815, Ignácio da Luz Silva anunciou o desaparecimento de Maria, natural de Cassange, que sumira com “falta de metade de um dente adiante em cima e um sinal de golpe no ombro esquerdo”.
O castigo deixou em Maria um hematoma no ombro e ainda lhe quebrou um dente, que provavelmente era resultado da violência. Já João, descrito como gordo, sofreu ainda mais. A descrição das consequências do castigo consta no anúncio de sua fuga.
“Desapareceu no dia 6 do corrente um preto por nome João, novo no país, que pouco fala português; ele tem um sinal de um grande golpe no canto da boca ao lado esquerdo, ficando por isso a boca pra aquele lado perpendicular; tem também uma ferida no peito do pé direito; é de altura ordinária, cheio do corpo, e gordo, quem o denunciar na Rua do Ouvidor, loja de louça, n.º 14, receberá boas alvíssaras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 57, edição de 15 de julho de 1820).

O inconformismo dos escravizados também era demonstrado por vezes com atitudes violentas. Basta notar os motivos de prisões. Depois da fuga, o roubo foi o motivo mais frequente, mencionado em 798 prisões (19,55%). Em função de desordens, que incluíam brigas e motins em lugares públicos, 518 cativos foram levados à prisão. Agressões ou atos que tenham gerado ferimentos em outrem são mencionados em 431 casos, enquanto 278 casos foram devidos ao porte de armas proibidas, como facas ou navalhas. A prática de capoeira justificou 411 prisões. “Apenas” 31 escravizados foram recolhidos à prisão por insurgirem contra seus senhores e 57 por andar fora de horas[cdxxxviii].
Muitos atos de furto, contudo, ocorriam mesmo no interior das casas, com escravizados pegando sem autorização alimentos ou roupas. Ou seja, furtos por necessidade, mas considerados infrações pelos seus senhores. Estes casos eram “corrigidos” em casa, geralmente sem que a polícia fosse acionada. No entanto, “também foi fato comum os senhores mandarem cativos para o Calabouço para corrigir sua vocação para os pequenos furtos domésticos”[cdxxxix].
Debret, por exemplo, em relação às crianças cativas, observou que elas muitas vezes se viam irritadas por não receberem mais comida durante as refeições, por vezes procurando “compensar-se roubando os frutos do jardim”[cdxl]. O alcoolismo e a prática de roubar comida, por vezes, provocou punições mais severas, como a imposição do uso da máscara de flandres, um equipamento que cobria a boca, ocasionalmente o rosto todo à exceção de nariz e olhos, para impedir que comessem e bebessem sem autorização.
Quando enviados ao Calabouço pelos senhores, estes precisavam arcar com os custos de alimentação e pagar pelos castigos durante o período de “correção”. Custava, de acordo com Soares[cdxli], 160 réis (15 reais) cada cem chicotadas, que era a sentença mais comum. O máximo autorizado era de 400 golpes de chicote. Para o encarceramento e custos com alimentos e medicações durante o período necessário à “correção”, eram cobrados adicionais 600 réis (56 reais).
Uma das justificativas possíveis para as infrações graves dos escravizados pode ser encontrada na grande presença de africanos aplicados na modalidade de ganho. Como estavam sujeitos a longas jornadas de trabalho e com um valor devido ao senhor por vezes muito alto, em alguns casos, para completar o valor do jornal exigido, os escravizados poderiam cometer crimes como o furto. Terá sido por este motivo que um escravizado roubou um relógio de ouro na Rua da Quitanda, em 1816?
“No dia 1º de junho pelas seis horas e meia da manhã, entrou em casa de Antônio José de Brito, na Rua da Quitanda, n.º 92, um negro com jaqueta azul e calça branca, que lhe furtou um relógio francês de ouro, com repetição, cilíndrico, corrente de ouro encorado à maneira de grilhão, três sinetes e chave do mesmo, tendo sido o aro que segura o vidro feito em casa de Henrique de Saules; e lhe furtou mais uma salva de prata; quem tiver notícia deste furto e descobrir o ladrão, terá 40.000 réis de alvíssaras, certificando o fato” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 46, edição de 8 de junho de 1816).

Cinco meses depois da ocorrência acima, o francês Carlos Durand registrou o furto de chapéus em sua loja. Provavelmente a ideia do furtador era revender o item, uma vez que os modernos chapéus franceses eram vendidos por quantias superiores a 6 mil réis (568 reais) na época.
“No dia 5 do corrente, de uma hora a duas, um negro furtou na Rua Direita, perto de uma casa n.º 39, uma caixa de chapéus de palha com abas muito grandes e sem enfeites, pretos e brancos, e a caixa está marcada DD n.º 2, avisa-se às pessoas em casa das quais este preto poderá apresentar-se para vender estes chapéus, que os agarrem e o façam remeter à Rua do Ouvidor, n.º 28, em casa de Carlos Durand, que dará uma muito forte recompensa” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 90, edição de 9 de novembro de 1816).

Três anos depois, no dia 28 de abril de 1819, tem-se o registro de um arrombamento numa casa próxima ao Teatro. O dono anunciou ter a certeza de que o ladrão “tivera por sócio no roubo um mulato de nome Camilo de tal, natural do Ceará, idade 26 anos”. Ele desconfiava que Camilo teria efetuado a infração em conjunto com um alfaiate chamado Joaquim, pois ambos tinham sido vistos juntos “no dia anunciado às oito horas da noite”.
Tais ocorrências mostram que a violência criminal era bastante presente no Rio de Janeiro e que a Guarda Real, sob os mandos da Intendência Geral de Polícia da Corte, tinha bastante trabalho a fazer. Leila Mezan Algranti[cdxlii] aponta que “o índice de violência na cidade do Rio de Janeiro era bastante alto, crescendo nos últimos anos do período (joanino)”. Sabe-se que “a maior parte das manifestações de violência por parte dos escravos se dirigia a seus próprios companheiros de condição, com quem conviviam mais íntima e intensamente”[cdxliii]. Os cativos, portanto, muitas vezes descarregavam suas insatisfações e descontentamento com a cruel realidade em seus pares.
Por outro lado, “os libertos e os livres também se tornaram frequentemente alvos”[cdxliv]. Aliás, é conhecida a forma desagradável que os africanos escravizados enxergavam os crioulos nascidos no Brasil, pelos quais, muitas vezes, não guardavam simpatia. O botânico francês Auguste de Saint-Hilaire, por exemplo, em Minas Gerais, reproduziu o diálogo com um africano na segunda década do século XIX. Apesar de afirmar que não sentia saudades da sua terra na África[cdxlv], o escravizado africano, ao ser questionado se era casado, respondeu que seu senhor lhe havia oferecido uma crioula, “mas não a quero mais: as crioulas desprezam os negros da costa”[cdxlvi]. A seguir, ele apontou que iria “casar com outra mulher que a minha senhora acaba de comprar; essa é da minha terra e fala a minha língua”.
Mulheres escravizadas
 
As descrições acerca do cotidiano dos escravizados no Rio de Janeiro, inclusive as realizadas neste livro, por vezes cometem a falha de direcionar a argumentação para as formas de sentir, agir e pensar dos cativos do sexo masculino. Os dados que se tem acerca da população do Rio de Janeiro tanto em 1808 quanto em 1821 não permitem distinguir os escravizados entre homens e mulheres. O cálculo mais próximo que se tem é de 1838, que indica que as cinco principais freguesias do Rio de Janeiro (Sacramento, Santana, Santa Rita, São José e Candelária) tinham 17.049 cativos do sexo masculino e 11.864 do sexo feminino[cdxlvii]. No tempo joanino, a diferença entre os sexos terá sido ainda maior, com predomínio dos homens, uma vez que, com a proibição do tráfico em 1831, a reprodução dos escravizados seria incentivada, provocando um processo em direção ao equilíbrio de gênero. Foi, após a proibição, uma preocupação dos senhores “propiciar a seus cativos melhores condições para que eles pudessem aumentar seus índices de reprodução natural”[cdxlviii].
O historiador Manolo Florentino estima, ao estudar os inventários post-mortem entre 1810 e 1825, que os escravizados homens representavam mais de 72% do total entre os africanos[cdxlix]. Já entre os escravizados crioulos, nascidos no Brasil, os homens eram pouco mais de 53%[cdl]. Este tópico, no entanto, dedica-se a algumas questões particulares ao cotidiano das mulheres escravizadas no Rio.
A posição da mulher africana na sociedade oitocentista certamente era crítica porque estava situada num múltiplo processo de silenciamento. Grada Kilomba, falando da contemporaneidade – o silenciamento da mulher preta atravessou gerações e permanece ainda nos dias que correm –, exemplifica tal posição ocupada pelas mulheres pretas ao determinar que o racismo interage com outras ideologias e estruturas de dominação como o sexismo: “as mulheres negras habitam um espaço vazio, um espaço que se sobrepõe às margens da ‘raça’ e do gênero, o chamado ‘terceiro espaço’.”[cdli] Para Djamila Ribeiro, a teoria de Kilomba posiciona a mulher preta como o “outro do outro”[cdlii]. Cabe acrescentar, contudo, que no tempo joanino, a mulher africana tinha um triplo processo de silenciamento, visto que, além de ser mulher e preta, era também, na maioria das vezes, escravizada.
As primeiras e mais aparentes distinções entre escravizados homens e mulheres eram as funções que exerciam, como já referido. As cativas, em geral, eram aplicadas aos ofícios “da porta adentro”, ou seja, os trabalhos domésticos. Eram as lavadeiras, engomadeiras, costureiras, doceiras e cozinheiras. Aquelas que trabalhavam como “escravas de ganho” muitas vezes eram as quitandeiras, que vendiam produtos, em geral alimentos, pelas ruas para tentar obter o valor devido aos seus senhores. Um anúncio da Gazeta de 1817 informa a venda de três escravizadas. A descrição das qualidades de cada uma é reveladora sobre o que se exigia das mulheres na época joanina. Poucas linhas depois, na mesma edição, um novo anúncio procurava um comprador para uma “preta de nação, ainda rapariga”.
“Vende-se uma mulata boa costureira, engomadeira, bordadeira, cozinheira, doceira, capaz para todo o serviço de casa, e se vende por estar prenhe, quem a pretender comprar dirija-se à Rua Detrás do Hospício, a falar no sobrado ou loja da casa n.º 33, e na dita casa se vendem duas negras, uma capaz para todo o serviço de casa, que engoma, cose, cozinha, e outra é lavadeira e quitandeira” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 99, edição de 10 de dezembro de 1817).

“Quem quiser comprar uma preta de nação, ainda rapariga, que sabe cozinhar e lavar de rio, e ensaboar, e engomar liso, e o mais serviço diário de uma casa de família, procure na Rua da Cadeia, n.º 35, que lá dirão quem é seu senhor” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 99, edição de 10 de dezembro de 1817).

A referência ao motivo da venda da primeira escravizada mencionada no primeiro anúncio é igualmente reveladora. Engravidar poderia alterar os destinos das mulheres cativas, principalmente no Rio, cidade que abrigou um intenso e lucrativo mercado de africanas capazes de amamentar. Era prática comum entre as famílias cariocas mais condicionadas delegar o aleitamento dos filhos a escravizadas, as chamadas “amas de leite”. As próprias Ordenações Filipinas, o código de leis vigente na época, enxergavam esta prática de forma natural, admitindo que mulheres podiam não querer amamentar seus bebês. Diz o código de leis, na legislação LXXXVIII do livro I, que “se alguma mãe for de tal qualidade e condição, que não deva com razão criar seus filhos ao peito”, este deverá ser entregue à ama.
Com os senhores a procurarem frequentemente escravizadas para o aleitamento dos filhos e os códigos legais autorizando a prática, “a cultura jurídica e a cultura popular conjugavam-se assim para afastar as mulheres nobres da prática da amamentação”[cdliii], atraindo para o interior das casas as mulheres escravizadas. Importa reforçar, porém, que desde fins do século XVIII “as teses de Jean-Jacques Rousseau sobre o assunto começaram a permear os escritos médicos em Portugal”[cdliv], e consequentemente no Brasil, desincentivando que as mães não amamentassem seus bebês.
Mas a mudança de mentalidade seria demorada. No Rio de Janeiro, como evidenciado nos anúncios da Gazeta, escravizadas que deram à luz representaram um mercado lucrativo de aluguel de seu leite. Às mães da elite não dispostas a amamentar e que não encontrassem uma ama de leite, restava apenas uma opção: “as papinhas mais variadas”[cdlv]. Os anúncios dos jornais do tempo joanino permitem concluir que as amas de leite eram adquiridas para amamentar e não somente: também deveriam exercer as funções de casa, como cozinhar, lavar e engomar.
“Quem quiser comprar uma ama de leite, sem filho, e ainda rapariga, de nação Benguela, que sabe ensaboar e cozinha sofrivelmente a ordinário, e presentemente sem moléstia de qualidade alguma, vá à casa do capitão Antônio Dias Coelho Netto, morador na Rua Direita, ao pé da Igreja da Cruz, sobrado n.º 15” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 91, edição de 13 de novembro de 1813).

“(...) Na mesma casa se acha em venda uma ama de leite, com cria de dois meses, de nação Benguela, ladina de três anos de casa: engoma liso, cozinha e está pronto a todo o serviço grosseiro de casa” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 51, edição de 25 de junho de 1814).

“Quem quiser comprar uma preta para ama de leite, rapariga, de muito bom gênio, e que teve há dois meses uma filha, que está gorda e forte, e tem grande jeito para tratar de crianças, boa lavadeira, cozinheira e engomadeira, fale em Mata-Cavalos, casa n.º 11” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 36, edição de 6 de maio de 1818).

“Vende-se uma escrava de nação Moçambique, boa ama de leite, que sabe lavar, engomar liso, coser e cozinhar, sem vício algum. Quem a quiser comprar, dirija-se à Rua Direita, n.º 9, primeiro andar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 1, edição de 2 de janeiro de 1819).

Dado que as amas de leite não eram tão facilmente encontradas, muitos habitantes precisaram recorrer aos jornais para localizá-las. Ocorreu, por exemplo, em 1819, quando a esposa de Ignácio Caldas teve um bebê e precisava de uma ama de leite para amamentá-lo. Também em 1820, quando se mandou imprimir na Gazeta um aviso à procura de uma ama de leite sem vícios:
“Quem tiver uma preta ama de leite para vender dirija-se à Rua da Quitanda, no canto do Beco do Saraiva, em casa do mestre alfaiate Ignácio Caldas” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 64, edição de 11 de agosto de 1819).

“Quem tiver uma preta ama de leite para vender, que saiba engomar e coser, e não tenha vícios, dirija-se à Rua Direita, n.º 9, em uma loja de relojoeiro, e aí deixará o número de sua habitação, a fim de ser procurado pela pessoa que a deseja comprar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 2, edição de 5 de janeiro de 1820).

As famílias que iam viajar com os bebês levavam a escravizada para cumprir suas funções no destino. Em 1819, procurava-se uma para ir para a Europa com a família.
“Exige-se uma ama de leite para seguir para a Europa. Quem lhe convier o dito partido ou quem tiver alguma escrava para vender, que tenha tal predicado, dirija-se à casa do Camel, Rua da Alfândega, n.º 4” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, edição de 22 de maio de 1819).

Uma questão deve ser observada nos referidos avisos: nem sempre os filhos das amas de leite seguiam com as mães biológicas. E quando seguiam, certamente a mulher, obrigada a trabalhar como amamentadora, precisaria dar prioridade aos cuidados do bebê do seu senhor em face aos cuidados do filho. Sabe-se, por exemplo, “que as dificuldades e restrições impostas a elas impossibilitavam que destinassem os cuidados desejados a seus filhos”[cdlvi]. Sob a vigilância dos donos e obrigadas a priorizar o “bebê branco”, as amas sofriam com os estágios em que seus filhos biológicos por vezes se encontravam, “sujeitos ao desmame precoce, a separações temporárias e por vezes à morte”[cdlvii]. Isso quando seus filhos estavam sob seus cuidados.
Pior cenário, contudo, desenhava-se quando mãe e filho eram separados no ato da venda da escravizada. Dali em diante não saberiam a sorte de seus filhos, que poderiam ser até criados pelos senhores brancos para depois serem vendidos. Noutros casos, o filho poderia ser criado junto à mãe escravizada e aos senhores, mas depois vendido como escravizado para outro senhor e separado da mãe. Ter sido criado com brancos era entendido como uma qualidade do escravizado, sendo inclusive utilizado como “cartaz” neste anúncio de 1813.
“Vende-se uma escrava de nação Cassange, criada com os brancos desde pequena, boa cozinheira, engomadeira, costureira, lavadeira, ainda rapariga, bem parecida, e muito hábil para o serviço de uma casa, sem manhas, nem defeitos de qualidade alguma. Quem a quiser comprar, procure na Rua da Mãe dos Homens, casa n.º 27, da parte da Igreja” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 4, edição de 13 de janeiro de 1813).

As amas de leite, portanto, passavam a ter uma responsabilidade grande na criação dos bebês da elite carioca. De acordo com alguns pensadores, as mães verdadeiras dessas crianças terão sido as “mães pretas” e não as mães biológicas, que só fizeram parir o filho. As funções essenciais de uma mãe foram maioritariamente exercidas pela mulher escravizada. É isso, por exemplo, que defende a antropóloga brasileira Lélia Gonzalez.
“Ela, simplesmente, é a mãe. É isso mesmo, é a mãe. Porque a branca, na verdade, é a outra. Se assim não é, a gente pergunta: que é que amamenta, que dá banho, que limpa cocô, que põe prá dormir, que acorda de noite prá cuidar, que ensina a falar, que conta história e por aí afora? É a mãe, não é? Pois então. Ela é a mãe nesse barato doido da cultura brasileira. Enquanto mucama, é a mulher; então ‘bá’, é a mãe. A branca, a chamada legítima esposa, é justamente a outra que, por impossível que pareça, só serve prá parir os filhos do senhor. Não exerce a função materna. Esta é efetuada pela negra. Por isso a ‘mãe preta’ é a mãe”[cdlviii].

Após o período de amamentação, a escravizada poderia ser revendida ou continuar a ser utilizada nos serviços de casa. Em A Moreninha, por exemplo, Joaquim Manuel de Macedo descreve que Carolina teve uma ama de leite durante sua criação, mas que no tempo em que corria a história a escravizada servia à casa da avó[cdlix].
♔
A sexualização da mulher preta foi outra questão aparente e que ofereceu desafios às escravizadas, perceptível inclusive nas páginas de jornal. Este aspecto gerou consequências penosas em dois campos distintos: o abuso sexual delas por parte de seus senhores e a prostituição, fosse por necessidade de escravizadas aplicadas na modalidade de ganho para conseguir obter o valor devido ao seu senhor ou até mesmo por opção do seu senhor ou senhora, que podiam transformar o meretrício da cativa em fonte de rendimento.
O abuso sexual foi usual contra as cativas no tempo colonial – apesar do título XVIII do livro V das Ordenações Filipinas indicar pena capital para qualquer homem que “dormir forçosamente com qualquer mulher”, mesmo que escravizada. Esta prática trouxe consequências na composição da sociedade, dado que “o uso e o abuso sexual da mulher escrava geraram no Brasil um enorme volume de mestiços”[cdlx]. Os filhos resultantes desses atos nasceriam escravizados, apesar de que em alguns casos “um senhor podia alforriar uma escrava porque esta lhe dera um filho”[cdlxi], mas nem sempre o fazia[cdlxii].
Como qualquer escravizado, a mulher cativa deveria manter uma relação de obediência direta com o senhor, sob o risco de sofrer os castigos. Nota-se, por vezes, uma sujeição dupla da mulher, mais uma vez dobrando as dificuldades do seu cotidiano. Isso se consolidava quando a cativa optava por se casar – o que não lhe retirava a condição de escravizada – uma vez que “casamento e reprodução pressupunham cumprir uma dupla jornada de trabalho e submeter-se a uma dupla sujeição – ao senhor e ao marido”[cdlxiii].
Os castigos a que por vezes eram submetidas podiam ser resultado do rancor e ciúmes de suas senhoras. Gilberto Freyre observa a presença de maus tratos às cativas determinados pelas senhoras. A observação do sociólogo refere-se mais especificamente ao ambiente das grandes propriedades rurais, mas maus tratos semelhantes não deixaram de acontecer no ambiente urbano.
“Sinhás-moças que mandavam arrancar os olhos de mucamas bonitas e trazê-las à presença do marido, à hora da sobremesa, dentro da compoteira de doce e boiando em sangue ainda fresco. Baronesas já de idade que por ciúme ou despeito mandavam vender mulatinhas de quinze anos a velhos libertinos. Outras que espatifavam a salto de botina nas dentaduras de escravas; ou mandavam-lhe cortar os peitos, arrancar as unhas, queimar a cara ou as orelhas. Toda uma série de judiadas. O motivo, quase sempre, o ciúme do marido. O rancor sexual.”[cdlxiv]

As senhoras muitas vezes tomavam a iniciativa de anunciar as cativas para venda. Apesar de tal fato também poder ser por estarem viúvas, noutras vezes pode ter acontecido em virtude do ciúme em relação à africana, optando pela revenda. Em 17 de junho de 1812, por exemplo, a Gazeta circulou com o aviso de “quem quiser comprar uma escrava, lavandeira, e de todo o serviço de casa, fale com sua senhora, que mora na Rua da Cadeia do lado esquerdo, indo para cima, na casa n.º 40”. Dois meses depois, no dia 19 de agosto, informava que quem quisesse comprar uma escravizada “dirija-se a casa n.º 17 na rua do Lavradio, onde mora a dona da dita mulata”.
Também eram suas senhoras que, por vezes, decidiam aplicar as meninas africanas ao meretrício. A prática “era fomentada pelas suas senhoras, que lhes davam ‘bilhetes de permissão’ para que pudessem vagar à noite após o toque de recolher. Os bilhetes obrigavam a entrega, pela manhã, de determinada quantia às senhoras”[cdlxv]. Na época joanina, as prostitutas de ganho, como eram denominadas, já não podiam usar joias e vestidos de seda para impressionar os clientes. O luxo dos trajes estava há muito proibido aos cativos, por carta régia de 1696, evidência de que a prostituição de cativas ocorreu desde os primórdios da importação desse tipo de mão de obra no Brasil.
Os estrangeiros, por vezes, tinham um olhar que sexualizava o corpo da mulher preta. O alemão Rugendas descreveu que “as mulatas se distinguem pela sua amabilidade e pelos dotes de corpo e de espírito. As dificuldades resultantes das paixões que elas inspiram e os obstáculos decorrentes de sua origem levam-nas muitas vezes a uniões muito especiais”[cdlxvi]. Os anúncios dos jornais do Rio joanino não citam a prostituição, provavelmente nem seriam aprovados pela censura[cdlxvii] anúncios com este viés. Mas, nas entrelinhas, nota-se a sexualização do corpo feminino. Qual era o motivo para informar que uma cativa à venda era “corpulenta”, “bem parecida” ou “bem feita”?
“Vende-se uma negra Benguela, de idade 16 anos, corpulenta, e bem feita, que sabe cozinhar, ensaboar e cozer, e tem princípios de engomar liso. Quem a pretender procure na esquina da Rua do Sabão, voltando para a dos Ourives no primeiro sobrado das casas, que tem o Oratório pegado na mesma esquina” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 28, edição de 7 de abril de 1821).

“Vende-se uma negrinha de idade 11 anos, de nação Conga, bem feita, meia ladina e hábil para tudo a que a quiserem aplicar, no largo do Valongo n.º 3, do lado direito indo para a praia” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 25, edição 25 de março de 1820).

O meretrício estava, em maior ou menor medida, presente na cidade do Rio ao mesmo tempo em que as senhoras letradas podiam adquirir nas livrarias a novela Castigo da Prostituição, traduzida do francês, por 320 réis (30 reais), de acordo com anúncios de 24 de janeiro de 1816 e 26 de fevereiro de 1817. As africanas por vezes serviam aos estrangeiros que chegavam ao Rio de Janeiro de longas viagens marítimas.
“Às vezes negrinhas de dez, doze anos já estavam na rua se oferecendo a marinheiros enormes, grangazas ruivos que desembarcavam dos veleiros ingleses e franceses com fome doida de mulher. E toda esta superexcitação de gigantes loiros, bestiais, descarregava-se sobre molequinhas.”[cdlxviii]

♔
As adversidades descritas apontam para um cenário perverso e cruel para as escravizadas, distinto da imagem, por vezes disseminada, de uma escravização doméstica, doce e privilegiada por exercer apenas serviços no interior da casa. Pode ter acontecido desta forma num ou outro caso isolado, que não justifica a generalização. Inclusive, apesar da maior dificuldade que tinham para tal, como já referido, as cativas exerciam seus atos de resistência. Por vezes, encontravam métodos para escapar. Um morador dos arredores da Rua da Quitanda, por exemplo, em 1813, perdeu duas cativas em dias consecutivos. Passados mais de dez dias, correu a notícia de que elas tinham atravessado a Baía de Guanabara sentido Praia Grande (atual Niterói), e por isso o senhor decidiu anunciar a fuga no jornal.
“Na noite de 4 do corrente, fugiu uma negra ladina de nação Mina, por nome Gertrudes, estatura comum, cara redonda com lanhos, muito bexigosa, beiços grossos, e semblante pesado, e na noite seguinte igualmente fugiu uma cabra por nome Felícia, ama de leite, estatura alta, olhos grandes amortecidos, levou cada uma a sua trouxa de roupa de seu uso. Quem delas souber, e quiser fazer a mercê, as mandará entregar, ou dar parte nas casas de 1º andar n.º 16, no Beco dos Ferreiros, defronte um ferreiro, ao chegar à Rua da Quitanda, onde receberá boas alvíssaras. Julga-se que passaram para a Praia Grande” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 22, edição de 17 de março de 1813).

O “semblante pesado” citado na Gazeta indica uma mulher insatisfeita com sua condição, provavelmente o dia a dia de escravização doméstica pouco animador, convivendo com ataques de raiva do seu senhor ou senhora, abusos, humilhações e trabalhos forçados. Gertrudes já havia sobrevivido a uma infecção por varíola, como indica as escarificações em sua pele “bexigosa”. E já trabalhava há anos no Brasil, visto que era ladina, com tempo suficiente para ter aprendido a falar a língua portuguesa.
O tempo joanino, bem como o colonial anterior e o imperial posterior, são períodos que fincaram as raízes de muitas das desigualdades ainda presentes no Brasil contemporâneo. Kilomba, que entende a escravização como um período traumático para os africanos, descreve uma série de casos cotidianos atuais que reforçam a ideia de inferioridade do indivíduo preto ou pardo, sobretudo da mulher preta ou parda. São “comentários supostamente engraçados, piadas racistas e formas de ridicularização”[cdlxix], sempre “integrados em conversas casuais e apresentados como comentários casuais para ventilar seus verdadeiros significados racistas”. Lélia Gonzalez volta ao tempo da escravização no Brasil para tentar entender a sua própria condição, dado ser ela uma mulher preta, e deixa no ar um rico e irônico questionamento:
“Se a gente dá uma volta pelo tempo da escravidão, a gente pode encontrar muita coisa interessante. Muita coisa que explica essa confusão toda que o branco faz com a gente porque a gente é preto. Prá gente que é preta então, nem se fala. Será que as avós da gente, as mucamas, fizeram alguma coisa prá eles tratarem a gente desse jeito?”[cdlxx].
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A circulação de livros e ideias
Dúvidas não restam de que o comércio de livros no Rio de Janeiro entre 1808 e 1821 era movimentado. A prática de comprar e vender obras fica evidente com tantos anúncios de títulos impressos e uma grande quantidade de comerciantes de livros espalhados pelas ruas e que, por vezes, anunciavam suas novidades nas páginas da Gazeta do Rio de Janeiro. Para esse mercado ter existido, é porque o Rio tinha nessa época um considerável número de habitantes que se interessava pela leitura de obras literárias e periódicos. Estes habitantes certamente eram os estrangeiros residentes no Rio e os representantes da elite local, letrados e, muitas vezes, instruídos no exterior em universidades como a de Coimbra.
Dentre os 9211 anúncios encontrados na Gazeta, 1128, ou 12%, foram avisos de venda de livros, folhetos, periódicos ou qualquer tipo de publicação impressa. Boa parte dos livros vendidos na cidade era de publicações relacionadas à Europa ou advindas deste continente. Mas os anúncios também exibiam obras acerca de temáticas nacionais, referentes ao Brasil, ainda que estas não fossem tão frequentes. Somente nos primeiros meses de circulação da Gazeta, em 1808, encontram-se três títulos sobre o Brasil anunciados: Observações sobre o comércio franco no Brasil, Demonstração dos Sinais da Barra do Rio de Janeiro de dia ou de noite e Reflexões sobre alguns dos meios propostos por mais conducentes para melhorar o clima da cidade do Rio de Janeiro, este último escrito por Manoel Vieira da Silva Borges e Abreu[cdlxxi].
Nos anos seguintes continuaram a aparecer obras de cunho nacional, como em 16 de maio de 1810, quando se anunciou o lançamento de Observações sobre a prosperidade do Estado pelos liberais princípios da nova Legislação do Brasil, de José da Silva Lisboa[cdlxxii], a ser vendida por 800 reis (76 reais). Três meses depois, saiu em 8 de agosto o livro Observações sobre o estabelecimento de fábricas no Brasil, do mesmo autor. Já em 21 de novembro de 1810, anunciou-se a venda de Dissertação sobre as plantas do Brasil, de Manuel Arruda da Câmara[cdlxxiii], por 320 reis (30 reais). Em 1811, já era possível encontrar uma coletânea de poesias, a 160 réis (15 reais), com nomes brasileiros como Manuel Inácio da Silva Alvarenga e José Basílio da Gama. Em 1821, saíram da Impressão Régia as Memórias Históricas do Rio de Janeiro, de José de Souza Azevedo e Araújo Pizarro.
É marcante, contudo, a presença de obras relacionadas com o cenário político e econômico da Europa. Nos primeiros anos predominaram títulos que reforçavam a propaganda antifrancesa e sobre a carreira de Napoleão Bonaparte. Quem fosse à Loja da Gazeta, ou seja, à livraria de Paulo Martim na Rua da Quitanda, poderia encontrar obras curiosas contra os franceses. Uma delas seria o livro O D. Quixote de agora comparado com o Sancho Pança de algum dia, do escritor espanhol Francisco Meseguer, que estava à venda por 320 reis (30 reais), tendo sido anunciada no dia 4 de abril de 1810. Este livro descreve um sonho do autor que supunha um diálogo entre Napoleão Bonaparte e Sancho Pança, o velho e leal escudeiro de Dom Quixote.
Podia ser encontrada nas livrarias uma série de livros contrários às políticas napoleônicas, como Manifesto da Razão contra as Usurpações francesas, O tirano da Europa, Napoleão I, Diálogo entre Napoleão e um Mouro, Chalaça de Napoleão e o soneto satírico Receita especial para fabricar Napoleões, que era vendido a 100 réis (9,50 reais) e ensinava que para fabricar um Napoleão era preciso:
“Toma um pouco de terra corrompida 

Um quintal de mentira refinada, 

Um barril de impiedade alambicada, 

De audácia uma camada bem medida;

A cauda do Pavão toda estendida, 

Com a unha do Tigre ensanguentada, 

De corso o coração, e a refalsada 

Cabeça de Raposa envelhecida;

Tudo isto bem cozido em lento fogo 

De exterior fagueiro, meigo e branco, 

Atrevida ambição lhes lances rogo: 

Deixa que se vá tudo incorporando, 

E assim mui presto espera; porque logo 

Sai um Napoleão dali voando”[cdlxxiv]

Essas obras ajudavam a circular ideias antifrancesas. Nessa altura, na primeira metade do período joanino, conforme descreveu Joaquim Manuel de Macedo, “falar em franceses no Brasil era o mesmo que hoje em dia anunciar febre amarela”[cdlxxv] – o “hoje” de Macedo corresponde ao período em que escreveu as memórias em folhetins semanais no Jornal do Comércio, em 1878, ano em que, somente na cidade do Rio, morreram 1.176 pessoas com febre amarela[cdlxxvi]. As notícias da Gazeta ajudavam a circular essas ideias, descrevendo Napoleão, por exemplo, como o “terrível opressor do continente”[cdlxxvii]. As transcrições das publicações europeias também não poupavam adjetivos, classificando o imperador francês como “malvado Napoleão”, numa tradução da Gazeta de Madrid publicada em 25 de janeiro de 1809.
Ao divulgar a publicação de extratos de uma obra do filósofo irlandês Edmund Burke, a Gazeta, em 11 de abril de 1812, destacou que o autor era “um dos mais eminentes oradores do Parlamento da Inglaterra e o maior antagonista da Revolução Francesa”. A concentração de obras de temática antifrancesa, ideias que interessavam à Corte portuguesa instalada no Brasil, tem relação com a seleção dos livros que seriam impressos na época. Existia um complexo processo burocrático até que livros como estes pudessem ser comercializados no Rio de Janeiro e anunciados na gazeta da Corte. O decreto de 13 de maio de 1808 definiu que a Junta Diretora seria responsável pela censura das obras a serem impressas na recém-criada Impressão Régia, para evitar a impressão de obras contrárias à religião, ao governo e aos bons costumes.
O quadro de diretores da tipografia foi formado inicialmente por José Bernardes de Castro, que era oficial da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra; Marianno José Pereira da Fonseca e José da Silva Lisboa, respectivamente deputados da Mesa de Inspeção do Rio de Janeiro e da Bahia, órgãos que examinavam e regulavam os valores praticados em mercadorias como açúcar e tabaco nas regiões. A partir de 1815, a Junta Diretora ganhou um quarto nome: Silvestre Pinheiro Ferreira[cdlxxviii], filósofo português transferido para o Brasil em 1810. O matemático José Saturnino da Costa Pereira[cdlxxix], formado na Universidade de Coimbra, também assumiria um lugar na diretoria, substituindo Marianno José Pereira da Fonseca após este pedir demissão.
Cada um dos quatro diretores recebia por esta função um salário de 20 mil réis (1.892 reais) mensais, além de obter um quinto dos rendimentos líquido da Real Fábrica das Cartas, integrada à Impressão Régia em 1811. É que a Monarquia tinha o privilégio exclusivo de fabricar os baralhos de cartas de jogar na época joanina. As cartas podiam depois ser revendidas nas lojas da cidade – Manoel Mandillo as vendia em sua livraria, por exemplo. Anúncios indicavam os valores, que, em 1817, eram de 120 réis (11 reais) por um baralho de cartas portuguesas e 160 (15 reais) por um de estampas estrangeiras. A fiscalização era intensa para impedir que baralhos viessem de fora por contrabando. Em 1815, a Gazeta, oferecia 100 mil réis (9.460 reais) a quem denunciasse contrabandistas.
“O administrador da venda das cartas de jogar da Real Fábrica do Rio de Janeiro faz saber que constando-lhe haver nesta província cartas de jogar vindas de fora do país por contrabando, ele convida seus donos a apresentarem-se a ele dentro de oito dias contados de hoje, para as fazerem embarcar para fora dos domínios de S.A.R. o Príncipe Regente Nosso Senhor, e oferece de prêmio cem mil réis a quem lhe denunciar onde param semelhantes cartas, findo o dito prazo, na certeza de que seus nomes ficarão em segredo” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 94, edição de 25 de novembro de 1815).

Ainda no primeiro ano de funcionamento da tipografia, a Mesa do Desembargo do Paço – criada no Rio pelo alvará de 22 de abril de 1808 com funções semelhantes à Mesa do Desembargo do Paço de Lisboa – assumiu sua função superior e passou a realizar mais uma etapa de censura prévia às publicações impressas na capital colonial.
“A Mesa do Desembargo do Paço, contudo, ainda em 1808, logo reivindicou, com base na legislação portuguesa de final do século XVIII, o direito de exercer a jurisdição sobre o exame dos livros, incluindo os importados. Os originais encaminhados à Imprensa Régia, por aviso da Secretaria de Estrangeiros e de Guerra, passaram então a ser examinados pelos censores régios do Desembargo do Paço. Da mesma forma, nenhuma obra importada poderia ser retirada das alfândegas sem a devida licença da Mesa e toda a divulgação das obras estrangeiras, que então invadiam o Brasil, só poderia ocorrer mediante a apresentação dos anúncios à polícia. Aqueles que se furtassem a essa regra, fossem nacionais ou estrangeiros, seriam presos e pagariam uma pena de 200.000 réis”[cdlxxx].

Em setembro de 1808 foram nomeados os censores régios das obras enviadas à Mesa do Desembargo do Paço: o padre franciscano Antônio de Arrábida, o padre João Manzoni, Luiz José de Carvalho e Mello e José da Silva Lisboa seriam os encarregados de examinar os livros e manuscritos submetidos à análise da Mesa do Desembargo do Paço. Os censores seriam pessoas extraídas da elite, sendo que, até 1819, 13 pessoas distintas ocuparam cadeiras na censura régia.
“Os censores régios foram recrutados entre os membros da elite e dos 13 nomeados, entre 1808 e 1819, 7 exerciam o sacerdócio, 5 dos quais eram regulares, tendo todos, com exceção de um secular, alcançado mais tarde posição de destaque. Os leigos tinham-se formado pela Universidade de Coimbra, sendo um membro dos Reais Exércitos; dois médicos, e três advogados. Posteriormente, receberam também títulos de nobreza ou, pelo menos, mercês de ordens militares”[cdlxxxi].

Em 30 de maio de 1809, Paulo Fernandes Viana, o intendente geral da Polícia, informou em edital afixado nas ruas que os livros a serem anunciados também precisariam ser aprovados pela polícia. Informa o edital que a “notícia de obras e escritos estrangeiros impressos, ou não impressos, deverão primeiramente trazer estes avisos ou anúncios à Secretaria da Intendência Geral da Polícia, para nela serem vistos, e examinados”. O documento fixou uma multa de 200 mil réis (19 mil reais), e prisão em cadeia pública, para quem promovesse obras sem o consentimento policial.
Havia, portanto, três instâncias no processo de fiscalização das obras: a Junta Diretora, a Mesa do Desembargo do Paço e a Intendência Geral de Polícia. Assim funcionava a rígida censura do Rio de Janeiro de D. João VI, prática que tinha o intuito de impedir a plena circulação de ideias na cidade e a contestação do governo monárquico a partir de filosofias liberais que circulavam, notadamente, na Europa e na América do Norte. A fiscalização funcionou no Brasil até 28 de agosto de 1821, quando foi extinta a censura prévia.
Poderiam não ser autorizadas pelas instâncias censórias obras com filosofias simpáticas a revoluções ou que pudessem ameaçar a segurança da Corte. Também eram desautorizados escritos considerados obscenos ou em defesa da tolerância religiosa. A censura, no entanto, não representou um obstáculo instransponível. Os censores régios “hesitavam entre manter um controle rígido, destinado a evitar a contaminação pelos princípios franceses, e uma certa liberalidade, que permitisse as reformas esclarecidas”[cdlxxxii].
Não era raro um censor dar parecer negativo a uma obra e outro a autorizar. Aconteceu, por exemplo, com Cartas Persas, de Montesquieu, previamente proibido por José da Silva Lisboa, mas a seguir aprovado por Francisco de Borja Garção Stockler, indicando que “sua jovialidade foi levada ‘mais longe que a razão e a decência pediam’, mas não julga isto motivo suficiente para proibi-la”[cdlxxxiii]. Neste cenário, os anúncios da Gazeta exibiram obras renomadas que transitaram pelas livrarias, de escritores ingleses como Adam Smith e Daniel Defoe, franceses como Jean-Jacques Rousseau e François de Fourcroy e portugueses como Luís de Camões e Sá de Miranda.
Estes e outros diversos autores podiam ser encontrados nas muitas livrarias e nas casas de comerciantes livreiros do Rio de Janeiro. As leituras de todas as edições da Gazeta indicam pelo menos 20 profissionais que atuavam com o comércio de livros na cidade. Não atuaram todos os vinte ao mesmo tempo, pois alguns morreram durante esse período e outros se estabeleceram na região já no meio do tempo joanino. Mas boa parte deles estiveram presentes na cidade durante os anos de permanência da Corte.
O principal deles foi Paulo Martim Filho, livreiro de origem francesa nascido em Portugal, que se estabeleceu no Rio de Janeiro em 1799, quando chegou à cidade com apenas 20 anos de idade[cdlxxxiv]. Trabalhou inicialmente como caixeiro numa casa de negócios e posteriormente tornou-se um famoso livreiro da cidade, com loja na Rua da Quitanda. Ganhou notoriedade, como já referido, por se tornar o revendedor oficial da Gazeta do Rio de Janeiro. Publicava frequentemente seus catálogos de livros no jornal.
“Na loja de Paulo Martim Filho, Rua da Quitanda n.º 34, se acham o tomo 5º da História Geral da Invasão dos Franceses em Portugal, por José Acúrcio das Neves, atual Secretário da Junta do Comércio em Lisboa, por 960 réis, assim como todos os cinco volumes por 4.800 réis. História Secreta do Gabinete de S. Cloud, 2 vol., por 4.800 réis - dito do Gabinete de Napoleão por 4.000 réis. Silveira, poema, por 960 réis. Opúsculo Gratulatório ao Sir. William Beresford, com uma estampa, por 320 réis” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 21, edição de 13 de março de 1813).

Outro livreiro de origem francesa, também estabelecido na cidade desde fins do século XVIII, foi João Roberto Bourgeois, que teve uma livraria na Rua da Quitanda. Permaneceu até 1814, quando morreu repentinamente[cdlxxxv]. Após o Congresso de Viena, muitos outros franceses chegaram ao Rio. Alguns vendiam livros em conjunto com outros artigos, como Carlos Durand, que comercializava diversos artigos franceses, entre eles livros, como a obra completa do pintor Nicolas Poussin, “com 175 estampas em 3 volumes”[cdlxxxvi].
A segunda livraria mais famosa da cidade, a seguir à de Martim, terá sido provavelmente a do livreiro e escritor Manoel Joaquim da Silva Porto, que se tornaria o distribuidor oficial da Gazeta em 1821. Após chegar ao Rio, ele “parece não se ter demorado a possuir loja de sua exclusiva responsabilidade”[cdlxxxvii], tendo sido dono de uma livraria na Rua da Quitanda, esquina com a Rua de São Pedro.
Silva Porto não economizava nos anúncios de seus livros. Alguns de seus avisos continham muitas linhas e chegavam a custar mais de 2.000 réis (189 reais), pois desde 1817, quando a Gazeta passou a cobrar aos anunciantes, cada linha custava 200 réis (19 reais). Parte do catálogo de sua loja de livros era frequentemente anunciado no periódico, com obras renomadas como o Dicionário de História Natural, do naturalista francês Jacques-Christophe Valmont de Bomare. Em novembro de 1818, por exemplo, publicou nove linhas de anúncio de sua livraria, o que lhe custou 1.800 réis (170 reais). Eis o anúncio:
“Na Loja de Manoel Joaquim da Silva Porto, na Rua da Quitanda, à esquina da de S. Pedro, se acham as seguintes obras no idioma francês: Traité elementaire de Mineralogie, par M. Brochant. 2 vol. 8.000. Traite elementaire de Mineralogie par M. Brongniart, 2 vol. 8.000. Encyclopedie de I'lugenieur, ou Diccionaire des ponts er chaussées, par M. Delaistre, 3 vol., e atlas, 24.000. Traité elementaire d'Art Militaire er de fortification par M. Gay de Vernon, 2 vol. 14.400. Essai general de fortification et d'ataque et defense des plates, par M. de Bousmard, 4 vol., e atlas, 20:400. Abrege du systeme de la Nature, de Linué, histoire des mammaires ou des quadrupedes er cetaeces, par M. Gilibert, 1 vol. 4.000. Dictionaire d'histoire naturelle par M. Valmont-Bomare, 15 vol. 38.400. Repertoire general du theatre français, 51. vol. 80.000. Todos estes livros são bem encadernados” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 93, edição de 21 de novembro de 1818).

Depois da Revolta de 1817, que contou com o envolvimento da maçonaria, começaram a aparecer nos anúncios obras contra os pedreiros-livres, ou seja, os maçons. Em 21 de janeiro de 1818, encontrava-se anunciado na Gazeta o título História secreta da seita dos franc-maçons, sua origem, doutrina e máximas, com a descrição de algumas lojas, e o que se passa nelas quando se recebe algum por franc-maçon. Já no dia 8 de abril do mesmo ano achava-se o título Atalaia contra os pedreiros-livres. Discurso sobre a sua origem, instituto, segredo e juramento, e no qual se descobre a cifra com que se escrevem e as ações, sinais e palavras com que se conhecem.
No dia 3 de maio de 1818, um alvará régio oficializou a proscrição das sociedades secretas no Brasil. Mesmo com a proibição de sua atividade, a propaganda contra a maçonaria continuou a ser estampada nos jornais. Em 13 de fevereiro de 1819 anunciava-se que A Nova sentinela contra franc-mações, discurso sobre sua origem, instituto, segredo e juramento e o Discurso sobre a filosofia dos iluminados e suas máximas sediciosas contra a religião, soberanos e governos estava à disposição dos leitores.
Os residentes no Rio de Janeiro também poderiam ter acesso a publicações estrangeiras, inclusive assinaturas. Manoel Joaquim da Silva Porto fazia, em sua loja, a assinatura do Jornal de Coimbra por 4 mil réis (378 reais) a cada semestre. Já o livreiro José Borges de Pinho oferecia assinatura da Gazeta da Bahia, enquanto o francês Lezan Vial, em 1818, vendia exemplares do periódico Anais das Ciências e Artes.
A frequência com que os livreiros publicavam seus catálogos indica que os livros representaram um dos principais hábitos da sociedade carioca letrada do tempo de D. João VI. Foi o início de uma atividade que seria ainda maior após a Independência do Brasil e o fim da censura régia. A maior liberdade para publicar também seria recompensadora para alguns daqueles livreiros do fim da época colonial, como Silva Porto, que abriria uma editora e se tornaria o primeiro livreiro do Rio de Janeiro com tipografia própria, chamada Oficina de Silva Porto & Cia, inaugurada em 1822.
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Educação: professores, colégios e ensino superior
A educação é reconhecida atualmente como um dos principais instrumentos de transformação social, sendo a chave para o progresso social. No Rio de Janeiro joanino, o ensino educacional sofreu intensas mudanças, absorvendo melhoramentos marcantes como o início de cursos superiores na cidade. No entanto, nessa época, praticamente ainda não se pode tratar a educação como um instrumento de mobilidade ou transformação social, haja vista que estava acessível apenas para a elite, sendo alcançada por escravizados ou menos condicionados apenas em situações raras e particulares.
Algumas instituições foram erguidas para oferecer instrução às crianças e jovens. Também foi abundante o número de professores nacionais ou estrangeiros que ofereciam aulas em suas casas ou até mesmo na casa do estudante. Predominavam as lições de instruções religiosas, línguas estrangeiras, matemática e primeiras letras. Isso para os meninos, pois as meninas tinham uma educação distinta, com um viés para trabalhos domésticos, aprendendo funções como lavar, coser, engomar e bordar. As da elite, no entanto, também podiam chegar a aprender a ler e a escrever em alguns casos.
Essas aulas eram, em sua maioria, de exclusividade dos filhos nobres. Basta observar o custo de algumas classes para concluir que eram acessíveis apenas aos mais bem-condicionados. Debret, por exemplo, observou que “vários franceses, reduzidos a tirar proveito de sua educação, já haviam começado a dar aulas de francês e geografia para pessoas ricas”[cdlxxxviii]. Os cidadãos ordinários por norma não aprenderiam a ler e a escrever. Com cotidianos por vezes sofríveis, a educação ficava em segundo plano, como ocorreu com Laura, no romance O filho do Pescador, de Teixeira e Sousa, escritor nascido em 1812 que viveu a infância na época joanina.
“Nasci numa pequena vila pouco distante do Rio de Janeiro; meus pais tinham com que passar sofrivelmente a vida, mas não cuidaram da minha educação; apenas mandaram-me ensinar a ler, e isto bem mal”[cdlxxxix].

Debret, chegado ao Rio de Janeiro em 1815, observou as poucas ofertas educacionais às mulheres. Ele, no entanto, explicou que a partir de 1820 a educação se multiplicaria pela cidade e passaria a ser mais comum encontrar uma mulher “capaz de manter correspondência em vários idiomas, cuidando da leitura, como na Europa”.
“Desde a chegada da Corte ao Brasil, muita coisa foi preparada, mas nada de positivo foi feito para a educação das jovens brasileiras; pois, em 1815, limitavam-se, como no passado, a saber recitar orações de cor e a calcular de memória, sem saber ler ou escrever. O bordado ocupava seu lazer sozinho, porque qualquer tipo de cuidado relacionado ao interior da casa era sempre confiado às escravas”[cdxc].

O Brasil já havia passado por uma profunda reforma educacional na segunda metade dos Setecentos, quando da expulsão dos jesuítas da colônia durante o reinado de D. José I. Eram os membros da Companhia de Jesus os principais atuantes no sistema educacional na América portuguesa e as escolas administradas por eles foram extintas em 1759. Com a expulsão da Irmandade, a Monarquia instituiu os professores régios para o ensino, que normalmente não incluía as mulheres. Com o desembarque da Família Real, vieram muitos estrangeiros que, formados no exterior, ofereciam-se para dar aulas.
“Um alemão chegado a esta corte participa ao público que ensina em sua casa e em particular a tocar piano, desenho, a falar e escrever em francês e alemão. Quem quiser aplicar-se a qualquer destas artes, deve procurar ao professor na Rua da Misericórdia, n.º 34, ao lado direito, ou na Rua das Violas, n.º 32, à direita, a Bartell” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.° 86, edição de 25 de outubro de 1820).

A leitura dos jornais da Gazeta permite encontrar pelo menos 60 diferentes professores que se ofereceram para dar lições no Rio de Janeiro entre 1808 e 1821, portugueses, brasileiros e estrangeiros. Certamente coexistiram no período outros muitos que não anunciaram suas lições nas páginas do periódico. Era possível pagar por diversos tipos de lições, desde as mais simples de primeiras letras e alfabetização até aulas mais específicas de teoria para navegação, escrituração dobrada, harpa e flauta. Esta última, por exemplo, era ministrada por Miguel Cardozo na travessa entre as ruas de S. Pedro e S. Joaquim. Ele se oferecia para “ensinar pessoas particulares, tanto estrangeiras, como portuguesas, e de todos tem tido boa aceitação”[cdxci].
Após a chegada da Corte, o ensino de música também foi prática frequente na cidade. Instrumentos musicais e canto já eram lecionados mesmo antes do século XIX, tanto nos espaços religiosos quanto nos regimentos militares. Por vezes, descobria-se um professor de música na cidade a partir de anúncios de outros vieses, mas que descreviam a profissão do anunciante por esmero ou por estratégia para chamar a atenção do público às qualidades do anunciante. Em 1810, em aviso de venda de um terreno no Irajá, fica-se a saber que o autor do comunicado foi um professor de música da Rua da Misericórdia.
“Quem quiser comprar umas terras com 80 braças de testada, e mais 200 de fundo, na freguesia de Irajá, à beira da estrada, fale com Joaquim Bernardo de Almeida, professor de música, morador na Rua da Misericórdia, nas lojas das casas n.º 14” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 15, edição de 21 de fevereiro de 1810).

No ensino geral, muitos dos mestres eram religiosos envolvidos nas práticas educacionais. Ensinavam disciplinas como religião, moral e civilidade, mas também alfabetizavam os alunos. Em 8 de junho de 1814, o padre Agostinho José da Silva, por exemplo, oferecia aulas de ler, escrever e contar, rudimentos da religião, moral e política, por 1.280 réis (121 reais) por mês, na Rua do Sabão. Já o franciscano José Jacinto Mavignier, na Rua do Alecrim, cobrava 6.400 réis (605 reais) por mês e dava aulas pela manhã e pela tarde, mas a um número limitado de oito alunos apenas:
“O P. M. Fr. José de S. Jacinto Mavignier, religioso franciscano em Pernambuco, atualmente residente nesta Corte, se propõe ensinar a seis meninos (além de dois que está ensinando) a gramática latina deduzida pelos princípios lógicos, explicando-a em método fácil e claro às suas inteligências para melhor adiantamento dos seus alunos. Inspirando-lhe ao mesmo tempo a boa moral e civilidade. Quem quiser dirija-se à sua casa na Rua do Alecrim, defronte do excelentíssimo Marquês de Bellas, para se alistarem, declarando os nomes de seus pais. O prêmio de seu trabalho é 6.400 réis por mês e começará no 1º de agosto do corrente ano. As horas da aula serão de manhã das nove até as onze, à tarde, das três até as cinco” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 57, edição de 17 de julho de 1816).

Um padre inglês terá sido um dos mais atuantes na época, ao menos no que tange à publicação de anúncios. Natural de Londres, Guilherme Tillbury ensinava inglês, francês, geografia e belas artes, com limite de 20 alunos. Cobrava 4 mil réis (378 reais) por mês, mas se o aluno optasse por fazer mais do que uma disciplina o valor era de 6.800 réis (643 reais). Ele teve quatro endereços distintos: iniciou as lições na Rua do Rosário, n.º 31; em 1818, transferiu-as para a Travessa da Candelária, n.º 6; depois de 1820, foi para o Largo de S. Francisco de Paula; e, finalmente, em 1821 as aulas eram na Rua do Cano, n.º 56.
Com uma maior valorização de algumas artes no Brasil, fruto da chegada da Monarquia, a dança também passou a ter maior atenção. O espanhol Joseph Louis Antoine Lacombe terá sido um atuante professor de dança nessa época. Conhecido por Luiz Lacombe, chegou ao Rio de Janeiro por volta de 1811 com a esposa, a cantora lírica Mariana Scaramelli. O casal viajou na fragata Princesa Carlota, que transferiu ao Rio o mestre de música e compositor de óperas Marcos Antônio Portugal, ex-maestro do Real Theatro de São Carlos, em Lisboa. Nascido em Madrid em 1786, ele manteria residência no Brasil até sua morte, em 1833.
Tornou-se renomado na cidade, de acordo com a descrição da Gazeta de 27 de junho de 1818, que o classifica como o “bem conhecido Luiz Lacombe” ao citar um ato de sua autoria realizado no Real Theatro de S. João. Além de dirigir bailes como o Li due rivali, apresentado em celebração do aniversário da rainha D. Maria I em 1811[cdxcii], Lacombe também lecionou danças na cidade, somente para “pessoas civilizadas”, conforme anúncios publicados.
“Luiz Lacombe, professor de dança, ultimamente chegado ao Rio de Janeiro, tem a honra de anunciar a todas as pessoas civilizadas desta cidade, que ele se propõe ensinar todas as qualidades de danças próprias nas sociedades. Todas as pessoas que lhe quiserem fazer a honra de tomar a suas lições, o poderão procurar na Rua do Ouvidor, n.º 82, 3º andar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 56, edição de 13 de julho de 1811).

Augusto Toussaint, primeiro dançarino do Real Theatro de S. João, também dava lições de dança na cidade. Suas aulas eram gratuitas e abriram em janeiro de 1819, admitindo pessoas de ambos os sexos entre 7 e 12 anos. O anúncio das aulas foi impresso no dia 9 de dezembro de 1818. Quem também dava lições gratuitas na cidade, de acordo com anúncio de 20 de setembro de 1817, era Lucas Troxellas, mas eram lições de desenho, somente aos domingos, na Rua dos Barbonios. O profissional, antigo mestre da Real Fábrica de Alcobaça, em Portugal, defendia que os jovens aplicassem o tempo livre às artes.
♔
Importa descrever que nessa época, em fins da colonização no Brasil, a criança começava a ter iniciação em seus estudos de primeiras letras aos 7 anos de idade e pouco a pouco ia aprendendo outras disciplinas. As mulheres, no entanto, ainda que nobres, por vezes nem sequer aprendiam a ler e a escrever, sendo instruídas apenas nos ofícios domésticos. É também a partir desta faixa etária que as crianças de ambos os sexos eram “obrigadas a cumprir o seu dever de católicos”[cdxciii].
É inegável que o tipo de educação que a criança teria na época dependia muito da condição dos pais. Certo é que, independentemente desta condição, meninas e meninos passavam a ser distinguidos desde cedo. O que é evidente num anúncio publicado por uma escola da Rua da Pedreira. O estabelecimento instruía os meninos em línguas estrangeiras, latim e português, além dos bons costumes. As meninas, no entanto, só aprenderiam gramática portuguesa e primeiras letras se quisessem, pois as disciplinas fundamentais para elas eram as instruções de bordar, costurar e cortar roupas.
“Faz-se saber ao público que na Rua da Pedreira, n.º 5, 6 e 7, se tem estabelecido uma casa de instrução da mocidade de um e outro sexo. Além da formação dos bons costumes (primeiro, e principal cuidado de um mestre), ensina-se gramática latina e portuguesa e língua francesa e inglesa e primeiras letras, com perfeição, método fácil e breve. Em sala separada terão as meninas uma mestra de primeiras letras e de gramática portuguesa as que quiserem; e outra de ensinar a coser, bordar e cortar todas as roupas de senhoras e fazerem também costuras de todas as qualidades. Aceitam-se também meninos a morarem na mesma casa: tudo por preços cômodos. O público verá desempenhado tudo quanto se promete, porquanto há mestres diferentes e tudo está estabelecido por uma ordem bem regulada” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 50, edição de 24 de junho de 1815).

Os métodos dessa época eram primitivos, com o ensino escolar sendo ainda muito insipiente no Brasil[cdxciv]. Os professores muitas vezes eram os padres e a já referida censura a diversos livros e publicações também dificultava uma instrução mais qualificada. Os castigos às crianças menos comportadas eram severos. O personagem Leonardo, no romance Memórias de um sargento de milícias, foi obrigado a ter aulas com um padre durante a época joanina. E, nessas aulas, “o menor erro que algum dos discípulos cometia não lhe escapava no meio de todo o barulho; fazia parar o canto, chamava o infeliz, emendava cantando o erro cometido, e cascava-lhe pelo menos seis puxados bolos”[cdxcv]. As pancadas com palmatória eram adotadas sempre que necessário.
No Rio de Janeiro, entre 1808 e 1821, diversas escolas como a da Rua da Pedreira exerciam a instrução às crianças em disciplinas como português, latim, línguas estrangeiras como francês e inglês, matemática, geometria e desenho.
Na Rua Detrás do Hospício, n.º 47, existia o Colégio de Nobres. No Catete, o Colégio de Educação prometia ensinar todas as ciências. No Seminário de S. José, no Morro do Castelo, já existente anteriormente à chegada da Corte, o programa de estudos “abrangia grego, francês, inglês, retórica, geografia, matemática, filosofia e teologia”[cdxcvi]. Havia padres que anunciavam na Gazeta suas aulas disponíveis no Seminário, como João Baptista e Renato Pedro Boiret[cdxcvii], que anunciaram as suas aulas de francês e geometria[cdxcviii].
Na Rua de S. José, abriu um Curso de Estudos em 1820. A Rua do Senhor dos Passos sediava a Casa de Educação, administrada por Felisberto António de Figueiredo e Moura, que cobrava 4.000 réis (378 reais) por mês para lecionar línguas, catecismo, história e geografia. Este colégio, que em 1812 mudaria para a Rua da Mãe dos Homens, recebeu um privilégio da Monarquia, que por aviso expedido pela Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra isentou “de prisões e recrutamentos” os alunos do estabelecimento, desde que tivessem bom comportamento e assiduidade nas classes[cdxcix].
A Casa de Educação, do diretor Jordão Reinaldo, foi criada em 1811 no Catumbi, sendo transferida em 1818 para a Rua Larga de São Joaquim (atual Av. Marechal Floriano). Nesta mesma via localizava-se um dos principais colégios do período, o Real Colégio de S. Joaquim[d], onde, além das aulas habituais, ocorreram nessa época as preleções filosóficas, ministradas pelo filósofo português Silvestre Pinheiro Ferreira, por 6.400 réis mensais (605 reais). Dezenas de preleções do professor foram impressas e comercializadas nas livrarias da cidade do Rio de Janeiro. Os alunos aprenderiam as noções de lógica, ética e estética:
“No dia 26 do corrente começará na sala do Real Colégio de S. Joaquim um curso de Preleções Filosóficas, que terão por objeto:

A teoria do discurso e da linguagem, em que se exporão os princípios da lógica, da gramática geral e da retórica.

O tratado das paixões, primeiramente consideradas como simples sensações e versando sobre matérias de gosto, donde se deduzirão as regras da estética ou da teoria da eloquência, da poesia e das belas artes. Depois considerando-as como atos morais, compreendidas nas ideias de virtude ou de vício, se desenvolverão as máximas da diocesana, que abrangerá ética e direito natural.

O sistema do mundo, em que depois de se tratar das propriedades gerais dos entes, ou da ontologia e da nomenclatura das ciências físicas e matemáticas, se expenderão as noções elementares da cosmologia e destas se deduzirão as relações dos entes criados com o criador ou os princípios da teologia natural.

Além da exposição da teoria, haverá em cada uma das preleções lição e análise de alguma obra escolhida dos principais filósofos, oradores e poetas, assim antigos, como modernos, sagrados e profanos.

As pessoas que quiserem subscrever para as preleções, que serão nas segundas, quartas e sextas-feiras, pelas 5 da tarde, dirigir-se-ão ao reverendo reitor do mesmo Colégio de S. Joaquim.

A subscrição é de meia dobla por mês” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 30, edição de 14 de abril de 1813).

Dado que a educação masculina diferia da feminina, além das instituições para a instrução, o número de colégios dedicados exclusivamente às meninas multiplicou-se no Rio de Janeiro nesse período. Há registros na Gazeta de pelos menos 15 estabelecimentos educacionais “femininos” no período, sendo que um deles, na Rua das Violas, deixaria de ser um colégio apenas para meninas em 1821, quando no mesmo espaço foi inaugurado o Colégio D. Marianna.
Os valores cobrados variavam. Catharina Jacob, por exemplo, começou por cobrar 18 mil réis (1.703 reais) por mês para o pensionato de estudos às meninas, valor anunciado em 16 de dezembro de 1812. Em 3 de abril de 1813, Catharina Jacob anunciou um novo formato de instrução, um externato matutino, por 12 mil reis (1.135 reais) mensais. Ela prometia ensinar escrita, leitura, português e inglês, além de religião, moral e os serviços domésticos de costura e manejo de casa. Mas para ensino de música, dança e desenho seriam cobrados valores extras. As meninas do pensionato precisariam levar “cama completa, três toalhas de mãos, um talher completo e copo de prata”. A casa de educação feminina de Catharina Jacob ficava na Rua da Lapa.
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♔
O ensino superior no Rio deu seus primeiros passos a partir de 1808. Referiu-se já à primeira escola de medicina e à Real Academia Militar[di]. Foram essas duas as principais instituições superiores da época. A instituição militar anunciava todos os anos na Gazeta as condições para o ingresso no curso. A idade mínima para ser admitido era 15 anos.
“Participa-se ao público que em dia primeiro de abril do presente ano se abrem as aulas da Academia Real Militar. Todas as pessoas que quiserem frequentar a aula do 1º ano do curso matemático deverão comparecer na forma determinada com a carta de lei do estabelecimento da Academia, para serem matriculadas, achando-se para isso habilitadas até o dia 4 de abril do corrente ano. Os que comparecerem, trazendo requerimento com certidão de idade, levarão despacho para serem examinados pelo lente do 1º ano; e com a aprovação deste, obterão o despacho para a matrícula” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 23, edição de 20 de março de 1813).

A Lei[dii] que criou a Academia Real Militar informou que a instituição de ensino ofereceria “um curso completo de ciências matemáticas, ciências de observações, quais a física, química, mineralogia, metalurgia e história natural, que compreenderá o reino vegetal e animal, e das ciências militares em toda a sua extensão”. Os desafios de infraestrutura na cidade do Rio e no extenso território brasileiro eram muitos nessa altura. E por isso seriam necessários profissionais formados nessas matérias. O objetivo da Academia, de acordo com o documento, era, com esses estudos, formar “hábeis oficiais de artilharia, engenharia, e ainda mesmo oficiais da classe de engenheiros geógrafos e topógrafos, que possam também ter o útil emprego de dirigir objetos administrativos de minas, de caminhos, portos, canais, pontes e calçadas”. No primeiro ano, a Academia confirmou a matrícula de 73 alunos. Todos prestavam serviços militares em paralelo[diii].
Os estudantes eram divididos entre os obrigados e os voluntários, mas ambos precisavam da admissão da Junta Militar, realizada a partir de um exame de aritmética das quatro operações matemáticas, ou seja, adição, subtração, multiplicação e divisão. Os obrigados podiam concorrer aos partidos, algo semelhante ao que atualmente se chama bolsa de estudos. É que os alunos mais destacados podiam ser premiados a partir do segundo ano. Eram distribuídas três premiações a cada ano aos três melhores estudantes: uma de vinte moedas de ouro de 4.800 réis cada, resultando numa premiação de 96 mil réis (9 mil reais); outra de 15 moedas, somando 72 mil réis (6,8 mil reais), e a terceira de dez moedas, 48 mil réis (4.540 reais). Também foram instituídos três prêmios anuais de 250 mil réis (23.650 reais) para três alunos que apresentarem “uma descoberta ou útil aplicação em cada uma das ciências já apontadas”.
Cada aula durava uma hora e meia e a manhã de estudos era dividida em duas ou três aulas. Os que não estivessem presentes após seis minutos do início da aula recebiam falta, anotada por um guarda que fazia o ponto. Este também anotava os presentes ao fim da aula, sendo que aqueles que saíam antes do professor eram sinalizados como ausentes na lição. Era obrigatório guardar “um profundo silencio nas aulas, exceto quando forem chamados a darem conta das suas lições”, explicava o regimento da Academia. Os mestres tinham autorização para expulsar alunos desobedientes de sala e notificar a Junta Militar, que poderia aplicar castigo e expulsar o estudante do curso.
“O seu regulamento (da Academia Real Militar), muito avançado para a época, previa, com grande ênfase, os trabalhos práticos e de pesquisa, e estabelecia a obrigação dos professores escreverem - ou traduzirem - livros de suas disciplinas, que seriam publicados pelo governo”[div].

Neste cenário, a Impressão Régia ocupou posição fundamental para os alunos e os professores. Os livros citados na bibliografia obrigatória do curso da Academia Real eram traduzidos e impressos na tipografia criada por D. João VI. Faziam parte da bibliografia obras como Tratado Elementar de Aritmética, de Sylvestre-François Lacroix, Tratado elementar de mecânica, de Luiz Benjamin Francoeur, Elementos de astronomia, de Manuel Ferreira de Araújo Guimarães, Tratado de Trigonometria e Elementos de Geometria, ambos de Adrien-Marie Legendre. O curso tinha uma duração de sete anos.
“Saiu à luz: Elementos de Álgebra, por Mr. Lacroix, traduzidos em português por ordem de S.A.R. o Príncipe Regente N.S. para uso dos alunos da Real Academia Militar desta corte, por Francisco Cordeiro da Silva Torres, sargento-mor do Real Corpo de Engenheiros e lente da mesma Academia. Vende-se na Loja da Gazeta, na de Manoel Jorge da Silva, na Rua do Rosário, e na de José Antônio da Silva, na Rua Direita, por 1.600 réis” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 18, edição de 29 de fevereiro de 1812).

O curso tinha 11 professores titulares e cinco substitutos. A Corte importou alguns professores da Europa para ministrarem cadeiras. A Academia Militar, por exemplo, recebeu, em 1810, o inglês Daniel Gardner, membro da Sociedade Filosófica e Matemática de Londres, para lecionar química na instituição. Ele recebeu um ordenado de 600 mil réis anuais para a função, ou 50 mil réis mensais (4.730 reais). Do montante anual, 100 mil réis eram destinados para as despesas do professor com o curso. Os professores estrangeiros eram estimados pela Corte, de modo que D. João e a Família Real assistiram a uma leitura do curso de Gardner:
“O doutor Gardner agradece, cheio de prazer e satisfação, a todos os senhores que lhe fizeram a honra de assistir às suas últimas leituras. E justamente avisa ao público que o seu Laboratório Químico se abrirá todas as quintas-feiras de tarde para repetir as leituras que ele teve a honra de fazer na presença de S.A.R. o Príncipe Regente Nosso Senhor e Sua Augusta e Real Família” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 60, edição de 27 de julho de 1811).

Em relação à medicina, os estabelecimentos da cidade sediavam cursos práticos. Joaquim da Rocha Mazarém[dv] foi efetivado, em abril de 1808, como o responsável pela nova cadeira de anatomia do Hospital Militar e da Marinha, no Morro do Castelo – este ato é reconhecido como o marco fundador da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro. Mazarém também foi o professor de medicina operatória e arte obstetrícia. O mesmo hospital também abriu as portas para a cadeira de medicina clínica, teórica e prática e outra de matéria médica e farmácia, ministrada pelo português José Maria Bomtempo[dvi], formado em medicina e filosofia pala Universidade de Coimbra. Na praia de Santa Luzia, o Hospital da Santa Casa da Misericórdia abrigou um curso de cirurgia. O plano de aulas, de acordo com alvará do 1º de abril de 1813, indicava uma duração de cinco anos para se formar em cirurgião.
Ainda assim, apesar do curso de formação, continuava sendo necessária uma autorização do cirurgião-mor da Corte, José Correia Picanço[dvii], para exercer a atividade de cirurgião no Brasil. Alguns aprovados para o ofício divulgavam seus talentos médicos na Gazeta em busca de clientes.
“Manoel José Fernandes, cirurgião aprovado, morador na Rua Nova de S. Bento, n.º 14, faz ciente ao público que cura admiravelmente cravos, verrugas, lobinhos, câncaros e dores ciáticas” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 9, edição de 30 de janeiro de 1819).

Outros profissionais ofereciam seus serviços para os “indigentes” sem cobrar. José Joaquim da Encarnação, diplomado em medicina prática, foi um deles, recebendo pacientes gratuitamente às segundas-feiras e aos sábados:
“José Joaquim da Encarnação, cirurgião aprovado e examinado em medicina prática, anuncia ao público que ele reside na Rua dos Arcos, n.º 17, onde nas segundas-feiras e sábados desde as 8 até as 9 horas da manhã está pronto para prestar gratuitamente os socorros da sua arte a todas as pessoas indigentes, que o quiserem consultar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 82, edição de 13 de outubro de 1819).

Assim como na Academia Real, os estudos de medicina eram incentivados com ações da monarquia. De acordo com o Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil, uma “Ordem Régia de 5 de dezembro de 1810 dispôs que três alunos da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro fossem enviados a Edimburgo (Escócia) para receberem ensinamentos cirúrgicos, e de lá deveriam se dirigir a Londres para aperfeiçoamento com cirurgiões londrinos”. As premiações oferecidas aos mais destacados na Academia, portanto, também estavam presentes nos ensinos cirúrgicos. No entanto, a historiadora Lilia Moritz Schwarcz enxerga com desconfiança esta medida.
“Não parece, portanto, aleatória a ordem régia de 5 de dezembro de 1810, a partir da qual d. João dispõe que três alunos da escola seriam mandados a Edimburgo, aperfeiçoando-se posteriormente com os cirurgiões de Londres. Ao que tudo indica, o próprio regente tinha pouca confiança nos professores brasileiros, que se revelavam inexperientes e pouco atualizados”[dviii].

A Impressão Régia também exerceu um papel importante nos cursos médicos ao imprimir e distribuir diversos livros para os alunos. Foram publicadas obras como Observação sobre um hidroencefalo curado no Hospital Real Militar, de Domingos Guimarães Peixoto, estudante natural de Pernambuco; Tratado da Inflamação, de Antônio de Almeida; Vade Mecum do Cirurgião, ou Tratado de sintomas, causas e tratamento das moléstias cirúrgicas e suas correspondentes operações, de Antônio José de Souza Pinto.
Em 1811, a percepção de que muitos habitantes estavam apresentando uma infecção por carbúnculo obrigou um professor do Hospital da Santa Casa da Misericórdia a publicar uma obra sobre os métodos para curar a enfermidade:
“A frequência do Carbúnculo ou antraz nesta capital e os seus terríveis efeitos moveu o pio coração de S.A.R. a mandar publicar uma obra do hábil professor Luiz de Santa Anna Gomes, 1º Cirurgião do Hospital da Real Casa da Misericórdia desta corte intitulada: Método novo de curar segura e prontamente o antraz ou Carbúnculo e a pústula maligna, que se acha já no prelo, e mui brevemente sai a luz” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 81, edição de 9 de outubro de 1811).

Muitas vezes, no entanto, a ciência trazia consigo um pensamento alinhado aos preceitos racistas do ambiente colonial. Imprimiu-se um livro dedicado ao estudo da doença dos pretos, intitulado Enfermidades dos negros, suas causas, seus tratamentos e os meios de as prevenir, de Jean Barthelemy Dazille, traduzido por Antônio José Vieira de Carvalho, cirurgião-mor do Regimento de Cavalaria em Minas Gerais. A obra original foi publicada em 1776, como produto das experiências do cirurgião francês Dazille junto às tropas na colônia da ilha de São Domingos. A tradução, anunciada por 1.920 réis (181 reais) na Gazeta de 4 de outubro de 1815, foi primeiro publicada pela Tipografia do Arco do Cego, em Lisboa, e depois no Rio de Janeiro.
A obra do cirurgião francês trazia implícita a preconceituosa ideia da época de que os pretos tinham problemas inatos, pertencentes à sua origem, e que por isso estariam sempre mais inclinados a doenças do que os brancos. Dazille indica três fatores que alteravam a saúde dos escravizados nas Américas: as diferenças nas características naturais nos territórios coloniais, como o clima; suas péssimas condições de vida e trabalho; e os traços inatos de seus corpos e personalidades, sendo este último um espaço para exibição dos seus prejulgamentos.
“Nascidos, e chegados a uma idade avançada, sem princípios, é muito difícil inspirar-lhes costumes; eles são também muito inclinados a libertinagem; a extrema preguiça é igualmente um dos seus vícios dominantes ... A libertinagem é muito mais perigosa nos negros, que para a satisfazer, vão muitas vezes procurar ao longe, durante a noite, o objeto de seus desejos ... Outra inclinação que não tende menos a destruí-los é a que eles têm aos licores fortes”[dix].

Com a chegada de professores estrangeiros ou nacionais formados nas escolas da Europa, aliada à implantação da tipografia para impressão de obras importantes para os estudos, o Rio de Janeiro joanino representou um período fundamental para a solidificação das ciências modernas na cidade. O mesmo ocorreu, por exemplo, na Bahia, no mesmo período. Por isso não é exagero afirmar que a história da instrução superior brasileira coordenada pelo Estado começou em 1808.
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Do curandeirismo à medicina científica
Para as novas práticas médicas científicas, resultantes dos cursos superiores, serem consolidadas no Rio de Janeiro e no Brasil, contudo, ainda levaria tempo. As crenças eram diversas e a população da época joanina, diante de uma enfermidade ou qualquer problema de saúde que surgisse, poucas vezes optava pelo atendimento médico. A imediata explicação para isso está não só relacionada à lenta consolidação da medicina europeia, como também com o pensamento dos habitantes, crentes de que muitas doenças não eram causas naturais, mas, sim, resultados de feitiços ou castigo divino. Recorrer ao curandeirismo dos africanos ou afrodescendentes e às ervas indígenas era a opção mais plausível.
Em uma sociedade com massiva presença de escravizados, estes exerciam muitas atividades de cura. Ao longo dos Oitocentos, com a tentativa de inserir a ciência médica europeia no Brasil, uma dificuldade encontrada foi a “tentativa de controlar atividades desempenhadas sem endereço fixo, como a de barbeiro-sangrador – um elemento muito interessante para a análise das artes de curar naquela sociedade escravista”[dx].
Debret não só representou em pinturas este trabalho como escreveu que o cirurgião preto é “tão orgulhoso de suas práticas quanto os brancos empíricos da Europa, usam suas habilidades para ganhar respeito de seus compatriotas, que o reverenciam como um cientista qualificado”, acrescentando ainda que em cada quarteirão da cidade “encontra-se um cirurgião africano, cuja renomada sala para consultas é instalada mesmo à porta de uma boutique ou loja”[dxi]. As consultas, de acordo com o viajante francês, eram quase sempre gratuitas, “mas como os remédios encomendados sempre requerem alguma preparação, ele fornece os medicamentos e é pago por eles”.
Não só pela declaração de Debret é possível observar que as lojas e atividades de sangradores abundavam nas cidades brasileiras e no Rio no princípio do século XIX. Há referências à presença de pretos curandeiros inclusive nos quadros da Santa Casa da Misericórdia[dxii]. Os habitantes do Rio estavam acostumados a recorrer a estas práticas médicas e, por isso, alguns curandeiros “eram muito famosos em seus locais de atuação, como Juca Rosa no Rio de Janeiro”[dxiii]. Os anúncios de venda de escravizados da Gazeta comprovam que os barbeiros e sangradores estavam pelas ruas do Rio e eram requisitados. Durante todo o período encontram-se avisos de pretos barbeiros ou sangradores:
“Quem quiser comprar um cabra por nome João, de idade 18 a 20 anos, barbeiro e sangrador, excelente para paje, fale com sua senhora na Rua da Quitanda, em casa de sobrado n.º 88” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 1, edição de 1º de janeiro de 1814).

“Manoel Pinto Pereira, mestre ferrador na Rua do Valongo, vende um moleque Benguela de 15 anos, bom barbeiro, sadio e sem vício” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 50, edição de 21 de junho de 1817).

“João Correia de Carvalho, morador no Largo da Misericórdia, n.º 63, tem um escravo barbeiro para vender” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 101, edição de 17 de dezembro de 1817).

“Quem quiser comprar um moleque barbeiro, perfeito no seu ofício, e muito bom sangrador, de nação Benguela, procure na Praia dos Mineiros, em casa do padre Manoel de Jesus Simões, n.º 10” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 4, edição de 12 de janeiro de 1820).

“Na Rua de S. Joaquim, n.º 14, se vende um preto barbeiro e sangrador” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 23, edição de 18 de março de 1820).

Basta procurar por “barbeiro” nos dicionários que circulavam no século XIX para entender que a função de sangrador, uma espécie de cirurgião da época, estava sempre associada. No dicionário de Morais Silva, publicado em 1789, consta barbeiro como um “homem que faz as barbas e as raspa, corta ou apara. Há barbeiros de lanceta, ou sangradores. Outros dantes consertavam as espadas, limpando-as, aliás alfagemes”[dxiv]. No mesmo dicionário, no verbete “chupar” estava indicado entre seus significados a prática do barbeiro de chupar “os corpos porosos que embebem o líquido”. A forma como se entende a palavra barbeiro atualmente é menos abrangente, portanto, do que a de antigamente[dxv].
As funções de cura, no entanto, normalmente não configuravam a principal atuação do escravizado, sendo apenas mais uma prática que ele sabia exercer. Por isso, em muitos anúncios, tal capacidade de curar aparece em meio à descrição de outros ofícios.
“Em 1804, fugiu a Manoel Fernandes Guimarães um escravo mulato de idade de 30 anos, chamado Joaquim, que foi comprado na Capitania do Espírito Santo ao padre Antônio Gomes; tem os sinais seguintes: é oficial de alfaiate, e barbeiro, de estatura ordinária, cabelo unido ao casco da cabeça, beiços grossos (o de cima finge dois) e muito picado de bexigas. Quem dele tiver notícia, e o queira denunciar, dirija-se à casa de Manoel Gomes Fernandes na Rua Direita, n.º 26, onde receberá o prêmio de 40.000 réis” (Gazeta Extraordinária do Rio de Janeiro, n.º 6, edição de 5 de junho de 1810).

Muitas embarcações faziam suas viagens com um barbeiro embarcado, que provavelmente fazia as vezes de cirurgião. Em 29 de abril de 1812, há informação de que a corveta S. João Nepomuceno, vinda de Angola, estava pronta para navegar e tinha cinco escravizados marinheiros e um barbeiro.
As lojas de barbearia ofereciam serviços variados, pois, além de cortar o cabelo e a barba, faziam serviços de sangrar, aplicar ventosas e até pequenas cirurgias. No dia 19 de novembro de 1814, por exemplo, um aviso informava a venda de um escravizado que era barbeiro e cabeleireiro. Os anúncios das barbearias testemunham um tempo em que os bisturis estavam mais nas mãos dos pretos barbeiros-sangradores do que nas dos médicos diplomados.
Na ainda diminuta região central do Rio, achavam-se pelo menos oito barbearias: na Rua de S. José, n.º 2; na Rua do Piolho; na Rua do Ouvidor, entre o n.º 8 e 9; na Rua da Quitanda, n.º 41; na Praia do Peixe, n.º 48, na Rua da Alfândega, na esquina com a Rua Direita; na Rua dos Pescadores, em frente ao Beco dos Cachorros; e em frente à Igreja de N. S. da Lapa dos Mercadores, na Rua do Ouvidor.
“Quem quiser comprar para fora um preto oficial de barbeiro, procure na loja de barbeiro no canto da Rua do Piolho, ao sair da Carioca” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 9, edição de 31 de janeiro de 1818).

“Quem quiser comprar um bom moleque barbeiro, o pode ver na Praia do Peixe, n.º 48, em uma loja do dito ofício” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 1, edição de 2 de janeiro de 1819).

Oliveira Lima recorda que à época “as operações mais fáceis eram realizadas pelos barbeiros-sangradores”[dxvi], enquanto Luís Norton acrescenta que os cirurgiões qualificados quase não existiam, especialmente fora do litoral, e eram substituídos pelos escravos curandeiros[dxvii]. Estes, por vezes, “alegavam que teriam o conhecimento para tirar espíritos malignos que estariam causando as enfermidades”[dxviii]. Mas, assim como os médicos, os curandeiros e as parteiras também precisavam ter uma licença da Fisicatura-mor para atuarem legalmente. Certamente, porém, muitos atuaram sem pedir autorização.
“Durante todo o período de funcionamento da Fisicatura-mor, 1.317 indivíduos solicitaram autorização para exercer alguma atividade terapêutica no Brasil. Desses, 76% diziam respeito ao exercício da medicina, cirurgia e farmácia. Assim, é preciso considerar que a maior parte dos terapeutas atuava às margens do regimento da Fisicatura, já que sua capacidade de fiscalização se restringia aos locais de maior concentração populacional. Mesmo no Rio de Janeiro, contudo, médicos e cirurgiões reclamavam muito sobre a existência de terapeutas não autorizados atuando pela cidade”[dxix].

Havia uma hierarquia das artes de curar no Rio de Janeiro em princípio dos Oitocentos e, naquele cenário, “não havia ninguém mais apto a desempenhar as atividades de ‘sarjar, sangrar e aplicar sanguessugas e ventosas’ do que escravizados e libertos”[dxx]. Além da sangria ser desvalorizada em relação à medicina tradicional à época, por ser uma arte de cura manual e que envolvia contato direto com o sangue, verificava-se uma hierarquia que variava conforme a classe social do paciente[dxxi]. É por isso que muitos escravizados obtinham atestados de seus senhores, para tratar dos pacientes dos baixos setores da sociedade brasileira, obtendo, portanto, a autorização da Fisicatura-Mor para exercerem tais práticas de cura.
“Com efeito, durante a existência da Fisicatura-mor, órgão que regulamentava e fiscalizava as atividades relacionadas às artes de curar, com sede no Rio de Janeiro, entre 1808 e 1828, 84% dos sangradores com licença para exercer suas atividades no Brasil eram forros e escravos. E dentre os que tinham origem definida, 61% havia nascido na África”[dxxii].

Estes escravizados eram considerados sangradores, não podendo alcançar um nível hierárquico mais alto, como o de cirurgião. Um processo semelhante ao observado noutras especializações, como pedreiro ou alfaiate, em que os cativos obtinham a condição de oficiais, mas nunca de mestres.
Sabe-se que em 1808 existiam cerca de 200 médicos no Rio para as 60 mil pessoas, apesar de não sabermos qual conceito de médico adotou o responsável pela contagem, o já mencionado John Luccock[dxxiii]. Nizza da Silva, por sua vez, indica que “o Almanaque do Rio de Janeiro para o ano de 1794 listava nove médicos e 29 cirurgiões. Com a chegada da Corte, o número dos médicos aumentou para 18 em 1816, mas o número de 25 cirurgiões deve ter sido mal computado, pois no ano seguinte já havia 70 cirurgiões”[dxxiv]. O que diferenciava um cirurgião de um médico, na época, era que os médicos tratavam das enfermidades internas e os cirurgiões das externas.
Em regiões interioranas, com influências das tribos indígenas resistentes, cabe destacar também a atuação médica dos pajés, lideranças indígenas. Importa ressaltar que os índios já não eram mais escravizados, uma vez que a escravização indígena fora extinta em 1757 pela administração pombalina – apesar de que, no espaço colonial, as normas por vezes não passavam de letra morta. Sobre as curas indígenas, temos uma descrição detalhada dos médicos e antropólogos alemães von Martius e Spix, que afirmaram que os pajés eram conhecedores de “muitas ervas eficazes, parecendo ser ao mesmo tempo médicos e sacerdotes”[dxxv]. Os cientistas registraram a seguinte observação ao conviver com os índios coropós da região de Guidoval, em Minas Gerais. Apesar de descrever um espaço mineiro, o mesmo muito provavelmente ocorria nas regiões interioranas do Rio de Janeiro em que ainda resistia as influências dos indígenas:
“O pajé fornece medicamentos, que às vezes são preparados com fórmulas mágicas; pratica com fumigações uma espécie de exorcismo, e entretém nos índios o medo de fantasmas, com práticas e histórias supersticiosas”[dxxvi].

A confiança do povo carioca nas práticas de curandeirismo também está presente na literatura brasileira dos Oitocentos. “Naquele tempo acreditava-se muito nestas coisas”, indica Manuel Antônio de Almeida. Ele também reforça que:
“Não era só a gente do povo que dava crédito às feitiçarias; conta-se que muitas pessoas da alta sociedade de então iam às vezes comprar venturas e felicidades pelo cômodo preço da prática de algumas imoralidades e superstições”[dxxvii].

O Rio passou por um período de transição para as práticas médicas europeias, mas o curandeirismo, combatido pelas autoridades, resistiu, mesmo que em menor número, por um longo tempo. Machado de Assis, em 14 de junho de 1889, na coluna “Bons Dias”, da Gazeta de Notícias, escreveu sobre o destino dos curandeiros e apontou que “há agora uma verdadeira perseguição d’eles” e que “todos parecem haver jurado a exterminação dessa classe interessante”. A crônica, portanto, atesta que, mesmo condenados, os curandeiros ainda estavam presentes meses antes da Proclamação da República.
♔
Sabe-se que nesse período os doentes hesitavam em aceitar muitos dos remédios que chegavam às boticas e eram anunciados nos jornais. As novidades médicas que passaram a alcançar o Rio, portanto, configuravam apenas mais um exemplo de novas práticas que foram lentamente implementadas na realidade da população. Assim como ocorreu com a educação formal e o acesso a livros.
Uma das inovações chegadas foi na tentativa de combater uma frequente enfermidade da época: a sífilis. A Gazeta do Rio de Janeiro anunciou em 5 de fevereiro de 1817, que o comerciante Imber tinha “em sua casa, Rua do Rosário, n.º 60, umas garrafas do xarope antisifilítico de M. Boyveau-Laffecteur, médico químico autor deste remédio que é bem conhecido pelo seu efeito para curar os males venéreos”. Um ano depois, o pioneiro medicamento para tratamento da sífilis voltou a estar disponível no mesmo estabelecimento. Tratava-se de um xarope próprio ao combate da doença e que tem como principal ingrediente o cloreto de mercúrio, em solução com um xarope realizado com a planta Arundo Phragmites e adição de salsaparrilha[dxxviii]. O xarope a base de mercúrio, doloroso, era a única opção para o tratamento da sífilis em princípios do século XIX.
“O Armazém Francês na Rua do Rosário, n.º 60, acaba de receber o verdadeiro Robanti-syphilitique de M. Laffecteur, remédio muito excelente para curar todos os males venéreos, e tem também toda a sorte de dicionários e livros latinos, portugueses, franceses e ingleses” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 25, edição de 28 de março de 1818).

Tem-se conhecimento da presença da sífilis no Rio no período não somente por este anúncio, mas também por outras fontes, como um artigo de 1853 nos Anais Brasileiros de Medicina[dxxix]. O texto aponta que Antônio Rendo, de 30 anos, foi diagnosticado com sífilis hereditária. Isto permite concluir que seu pai, contemporâneo ao período joanino, teve sífilis, de acordo com o texto da ABM.
Algumas das explicações para a frequente presença da sífilis, conhecida na altura como doença da luxúria e do pecado, estão relacionadas a questões como as promessas de casamento só para obter sexo, uma realidade na época, além dos diversos processos referentes a indivíduos acusados por bigamia no Brasil[dxxx]. As acusações por imoralidade sexual eram amplamente presentes no tempo joanino[dxxxi]. Mary del Priore[dxxxii] classificou esse ambiente da época de “poligamia tropical”.
Numa sociedade onde os casamentos aconteciam, mas também permaneciam frequentes as relações informais e o concubinato, com a escravizada muitas vezes saciando o prazer do senhor, pois “toleravam-se concubinatos de escravas com seus senhores”[dxxxiii], eram muito comuns os adultérios, “correntes sobretudo nas camadas mais pobres da população”. Tais práticas devem ter facilitado a “sifilização”, termo usado por Priore, da sociedade.
Os próprios mecanismos legais da Corte legitimavam as práticas machistas, cabendo sempre à mulher a tarefa da fidelidade. Priore[dxxxiv] descreve que em 1809 João Galvão Freire foi preso no Rio de Janeiro após confessar ter matado sua mulher, Maria Eufrásia de Loiola. Encaminhou à Mesa do Desembargo do Paço uma petição, alegando legítima defesa, pois flagrara a mulher com o amante. A Corte indicou que o crime era desculpável, pois quando o preso entrara em casa encontrara “esposa e amante deitados numa rede, o que era bastante suspeitar a perfídia e o adultério e acender a cólera do suplicante que levado de honra e brio cometeu aquela morta em desafronta sua, julgando-se ofendido”. Para Priore, a resposta dos desembargadores não deixa dúvidas sobre a tolerância que rodeava tal tipo de crime.
Posto isso, a infidelidade feminina também pode ter sido um impulsionador da sífilis, mas “o machismo era tanto que poucos pensavam na hipótese de infidelidade feminina”[dxxxv]. Apesar das desconfianças existentes acerca da fidelidade de algumas mulheres na época, Priore defende que em casos de sífilis a desconfiança recaia sempre sobre o homem e inocentavam-se as esposas até prova em contrário.
♔
Provavelmente nenhuma doença causou mais temor no tempo colonial do que a varíola, popularmente conhecida como “bexiga”. Esta enfermidade matou muitos habitantes desde os primeiros anos de colonização, no século XVI. O padre espanhol José de Anchieta, notado como o Apóstolo do Brasil, por exemplo, ainda no século XVI, avisou que a principal das doenças encontradas na colônia era:
“as varíolas, as quais ainda brandas e com as costumadas que não têm perigo e facilmente saram; mas há outras que é coisa terrível: cobre-se todo o corpo dos pés à cabeça de uma lepra mortal que parece couro de cação e ocupa logo a garganta por dentro e a língua de maneira que com muita dificuldade se podem confessar e em três, quatro dias morrem; outros que vivem, mas fendendo-se todos e quebra-se-lhes a carne pedaço a pedaço com tanta podridão de matéria, que sai deles um terrível fedor, de maneira que acodem-lhe as moscas como à carne morta e apodrecida sobre eles e lhe põem gusanos que se não lhes socorressem vivos os comeriam”[dxxxvi].

Antes do surgimento da vacina contra a varíola no final do século XVIII, havia outras formas de tratar da enfermidade, notadamente a variolização, ou seja, a extração do líquido das pústulas provocadas pela varíola para depois inserir em cortes da pele, prática que “originou-se provavelmente da crença, presente em tradições da medicina popular em várias partes do mundo desde a mais remota antiguidade, de que certas doenças poderiam ser evitadas através da aplicação de material similar à moléstia que se queria prevenir”[dxxxvii]. Nos Estados Unidos, a prática teria chegado a partir da tradição oral dos escravizados transmitidas aos estadunidenses, posto que nas regiões africanas a inoculação já era prática quase universal[dxxxviii]. Neste caso, prova-se que as práticas médicas que depois viriam a ser consideradas arcaicas, em detrimento às novidades científicas europeias, tinham valor, só não estavam de acordo com a epistemologia dominante.
A própria Gazeta do Rio de Janeiro admitiu, em 1811, o conhecimento que outras populações já tinham acerca do “benéfico efeito da vacina”. O periódico cita a “célebre obra de Mr. Humboldt, intitulada Ensaio Político sobre o Reino da Nova Espanha” para descrever que no Peru:
“um escravo negro tinha sido inoculado para bexigas na casa do Marquês de Valleumbroso e não mostrou sintomas da moléstia. Ia-se-lhe repetir a inoculação, quando o rapaz disse que estava certo de nunca ter bexigas, porque ordenhando as vacas nas Cordilheiras dos Andes, ele tinha tido uma espécie de erupções cutâneas, causadas, como diziam os vaqueiros índios, pelo contato de certos tubérculos, que algumas vezes se acham nas tetas das vacas. Aos que têm tido esta erupção, disse o negro, nunca se lhes apegam as bexigas. Os africanos, e especialmente os índios, desenvolvem grande sagacidade em observar o caráter, hábitos e moléstias dos animais com que vivem. Portanto, não nos devemos admirar, que introduzindo-se na América o gado vacum, a gente do vulgo observasse que as pústulas nas tetas da vaca comunicavam aos vaqueiros uma espécie de bexigas benignas, e que os que uma vez têm sido infetados por elas, estão livres do contágio geral no tempo em que a moléstia é epidêmica” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 89, edição de 6 de novembro de 1811).

No entanto, no Brasil colonial existem apenas esporádicos registros da tentativa de adotar a variolização[dxxxix]. Provavelmente porque a varíola, por motivos desconhecidos, “parece não se ter constituído em grave problema de saúde pública em Portugal”[dxl] no século XVIII. Na colônia, contudo, a moléstia já era frequente nas cidades e nas embarcações que chegavam com escravizados mortos pelas consequências da “bexiga”. A inserção dos métodos contra a varíola no Brasil teve início somente no fim do século de XVIII e, por isso, se confunde com a introdução da vacina recém-criada.
A vacinação contra a varíola foi desenvolvida pelo médico inglês Edward Jenner[dxli], tendo suas conclusões positivas publicadas em 1798. No Brasil, já era utilizada pelo menos desde 1804[dxlii]. O processo ocorria de braço em braço: após a primeira aplicação da vacina jenneriana, era necessário este indivíduo aguardar de oito a nove dias para depois ter o fluido extraído do seu braço para ser injetado noutras pessoas.
A Coroa portuguesa, em meio a tantos compromissos e funções após a atribulada transferência para o Brasil em 1808, demorou a demonstrar preocupação com a questão da varíola. Somente em 4 de abril de 1811 surge o alvará régio que “manda organizar nesta Corte, debaixo das vistas do Intendente Geral da Polícia da Corte Estado do Brasil e do Físico-mor do Reino, um estabelecimento permanente, para que com mais extensão e regularidade se propague e se conserve, em benefício dos povos, o reconhecimento preservativo da vacina”. Antes disso, a vacina já estava sendo administrada na Casa dos Expostos da Santa Casa da Misericórdia, passando, com o novo alvará, a ser implementada na Casa da Câmara. O texto indica, de fato, que o imunizante já circulava, mas o objetivo da medida era tê-lo com mais extensão. D. João, vale lembrar, já havia perdido seu irmão mais velho, D. José, que contraiu varíola em 1788.
Na altura não se sabia se os escravizados contraíam a varíola no Brasil ou já saíam da África infectados. Sabe-se, contudo, que surtos de varíola ameaçavam com frequência as populações em regiões africanas. De acordo com Candido[dxliii], por exemplo, uma epidemia de varíola ameaçou a população da costa de Benguela na década de 1810. Há registros de sepultamentos de indivíduos no Brasil com tantas cicatrizes de bexiga que não era possível nem sequer detectar a marca a ferro e brasa registrada no corpo.
“O livro de óbitos do Cemitério dos Pretos Novos fomenta essas questões. Em 25 de agosto de 1826, o traficante Miguel F. Gomes Filho mandou sepultar, de uma vez só, dez escravos! Os mesmos foram lançados em um só registro, ou seja, em um só dia e juntos. Vieram de Benguela, no bergantim Luís de Camões, e sobre eles não foi observada marca alguma feita pelos traficantes. Mas a doença não passou despercebida aos olhos do escrivão, que assim assinalou: ‘muita bexiga’”[dxliv].

A morte de escravizados com varíola no Brasil impactava nos lucros dos traficantes, já que muitas vezes os cativos sucumbiam à doença já no Valongo ou durante a quarentena. Assim, os negociantes eram obrigados não só a pagar as taxas de importação na Alfândega, como também a pagar pelo seu sepultamento.
A varíola foi durante a época joanina um problema de saúde pública notado nos registros de óbitos, nas medidas do governo e nas páginas dos jornais. Em 11 de julho de 1812, a Gazeta do Rio de Janeiro informou que em Copenhagen “se tem espalhado tanto entre o povo a inoculação da vacina que em todo o ano de 1811 não houve naquela capital uma só desgraça de bexigas”. Meses depois, no dia 2 de outubro de 1811, uma publicação da Gazeta extraída do jornal inglês Panorama Literário, indica que, em Londres, em 1810, foram vacinados diretamente, pelos cirurgiões estabelecidos, mais de 3 mil pessoas, além da distribuição de porções de pus da vacina para mais de 23 mil habitantes que as pediram. A reportagem informa que no Real Asilo Militar da cidade, por exemplo, das mais de mil crianças vacinadas apenas uma morreu, sendo que “aquele indivíduo não tinha sido vacinado em consequência de ter sua mãe declarado que já tinha tido bexigas na infância”. O jornal também informou similar sucesso em Manchester, onde o Hospital dos Partos “no espaço de nove anos se tem vacinado mais de 9 mil pessoas; e de uma relação recebida de Glasgow se vê que de 15.500 que sofreram a inoculação da vacina naquela cidade, não se sabe que alguma delas tivesse depois bexiga”. As informações foram publicadas pelo jornal brasileiro “para mais provar a utilidade de semelhante estabelecimento” da vacina.
Dois anos depois, em 20 de novembro de 1813, o jornal informou que as vacinas também estavam a obter retornos positivos na Índia, na África do Sul e na Rússia. Após citar que a vacinação na Rússia iniciara em 1804, a reportagem afirma que “tem sido tão constantemente feliz que é chamada na língua daquele país pústula da salvação”. A seguir, apontava que o governo da França também estava se valendo das “vantagens que se podem tirar desta descoberta”. Indicava ainda o periódico que “de 2.671.662 vassalos vacinados com acerto na França, só apareceram sete casos de haverem tido bexigas, o que é como um para 381.666”. Na mesma edição, avisava-se que “em Caracas, na América Espanhola, a vacina extinguiu as bexigas” e que em Havana mais de nove mil pessoas foram vacinadas em 1810 e “nem uma só pessoa se enterrou nos cemitérios públicos daquela cidade que houvesse morrido de bexigas, que dantes era nela grande causa de mortalidade”.
Em 21 de março de 1818, um anúncio da Gazeta exemplificava como a vacina estava a ser cada vez mais utilizada no Brasil:
“Antônio Cândido Ferreira manifesta ao público que tendo trabalhado na Capitania do Rio Grande de S. Pedro do Sul vinte meses com assiduidade para estabelecer o benéfico uso de vacinação com a verdadeira vacina (feliz descoberta do imortal Jenner), acaba agora de colher o desejado fruto, por mercê do altíssimo, depois da quinta tentativa praticada em sua própria casa com os senhores professores, o doutor Júlio César Muzzi e o médico D. José Casal, por se terem felizmente vacinado desde 17 do mês passado até 16 do presente, mais de cem pessoas de ambos os sexos e diferentes idades; sendo uma delas o capitão Felisberto Pinto Bandeira, de 70 a 80 anos; e como espera a boa conclusão de seus ardentes desejos, que funda em bom servir a uma poderosa cooperação, imitando por este modo os paternais cuidados de Sua Magestade El Rei Nosso Senhor” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 23, edição de 21 de março de 1818).

A preocupação com a varíola atingia, inclusive, as crianças abandonadas, os chamados expostos. A Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro publicou, em 1817, que todas as crianças deveriam ser submetidas à vacina.
“Os administradores dos expostos da Misericórdia fazem saber às criadeiras dos mesmos expostos que forem maiores de quatro meses e ainda não tenham tido bexigas, que os deverão levar à vacina no Consistório da Igreja do Rosário nas quintas-feiras e domingos pelas 10 horas da manhã, devendo aí apresentar a guia para se mostrar que se fez a vacina, ficando as mesmas certas que se lhe não farão pagamentos de criações e vestidos, enquanto não mostrarem os expostos vacinados” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 11, edição de 5 de fevereiro de 1817).

Por mais que tenham existido esforços pela vacinação dos habitantes do Rio de Janeiro durante o período de residência de D. João na cidade, certo é que a moléstia continuou a existir com frequência. A vacinação também não terá sido mais abrangente porque a população do Rio ainda não confiava plenamente na eficácia do imunizante jenneriano. Um dos riscos, por exemplo, estava relacionado à possibilidade de transmissão da sífilis na vacina[dxlv]. O controle dos traficantes era frágil, seja por falta de preocupação ou por falta de vacinas para todos os escravizados em alguns casos. E provavelmente não seriam os motivos médicos que os impediriam de transportar a quantidade máxima de escravizados na embarcação. Muitas mortes na travessia atlântica certamente ocorreram por ocasião da varíola.
“Após a introdução da vacina no Brasil em 1804, a campanha contra a varíola atacou por duas frentes: vacinação dos africanos em Angola e das crianças e novos escravos no Rio de Janeiro. Existiam, de toda forma, muitas áreas na África e no Brasil onde os escravos não eram vacinados, e a cidade sempre correu o risco de abrigar os recém-chegados infectados”[dxlvi].

Sabe-se, portanto, que a vacinação não estava ainda, no tempo joanino, generalizada o suficiente para impedir que escravizados saíssem dos portos para as casas dos seus novos senhores sem serem vacinados. Nestes casos, nada impedia que, pouco tempo depois de começarem a trabalhar forçosamente para o seu dono, contraíssem e sucumbissem à moléstia. O mesmo valia aos outros habitantes que não estavam ainda vacinados. Os naturalistas Martius e Spix observaram que no Rio de Janeiro a fiscalização dos escravizados era levada a sério, mas que a vacinação nem sempre era efetivada:
“As duas principais providências, que, entretanto, até hoje se têm tomado a sério em prol da saúde geral, são a severa fiscalização dos boletins de saúde dos navios que entram, e a obrigatória vacinação antivariólica sob a vigilância de um médico. Crianças e adultos são vacinados, em determinados dias do ano, num edifício público; pena é, porém, que o controle sobre a disposição para a vacinação, e sobre o desenvolvimento e consequências entre os vacinados, seja até agora muito imperfeito ou falte em absoluto. (...) Enquanto a vacinação não for rigorosamente levada a cabo por ordem policial do mesmo modo que o batismo o é pela Igreja, fica o país exposto ao perigo de repentinas e quase irresistíveis epidemias progressivas de varíola e ao despovoamento”[dxlvii].

Ainda assim, de acordo com as estatísticas disponíveis, os escravizados representaram o maior número de vacinados na cidade, consequência da ideia vigente na elite da época de que seria a importação de escravos a grande responsável pelas epidemias de varíola no Rio de Janeiro. Como muitos africanos chegavam ao porto afetados pela doença, houve um esforço para vacinar o maior número de cativos possível. No dia 22 de julho de 1820, a Gazeta do Rio de Janeiro imprimiu um “Mapa das pessoas que se tem vacinado na Casa da Câmara”, com a consolidação de dados dos vacinados entre 1º de julho de 1811 até 1819. A relação foi realizada pelo inspetor da vacina, Theodoro Ferreira de Aguiar. Na estatística, Aguiar ressalta que não se menciona nos dados “o grande número de pessoas que particularmente se tem vacinado em suas casas”.
Em 21 de abril de 1821, a Gazeta publicou um mapa com os dados de vacina referentes ao ano de 1820. Ao consolidar os números dos dois mapas, tem-se uma estatística de dez anos para a cidade e que aponta para quase 20 mil vacinados (19.947), sendo 12.705 pretos. Em uma década, os escravizados representaram 63,7% dos indivíduos contemplados com a vacina contra a varíola, “se imaginarmos que todos os pretos eram escravos, um pressuposto totalmente justificável segundo os usos da época”[dxlviii]. A porcentagem poderá ter sido ainda maior, dado que muitos pardos da estatística, provavelmente, também eram escravizados. A própria Gazeta, em seus anúncios, aponta diversos escravizados classificados como pardos.
Os dados confirmam, portanto, que foi imunizada uma média de 1.270 escravizados por ano, quantidade reduzida quando se sabe que pelo menos 20 mil africanos novos desembarcavam por ano na cidade, que tinha, em 1820, mais de 55 mil cativos, conforme o quadro apresentado no segundo capítulo. O total de 20 mil vacinados também não é um número tão abrangente para uma região com mais de 100 mil habitantes, considerando área urbana e rural – cabe destacar que alguns vacinados provavelmente já não estavam imunizados, dado que “por volta da metade do século XIX os médicos concluiriam que a vacina tinha validade de dez anos, sendo indispensável a revacinação após este período”[dxlix]. Na lista, a Gazeta reforça que o rei ordenou a vacinação, em 1817, de 358 escravizados da Fazenda de Santa Cruz e, em 1819, de outros 140.
A vacina também podia ser administrada na casa de particulares, como o próprio mapa estatístico da Gazeta indica. Um dos particulares que anunciou, repetidas vezes, sua vacina na Gazeta foi o médico inglês, radicado no Rio de Janeiro, João Jones, membro do Real Colégio de Cirurgiões de Londres. Além de salientar que a vacina estava sendo “seguida de grande febre e demasiada erupção, quando é bem notório que a vacina excita pouca ou nenhuma febre, e nenhuma erupção”, Jones ainda afirmava que tinha “em seu poder a legítima vacina, que ele deseja estender o mais possível”. O inglês ainda acrescentou no anúncio que:
“sendo convencido por uma residência de vários anos nesta grande e populosa cidade que a vacina estava perdida, pois que, no decurso da sua prática, não a encontrou mais de uma vez, e esta se perdeu em consequência de não ter sido assaz comunicada de uma pessoa a outra imediatamente. Em ordem a prevenir este acontecimento, ele vacinará gratuitamente duas vezes por semana, domingos e quartas-feiras, entre as 9 e 10 horas da manhã, em sua casa n.º 3 na Rua dos Pescadores” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 82, edição de 14 de outubro de 1815).
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Hércules Octaviano Muzzi, “médico que trabalhou no serviço de vacinação da Corte desde o seu início”[dl], contestou João Jones num anúncio de 21 linhas (um dos maiores publicados em todo o período de circulação da Gazeta) impresso no dia 21 de outubro de 1815. Primeiro diz que as febres e erupções eram “devido à influência do clima e constituições individuais, o que se apoia com as opiniões de muitos práticos nacionais e estrangeiros”. Depois esclarece que “a vacina que se tem propagado nesta capital, e daqui enviada para outras partes, foi transmitida (braço a braço) da cidade da Bahia, por ordem do Estado”.
Os que sobreviviam à varíola adquiriam imunidade à doença, mas também exibiam as cicatrizações que condenavam que um dia foram acometidos pela moléstia. Para os negociantes de escravizados, informar que o cativo estava curado da bexiga soava como algo positivo que valorizava o indivíduo. É que, assim, sabia-se que aquele trabalhador não morreria a curto prazo, pois já superara o mal da varíola. A Gazeta imprimiu anúncios reveladores neste sentido.
“Quem quiser comprar um moleque ladino escapo de bexigas, com um pequeno princípio de ofício de pedreiro, procure a José Antônio Guimarães, morador na Rua da Quitanda, entre a Rua das Violas e a de S. Pedro, defronte do Paço, n.º 49” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 70, edição de 1 de setembro de 1813).

Os surtos de varíola também obrigaram os negociantes a incluírem características como “sadio” e “sem moléstia” nas descrições de seus escravizados à venda nos jornais.
“Quem quiser comprar um mulato boleeiro e sapateiro, sem defeito ou moléstia alguma, robusto, sadio, boa estatura, de vinte e dois a vinte e quatro anos de idade, procure na Rua Direita, casa n.º 23” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 70, edição de 1 de setembro de 1813).

Também importa destacar que as cicatrizes configuraram uma    maneira de identificar os indivíduos. Neste cenário, a descrição das características das cicatrizes na pele do escravizado se tornou uma ferramenta para tentar encontrar os fugitivos. Por isso, muitos senhores descreviam as cicatrizes nos anúncios de fuga dos escravizados. Em 26 de julho de 1820, desapareceu “um preto novo de nação Benguela, que ainda não fala português, alto e bem proporcionado, rosto picado de bexigas, principalmente em roda do nariz”, enquanto no dia 30 de agosto de 1815 outro aviso indicava que José, de nação Angola, tinha “sinais de bexiga no nariz”. Em setembro de 1811 e setembro de 1814, também se liam os seguintes avisos:
“Quem achar um negro, ainda moleque, de nação Cabinda, que fala Congo, bonito, bem preto, sinais de bexigas, dentes abertos adiante, marcas da sua terra nas costas, e uma cicatriz no joelho, e que fugiu em 10 de agosto; fale com Valério José Pereira, morador em Paquetá, e será bem pago” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 72, edição de 7 de setembro de 1811).

“No dia 6 do corrente mês desapareceu um moleque de nação Benguela, por nome Antônio, de 15 para 16 anos, mas miúdo do corpo, muito picado das bexigas, bem feito, muito ladino, com calças azuis e em mangas de camisa. Quem dele souber fale com Antônio Januário Passos, na Rua das Violas, canto da Quitanda, que receberá prêmio” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 76, edição de 21 de setembro de 1814).

Em 1820, a Gazeta ainda publicou uma série de notícias acerca da implementação da vacina em outras regiões do Brasil. Em 9 de setembro, registrou que 4.359 pessoas foram vacinadas num semestre na capitania de São Paulo, não só na capital, mas também em regiões como Atibaia, Santos e Mogi das Cruzes. Um mês depois, no dia 4 de outubro, apresentou dados da vacina na província do Piauí, no Nordeste, onde em cinco meses foram administradas 1.026 vacinas por dois professores (além das realizadas por outros indivíduos) e se esperava “pelo êxito de tão acertada providência”.
Os naturalistas alemães von Spix e Martius, numa descrição sobre as doenças do Brasil, exemplificaram citando duas moléstias: sífilis e varíola[dli]. É que provavelmente foram essas doenças as mais observadas pelos viajantes. Conclui-se, portanto, que a medicina brasileira do período, em meio a uma transição entre práticas “arcaicas” e científicas, encontrou nessas duas enfermidades o seu maior desafio.
♔
Em relação à higiene, sabe-se que o Rio não possuía, no tempo joanino, um sistema de higiene e limpeza pública. Contudo, “os banhos de mar, com finalidade terapêutica, aconselhados no Rio de Janeiro pelos médicos do Real Paço a D. João e D. Carlota Joaquina”[dlii] foi uma prática estendida à população, já acostumada ao contato com o mar, o que “representou um significativo progresso nos hábitos de higiene e saúde”. A prática foi tão disseminada que foram instaladas casas de banho em regiões à beira-mar, cobrando pelo uso delas.
Em 2 de janeiro de 1811, a Gazeta anunciou pela primeira vez uma embarcação, chamada Fluctuante, localizada em frente ao Largo do Paço, que passaria a servir como casas de banho a cobrar. Vinte e um dias depois, um novo aviso alertou que “para maior comodidade do público, se faz saber que para o uso dos banhos da Fluctuante se estabeleceu mais um escaler para serviço da mesma”, indicando que a procura pelos banhos públicos demandou ampliação do serviço. Em 19 de setembro de 1812, mais um sinal de grande procura pelos banhos, pois o jornal comunicou que seriam feitas melhorias, como sala de espera, para uso dos banhos. E informou os valores: 200 réis (18,90 reais) para uma pessoa e 320 réis (30 reais) para duas pessoas.
Os preços para o uso do serviço foram variando ao longo do período. Em 20 de novembro de 1813, o banho na Fluctuante aumentou para 240 réis (22 reais) por pessoa, mantendo-se nessa faixa pelo menos até 21 de dezembro de 1814, quando volta a ser anunciado pelo mesmo preço. No entanto, no dia 22 de novembro de 1815, um novo anúncio informou a redução do valor para 160 réis (15 reais) por pessoa, sem acrescentar, contudo, o motivo da redução.
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Divertimento e transporte
Cidade portuária, abrigando o principal porto do Brasil na época, o Rio de Janeiro tinha um movimentado mercado de embarcações, responsável pelo leva e traz de passageiros, mercadorias, escravizados e cartas. O transporte marítimo representou a principal forma de transporte a longa distância da época[dliii] e, por isso, de suma importância para o envio de cargas e cartas para outras regiões nacionais e internacionais.
Avisar nos jornais o destino e o dia de saída das embarcações era fundamental para que a população soubesse até quando poderia deixar as missivas que gostariam de enviar para um familiar ou conhecido em Santa Catarina, Pernambuco, Maranhão, Bahia ou até no exterior. Por isso, com frequência, a Gazeta do Rio de Janeiro inseria um anúncio com a relação dos navios que sairiam nos dias seguintes. As cartas geralmente precisavam ser entregues até a tarde anterior à partida da embarcação. Entre 1808 e 1821, foram expedidos 687 anúncios como este abaixo, informando dia e destino de cada embarcação e a data limite para a entrega das cartas.
“Pela Administração Geral do Correio Marítimo desta Corte se faz público que sairão as embarcações seguintes: a 8 de maio: para Santa Catarina, e Rio Grande,  Bergantim Resolução, Mestre João José de Souza; para o Rio Grande, B. S. Francisco de Paula, M. Antônio Rodrigues; a 10 para o dito (Rio Grande), B. Júpiter, M. José da Silva Corrêa; para o dito, B. Fortuna, M. José Joaquim Cidade; para o dito e Santa Catarina, B. Enéas, M. Manoel Joaquim da Fonseca; a 12 para o dito, B. Águia Volante, M. Joaquim José Machado; a 13 para o dito, Sumaca S. Joaquim, M. Manoel Antônio da Silva; a 15 para Angola e Benguela, Corveta Pérola do Norte, M. José Ignácio Lavra; para o Rio Grande, B. Atrevido, M. Antônio Maurício de Miranda; a 20 para o Porto, Navio Delfina, Capitão José Gonçalves Rocha; para o dito, Navio Almirante, Capitão Manoel Fernandes Roza; para o Rio Grande, B. Empurra, M. José de Arruda; para Moçambique, Galera Carolina, M. Casimiro Lúcio dos Santos. As cartas serão lançadas no Correio até as 4 horas da tarde dos dias antecedentes” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 37, edição de 7 de maio de 1814).

As embarcações também representavam oportunidades de negócio para muitos comerciantes da cidade. A compra, venda e aluguel de bergantins, sumacas, galeras, corvetas, saveiros e outros tipos de navios configuraram uma prática frequente na época joanina. Foram 439 anúncios impressos na Gazeta promovendo a comercialização de embarcações, com descrições precisas das qualidades e estado de conservação delas. Alguns faziam questão de destacar os acessórios competentes para o transporte de escravizados, visto que a importação de indivíduos da África era um dos grandes impulsionadores da movimentação marítima.
“Quem quiser comprar a corveta Santo Antônio Postilhão, vinda proximamente de Benguela, com todos os pertences e preparativos próprios para transportes de escravos, procure na Rua do Valongo a Joaquim Antônio Insua, na casa n.º 39” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 109, edição de 27 de setembro de 1809).

“Quem quiser comprar ou fretar a galera Olímpia, com todos os utensílios próprios para a condução de escravos, fale com José Domingues Moncorvo, na Rua do Fogo n.º 9” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 61, edição de 31 de julho de 1819).

Precisar o preço médio das embarcações, a partir da Gazeta, é difícil, pois raras vezes os anunciantes desse tipo de comércio informavam o valor. Provavelmente ajustavam o preço no ato da compra, com o cliente à frente do navio avaliando a qualidade dos acessórios e o estado de conservação. Mas sabe-se, por exemplo, que no dia 3 de novembro de 1819, o bergantim Bella Americana, e seus pertences, estava avaliado para ser vendido por 1.470.100 réis (140 mil reais).
Com um comércio intenso e grande movimentação de embarcações no porto do Rio, a cidade também abrigava companhias que atuavam com seguros marítimos para os navios. Uma delas foi a Companhia de Seguros Marítimos Probidade, dos diretores Antônio da Silva Caldeira e José Diogo de Gusmão, inaugurada em 1817. Um dos nomes mais notáveis nos anúncios de seguros para embarcações, contudo, foi Agostinho da Silva Hoffman. Durante toda a época joanina, ele instalou sua casa de seguros marítimos em quatro endereços diferentes: primeiro na Rua do Cotovelo, n.º 3; a seguir a 1811, na Praia de D. Manoel (atual Praça XV), no n.º 5; depois, a partir de 1815, na Rua Direita, n.º 21; e, por fim, a partir de 1816, na Rua da Alfândega, no n.º 1.
“Quem quiser comprar ou fretar a galera Vianneza, pronta e ancorada defronte da Prainha, fale com Guilherme Morgan, e filho, na Rua dos Pescadores n.º 13, ou a Silva Hoffman e Companhia, na Rua do Cotovelo n.º 3, corretores incumbidos do fretamento ou venda da mesma galera, onde se acharão as precisas informações e o inventário do dito navio” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 104, edição de 9 de setembro de 1809).

Hoffman foi nomeado pela Junta do Banco do Brasil, em 1811, como corretor do banco, fundado em 1808. Qualquer pessoa que quisesse ser acionista do Banco do Brasil deveria tratar com ele. Em 1816, mantinha suas funções no banco, mas havia se estabelecido também como um nobre comerciante, tendo se tornado cônsul do Império da Áustria, dono de duas companhias de seguros e tradutor de línguas estrangeiras:
“Agostinho da Silva Hoffman, cônsul deputado do Império da Áustria e cidades asiáticas e das duas Sicílias; diretor das duas companhias de seguros, a Permanente e a Particular, faz público que ele se mudou da Praia de D. Manoel para a Rua da Alfândega, casa n.º 1, lado direito, entrando da Rua Direita, e faz o seu escritório no primeiro andar da dita casa, onde continua também a servir os seus ofícios de corretor jurado e do Banco e de tradutor público de línguas estrangeiras” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 20, edição de 9 de março de 1816).

♔
As loterias também eram práticas muito comuns entre os habitantes da cidade, que, esperançosos, compravam bilhetes ansiando pela possibilidade de terem seus números sorteados e arrematarem grandes prêmios que poderiam mudar suas vidas. Loterias mais robustas poderiam chegar a ofertar uma casa como prêmio, à exemplo da loteria do padre João Bernardes Nogueira, anunciada em 15 de junho de 1816, que sorteou 11 casas no Rio. Os bilhetes podiam ser adquiridos na casa do eclesiástico, na Rua das Violas, n.º 44, na Loja da Gazeta e na casa de Antônio José Airoza, na Rua do Rosário. O padre vendeu 3.500 bilhetes a 4 mil réis (378 reais) cada um. As 11 casas sorteadas tinham avaliação total de 12.727.272 réis (1,2 milhão de reais).
No entanto, havia um controle régio das loterias. Não era qualquer um que podia vendê-las pela cidade, sendo para isso necessária uma autorização. Em 1813, a Intendência Geral de Polícia da Corte interditou pelo menos duas loterias que estavam sendo produzidas na cidade. Os organizadores, sem autorização para tal, foram obrigados a devolver o dinheiro a todos os compradores.
“Carlos José Moreira, tendo-se proposto a fazer uma loteria da loja de fazendas secas, e sua armação, na Rua Direita n.º 11, foi proibido pela Intendência Geral da Polícia de a poder continuar, e por isso avisa a todos os senhores que tiverem comprado bilhetes da mesma para que os vão recolher na mesma loja em que os compraram para ali receberem o seu importe, visto que não pode ter efeito a dita loteria” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 70, edição de 1º de setembro de 1813).

“Por serem impedidas as rifas que se faziam pela Intendência, quem tiver bilhetes da padaria da Rua da Ajuda poderão entregar a seu dono, que mora na Travessa da Conceição, que entregará o seu valor” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 99, edição de 11 de dezembro de 1813).

Para não sofrerem semelhantes represálias e terem suas imagens manchadas em anúncios de jornal como estes, os administradores da Irmandade do Santíssimo Sacramento prepararam um requerimento, em 1816, solicitando ao rei “conceder-lhes a graça de fazerem oito loterias no espaço de quatro anos”. O objetivo era custear as obras da Igreja Matriz da Irmandade. De acordo com o requerimento:
“(...) a obra se acha bastantemente atrasada por falta de rendimentos para ela, a isso recorrem a Vossa Majestade se digne haver por bem conceder-lhes a graça de fazerem oito loterias no espaço de quatro anos pelo plano que incluso apresentam, seguindo as ordens estabelecidas para com as mais loterias que Vossa Majestade tem concedido, para com os rendimentos delas poderem com mais facilidade progredir na fatura e obra a nova Igreja de que tanto se precisa concluir, graça que não deixará de fazer-se agradável a Deus por se dirigir ao seu santo serviço no Divino Culto.”[dliv]

Outras instituições pediram concessões para loterias, como a Irmandade de São José e a Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro. Os argumentos para os pedidos variavam. Em 1813, a Irmandade de S. José fez loterias para viabilizar obras na Igreja. Esta Irmandade teve sucesso em suas loterias, pois em anúncio de 12 de abril de 1815 avisou que muitas pessoas desejosas ficaram sem bilhetes na loteria anterior porque estes esgotaram-se. No ano anterior, o tesoureiro de uma das loterias da Irmandade de S. José, Joaquim Ribeiro de Almeida, viu-se obrigado a avisar na Gazeta, de 19 de março de 1814, que não cumpriria com todas as encomendas que recebera, por serem imensas, e porque as vendas já estavam no fim.
Já a Misericórdia, em 1808, tinha um argumento curioso para obter a concessão: reclamava que o número de doentes que procurava pela instituição tinha crescido muito desde a chegada da Família Real, resultado do aumento populacional registrado de imediato na capital. Por isso, uma loteria ajudaria na construção de uma nova enfermaria.
“Diz o provedor e mesário da Santa Casa da Misericórdia desta Corte do Rio de Janeiro, que tendo crescido consideravelmente o aumento da população depois que V.A.R. chegou felizmente a esta Capital do Brasil; tem igualmente o número dos enfermos que diariamente concorrem a buscar socorro para seus males no Hospital da referida Misericórdia (...) por isso consideram ser de forçosa indispensável decisão construir uma nova enfermaria para melhorar a sorte dos enfermos (...) motivo porque recorrem a V.A.R. para que se digne conceder uma loteria anual em benefício desta louvável e preciosa obra.”[dlv]

Os bilhetes da loteria não eram baratos se comparados aos salários de muitos habitantes. Alguns chegavam a custar 9,6 mil réis (908 reais), valor superior à remuneração de muitos trabalhadores ordinários. Por isso, participar de loterias era uma prática para os bem-condicionados. Ainda assim, muitos habitantes cariocas ordinários devem ter juntado seus trocos para, em grupo, comprar um ou outro bilhete e tentar a sorte.
Ganhar um imóvel na loteria era uma oportunidade para ter a casa própria ou fazer dinheiro. No dia 8 de novembro de 1817, o jornal da Corte circulou com a informação de que o ganhador de uma casa numa loteria da Irmandade de S. José pretendia vendê-la. Provavelmente optou por vendê-la pois já era dono de sua própria residência, uma casa na Rua do Conde.
As cédulas com os números eram o comprovativo da compra do bilhete e o documento que deveria ser apresentado caso o comprador fosse contemplado com algum dos prêmios da rifa. Perder esta cédula causou preocupação em diversos compradores. Muitos gastaram dinheiro para anunciar na Gazeta que tinham perdido uma cédula, na esperança de que quem a encontrasse fizesse a devolução no local indicado. O seguinte aviso, por exemplo, custou 800 réis (76 reais), pois na impressão ficou com quatro linhas. Despendiam esse valor na tentativa de reaver a cédula, que poderia render um prêmio no dia do sorteio.
“Quem achasse dois bilhetes da loteria terceira do Real Theatro de S. João e os queira entregar pode procurar ao capitão Antônio José Leite Lobo, na Rua da Candelária, entre a Rua do Sabão e a d’Alfândega. Os ditos bilhetes têm assinado nas costas o nome de Fernando Dias da Silva” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 46, edição de 9 de junho de 1819).

Alguns anunciantes preocupavam-se em informar àqueles que tinham encontrado as cédulas que, caso não as devolvessem, não poderiam ter direito aos prêmios, se o número correspondente fosse sorteado. Foi o que fez um militar em janeiro de 1813:
“O alferes Filipe Gonçalves da Conceição perdeu um bilhete de n.º 749 da 3ª Loteria do Real Theatro de S. João. Pede a quem o achou que o entregue a Manoel dos Santos Malheiros, na Prainha, que lhe dará o seu achado e se não quiser entregar, não receberá o prêmio que sair no dito bilhete, pois tem dado todas as providências para o dito fim” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 6, edição de 20 de janeiro de 1813).

As loterias mais importantes foram as realizadas pelo Real Theatro de S. João, inicialmente destinadas a ajudar nas obras do edifício no Largo do Rocio. A primeira foi realizada em 1811, com o maior prêmio no valor de 10 milhões de réis (946 mil reais), de acordo com o plano publicado no dia 9 de março de 1811. Os bilhetes desta primeira loteria, vendidos no Consistório de S. Francisco de Paula entre 9 horas da manhã e 1 hora da tarde, custavam 8 mil réis (757 reais) cada.
A loteria do teatro tornou-se cada vez mais notória, com seus bilhetes chegando a ser vendidos em diferentes casas de comércio da cidade. A Gazeta de 31 de julho de 1816 avisava que os bilhetes para uma loteria estavam à venda no próprio teatro, mas também na casa de Fernando José Pinheiro, na Rua Direita; na casa de Antônio José Airoza, na Rua do Rosário; e na casa de Joaquim Pinto, na Rua da Quitanda. O mesmo comunicado informava que o Real Theatro de S. João ia extrair 12% do valor total em seu benefício.
Foram realizadas diversas loterias para o teatro, inclusive após a inauguração do espaço cultural, que ocorreu no dia 12 de outubro de 1813. Após a abertura, as loterias, que antes visavam financiar as obras, passaram a ter o objetivo de viabilizar os espetáculos da casa. Antes da inauguração, a Impressão Régia imprimiu o texto do drama que seria representado e o vendeu na Loja da Gazeta.
“Saiu à luz: O Juramento dos Numes, drama para se apresentar na noite da abertura do Real Theatro de S. João, em aplauso ao Augusto nome de Sua Alteza Real, o Príncipe Regente Nosso Senhor, por D. Gastão Fausto da Câmara Coutinho. Este drama é todo alusivo à peça, que igualmente se há de representar no mesmo dia 12 de outubro no referido Theatro de S. João, que tem por título o Combate de Vimeiro. Vende-se por 640 réis na Loja da Gazeta” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 80, edição de 6 de outubro de 1813).

Os espetáculos do Real Theatro de S. João, que abrigava 112 camarotes e acomodações para 1020 pessoas, representaram certamente um dos principais espaços de sociabilidade da elite carioca, bem como as cerimônias de beija-mão ao rei D. João VI, as procissões, as missas e os eventos com festa e música nas casas de nobres habitantes, como os na casa de Georg Heinrich von Langsdorff descritos no segundo capítulo. O príncipe alemão Maximilian, por exemplo, anotou que “o Rio tem uma espaçosa casa de óperas, para a exibição de óperas italianas com dançarinos de ballet franceses”[dlvi]. Certamente muitos representantes de uma elite europeia recém-chegada ao Brasil se reuniam em dias de espetáculos no teatro.
Nessas ocasiões, os homens exibiam mantos preenchidos por medalhas de ordens honoríficas no peitoral. Os membros mais prestigiosos da hierarquia ostentavam faixas que simbolizavam sua importância social. As damas os acompanhavam com vestidos bordados a ouro e prata, leques preenchidos de brilhantes e algumas, para complementar a indumentária, ostentavam plumas francesas na cabeça, reclinadas para a frente. É que, com a chegada da Corte, o Rio se transformou também num espaço para a propagação da moda europeia, que podia ser consumida nas já descritas lojas do Centro.
O rei, a rainha consorte e sua família, por vezes, marcavam presença em espetáculos. No dia 26 de maio de 1817, quando se festejou o casamento de Carolina Josefa Leopoldina, arquiduquesa da Áustria, com o príncipe Pedro de Alcântara, D. João VI, Carlota Joaquina e toda a Família Real marcaram presença no Real Theatro de S. João e assistiram à encenação de A Vestal, do italiano Vincenzo Puccita. O teatro estava todo iluminado e o rei, ao chegar à tribuna, foi aplaudido por “um grande concurso de pessoas, que guarneciam os camarotes, e a plateia, vestidas de corte, bradaram em altos vivas”[dlvii]. Em 23 de janeiro de 1819 também se destacou no jornal a presença do rei e de sua família na apresentação da ópera A caçada de Henrique IV, de Puccita.
A Gazeta noticiava com empolgação e notória parcialidade os ocorridos em favor da Monarquia nesses eventos, sempre ressaltando os aplausos e vivas que o rei e a rainha consorte recebiam. Mas os anúncios do periódico também deixavam avisados os eventos que mereceriam a presença dos nobres habitantes da cidade. Eram as oportunidades para os fidalgos exibirem com primor as indumentárias descritas. Em 1811, foi comunicado com cinco dias de antecedência que haveria uma procissão santa com toda a pompa:
“Em 23 do corrente à noite se pretende fazer a Transladação do Glorioso Santo Antônio Pobre, que se acha na Capela da Lampadosa para a sua nova capela, sita na Rua de S. Lourenço ao pé da Chácara dos Inválidos, indo também S. Lourenço, fazendo-se por este fim uma procissão com toda a pompa e solenidade” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 101, edição de 18 de dezembro de 1811).

Após a inauguração do espaço teatral, os espetáculos desta casa tornaram-se nas principais atrações culturais da cidade e ponto de encontro dos grandes nobres da Corte. No dia 11 de março de 1815, a Gazeta circulou com um anúncio de que um camaroteiro estava disponível na casa dos bilhetes do Real Theatro de S. João para comercializar os camarotes do espaço. Quem reservasse um camarote para 12 espetáculos com antecedência ganharia dez por cento de desconto. No entanto, também era possível fazer uma assinatura mensal para assentos na plateia do teatro. Custava 6.400 réis (605 reais) por mês, “pagos sempre adiantados”. Estes assinantes tinham uma entrada exclusiva pela “porta que está defronte da Lampadoza, por onde não entram senão os assinantes”[dlviii]. Outro aviso oferecia uma dimensão de como eram os divertimentos no teatro:
“Sábado, 7 do corrente, no Real Theatro de S. João, a benefício de Victor Porfírio de Borja, se há de representar a comédia ainda não vista nesta Corte, Os Três Gêmeos, ornada de cenário novo; seguir-se-á um elogio de gratidão; depois uma dança; terminando o divertimento um gracioso entremés” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 79, edição de 4 de outubro de 1815).

O teatro inaugurado no tempo joanino, contudo, não era um estabelecimento com eventos tão frequentes. Representou um dos principais espaços de encontro e entretenimento da época, mas, de acordo com Mary del Priore[dlix], não terá sido suficiente “para quebrar a monotonia intelectual. Além do popular entrudo e dos saraus familiares, o evento social mais importante continuava a ser a missa dominical”.
Apesar de pouco referenciado na Gazeta, sabe-se que o Entrudo, uma espécie de prática carnavalesca da época acima referenciada por Priore, foi muito praticado especialmente pelas classes populares da sociedade durante o período colonial no Brasil. No período joanino, o pintor francês Debret registrou as brincadeiras populares de arremessar líquidos na população durante a época do Entrudo, entre o fim do verão e o princípio do outono no hemisfério Sul. Em 1821, por exemplo, noticiou-se que num “domingo, 1º dia de Entrudo, fugiu da casa de Mr. Bellard um escravo de nome Tibúrcio, crioulo, de treze anos de idade”[dlx].
Outras reuniões festivas e culturais podiam ser presenciadas na cidade. Mas cabe aqui ressaltar que cabia à Intendência, comandada pelo intendente Paulo Fernandes Viana, fiscalizar todas as atividades da população. Todo e qualquer divertimento estava, portanto, sujeito à estreita vigilância policial exercida na Corte. Viana, por exemplo, escreveu ao juiz do crime do bairro de S. José, em 15 de maio de 1809, preocupado com um tumulto no teatro do Paço, causado por uma “parda criada do desembargador Francisco Batista Rodrigues, que tem sido há muito o alvo do escândalo de todos os que a vêm ali aparecer”[dlxi]. O intendente pediu que o juiz do crime mandasse avisar à parda que, se ali no teatro novamente aparecesse, seria presa na cadeia pública.
A inspeção, no entanto, não impedia uma série de eventos para o divertimento da elite residente no Rio. Madame Clementiny, francesa que se mudou para o Rio e ministrou aulas de música na cidade, por exemplo, realizou um concerto com harpa-piano em 1817, que, segundo seu anúncio, merecia “a particular atenção dos amadores das belas artes”[dlxii]. Em 1819, a Irmandade de N. S. da Penha de França da freguesia de Irajá anunciou, em 10 de julho, com mais de um mês de antecedência, que ocorreria uma festa no dia 19 de setembro.
O Campo de Santana, ligeiramente afastado do centro urbano do Rio de Janeiro, também abrigou uma prática que terá sido um importante ponto de encontro dos nobres habitantes cariocas: as touradas. À semelhança do teatro, era possível comprar camarotes para frequentar os chamados “combates de touros”.
“José Ignácio da Costa Florim anuncia ao público que tendo arrematado a Praça dos Touros do Campo de Santana, pretende que no domingo, 16 de janeiro do corrente ano, haja na referida praça um combate de touros da melhor escolha; os camarotes se alugam na Rua Direita, defronte da Alfândega, n.º 23, em casa do Sargento-Mor Joaquim Moreira da Costa” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 3, edição de 8 de janeiro de 1820).

Também se registraram anúncios dos bailes das corporações militares e corridas de cavalo com direito a premiações aos apostadores, indicando que a época joanina representou, no Brasil, o início das carreiras de cavalos como divertimento, primórdios do que mais tarde seria o turfe no Rio de Janeiro. As corridas precisavam contar com boas condições da maré, para aproveitar a maior extensão de areia possível. A forma como um anúncio de 1814 informou uma corrida de cavalo na Praia de Botafogo indica que as carreiras eram usuais. O local, Botafogo, como já descrito, era uma região afastada e abrigo de habitantes nobres, a quem as carreiras eram destinadas.
“Segunda-feira, 30 do corrente, fazem-se as carreiras na Praia de Botafogo (pela manhã às horas que permitir a maré) por prêmio de uma taça de prata no valor de 100.000 réis e logo depois, entrará quem quiser, n’outra carreira por prêmio de uma bolsa de ouro” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 42, edição de 25 de maio de 1814).

♔
Os cavalos, além do uso para o divertimento esportivo nas carreiras de Botafogo, representaram também um importante meio de transporte na cidade. Os anúncios de comércio dos animais apareceram com frequência na Gazeta. As vendas, no entanto, concentravam-se em valorizar o animal para uso no transporte, com os avisos informando as qualidades do cavalo para as carruagens e seges.
“Quem quiser comprar um cavalo russo queimado, de crinas e cauda branca, ensinado para andar nas varas de uma sege, fale com seu dono, morador na Travessa de S. Francisco de Paula, n.º 8” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 44, edição de 1 de junho de 1811).

Os indivíduos que perdiam seus cavalos ofereciam recompensas para quem os achasse. Certamente era mais barato recompensar a devolução do que comprar um novo. O comerciante francês Bellard perdeu seu cavalo em 1818 e foi um dos anunciantes da Gazeta que ofereceu alvíssaras a quem trouxesse-o de volta:
“Segunda-feira, 5 do corrente, perdeu-se na Rua do Ouvidor, entre as nove e as dez horas da tarde, um cavalo selado e enfreado, a sela sendo da forma hussara sem manta, e o freio de couro preto com guarnição prateada. Além das despesas já feitas, se darão alvíssaras a quem trouxer o sobredito cavalo na Rua do Ouvidor, n.º 8, casa de Bellard” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 6, 11 de janeiro de 1818).

Mais presente do que o comércio de cavalos era o de carruagens, traquitanas e seges para o transporte. Havia, inclusive, lojas especializadas neste comércio, como a Loja de Coches da Rua da Alfândega. João Baptista Rubens tinha uma fábrica de carruagens na Rua do Conde e lá vendia, por exemplo, em 23 de setembro de 1818, “uma traquitana fabricada há nove meses, com pouco uso”. Quem também tinha fabricação própria era José Carneiro Dias, na Travessa da Capela da Conceição. Antônio José Moreira, segeiro do Largo do Capim, foi um ativo comerciante de cavalos e carruagens. Em 29 de dezembro de 1810, vendia “bestas prontas para andar em sege”. Dois meses depois, em 9 de fevereiro de 1811, anunciou “uma sege quase nova e uma parelha de bestas novas”. Francisco Martins Alves também tinha loja de carruagens, na Rua do Senhor dos Passos.
Na Lapa, encontrava-se o mestre correeiro e segeiro Francisco Pereira Sallas, que vendia, por exemplo, no dia 12 de abril de 1815, um “carrinho inglês quase novo”. Em frente ao Chafariz das Marrecas tinha a Loja de Seges de Antônio Marianno, onde se podia comprar no dia 6 de setembro de 1817 uma “sege de duas rodas reformada”. No n.º 7 da Rua do Valongo encontrava-se a fábrica de carruagens de Mr. Allen. Havia, inclusive, um senhor que vendia carruagens no outro lado da Baía de Guanabara (atual Niterói), no Largo de S. Domingos. Era o mestre segeiro Gregório José d’Abreu.
Como o Rio se tornou um espaço de atuação de uma elite requintada nessa época, um dos principais signos de luxo para exibição eram as carruagens. Destinadas inicialmente somente à aristocracia, aos poucos foram se tornando mais populares. Foram encontrados 306 anúncios contendo informações sobre a compra, venda ou aluguel desses veículos na cidade. As carruagens inglesas e francesas eram as mais prestigiosas. Os anúncios, por vezes, descreviam a elegância do equipamento de transporte. Estofados com tecidos nobres, por exemplo, poderiam fazer a diferença a um comprador no ato da escolha de sua carruagem. Ter portas ao invés de cortinas também era atrativo.
“Na casa de fazer seges de José Carneiro Dias Guimarães, na Travessa da Capela da Conceição, há para vender as seguintes obras novas com os seus competentes arreios: uma traquitana, uma sege de boleia, um carrinho de lança para dois cavalos, um dito de varais para um cavalo, e assim mais uma sege de boleia usada, e alguns carrinhos ingleses também usados” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 51, edição de 26 de junho de 1819).

O preço das carruagens variava conforme as características do equipamento. De acordo com um aviso de 9 de outubro de 1811, uma carruagem completa com sela e guarnições custaria 26 doblas, ou 332.800 réis (31.482 reais). Antônio José Moreira, na sua loja no Largo do Capim, anunciou no dia 6 de maio de 1812 uma traquitana por 700 mil réis (66 mil reais). Em 14 de agosto de 1811, vendia-se uma carruagem inglesa, “com arreios de casquinha, para andar a dois e a quatro”, na Rua dos Ourives, por 384 mil réis (36 mil reais). Mais adiante, em 24 de maio de 1820, o já referido João Baptista vendia uma sege quase nova por 500 mil réis (47 mil reais) e uma carroça em bom uso por 25.600 réis (2.422 reais). Um ano depois, em 31 de janeiro de 1821, na loja em frente ao Chafariz das Marrecas, estava à venda “uma sege francesa com arreios, pronta a servir imediatamente” por 160 mil réis (15 mil reais).
O preço, no entanto, muitas vezes era ajustado na hora:
“Vende-se por preços cômodos uma carruagem portuguesa com vidros e uma traquitana pequena, na Rua Direita n.º 38, onde à vista delas se poderá ajustar” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 16, edição de 23 de fevereiro de 1820).

Também era possível alugar uma carruagem dessas para utilização durante uma manhã ou tarde na cidade. Próximo à Rua Detrás do Hospício (atual Rua Buenos Aires) havia um sistema de aluguel de carruagens. O serviço custava 2.400 réis (227 reais) o aluguel para uma manhã ou para uma tarde e era bastante procurado, uma vez que um anúncio indica que existiam dias de muito movimento:
“Na cocheira que foi de Antônio Joaquim Cândido, na travessa que vai ter à pedreira, indo por S. Francisco de Paula, defronte do Escrivão do Crime, e antes de chegar à Rua Detrás do Hospício, há muito boas seges para alugar, boas parelhas e criados com librés, por preço de 2.400 réis por tarde ou manhã, isto não só nos dias de semana, como em domingos e dias santos, não se alterando o preço àquelas pessoas que forem fregueses da casa, ainda mesmo nos dias de grande função” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 34, edição de 29 de abril de 1818).
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Em Santa Teresa também era possível encontrar um serviço menor de aluguel de carruagens, apenas com duas seges disponíveis. O aluguel custava cinco patacas, cerca de 1.600 réis (151 reais), para a manhã ou para a tarde.
“Na cocheira da Rua de Santa Teresa por detrás do Império da Lapa há duas seges muito asseadas e com boas parelhas, as quais se alugam pelo preço de cinco patacas, tanto de manhã como de tarde, até à distância da Praia de Botafogo ou de S. Cristóvão. Adverte-se às pessoas que as mandarem alugar que ensinem os seus domésticos, que no caso de acharem a cocheira fechada se dirijam ao tendeiro Manoel Gonçalves de Bastos, que tem venda na Rua das Mangueiras com frente para o Largo da Lapa” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 75, edição de 31 de maio de 1809).

O aluguel de coches e carruagens acompanhava também o indivíduo que conduzia os cavalos do veículo, o boleeiro. Em alguns estabelecimentos, este podia ser um escravizado oficial de boleeiro ou um criado. Por vezes, com librés, ou seja, bem vestido para impressionar os clientes. Em alguns casos, contudo, cobravam caro dos passageiros, o que, em 1810, gerou reclamações na cocheira da Rua da Misericórdia, resultando na demissão do criado:
“Antônio Valentim de Oliveira participa ao público que tem feito uma reforma na cocheira da Rua da Misericórdia, tendo seges e criados com toda a decência, tanto para boleia como traseira; cavalos muito bons e bem emparelhados, também aluga alguns preparados com bom selim à inglesa. Outrossim adverte a todos os senhores que o preço das seges será o costumado, e que por ter notícia que alguns criados pediam paga avultada, logo que a qualquer pessoa tal aconteça, e não seja servida, como deseja, o participará ao sobredito, a fim de remediar a falta, despedindo o criado” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 59, edição de 25 de julho de 1810).

Sabe-se que as lojas de carruagens utilizavam indivíduos escravizados. Era o caso de Francisco Martins Alves, dono de uma loja de carruagens na Rua do Senhor dos Passos. Ele perdeu um cativo de nação Moçambique, chamado Joaquim, e no dia 22 de maio de 1819 oferecia recompensa a quem levasse o fugitivo até sua loja. Também é possível detectar isso pelos muitos anúncios que citavam os escravizados boleeiros utilizados nesses ofícios. Em 17 de março de 1819, por exemplo, era possível comprar um preto boleeiro no Consulado Inglês, na Rua das Violas, n.º 1. Já no dia 2 de novembro de 1816, estava desaparecido um mulato de nome Marianno e que tinha ofício de boleeiro.
As carroças e carruagens não eram disseminadas em todas as regiões do Brasil nesse tempo. Em 1824, já após a Independência, Langsdorff, durante sua expedição ao interior do Brasil, nas proximidades de Presídio, em Minas Gerais, anotou que “o governo deveria se preocupar prioritariamente com os caminhos e o transporte, ou seja, com veículos e carroças”[dlxiii], especialmente com “a introdução de carroças apropriadas, particularmente aqueles carros de madeira”. Em seguida, o alemão aponta os únicos tipos de carroças, ultrapassadas, que podiam ser encontradas na região, um “modelo pesado, com eixo fixo, usado pelos antigos romanos ou algerianos” e que resultava “num barulho terrível”. Para Langsdorff, as plantações de cana-de-açúcar no interior se beneficiariam muito “com a introdução de carros europeus”.
Também eram ainda de frequente utilização no Rio de Janeiro joanino os meios de transporte que prejudicavam as costas e os ombros dos escravizados, ou seja, os assentos sustentados por cabos para serem carregados em suas extremidades pelos cativos. Conhecidas como liteiras, cadeiras portáteis e cadeirinhas, eram adotadas para o transporte de curta distância. Ao contrário do que sugeriu Nizza da Silva, ao afirmar que na Gazeta havia apenas um anúncio de liteira e outro de cadeirinha, esta pesquisa encontrou outros anúncios não só do comércio deste tipo de veículo como de outros tipos de avisos que sugerem o seu frequente uso na cidade.
A ideia de Nizza da Silva de que as cadeirinhas “eram menos usadas no Rio de Janeiro do que na Bahia”[dlxiv] parece não corresponder à realidade. A leitura da Gazeta e romances da época apontam para a contínua utilização deste transporte no Rio joanino. Meios de transporte como a cadeirinha “tiveram, em 1808, com a chegada da Família Real, a sua 'idade de ouro' no Rio de Janeiro”, defende o historiador Noronha Santos[dlxv], que estudou os distintos meios de transporte utilizados ao longo da história do Rio. Seu argumento condiz com o que se observa nos jornais.
Encontrou-se pelo menos 14 comunicados da Gazeta referentes à utilização das cadeirinhas ou liteiras na cidade. Em 23 de agosto de 1809, vendia-se uma “cadeirinha de braços nova”. No dia 21 de fevereiro de 1810 um aviso vendia “uma cadeirinha boa”. Um morador da Praia do Peixe, no n.º 46, anunciou a venda de cadeirinhas em duas oportunidades em 1811. Primeiro no dia 13 de julho e depois no dia 3 de agosto. Já em 28 de agosto de 1819, vendia-se uma “cadeirinha nova” na Rua Mãe dos Homens.
As cadeirinhas também eram anunciadas junto com outros produtos à venda. Aconteceu em 7 de julho de 1813, quando se vendia uma liteira junto com um preto pintor e outro cabouqueiro, e em 29 de junho de 1816, em anúncio de “uma cadeirinha nova, pronta de tudo, e duas camas de jacarandá”, na Rua dos Barbonios, na casa do alfaiate Joaquim José das Flores. Também havia aqueles que saíam à procura do equipamento, como em 11 de março de 1818, quando um anunciante queria comprar uma liteira e perguntou em anúncio se alguém a tinha para vender.
Outros comunicados apresentavam a preocupação de exibir as características mais modernas das cadeiras. No dia 13 de maio de 1820, oferecia-se uma cadeira de caixa forrada de marroquim, com seu vidro e varais, na Rua do Lavradio. Este anúncio ainda trazia o acréscimo de que estaria incluso na venda o fardamento para os escravizados. É que os pretos que conduziam sobre os ombros os seus senhores muitas vezes o faziam fardados, principalmente em transportes para ocasiões especiais como batizados e casamentos. A mesma casa na Rua do Lavradio apareceu novamente, em dezembro de 1820, com novo anúncio de venda de cadeirinhas:
“Quem quiser comprar uma cadeirinha de caixa, com postigos de vidro, feita no último gosto, procure na rua do Lavradio, passada a casa da Excelentíssima Condessa da Ribeira, quinta casa térrea do mesmo lado, que aí se acha” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 102, edição de 20 de dezembro de 1820).

Um dos anúncios de comércio de liteira indicava que esta não seria carregada por pretos. O aviso foi publicado em 21 de julho de 1819, por Mathias Barbosa, morador da Rua dos Ferradores, n.º 77. É que ele vendia o equipamento com uma parelha de cavalos para o carregamento. Já em 17 de dezembro de 1817, um anunciante queria vender uma liteira na Cidade Nova, mas oferecia a opção de venda com as bestas ou sem, deixando, portanto, ao comprador a opção de usar escravizados ou as bestas no transporte.
Não há dúvidas, no entanto, de que os escravizados eram na maioria das vezes os responsáveis por ter as cadeirinhas sobre os ombros. Os cativos ficavam desgastados fisicamente por causa deste árduo trabalho de ter sobre as costas o peso dos seus senhores e da cadeirinha. No dia 4 de janeiro de 1815, um senhor descreveu as características de seu escravo fugitivo, chamado Paulo, com esperança de reavê-lo. A descrição indicava que ele era “gordo” e “derreado das cadeiras (ancas), o que o faz embaraçar no andar”. Ou seja, Paulo já não conseguia endireitar as costas, muito provavelmente em função do exaustivo trabalho. Por ser uma complicação envolvendo as costas, provavelmente guardava relação com o excesso de peso exercido nas costas de Paulo, peso este que pode ter sido por carregar a cadeirinha ou por outros serviços pesados comuns ao cotidiano dos escravizados.
As cadeirinhas já eram utilizadas no Rio de Janeiro desde o século XVII[dlxvi], inicialmente para condução de homens da governança e depois, pouco a pouco, foi sendo disseminada. Este equipamento de transporte subsistiu até a metade do século XIX, de acordo com o historiador Noronha Santos. O autor explica que uma cadeirinha era “pequena e fechada por cortinas de luxo ou de tecido de algodão estampado a cores e, às vezes, por janelinhas envidraçadas. Conduziam-nas negros escravos, que se uniformizavam com 'librés' exóticas”[dlxvii].
Noronha Santos explica que no Rio as cadeirinhas foram muito exploradas pela elite: “aqui em nossa cidade, usou-se e abusou-se das cadeirinhas, como se abusa agora do bonde ou do ônibus”[dlxviii]. Manuel Antônio de Almeida, autor que cresceu no período joanino e ambientou a sua obra, Memórias de um sargento de milícias, no “tempo do rei”, descreve que a personagem D. Maria utilizava sua cadeirinha para se transportar pelo Centro do Rio. Num trecho da obra, ordena a uma de suas escravas que vá “mandar aprontar a cadeirinha”. Seus escravizados a carregariam da Rua dos Ourives até a Prainha[dlxix].
O escritor Joaquim Manuel de Macedo, em Um passeio pela cidade do Rio De Janeiro, conta uma série de histórias que recolheu durante suas diversas pesquisas sobre a cidade. Uma delas trata de um acontecimento curioso e recompensador. Passou-se no fim do século XVIII, quando o vice-rei do Brasil, notando um escravizado cansado de carregar a cadeirinha numa ladeira, mandou o escravizado subir na cadeira e ser substituído por seu senhor, que carregaria o africano nas costas.
“Um dos montes da cidade do Rio de Janeiro tem uma ladeira que ainda hoje conserva o nome de um homem que viveu no tempo de Luís de Vasconcelos. Por que não apontarei claramente o lugar, uma vez que o fato não importou uma desonra para a vítima? O monte é o da Conceição; a ladeira é a de João Homem.

Um dia, nas horas de mais ardente calma descia o vice-rei do monte da Conceição por aquela ladeira, quando encontrou a João Homem, que era levado em uma cadeirinha para o alto do monte. Os dois escravos condutores da cadeirinha suavam em bicas, porque João Homem era gordo e pesado, e o calor era intenso.

Luís de Vasconcelos, que vinha de mau humor, irritou-se, vendo os escravos arquejando de fadiga: mandou-os parar, fez sair da cadeirinha a João Homem, ordenou-lhe que tomasse o lugar de um dos negros, obrigou a este a ir sentar-se dentro da cadeirinha, e lá foi o senhor, ajudando a carregar o escravo pela ladeira acima.

– É para ensiná-lo a ser mais humano – disse o vice-rei. E depois prosseguiu em seu caminho muito contente de si.”[dlxx]

Carruagens, cadeirinhas e cavalos constituíram nos principais transportes no interior da área urbana. O deslocamento para regiões mais distantes, como a Ilha do Governador e Inhomirim, por exemplo, regiões que abrigavam fazendas de nobres habitantes da época, só podia ser realizado via navegação marítima, com embarcações a vela e a remos. No entanto, após um transporte pelo mar, muitas vezes ainda era necessário mais um longo trajeto terrestre em montaria, transformando o percurso numa árdua aventura. Spix e Martius descreveram a ida do Centro do Rio de Janeiro para a fazenda de Langsdorff, em Inhomirim, à beira da Serra da Estrela. O trajeto se iniciou no Largo do Paço, onde pegaram um barco de vela única até o Porto da Estrela, em Magé.
“Por causa do grande tráfego entre a capital e o porto da Estrela, visitado por todos os viajantes que seguem para Minas, diariamente zarpam para ali barcas, entre onze e doze horas, logo que sopra o vento do mar, onde chegam à tarde”[dlxxi].

Passando pela Baía de Guanabara e depois pelo rio Inhomirim, o movimento poderia a qualquer momento ser paralisado pela falta de vento. Depois, nas proximidades do porto, era preciso obter cavalos para cavalgar e mulas para transportar os pertences e mercadorias em um trajeto de algumas horas para finalmente chegar na fazenda de Langsdorff. Os naturalistas viajaram durante dois dias até alcançarem a residência do cônsul:
“Quando havíamos saído do Rio de Janeiro, depois do almoço, era nosso intento alcançar ainda à tarde a costa fronteira da baía; porém, a súbita parada do vento, quando já nos achávamos quase em meio, tirou-nos a esperança de passar a noite em terra firme. Seguimos, portanto, o conselho de nosso amigo e guia, sempre de bom humor, de nos ajeitarmos como pudéssemos, nos duros bancos do beliche. (...) Clareando a madrugada, vimo-nos, finalmente, próximos de uma região muito baixa e pantanosa, com árvores de mangue. (...) Prosseguimos no curso do Inhomirim, uma milha adentro, mais ou menos, até alcançarmos a vila do Porto da Estrela, cujas casas baixas, mal construídas, ou antes casebres, formam uma rua irregular, na confluência do pequeno Saracuruna com o Inhomirim. (...) Depois do nosso amável guia ter cuidado dos necessários cavalos e mulas para a nossa viagem por terra, partimos da movimentada vila e tomamos a estrada de Minas que daqui segue para o norte. (...) A estrada sobe pouco a pouco; quando ao anoitecer, depois de passarmos por cima de morretes com matagais, chegamos ao sopé da montanha, o guia hospitaleiro saudou-nos no seu próprio território. O Sr. von Langsdorff havia apenas começado a cultivar esta fazenda, que tem a extensão considerável de mais de uma légua quadrada, mas que havia ficado inteiramente no abandono”[dlxxii].

Por fim, foi ainda nesse tempo que começaram a circular os transportes marítimos para Niterói e Paquetá. Havia barcos a vapor em dias específicos para a Ilha de Paquetá e para a região da Praia Grande (atual Niterói), de acordo com anúncios da Gazeta do ano de 1820. No dia 30 de setembro foi informado o valor: 960 réis (91 reais) por pessoa cada transporte, mas crianças e escravos pagavam metade. Os bilhetes eram comprados na loja de John Buck, na Rua Direita, n.º 60.
“A barca de vapor continuará a viajar nos dias 1 e 2 do seguinte mês de outubro, para a Ilha de Paquetá, levando passageiros pelo preço de 960 réis cada um, e sendo crianças ou escravos por meio preço, tanto de ida como por vinda; parte do Largo do Paço às 8 em ponto da manhã, e 2 em ponto da tarde, e de Paquetá para a cidade às 11 horas em ponto da manhã e às 5 da tarde. Os bilhetes se acham à venda na loja de John Buck, n.º 60, Rua Direita, defronte do Arsenal. Igualmente no dia 4 do mesmo mês levará passageiros para a Ilha dos Frades, às mesmas horas” (Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 79, edição de 30 de setembro de 1820).
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Considerações finais
Entre 1808 e 1821, o Rio de Janeiro sofreu um grande aumento populacional, chegando a quase 80 mil habitantes somente no reduzido perímetro urbano, entre a Baía de Guanabara e o Campo de Santana. Dentro do espaço urbano, de acordo com o estudo do único jornal que circulou na região no período, foram três as principais tendências mercantis: os comércios imobiliário, escravocrata e literário, que representaram mais de 48% dos avisos da Gazeta do Rio de Janeiro durante o período de circulação. Estas atividades comerciais eram concentradas nas ruas centrais da cidade, com destaque para as ruas Direita, Quitanda e Ouvidor, que, juntas, absorveram mais de 26% da movimentação comercial.
Este livro analisou como as páginas dos jornais refletem os fenômenos característicos do tempo joanino e o cotidiano desses importantes anos da história do Rio de Janeiro. O fez a partir do dito e do “não dito” nos jornais. Visto que se trata de uma documentação produzida pela elite, os “não ditos” são as informações das classes populares e dos escravizados, que se consegue extrair a partir dos vestígios deixados pelos textos que a elite branca produziu. A partir dos “não ditos” nos jornais consegue-se obter informações preciosas tais como os espaços de sociabilidade dos africanos no Rio, estratégias de fuga dos cativos e informações sobre o cotidiano das escravizadas mulheres.
A investigação comprova que a prática de anunciar em jornais, iniciada no Brasil em 1808 com o seu primeiro periódico, tornou-se cada vez mais ampla durante o período joanino. A atividade cresceu mais de 275% entre 1809, o primeiro ano completo de circulação da Gazeta, e 1820 – passou de 368 anúncios publicados nos 12 meses de 1809 para 1.381 no ano de 1820. Em 1821, penúltimo ano de circulação do periódico, o número de avisos impressos caiu para 737 não por redução desta atividade, mas por queda de relevância da Gazeta, que ganhou nessa época o seu primeiro concorrente.
Os avisos da Gazeta evidenciam que a cidade apresentou um mercado imobiliário incapaz de suportar o aumento populacional. A dificuldade de encontrar imóveis no Centro, a região mais procurada, é um indício do problema. O aumento verificado nos aluguéis, acompanhado das reclamações dos habitantes relacionadas aos preços, é mais um vestígio de que o mercado imobiliário foi uma problemática grave no período, que provavelmente terá obrigado muitos a se deslocarem para as margens da cidade ou a viverem como agregados.
Naturalmente, com a grande procura dos novos habitantes que chegavam diariamente e com os incentivos régios para construções nas regiões pantanosas, este mercado foi também o mais anunciado e o mais frequente no período, apesar de ter sido ultrapassado pelos anúncios relacionados à compra, venda e fuga de escravizados nos últimos três anos do reinado americano de D. João VI.
O Rio de Janeiro, apesar de ter apresentado um aumento da remuneração média dos trabalhadores entre o início e o fim do período joanino, era uma cidade com um alto custo de vida e que certamente apresentava um cotidiano financeiramente difícil aos trabalhadores ordinários. A elevação da remuneração médio foi acompanhada de uma elevação do preço médio do aluguel e da implantação de impostos pela Monarquia para auxiliar nas reformas e melhorias da cidade.
Muitos dos artigos que eram vendidos nas lojas do Centro não eram acessíveis à população ordinária, sendo um mercado muito mais voltado aos europeus que se transferiram para a cidade no rastro da Família Real do que para os trabalhadores cariocas que venciam valores inadequados para arcar com os custos altos das mercadorias.
O mercado de compra e venda de escravizados, por sua vez, tinha a participação de uma grande parcela da população, sendo possível, inclusive, pessoas ordinárias conseguirem comprar um cativo “desvalorizado”, como idosos ou crianças, com um determinado esforço. O preço dos cativos variava de acordo com o sexo, a idade e o físico. A localização geográfica desse comércio é quase que idêntica à do comércio geral da cidade, concentrada, portanto, no Centro.
Como foi comprovado, os escravizados eram comercializados em qualquer loja, sem qualquer impedimento, e, por isso, este comércio coincide geograficamente com o comércio geral, pois eram vendidos, comprados e anunciados por todos. A mão de obra escravizada era tão valorizada e fundamental na dinâmica econômica do Rio que o valor médio da recompensa oferecida por um cativo fugitivo era muito superior aos salários dos trabalhadores comuns da cidade.
O “preto” foi, no discurso da elite branca impresso nos jornais, sempre sinônimo de um indivíduo na condição de escravo, de um trabalhador e, em última instância, uma mercadoria. As informações detalhadas que temos dos cativos, como suas origens e suas características físicas e emocionais, apenas são impressas com o objetivo único de qualificar uma mercadoria ou de repassar detalhes à população de um bem perdido, no caso de escravizados fugitivos. As vacinas antivariólicas foram também administradas em grande quantidade nos escravizados com o mesmo objetivo de valorização do “produto”, de modo a manter o trabalhador saudável para o trabalho por mais tempo. As origens, ou as nações, eram informadas em função de um conhecimento da população acerca das características físicas e visuais que cada nação apresentava, portanto com o intuito de facilitar a localização dos cativos em fuga.
Os indivíduos que trabalhavam de forma forçada provinham maioritariamente de Angola e, por isso, as línguas bantas eram tão observadas na altura nos mercados, irmandades e chafarizes da cidade, os principais espaços de sociabilidade dos africanos. A fuga, planejada nestes referidos espaços, foi um mecanismo utilizado por uma grande parte dos escravizados. Os anúncios de fugitivos eram tantos que provavelmente todos os grandes proprietários tinham pelo menos um cativo em fuga pela cidade. As mulheres, por serem maioritariamente alocadas em trabalhos domésticos no interior das casas de seus senhores, tinham maior dificuldade em exercer a fuga, uma vez que esta, como demonstrado, era realizada predominantemente durante as saídas dos cativos para atividades externas. Isso limitou, mas não impediu suas tentativas, pois há dezenas de anúncios de mulheres fugitivas.
O comércio de livros, por sua vez, direcionado aos letrados e integrantes de uma elite recém-chegada à cidade, foi também um mercado com grande procura no período, a começar pelos livros mandados imprimir para utilização dos alunos dos cursos superiores recém-inaugurados na capital. Obras estrangeiras também ganharam mais espaço com a chegada de muitos portugueses, ingleses e franceses. O comércio era intenso e cerca de 20 livreiros mantiveram loja fixa na cidade entre 1808 e 1821. Foi o início de uma atividade que seria ainda maior após a Independência e o fim da censura régia.
Em linhas gerais, a forma como se desenha a estatística dos principais anúncios impressos no período reflete a cidade de contrastes que já era o Rio de Janeiro no fim do período colonial, época em que começou a desenvolver instituições importantes e deu os seus primeiros passos no campo científico. Ao mesmo tempo em que os anúncios relacionados aos escravizados ocupavam uma fatia grande do total, indicando a importância que a classe mais baixa da sociedade tinha para o andamento da economia carioca, aparecem na estatística com fatias igualmente grandes os anúncios de imóveis e livros, além de outros frequentes, como os relacionados às carruagens, às loterias, aos eventos teatrais e às instituições de ensino recém-criadas, todas práticas de difícil acesso à maior parte da população. As casas e terrenos, em sua maioria, eram negociações referentes à elite e aos estrangeiros, responsáveis pelo aumento do custo do setor no período. Já o comércio de livros era integralmente direcionado à elite e aos estrangeiros, pois eram estes os únicos letrados e capazes de ler as obras à venda pelos livreiros. Carruagens, teatro e loterias eram igualmente inacessíveis para muitos em decorrência do alto custo.
Por fim, o que os anúncios da Gazeta melhor permitem exibir é o que representava ser um nobre ou integrante da elite mercantil do Rio de Janeiro nesse período. Os principais aspectos anunciados refletem que a elite carioca detinha imóveis no centro da cidade para a residência em dias úteis e imóveis na zona rural para repouso, escravizados para exercerem as atividades comerciais e produzirem os lucros, e obras e jornais importados da Europa ou até mesmo impressos no Brasil para lerem e manterem-se atualizados das notícias da Europa. Parece-nos, portanto, que um cidadão integrante da elite branca do Rio de Janeiro do período joanino ansiava, antes de mais nada, por imóveis, escravizados e livros.
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An0 |t e escrmizaon | d esermizador | 7
1808 |0 0 o
1809 |5 B o
1810 |3 5 s
1811 |17 - o
1812 |36 2 v
1813 |57 19 %
1814 |76 > %
1815 |39 18 =
1816 |48 30 =
1817 |65 eSS 100
1818 | 126 Py 170
1819 [ 165 e 0
1820 | 274 o4 5
1821|135 e 150
Total | 1046 428 1474
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EMBARCACOES DE ANGOLA E MOGAMBIQUE
COM ESCRAVIZADOS PARA O RIO DE JANEIRO
(1808-1821)

Porto de origem | Pais atual Quantidade*
Cabinda! Angola 22

Luanda Angola 215

Bengucla Angola 116
Mogambique? | Mogambique 64
Quelimane Mogambique 33
Madagascar® Madagascar 13
Inhambane Mogambique 5

Ambriz Angola 3

* Fonte: Trans-Atlantic Slave Trade - Database

Ha ainda 15 mencées a cmbarcagbes advindas da foz do

Rio Congo c trés do Loango.

* Duas embarcacées cstavam nomeadas como porto de Ma-
lembo, localizado em Cabinda.

*Na base de dados, a origem destas 64 cmbarcagaes ¢ Mo-
cambique, provavelmente referindo-se 4 1lha de Mogambi-
que, importante porto da regido na época.

3 Os escravizados advindos da Ilha de Madagascar chega-
vam ao Brasil classificados como “Mocambiques”, como a
maioria dos cativos vindos da Africa oriental.
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VALORES DE ESCRAVIZADOS (1811-1821)

Descrigao da Gazeta | Prego | Estimativa
Ano | do Rio de Janciro emréis | em reais
Escravo bom para
1811 | trabalho da agricultura | 128.000 | 12109
Moleque sapateiro, ¢
com principios de
1812 | boleciro, de 14 a 15 anos | 200.000 | 18920
Escravo deixado como
heranca para a Santa
Casa da Miscricrdia do
1814 | Rio de Janciro 200.000 | 18.920
Escrava de 15 anos, com
1815 | filha de um més ¢ meio | 153.600 | 14530
Mulato sapatciro de 14a
1816 |16 anos 115200 |10.898
Ezequicl Cabinda,
1819 | carpintciro 230400 |21.796
1819 | Luiz Cabinda 179200 [16.952
1820 [ José Cabundi 44800 |14.690
1820 | Anténio Cabunda 102400 |9.687
1820 |Jodo Cassange 108800 [10.292
1820 | Francisco Monjolo 96000 9.082
1820 José Libolo 147200 [13.925
1820 | Joaquim Angola 128000 [12.109
Macua de 18 a 19 anos,
1820 | bolcciro c sapatciro 320000 |30.272
1820 [Jodo Gangucla 153600 | 14.530
1820 | Joaquim Bengucla 128000 [12.109
1820 | Preto oficial de pedreiro | 300.000 | 28.380
1820 | Pedro Bengucla 108.800 10.292
1820 [José Bengucla 60000 |5.676
Crioulo sapatciro de 18
1821 |anos 248.200 | 23.480
1821 | Domingos Monjolo 108800 [10.292
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VALORES DE RECOMPENSA A CAPTURA DE
ESCRAVIZADOS FUGITIVOS (1809-1821)

Data Nome Valor em réis | Cilculo em reais
07/01/1809 | Matheus | 12.800 1.210
14/02/1810 | Luiz 12.800 1.210
06/06/1810 | Joaquim | 40.000 3,784
28/05/1814 | Leandro | 20.000 1.892
06/08/1814 | Amaro 20.000 1.892
09/08/1815 | Jodo 50.000 4.730
30/08/1815 | José 25.600 2.420
31/01/1816 | Gregério | 32.000 3.027
23/03/1816 | Joaquim | 12.800 1.210
23/10/1816 | Matianno | 50.000 4.730
03/05/1817 | Jodo 4.500 425
26/07/1817 | Manoel | 8.000 757
26/07/1817 | Pedro 8.000 757
26/07/1817 | Jodo 8.000 757
21/02/1818 | Joaquim | 20.000 1.892
07/07/1819 | José 38.400 3.632
04/09/1819 | Jodo 20.000 1.892
09/02/1820 | Jodo 12.800 1.210
22/04/1820 | José 38.400 3.632
03/05/1820 | Vito 50.000 4.730
03/05/1820 | Igndcio | 9.600 908
17/05/1820 | Pedro 51.200 4.843
27/05/1820 | Jacinta 25.600 2.420
25/11/1820| Igndcio | 25.600 2.420
23/12/1820 | Francisco | 25.600 2.420
21/02/1821 | Ventura | 4.000 378
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NACOES AFRICANAS MAIS FREQUENTES NA
GAZETA DO RIO DE JANEIRO (1808-1821)

Nagio Regido atual Quantidade
Bengucla | Angola 100

Mogambique e outras regides
Mogambique | da Africa oriental 72
Cabinda Angola 63

Repiiblica do Congo, Repi-

blica Democritica do Congo,
Congo Gabio ¢ partes de Angola |46
Mina Gana, Togo, Benin ¢ Nigéria | 44
Angola Angola 30
Libolo Angola 23
Monjolo | Repiiblica do Congo 17
Cassange | Angola 16
Cabundi | Angola 6
Gangucla | Angola 6
Sio Tomé | Sio Tomé ¢ Principe 5
Quelimane | Mogambique 3
Calabar Nigéria 3
Cabo Verde | Cabo Verde 2
Rebolo Angola 2
Ussa
(hiaussd) Nigéria 2
Gabio Gabio 2
Outros’ 11

" Aparecem apenas uma vez

como Macua, grupo étnico de

Mogambique, Mondongo, Quissaman, Garangui ¢
Mohumbe, referentes a ctnias angolanas.
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VALORES DE BEBIDAS NO RIO DE JANEIRO JOANINO

Produto Ano | Valor em réis Estimativa em reais
Vinho de lasanja 1815 400 1éis a garrafa | 38 reais

Aguardente 1813 ] 480 1éis a garrafa | 45 reais

Aguardente de cidra | 1814 | 500 éis a garrafa | 47 reais

Aguardente de laranja_| 1814 | 640 réis a garrafa | 61 reais

Champagne 1817|800 1éis a garrafa | 76 reais

Licor Marasquino 1813 ] 1.000 1éis a garrafa | 95 reais

Cerveja 1818]2.600 1éis a dizia | 246 reais
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VALORES DE ALIMENTOS NO RIO DE JANEIRO JOANINO

Produto Ano | Valor em réis Estimativa em reais
Pio 1815 | 132 reis o kg 12,50 reais
1816 | 196 1éis o ki 18,50 reais
Atum branco 1811 | 528 réis o ki 50 reais
Atum preto 1811 | 352 réis o k; 33 reais
Salsichas 1819 | 880 réis o k; 83 reais
Salame italiano 1813 | 1.320 réis o kg 125 reais
Presunto 1817 | 440 réis o kg 42 reais
Presunto Westphalia 1819|528 o kg 50 reais
Queijo parmesao 1817 | 308 téis o k; 29 reais
Queijo prato 1815 | 440 réis o kg 42 reais

Pastel de nata ou carne

1812

60 réis a unidade

5,60 reais

Empada de camario

1812

60 réis a unidade

5,60 reais

Empada de porco 1812 | 80 réis a unidade | 7,50 reais
Empada de aves 1812 | 100 réis a unidade | 9,50 reais

Batatas Inglesas

1821

27 réis o ks

2,55 reais

Medidas em libra ¢ arroba transformadas em kg (1 libr:

0,45 kg / 1 arrob
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ANUNCIOS MAIS FREQUENTES NA
GAZETA DO RIO DE JANEIRO (1808-1821)

Tipo de antncio Quantidade | %
Comércio de iméveis e terrenos 1837 20%
Comércio e/ou fuga de escravizados 1474 16%
Comércio de livros ¢ publicacdes impressas | 1128 12,20%
Partida de embarcacdes 687 7,44%
Comércio de embarcagdes 439 4,76%
Dividas, quitagdes e afins 428 4,65%
Aviso de governo: decretos, alvaris e etc. | 399 433%
Oferta de servicos 354 3,84%
Comércio de alimentos, bebidas ¢ 351%
consumiveis 323

Comércio de carruagens 306 331%
Comércio de artigos de casa (lougas, 330%
mobilias e etc) 303

Perda de artigos ou procura por pessoas 260 2,81%
Loterias 237 2,57%
Leildes 230 2,45%
Mudangas de endereco, assinatura e afins | 194 2,10%
Comércio de vestudrio 142 1,54%
Abertura ou encerramento de empresas 101 1,10%
Comércio de cavalos, vacas e etc. 80 0,85%
Antncios de emprego 57 0,61%

Outros 232 -
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RUAS MAIS PRESENTES NOS ANUNCIOS DA
GAZETA DO RIO DE JANEIRO (1808-1821)

Rua atual

Nome da rua correspondente Quantidade | %
Rua Direita Rua Primeiro de Marco | 308 10.1%
Rua da Quitanda | Rua da Quitanda 335 550%
Rua do Ouvidor | Rua do Ouvidor 208 7.60%
Rua da Alfindega | Rua da Alfindega 27 0%
- Avenida Presidente
Rug doSabac Vargas (lado impar 164 410%
Rua Visconde de
Rua dos Pescadores | 1 hatoma 152 3.88%
Rua do Rositio | Rua do Rosério 151 3.85%
Avenida Presidente
Rua deS. Pedio | oas (par) 132 3,34%
Rua da Candeliria | Rua da Candelaria o7 247%
Rua da Cadeia Rua da Assembleia 02 234%
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VALORES DE IMOVEIS NA
GAZETA DO RIO DE JANEIRO

Tipo de Estimativa
imével Enderego | Valor em réis |em reais | Ano
Fazenda | Tlha Grande | 4.320.000 409.000 1812
Chbcara | RO
Comprido | 1.527.272 145.000 1816
Casa de Rua de
sobrado S. José 4.800.000 454.000 1819
Casa de Rua Detras
sobrado do Carmo | 5.000.000 473.000 1819
Casa de Campo de
sobrado Santana 10.000.000 | 946.000 1819
Campo de
Estalagem | 5,11 tana 5.000.000 473.000 1819
s it | 202
Alfindega | 1.200.000 114.000 1820
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REMUNERAGOES NO RIO DE JANEIRO

JOANINO (1816-1821)

Fungfo Atic Remunerﬂga? Eslm]:\.nva
mensal em réis | em reais

Administrador de 1818 | 17.000 1.608

fazenda

Medico-cirurgido de | 17, | 17900 1.608

fazenda

Capelio de fazenda | 1821[10.667 1.010

Capelio do exército | 1821 [ 15.000 1.420

Ajudantedecirargla | 7957 | 15000 1.420

do Exército

Mestre carpinteito 1821 [30.000 2.838

Mestre pedreiro 1821 [25.000 2365

Operitio de obra 1821 15.000 1.419
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REMUNERAGOES NO RIO DE JANEIRO

JOANINO (1808-1815)

Fungfo A Remunerﬂga? Eslm]:\.nva
mensal em réis | em reais
Cozinheiro 1808 | 14.400 1.362
Criado 1810 | 12.800 1.211
Capelio da Mesa do -
Desembasgo do Paco 1808 | 12.500 1.183
Ajudante de cirusgia | g0 [ ¢ 000 [
do Exército
Oficial do Hospital -
Militar e da Marinha 1808:/,10.667 1010
Mestre carpinteiro 1809 | 14.560 1.377
Mestre pedreiro 1809 | 11.070 1.047
Mestre ferreiro 1809 | 12.650 1.197
Operario de obra 1809 | 7.500 710
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POPULACAO DO RIO DE JANEIRO

Ano Regido Escravizados Fopulacio
total

Area urbana 14.986 43.336
1799' Area rural

Total

Area urbana 12.000 60.000
1808° Area rural

Total

Area urbana 36.182 79.321
1821 Area rural 18.908 33.374

Total 55.090 112,695

! Revista do Instituto Histdrico e Geogrifico Brasileiro, n.° 21, p. 216-217.

2 Luccock, John. Notes of Rio de Janeiro, and the southern parts of Brazil.
London: Samuel Leigh, 1820. p. 41.

> Mapa da populacio da Corte e provincia do Rio de Janeiro em 1821, publi-
cado na Revista do Instituto Historico e Geogrdfico Brasileiro, n.° 33, p.
1358

*Nio hi conhecimento de documentagio que permita preencher
com alguma precisio z

lacunas em branco no quadro.
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QUANTIDADE DE ANUNCIOS NA
GAZETA DO RIO DE JANEIRO (1808-1821)
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CASAS PARA EDUCAGAO DE MENINAS
NO RIO DE JANEIRO JOANINO

Localizagio

Rua dos Ourives, n.° 27

Rua de S. José, n.° 31

Travessa dos Invilidos, nas casas de n.° 5 e 6

Rua da Alfindega, n.° 50

Rua do Sabio, j4 na Cidade Nova

Rua das Violas, n.° 32

Rua do Alecrim, n.° 111

Rua do Piolho

Rua da Cadeia, n.° 30

Em frente 2 Igreja de Santa Rita, n.° 3

Rua de Mata Cavalos, n.° 3

Largo da Lapa, n.° 24

Rua da Lapa

Rua dos Arcos, n.° 3

Catete
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VALORES DE AULAS NO RIO DE JANEIRO JOANINO

Professor | Aulas el o
reis reais
4000;para | oo
Padre G. Inglés, francés | duas oumais |>
Tillbury cgooprafia, |disciplings, | Do s Ol Enals
y a0 S |disciplinas, 605

E;i‘;gu‘:f ) | tatim 6.400 605
— Ler, cscrever,

b . | contar,
f:;g:ho José | e, moral | 1280 121

B e politica
Antonio Manocl | Portugués, | 4 100 o
de Morais latim ¢ francés
Padre Felisberto | O84S,
e latim, francés,
it religido, 4.000 378
Nopewedo® | nistoria e

oura geografia
Silvestre P Prelegacs =
Ferreira flosoias | 4% 0

Yersescrevers || oo ooD 1.703

Catharina Jacob

inglés, religido
¢ costura

(pensionato) ¢
12.000

(pensionato) e
1135 (externato)

(externato)

Lucas ‘I'toxellas | Desenho Gratuito Gratuito

Antbnio José de | Portugués,

Paiva Guedes | francés ¢ 3200 303

de Andrade | poesia

Chabry Francés 3.200 303

Avugusto Danca Gratuito Gratuito

Toussaint

Maroel de : ZA00.0U3.200 (1337 o 3030
= Musica na casa do 2

Almeida casa do cliente

cliente
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VACINADOS CONTRA A VARIOLA NO RIO DE
JANEIRO JOANINO (1811-1820)

Ano |Brancos | Pardos | Indios | Pretos | Total
1811 349 186 4 1120 [1.659
1812|406 265 [3 1188 [1.865
1813 301 181 4 1177 [1.663
1814|350 156 0 1053 [1.559
1815 353 210 1 878 1.442
1816|439 163 4 1224 [1.830
1817 580 289 0 1182 [2051
1818|469 251 4 1127 [1851
1819 951 429 [3 1953 [3.339
1820 593 284 8 1803|2688
Total | 4.791 2414 |37 12705 [19.947

*Os dados foram recolhidos de um mapa publicado na Gazeta
do Rio de Janeiro, edigio de 22 de ulho de 1820, Exceto os dados
do ano de 1820, recolhidos da Gageta de 21 de abril de 1821.
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VALORES DE CARRUAGENS NO RIO DE JANEIRO
JOANINO (1811-1821)

Ano

Descrigio

Prego em réis

Estimativa em reais

1811

Carruagem
completa com
selae
guarnicdes

332.800

31.482

1811

Carruagem
inglesa, com
arreios de
casquinha

384.000

36.000

1812

Traquitana

700.000

66.000

1820

Sege quase
nova

500.000

47.000

1820

Carroca em
bom uso

25.600

2.422

1821

Sege francesa
com arreios,
pronta a servir
imediatamente

160.000

15.000
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COMERCIANTES DE LIVROS NO RIO DE JANEIRO JOANINO

Nome do livreiro

Enderego

Joio Roberto Bourgeois

Rua da Quitanda, 33

Paulo Martim Filho

Rua da Quitanda, 34

Francisco José Nicolau

Rua da Quitanda, 36

Manocl Joaquim da Silva
Porto

Rua da Quitanda, esquina com a Rua de Sio Pe-
dro

Francisco Galli

Rua da Quitanda, 90

Manocl Jorge da Silva

Rua do Rosirio

Carlos Durand

Rua Dircita, 9 entre 1816 ¢ 1817 cle se estabele-
ceu na Rua do Ouvidor, 28. Depois mudou-se
para a Rua Dircita, onde permancceu até 1821

Ambrésio Bourdon

Rua Direita, em frente 2 Rua Detras do Hospicio

Manoel Mandillo

Rua Direita, em frente a Capela Real do Carmo

Fernando José Pinhciro

Rua Direita, esquina com a Rua de Sio Pedro

José Borges de Pinho

Rua do Ouvidor, 10

Francisco Luiz
Saturnino Veiga

Rua do Ouvidor, 14 ¢, depois de 1813, Rua da Al
fandega, 17

Lezan Vial

Rua do Ouvidor, 28

Domingos da Cunha
Pinhciro

Rua do Ouvidor, esquina com o Beco das Cance-
las

Joio Baptista dos Santos

Rua da Cadeia, a0 lado do Correio

Jeronimo Gongalves
Guimarcs

Rua do Sabio, 12

José Martins

Rua da Prainha, 27

Dumont

Rua Mic dos Homens, 41

Jodo Lopes de Oliveira
Guimardes

Rua da Alfandega, 13

Manocl Percira de
Mesquita

Endereco nio referido na Gazeta
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VALORES DE LIVROS NO RIO DE JANEIRO JOANINO

Obra

Autor

Prego em réis

Estimativa
em reais

Compendio de Botdnica (2
vol)

Avelar Brotero

3.200 cada vol.

303 cada vol.

Zoonomie Ou Luis De La | Exasmus 303 cada vol.
Vie Organigue... (4 vol) | Darwin 3.200 cada vol.

Antoine

Frangois de
Filosafia Quinica Fourcroy 2000 189

Obra completa (5 vol.)

Luis de Camdes

1.600 cada vol.

151 cada vol.

Francisco do

Deserigo breve da Nascimento
Lasitinia antiga Silveira 1.280 121
Virgilio (Trad.
Antonio José de
Eneida Lima Leitdo) 1.280 121
Cartas sobre botinica J.J. Rousseau 1.200 114
Vida e aventuras de
Robinson Crusoé (4 vol.) | Daniel Defoe 1.200 cada vol. | 114 cada vol.
Obra completa (2 vol.) | S4 de Miranda__| 1.200 cada vol. | 114 cada vol.
José Basilio da
O Urngnai Gama 960 91
E. Burke (Trad.
Extratos da obra de José da Silva
Edmund Burke (2 vol.) | Lisboa) 860 cada vol. |81
Adam Smith
Compendio de A Ri- | (Trad. Bento da
queza das Nagies (3 vol.) | Silva Lisboa) 800 cada vol. | 76 cada vol.
D. Quixote de agora
comparad con o Sancho | Francisco
Panga de algum dia Meseguer 320 30
Barbosa du
Improvisos de Bocage Bocage 320 30
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DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAGAO NA PUBLICAGAO (CIP)

P667c Pires, Jodo Victor.

Classificados da Corte [recurso eletrénico]: o
cotidiano do Rio de Janeiro joanino a partir dos
anuncios de jornal / Jo&o Victor Pires. —[s..]: edi¢do
do autor, 2021.

Dados eletrénicos (1 PDF; 10kb).

ISBN 978-65-00-17250-8

1. Imprensa — Histéria — Rio de Janeiro.
2. Independéncia do Brasil. 3. Brasil — Historia.
I. Titulo.
CDU 070(81) (091)

Bibliotecaria responsavel: Bruna Heller — CRB 10/2348

indice para catalogo sistematico:
1. Imprensa, jornalismo 070
2. Brasil (81)
3. Historia (091)
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Ductring .-+ +"vim promaret insicane,
“Recti que cultus_pectora roborant, H 0 »'A'we

‘RIO DE JANEIRO.

b

Domnp ag, do-comeme, Natalicio de
Siia. Magestade Fidelissima 2 RAINHA Nossa
Senhora , concorren a0 Pago a Corte , o-Cor.
o Diplomatico , e thum sbundante numero d
pessoas e itodas as clasees , que se appressario
a significor a 85, MM. ¢ AL, RR. os seus
fieis sentimentos de prazer ¢ de satis
tio_plavsivel., .o justo motivo. Concorrerdo a
celebrar este faustissimo dia as salvas dss tor-
talezas ¢ embarcagbes de guerra , que -esiiverio
embandeiradas.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS.

Puris 2 de Fevereiro.

Na Sesgio da Academia Pranceva deste dia,
M. Conle de Segur ez offerta do segundo vo-
lame da Galeria Moral ¢ Politica; M. dAuger
leu huma notici historica e literaria da Criti~
ca da.Escola das Mulheres de Moiieres M.
Andrizus lew a primeira parte do buma Disser-
tagio sobre a origem , formagio , ¢ variedade
das linguzs,, sobre. seus progressas & declinagio.
A sessiio_ terminou com a leitura do 2.¢ Canto
da Traducgiio em verso da Jerusalen Libertada,
por M. Baour de Lormian.

Por Ordefanga de go de Dezembro passa-
do, o Rei fixou em g0:000 francos o orde-
nado unico, que concede aos Tenentes Ge-
neraes , que tiverem @ nomeagio de governo de
huma divisto militar. Kste ordenado néo pé-

gio_por |

e ser nccumilado a dlgum soldo effectivo, ou
de_reférma, -Os Marechics te Franga, nio per-
ceberds ordénado algum particular como Gover-
nadores , quando ndo residiremn nos seus gover-
nos. Decisbes particulares fixarid o orfenado
temporario dos Governalores , Marechacs de
Franga , ou-Teneites Genvracs, que deverem
residic -cm- seus governos.

Ordenanga do Rei de 2y de Janciro.

Att. 1. Estabelecer-se-ha, junto do nosso

“Ministro Secretario de Estado da Repartigio do

Interior , hum ‘Conceltio de Agriculura.

2. 'Este Concelho-dard sén parccer_sobre
25 questdes de legislagio e de administragio , &
sobic 0s projectos dé Memorias relativos & agri=

ra, que dhe forem enviallos fpelo nosso
stro, a quem clie appresentari ‘igualmente
suas vistas sobre os mélhoramentos , ¢ refér-
mas , que poderem contribuir a0s progressos da
sgricultura,, e sobre 0s premios € ‘recompensas,
que sc houverem de conceder.

3. O “Conceino de Agricultura seré cofi=

o de dez Membros., momeados pelo mosso

istro Secretario de Etado_da Repartigio do

Repariigio do Interior, desigoiri o Membro do
Concelho, que ba de presidir em sua ausercia.

5. Haver em ‘cada Departamento hum
Meabro carrespondente do Concelbo de Agri-
cultura , escalbido d’entre 05 proprictarios cul-
(vadores , que ‘se entregio com ‘mais zela ¢ in-
telligencia_sos trabalhus agricolis.

%6. Os .Membros correspondentes porio em

\'
E
l
|
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o Tasten, = Capos Lo Sewbora de Beldm | car, agowdente e tabaco, — Macaks's 5. Cura.
vt T Fevgutn datogio»_litro. S Fart Moo Cobal s caron e

L6128 difo, - Ris Grande; 'S. Noow So- | 8. Sebabtiao ; S, Conceigis, M.’ Bento Fosé Lo
diedade, Wi Antenio Percirs dos Santos , assu- | bre, dito.

. AVISOS,
S “luz i Pardbens @ Sua Mugestade ¢ an Principes Reaes do Reino Unido de Por
tugaly ¢ do Brasil, ¢ Aloaroes , o Feliz Parto du Princeza Realy em p.,&/m. do Psalmo g4,
Yo Fué Bernardes de Crsera. Vendeess ma Impressio Regia o mt loja da Gazeua por 160
1 Nu lsja da Gureta §s achi, — Segredos das Artes Liberaes ¢ Mecaicar, recopiladus dsr
melbarei authores tom outras varias curiosidades proveitosas e divertidas. Lisbea 1818 , 2 vol.
or 2:000 réis, .
» Vende-se 'huma traquitans em bom uzo., aa do Palongs N.9 13,

Fraguin Percra de Aimeida ¢‘Comp. vendem o Bergantim Patrimonia , o inventario acha.se
o sen €icriptoria, ou a bordo do dito Bergantim.

Qe quicer compnr humas cizas de sobralo ma Padra do sal do S. Fraucises da
Prainha, Frente a0 mar, Glle com seu dono gus asiste nas mesmas.

Drsguim S G de Arajo, Mansel Vellizo Tavares , e Joié de Suza Neoss , varte.
cipfo a0 publico”que les forfo nomeados Administradores dos’ bens de Josg dntonio de v, -«
Guimardes pelos crédores delle, sendo por tanto pessozs legitimas para o recebimento de todas
5 dividas activas , e liquidicdo das passivas., pelo que tadas as pessoas que forem devedores
ou crédores , poderds dirigir-se s0s ditos Administradores. AL

Quios quiser comprar 3y bemfeitorias de hum terreno no Ewivho de 8. Clemente , com
it & quatro bragas de frente ) ¢ noventa ¢ nove de fundo , procure ma rua da Alfandega
NS5y , 2 loja ds Marcindiro , Estanislds Pereira , sonde achar ‘s declaragbes nccessarias,

O proprictario do armasem Frascet, rus Direita 30 pé do Banco, adverto que tem
obrigacfo de sahir do sobredito armazewm dagui a poucos dias, e que venderi a fazenda muito
mais barata que dantes.

uem quizer comprar”hom muleque de nacio Beuguela , com principio de Pedreiro ,
He idide de 15 annos pouco mais ou menos, procure no Recis, lado dircito N:® 4, o Padre
Hatanis Correia de Carvalb.

N rua nova de S. Beato N.° 21, na palaria de Manoel Albins Pachecs., ba para ven-
der bolaxa muito boa e embarque, de differentes qualiades por pregos commuios.

dntonis Jort Moreira Gones, moralor dstrz. do Theatro N5 15, annuncion ma Gazsta
de Quarta feita fassada N:2 30, © arrombameato  oubo , que se lhe havia feita na tarde do i
14 t corrente mez Ye Abril, em que deu os signes do agressor, -offerecendo a quem o des-
cobrisse, © prendesse 2000,000 réis de alvigaras , apparecenlo com o Hinheiro roubado. Agora po-
fém tem a cemteza de que o dito agressor tivera por socio mo roubo hum mulato de nome Ca-
millo el , natucal do Crari, idale 26 annos , de esatura alta, refeito do corpo, cabesa
pequena, cabellos pretos, tosta alta, sobrancélhias grossas , olhos pretos, mariz grosso, " boca pe-
quens, lsbios grossos, com pouca batba; o quil havia sahido das prizses da Babia, € se
achara acoitato a porto do trez mezes em caza o Alfuinte, Josguim de tal, morador ma rua
do Carr, inds para cima o esquerdo N.» 25, de cuja cara e avsentario ambos junios o
dia annanciado ds oito boras t noite. Quom dslies souber, € os queira denunciar, ou_ trouxer
prezos, apparecend com o diniéiro annuncialo, receberd  quantia ji dita, o sendo com parte
¥ roubo recchers & proporgio do que se lhe achar , e apparecendo os dous individuos sem
dlgum dinheiro recchird 6ood réls e alvigaras,

Venle huma caruazen de vidros com lguns dias de uzo, toda forrada do seda, os

pineis eniricos , na_rua dos Pescadsres, o Tencute Luix Francisco da Costa,, morador defron=
o dacary N.9ag, indo para Santa Rita

Achalse para vender nu tua das Violss N9 19, hum piano forte novo e moderno,
tmbem huma orphica , instrumento de nova_invengao.

Quen quizer comprar hum barco de 14 palmos de boca, flle com Placids dor San-
im0 sed estaleiro de fabricar barcos na praia de 8. Franciies , que & vista delle o veaderd.

Vendem-se humas cazas por acabar, na rua dos Arcos N.2 o', com 13 bragas de fundo , &
3 de fronte, quem as quizer comprar falle com sua dona , que mora nas mesmas.

"RIO® v: JANEIRO xa IMPRESSAO REGIA.






